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A PRESENTAçAO 

0 Esporte e o Lazer apresentarn-se como elernentos integrantes da 

cultura do homem do século XXI e, mais do que urna opcào espontanea de 

ocupacao do tempo livre, constituIrarn-se em direito social da sociedade 

brasileira - artigo 217 da constituição federal de 1988. Mais recentemente, 

corn a indicaçao do Brasil para sediar os megaeventos (Copa do Mundo 

FlEA - 2014 e Jogos OlImpicos - Rio 2016), surge a necessidade de 

investimentos em acaes que venham a contribuir para a qualificação de 

prossionais de diferentes areas e gestores de esporte e lazer, responsáveis 

em atender a derTlandas de mercado e gestao neste setor. Compreende-

se gestao do esporte as tarefas de organização, planejamento e execução 

de programas, projetos e eventos que irão oportunizar mais acesso 

e democratizaçao da prática do Esporte e do Lazer a equipamentos 

püblicos e privados. Nesta perspectiva, o Estado do Rio Cirande do Sul, na 

atual gestao, realizou a conferência estadual do esporte e do lazer, Ióruns 

e encontros para debates e discussOes dessas ternãticas. 

No âmbito nacional, entre outras açães, surgiu, em 2001, na cidade de 

Campinas/SP, o Seminãrio Nacional de Polfticas Püblicas, corn o propósito 

de socialhzar experiéncias de gestao pOblica no campo do lazer, a troca de 

experiências e estabelecer urn espaço de discussão para esse tema. 

Desde então, vern tornando-se urn espaço importante de debate, ao 

longo de mais de urna década, congregando gestores püblicos, prossionais 

de varias areas, académicos e a corn unidades de todo o Brasil. 
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Em sua décima primeira edicäo, o Seminário Nacional de Poifticas 

Püblicas de Esporte e Lazer, ocorreu entre 29 de maio e 1°de junho de 2013, 

no MunicIpio de Canoas/ RS, realizado pela Secretaria Estadual do Esporte 

e do Lazer do RS (SEL) e pela Fundação de Esporte e Lazer (FUNDERGS), 

com o apoio do Centro Universftário La Salle de Canoas (UNILALLE) e da 

Prefeitura Municipal de Canoas. Nesta edição, com o tema: "Esporte e 

Lazer no Brasil: divisão de responsabilidades entre os entes federativos", 

procurou-se contemplar e fortalecer a participação dos gestores pUblicos, 

trazendo temas e discussOes que permitissem a reflexão e o debate sobre 

o cotidiano e suas responsabilidades, e, ao mesmo tempo, possibilftar 

discussOes académicas, envolvendo os gestores püblicos e privados que 

atuarn nessa area. 

Durante o evento, apresentamos a exposiçäo da HistOria da Recreaçao 

PUblica de Porto Alegre, através do acervo do Centro de MernOria do 

Esporte CEME/ESEF/UFRGS; realizamos apresentaçOes culturais, além das 

confraternizaçOes coletivas, que criaram um espIrito de festa e congraçamento 

entre os participantes. Ao aceitar este grande desaflo, buscamos aproximarmos 

dos Gestores PCiblicos do Esporte e do Lazer, corn o objetivo de contribuirmos 

para a consolidaçao dos Sistemas Municipais, e, a partir da sua organização, 

avançarmos nas polfticas voftadas ao esporte e ao Lazer, utilizando-os como 

ferramentas de cidadania e inclusão social. 

A publicacao deste 110  Seminãrio recine os principals textos de 

palestras, debates, apresentaçoes de pOsteres, comunicaçOes orais e 

minicursos apresentados e debatidos durante o evento. 

Na conferéncia de abertura, tratou-se a temática central do evento, 

concentrando as discussOes na análise das poifticas de esporte e lazer 

desenvolvidas pelo governo federal, de suas acaes, inicialmente focadas 

para programas soclais e, atualmente, direcionadas para os megaeventos 

(OlimpIadas e Copa do Mundo de Futebol). 

Os debates se seguiram, nas mesas urn e dois, inicialmente, corn a 

discussão sobre a Lei de Incentivo ao Esporte e, após, a análise da gestão 
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dos rnegaeventos e o legado para o esporte e o lazer. Contemplando a 

area académica, discutiram-se as poifticas de esporte e lazer e a construção 

do conhecimento, a importância e o papel da universidade, como agente 

estimulador e fornentador da producao do conhecimento, e a interface corn 

os gestores pCiblicos. Na palestra "0 esporte como possibilidade de construcão 

da cidadania", o autor apresenta o esporte como construtor de "cidadanias", ou 

seja a estrutura da ordem social é imposta ao esporte para que este construa 

a cidadania conveniente, onde importantes valores Iüdicos forarn esquecidos. 

Esperamos que essa discussão possa ajudar os entes federativos, as 

instituiçOes, os proñssionais, os acadêrnicos e as cornunidades a concretizar 

acOes püblicas, programas e projetos que auxiliem na qualidade de vida, 

na saüde e nas convivéncias mais fraternas de todos nós. 

Desejamos que o fruto desse trabaiho seja coihido em vários 

"rincOes" brasileiros. 

Agradecemos o desaflo proposto pelo Dr. Nelson Carvaiho 

Marcellino para sediar o evento, e tambérn por nos inspirar e sugerir a 

ternática deste Seminário. Agradecernos a gentileza da Dra. Leila Mirtes 

Santos de Magalhaes que nos auxiliou na formatação deste livro. 

Ms. Gilmar Tondin 
Tcnico cia Fonda cOo do Esporre edo Laze do PGS 'FUNDERGSI 

Formadordo Progrorno Esporre e Lazer dci Cidode do Mm/steno do Esporte 

Ms. José Rogério Vidal 
Técnico do FiindaçOo do Esporte e do Lazer do RGS ('FUNDERGS) 

Professor do Curso de EducaçOo Fisica/ UN/LA SALLE 

Ms. Eneida Feix 
Formodoro do Pro grorna Esporte e Lazer do Cidode do Mm/steno do Esponte 
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PALAVRA DO SECRETARIO 

A Fundaçao de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul (FUNDERGS) 

foi criada em 2001, corn o objetivo de desenvolver e fomentar prãticas 

esportivas, sendo responsãvel pela prornoção e desenvolvirnento do 

esporte e do lazer no estado gaucho. 

Ao assumir a missão de organizar o X1 Seminrio Nacional de Poticas 

PUbicas de Esporte e Lazer corn a ternãtica: "Esportee Lazerno Brash: divisão 

de responsabilidades entre os entes federativos." huscimos consolidar o 

esporte e a azer corno instrumentos pam educar, integrar socialmente e 

promover saüde, bern-estar e meihoria da qualidade de vida. 

Este grande desaflo, possibilitou-nos urna aproxirnação corn os 

gestores rnunicipais e corn as InstituiçOes de Ensino Superior de nosso 

estado, constituindo-se num espaço de diálogo e construção de 

conhecimento. Os resuftados serviram para reforçar nossa convicção 

de que é necessãrio efetivar urna polItica de Estado que prornova 

dernocratização dos recursos e a inclusão sociaL 

Acreditarnos que o evento fol de extrema relevância e atingiu seu 

objetivo de provocar urna reflexão sobre as Poifticas Püblicas do Esporte e 

do Lazer e a divisão de responsabilidades entre os sisternas que integrarn 

a gestao do esporte nacional. 
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Esperarnos corn este livro, colaborarmos na qualiflcaçao dos gestores 

de esporte e lazer. 

Boa leitura. 

Ricardo Petersen 
SecretOrio do Esporre edo Lozer do RS 
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PALAVRA DO PRESIDENTE 

A FUNDERGS tern por missão desenvolver as poftticas pUbcas de 

esporte e lazer no Estado. No cumprimento dessa missão, colocamos 

em marcha diferentes açOes como jogos, festivals e eventos esportivos, 

tanto de caráter educacional, como de lazer e rendimento. Nossas 

atividades buscam sempre desenvolver e dernocratizar o acesso a 

esses bens culturais que são as diferentes manifestacOes do esporte 

e do lazer. 

Além das atividades diretamente realizadas pela Fundação, 

atuamos tarnbém por melo de editais abertos a prefeituras e entidades 

esportivas sern fins lucrativos. Por essa modalidade de acao, firmamos 

anualmente quase 2 mil convênios, corn recursos da Lel Pelé e Consulta 

Popular, apolando projetos de esporte e lazer por todo o Estado. Dessa 

forma, conseguimos aportar recursos püb!icos em iniciativas que surgem 

da prOpria sociedade, projetos qualificados que contemplam os critérios 

e normas definidas nesses editais püblicos. 

Todo esse esforco da Fundação nao estaria completo scm urna 

acao fundamental: o apoio e fomento a producao e divulgaçao de 

conhecimentos sobre as poilticas püblicas de esporte. A realizaçao 

do Seminãrio Nacional de Poilticas Püblicas se integra nessa linha de 

ação. E o lançarnento deste livro, que sistematiza e divulga as reflexOes 
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produzidas nesse Seminãrio, e parte fundamental dessa acao. de Lenin 

a frase 'sem teoria revolucionária não exisle movimento revolucionário". 

Que esta produção teOrica nos ajude a promover uma revoluçao 

no esporte e lazer do Rio Grande do Sul produzindo urna sociedade 

avancada, mais desenvolvida e justa na distribuicäo dos bens cufturais e 

das oportunidades de fruiçao da vida. 

Claudio Augusto da Silva Gutierrez 
L)iretor-Presidente da Fundação de Esporte e Lcizer do RS 
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PALESTRAS 



o ESPORTE COMO POSSIBILIDADE 
DE CONSTRUçA0 DA CIDADANIA 

Silvino San tin 

A vivéncia técnica levou o hornem a dominar e explorar o mundo; 

pela vivencia poética o homem comunga da criação. (HOderH) 

I PARTE - QUESTOES INTRODUTORIAS 

1.1 Comuncaço 

Para comecarumacurtacomunicaçao.Aoresponderafirmativamente 

ao honroso convite para apresentar uma conferéncia sobre o tema 0 

esporte como possibflidade de construção da educacao, perguntei ao 

Prof. Rogérlo se eu poderia ñlosofar,já que a minha formaçao e atividades 

académicas aconteceram nesta area. 

A resposta fol armativa. Espero que vocés concordem. Vou tentar 

reduzir o susto e, caso haja algum desencanto, me esforçar para oferecer 

alguma distraçao. No meu primeiro dia de aula de Filosofia no Ruizão 

(Colégio Rui Barbosa de Ijul), no IongInquo ano de 1969, ao perguntar 

o que eles, os alunos, pensavam da fllosofia. 0 suspense foi um siiêncio 

embaraçoso. De repetente urn aluno levanta mao, (naquee tempo o 

aluno costumava levantar a mao para falar), e, scm piedade, prociama: 
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"Filosofia é a ciência corn a qual ou sern a qual o mundo fica tai e qual". (0 

norne do autor é José Woitchurnas, hoje, jornaiista). 

Guardel o rneu piano de auia e resolvi assurnir a definição corno o 

terna da auia. Tudo girou ern torno da inutihdade Agora, o terna é outro, 

o mornento é outro, o rneu comprornisso assurnido foi estabeleddo: 

apresentar urna exposicão sobre 0 Esporte corno possibibdade de 

construcão da Cidadania. 

1,2 Metodologia ou Estratégias 

Cada ciéncia, certarnente, possui urna rnetodologia própria para 

estudar, pesquisar e expor seus ternas especificos. Ha diferenças, é óbvio, 

entre urna e outra ciência. Mas as malores diferenças rnetodoiógicas estão 

entre as cléndas hurnanas e as ciências exatas ou, corno preferern as 

aiernães Geistwissenschaften e Naturwissenschaften. 

Quanto a fiiosofla, não tenho certeza de que tenha uma rnetodoiogia 

ünica, peio menos, no rneu entender, já que não ha urna fiiosofla, mas 

fliosoflas ou correntes fliosóflcas. Diante desta cornpreensão de filosofla, a 

minha decisão, ou pretensão, e lilosofar. Assirn, que tipo de atividade seria a 

fliosofar? Vou tentar ser didático através de quatro pontos. 

1.3 Funçao da Fliosofia 

A funcao da fliosofia, que eu não inventei, mas adotei, é a de prornover 

reflexöes, despertar consciências e aiirnentar debates. Partanto não seria 

tarefa da fiiosofla responder perguntas, condenar erros ou ser portadora 

Mendonca, E. Prado de. 0 mundo Precisa de Filosofia. Cap. 0 Valor da Inutilidade. 

P.M. Ed. Agir, 1968. 

Todos conhecem os vários ismos: racionalismo, empirismo, existencialismo, 

positivismo, marxismo, idealismo, materialismo, humanismo ou dialética, 

fenomenologia, teoria critica. 
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da verdade final. 0 ñlosofar se inspira nesta añrmaçao de Plutarco (45-

120): A mente é urn fogo a ser aceso, não urn vaso a preenc her". Foi urna 

advertência aos filósofos, que pretendiarn ensinar verdades, que serviria 

corno uma luva para educação bancãria, denunciada por Paulo Freire. 

Husserl e o grande rnestre de rnostrar que a irnportância da filosofia 

não está ern constituir-se corno ciência rigorosa, mas ser urna constante 

inquietação do espIrito hurnano, insistente busca de novos horizontes. Seu 

destino é ode estar sernpre a carninho, 1  A isto se chama filosofar, Heidegger 

escreveu duas obras de conteüdo oposto. Carninhos da floresta (Holzwege) 

e 0 carninho do campo (Der Feldwege). Na prirneira ele fala que não ha 

caminho; por isso, pela floresta podern transitar o lenhador e o guarda 

florestal, nao por conhecerem o caminho, rnas por saberem abrir caminhos 

carninhando. Na segunda, ele afIrrna que o caminho do campo leva sernpre 

para o rnesrno lugar. Filosofar, para ele, Heidegger, e uma forma de pensar 

que se infiltra entre o manifesto e o ocufto. Não ha resposta e, caso se pense 

em resposta, ela seria apenas a abertura para urn novo questionamento. 

Assirn chegarnos ao segundo ponto. 

1.4 Filosofar e brincar 

Filosofar e brincar seguem os mesmos caminhos. Não tern corneço, não 

tern fim, porque recomeçam sernpre e continuarnente. E suficiente que urn 

pensador ou urn brincador se disponham a pensar ou a brincar. Ambos se 

constroern na liberdade das decisOes, da originalidade e da criatividade. 

0 pensar faz parte da natureza, hoje se diria do DNA, do ser hurnano. 

Os modelos de pensar são produtos culturais. Blaise Pascal disse: "0 homem 

é urn caniço, rnas é urn caniço pensante". Heidegger desenvolveu, em dois 

semestres, o curso de inverno de 1951 e o de verão de 1952, o terna do 

Plutarco, filósofo grego (45-120 aC) 

Hedegger, Martin. Holzwege. Caminhos da Floresta. Ttraduço francesa: Chemins 
qui ne mènent nulle part). em oposicào a Der F&dwege. 0 caminho do Campo Trad. 
Francesa :Le Chemin de campagne. 
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fenOmeno, pensar. A questão central dos dois sernestres foi formulada 

assim: Was heisst Den ken. Parte da ideia de que a identidade do hornern é a 

"ratio" que e raciocinar, char e articular pensamentos (pensares). "0 hornem 

age muito e pensa pouco". 0 pensar grego é urna forma de pensar. 

0 brincar é a raiz do hurnano. Friedrich Schiller disse: "o homern joga 

somente quando e homern no sentido pleno da palavra, e somente e 
hornem pleno quando joga. 0 jogo (lüdico) e a ausência de regras ou 

conceitos como a verdadeira 'liberdade humana'. Certamente a tradução 

dejogo deveria ser brinquedo. 7  

Konrad Lorenz, em sua obra Der Abbau des Menschlichen adota as 

ideias de Schifler e afirma que a verdadeira identidade do ser hurnano é 

ser Homo Ludens. 8  

Urna obra que mereceria mais atencao é a de Eugen Fink, Der 

Spiel also Weltsymbol. 0 jogo como simbolo do mundo. 0 mundo teria 

sido criado nos princIpios do jogo (brinquedo)". Portanto, não seria uma 

obra de FIsica, mas da ludicidade ou do impulso Iüdico. Literalmente 

seria uma "brincadeira". E o seu criador urn "brincador" e não urn fIsico 

ou maternático. Konrad Lorenz, ao tratar do ziguezague da filogénese, 

aflrrna que ela se realiza na liberdade dojogo, precondição para qualquer 

evoluçao criativa filogenetica. 

Was Heisst Denken, obra traduzida para o frances como Q'appelle-t-on Penser? No é 

fácil traduzir para o português. Literalmente seria: que se chama pensar. 

6  Heideggeç M. Idem p. 95. 

1  Schiller Friedrich (1759-1805). Uber die Esthetische Erziehung des Menschen. In 

einer Reihe Von Briefen. Sobre a Educaco Estética do homem. Numa série de cartas. 

Säo Paulo: Iluminuras. 1990. P.84. 

Lorenz, Konrad. Der Abbau des Menschlichen. München: Piper & Co. Verlag, 1983. 

Trad. A Demoliçào do humano. So Paulo: Ed. Brasiliense, 1985. P. 63. E, Os oito 

pecados mortals do homem civilizado. So Paulo: Ed. Brasiliense, 1988. 

"Fink, Eugen. Der Siel also Weltsymbol. Sttutgart: Kohlhammer, 1960. Trad. Francesa, 

Le Jeu comme symbole du Monde. Paris: Minuit, 1966. 
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Por fim, devo citar o livro, Amar e Brincar, Fundamentos esquecidos 

do humano, de Humberto Maturana e GerdaVerden-Zoller, que merecerá 

urna atençao especial mais adiante. 1 ° 

1.5 COdigo restrito e Código ampliado 

0 exercIclo de filosofar pode ser compreendido a partir de dois 

tipos de pensar ou de interpretar o mundo que nos envolve. Esses 

dois tipos estao baseados em codigos distintos que o fllósofo alemão 

Eduard Bernstein (1850-1932) identiflcou como "código restrito" e "codigo 

ampliado". Vejamos alguns detalhes desses dais cOdigos." 

Código restrito 

No cOdigo restrito são identificados dois momentos. 0 prirneiro 

momento acontece quando descrevemos as coisas como as vemos. Por 

exemplo, quando descrevemos a pao que está sobre a mesa na hora do café 

ou o próprio café. Utilizarnos a linguagem do dia-a-dia. Não são necessãrias 

muitas palavras. 0 segundo momento surge quando aqueles que abordam 

um tema ou explicam urn fenOmeno utilizam as mesmos pressupostos ou 

se fundarnentam nas mesmas teorias. 0 discurso cientIflco, segundo Berstein, 

faz parte deste segundo momento. Mas e possivel, tarnbém, incluir uma 

ideologia, uma filosofla ou uma crença religiosa. 

Código ampliado 

0 código ampliado é alcançado quando surgem questôes, 

perguntas ou crIticas sobre as idéias que aceitamos, sobre conceitos que 

'° Maturana, H, Verden-Zöller, G. Amar e Brincar - Fundamentos esquecidos do 

humano. São Paulo: Palas Athena 2004. 

11  Bernstein , Eduard em Fourez, Gerard. A construção das ciências. Introducão a 
Filosofia e a Etica das ciencias. campinas SP: UNESP. 1995. P. 18-24. 
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julgarnos claros, sobre inforrnaçOes que recebemos, afinal, tudo aquilo 

que faz parte do quotidiano. Por exempto, quando colocarnos questöes 

sabre a liberdade, a justica, a verdade, a vida, a morte ou sobre tudo aquilo 

que admitimos como certo e evidente. 0 código ampliado, aplicado ao 

nosso tema, leva-nos a questionar as conceitos de esporte, de cidadania 

e, especialmente, a possibilidade do primeiro para construir a cidadania. 

1.6 A casa e a apartarnento 

Parece estranho vincular casa e apartarnento ao filosofar. Certamente 

é algo inusitado. Entretanto, no rneu entender, e a que mais explica e mais 

se aproxima a presente reflexão. 0 responsável par esta novidade é a 

filósofo Gastäo Bachelard, mas quern conta a história é Gerard Fourez. 

Bacherlard, já no ñnal da vida, foi entrevistado par urn jornalista. Depois 

de algurnas palavras e alguns minutos, o entrevistado interrompeu o 

entrevistador dizendo: "0 senhor, manifestamente, vive nurn apartamento 

e näo nurna casa." Ojornalista, surpreso, perguntou a que ele queria dizer. 

Bachelard mostrou que a diferença entre urna casa e urn apartamento 

e que a primeira possui, além da area de habitacão, urn sotao e urn 

parão; e a que ha de particular, acrescentou, é que sempre subimos ao 

sótao, c descernos ao porao". Conclusão: a area de habitacão representa 

a quotidiano, onde vigora a codigo restrito. Subir ao sótao significa 

buscar novas horizontes através de sonhos poéticos e artisticos. Descer 

ao poraa implica ern reordenar as fundarnentos de nossa existéncia e as 

princIpias originais da dimensão hurnana. Anteriormente, outro filósofo, 

Rierkegaard, já havia dito: "A vida sO pode ser compreendida olhando-se 

para trãs, mas sO pode ser vivida olhando-se para frente". 

Bachelard, Gastho,O Novo Espirito CientThco, Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1968. 

Em Fourez, Gerard, Op. Cit.p.18-24. 

H  Fourez, Gerard. Op. Cit. idem ibidem. 
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Para completar nada meihor do que ouvir Mario Quintana: 

"A pena que me dão as crianças de hoje 

Vivem desencantadas como uns órfãos: 

As suas casas não tern porOes nem sótãos, 

São urnas pobres casas scm mistérlo. 

Como pode nelas vii a morar o sonho?" 

II PARTE - A ESCUTA DAS PALAVRAS 

0 tema da palestra está expresso neste enunciado: 0 Esporte 

como possibilidade de construçao da cidadania. Para entender o que o 

enunciado propOe é preciso escutar as palavras articuladas entre si. 

Urn exerciclo de fliosofar pode corneçar pela escuta das palavras. Falar 

em escuta das palavras pode parecer urn tanto estranho. Costumamos 

dizer escutar as pessoas. Mas as palavras! Entretanto, as palavras falaram 

muito tempo antes das pessoas as pronunciarem. Michel Foucault, em 

sua aula inaugural no Colegio de France, logo no iniclo, disse: "Mais que 

tornar a palavra, eu teria desejado ser envolvido por cia, e ser carregado 

muito além de todo comeco possIvel. Teria gostado aperceber-me que, 

no momento de falar, uma voz scm nome me precedia desde muito 

tempo". 4  Apenas para confirmar, mais duas citaçöes, desta vez, de 

Heidegger: "quando o homem fala seja o que for que diz, dc fala somente 

após ter escutado a lingua". Isto porque, acrescenta: "Na verdade, é a 

lingua que fala e nao a hornem. 0 homem somente fala na medida em 

que corresponde a lIngua". 5  Toda paiavra tem uma histOria e urna vida. 

Seria possivel fazer uma arqueologia das palavras. Por exemplo, a palavra 

Foucault, Michel. L'Ordre du Discours. Paris: Gallimard, 1971. P.7. 

Heidegger, Martin. Hebel 0 Amigo da casa. Em Questions III. Paris: Gallimard, 1966, p.  67. 
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SER esta no centro das Ifnguas Greco-latinas. Mas esta é outra questão. 

As palavras que nos desafam são: quatro substantivos, urn artigo, urn 

advérbio e duas preposiçOes. 

Quals seriam as paiavras chaves? No rneu entender, o conteüdo 

está nos conceitos: esporte e cidadania. A tarefa a ser realizada está na 

expressão: possibilidade de construção ou de construir. Indica urn tipo de 

cornprornetirnento do esporte corn a cidadania. 

2.1 ESPORTE 

preciso saber o que é, preferina dizer em que consiste o 

esporte, para saber se ele oferece requisftos de construir cidadania. 

Vou corneçar, obedecendo a urna estratégia do filosofar, provocando 

corn algurnas perguntas: 

- Todos tern urna ideia clara e bern definida do que se entende por esporte? 

- Cada urn é capaz de distinguir o esporte das demais atividades hurnanas? 

- Todos são capazes de dizer quais atividades são esportes? 

- 0 que identifica o esporte? 

A pergunta clãssica seria: Qual a natureza ou a essCncia do esporte? 

Se todos sabern responder essas perguntas ou se as julgarern inüteis, 

podernos "deleta-las". 

Cada urn pode fazer o percurso que vai do esporte, portador das 

propriedades construtivas, ate a cidadania, o objetivo desejado. Em resurno, 

sem o aval do dicionário, perguntaria: o esporte e capaz de "cidadanizar". 

Seja corno for, eu preciso, para honrar o rneu cornprornisso, expor 

a rninha cornpreensao de esporte, a partir da qual procurarei apresentar 

as possibilidades de construir a cidadania. Isto nao signihca que a 

corn preensão de esporte, aqui adotada, seja absolutarnente verdadeira, 
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mas apenas urn ponto de partida ou uma abertura para dialogar 

corn outras compreensOes de esporte. Esse diálogo entre posicOes 

divergentes pode ser conduzido de duas maneiras. A primeira adota a 

deja da razão instrumental. A razão instrumental, segundo Horkheimer, 

nasce quando a sujeito do conhecirnento toma a decisão de que 

conhecer é dominar e controlar a Natureza e as seres humanos 6 . Neste 

sentido, Edgar Morin acredita que "a possibilidade de pensar e o direito 

ao pensamento são recusados pelo próprio princIpio de organização 

disciplinar dos conhecimentos cientihcos e pelo fechamento da filosofia 

sobre si mesma. 1117  Portanto, é melhor adotar a segunda maneira 

que adota a razão comunicativa. 0 conceito de razão comunicativa 

foi elaborado por Habermas, ele coloca a razão a ser implementada 

socialmente no processo de interacão dialogica dos atores envolvidos 

em uma mesma situação. Na açao comunicativa ou dialogal cada 

interlocutor suscita uma pretensão de verdade, que será redesenhada 

diante de outras manifestaç6es. 1  

E born acentuar, mais uma vez, a importància da compreensão 

de esporte para entender que tipo de cidadania se pretende construir. 

Inicialmente, a partir da vasta literatura que trata do esporte e, ainda mais, 

diante da enorme massa de práticas esportivas, fica evidente que estamos 

diante de urn fenOmeno de alta cornplexidade. 

Para encarar a problema vamos apreseentar duas alternativas de 

compreender o esporte. A primeira alternativa, mais acessivel e académica, 

consiste em adotar uma deflnicao, entre tantas existentes. Entretanto, não 

Horkheimer, Max. Teoria critica. São Paulo: Edusp 1990. 

.? Morin, Edgard. Terra-Pátria. Porto Alegre: Ed. Sulina. 1995. P. 161/2. 

Haberma, iurgen. consciencia Moral e Agir comunicativo. Rio de Janeiro. Tempo 

Brasileiro. 1989. 

" 0 conceito moderno de esporte, embora ainda nào existisse o termo pois teria 

surgido na Iriglaterra pelo ano de 1828, herdou algumas idéias bàsicas desde Pascal 

(1646-1662) e Leibniz (1632- 1716). 
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será seguida nesta reflexão filosóflca. Fl a seguinte: "Atividade fIsica exercida 

no sentido do jogo, da luta edo esforco, cuja prätica supOe urn treinamento 

rnetódico, o respeito de certas regras e di sc iph nas Ys 

A segunda alternativa concentrase nos fatos que teriarn dado 

origern ao esporte ou aos esportes em geral. Entre os autores que tratam 

do assunto, Pierre Parlebas, certamente, e urn dos mais credenciados, 

particularmente, ao afirmar que "poucos terrnos oferecem urn conteüdo 

sernãntico tao variado e também confuso como aquele do jogo". 

Então vejarnos algumas de suas ideias. 

Em princIpio, segundo Parlebas, o esporte não seria urna 

atividade original, mas a institucionalizaçao de uma arividade anterior, 

"le jeu" (jogo). (0 termo 'eu", neste caso, tern o sentido de brinquedo 

em portugués). Portanto, o brinquedo, antes de receber a estrutura 

de esporte, Parlebas o definiu "como uma atividade fisica ou mental 

totalmente gratuita que não tern na consciência de quem a pratica, 

outro objetivo que o prazer que ela proporciona". Neste mesmo 

sentido podemos lembrar essas palavras de Haberrnas: "0 jogo é 

a consumaçao do movimento como tal".' 0 jogo, retornando a 

Parlebas, se torna esporte quando recebe como referenda maior uma 

regulamentacao estabelecendo parãmetros obrigatórios para ser 

praticado. Assirn ele descreve essa passagem do jogo para o esporte: 

"Desenha-se uma atividade organizada por urn sistema de regras 

definindo urn sucesso ou urn fracasso, urn ganho ou uma perda". 4  

Após essas distinçôes, Parlebas passa a falar de Jogos Esportivos e 

pouco usa a termo Esporte. E os jogos esportivos são, para ele, de 

° Le Petit Robert, Dicionário da lIngua francesa. 

Parlebas, Pierre. Elements de Sociologie du Sport. Paris:PUF,1986. P.43. 

22  Parlebas, Pierre. Elements de Sociologie du Sport. Op. Cit.P. 50 

Haberrnas, Jurgen. Verdade e Método. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 1997. P. 

174 e 55. 

11  Parlebas, Pierre. Op..Cit. p. 51 
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duas categorias - institucionais e não institucionais ou tradicionais - 

assim definidos: "Por jogos esportivos nós entendernos toda situacao 

motora de afrontarnento codiflcada, denominada ogo' Cu esporte' 

pelas instâncias sociais"/ 

Essa cIassifcação de Parlebas foi lembrada pelo fato de que no tempo 

do incentivo governarnental brasileiro, através do programa Esporte Para 

Todos (EPT), uma das questOes polémicas era a distinção entre esportes 

formais e nao formais. 

Estanos diante de urn conceito abstrato. 0 conceito é abstrato 

porque não tern uma representaçao no mundo sensIvel. Assim a cidadania 

significa o conjunto de direitos e deveres pelo qual o cidadão, o individuo, 

está envolvido no relacionarnento corn a sociedade em que vive. E o terna 

fica rnais cornplexo quando observamos em que N diferentes ordens 

sociais e diferentes culturas que, certamente, a construçao da cidadania 

näo possui a mesrna arquitetura2e.  Entre nós, os indivIduos adquirem, 

oficialmente, a cidadania desde o mornento em que recebern o registro 

de nascimento do Orgao oficial. Ter uma cidadania oficial não signiflca, 

necessariamente, ser urn cidadão de fato, par'cicipante da vivéncia das 

diferentes instàncias da sociedade. 

Debater teoricarnente o terna de cidadania pode ser interessante, 

mas, no meu entender, e mais fácil entender através de urn exemplo. 

Edgard Morin (Edgar Nahoum) filho de pals judeus sefarditas, originários 

de Espanha, mas passaram por diversos paIses ate emigrar para a Franca, 

onde nasceu em 1921. Depois de ficar Orfão de mae aos nove anos ele diz; 

"Eu parti para vida sern Cultura nem Verdade, porque os pais nao haviam 

Idem. p. 46.ss. 

' No se podem esquecer as dferencas culturais e socials, apenas para ficar entre nós, 

entre os imigrantes europeus e Os POVOS indigerias. 
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deixado uma pátria, mas apenas uma cidade, Salônica". E continua: "Eu me 

tornei o filho da pãtria (l'enfant de la Patrie) na escola quando absorvi e 

integrel a histOria de Franca". Morin segue descrevendo os fatos e as datas 

mais importantes da história da Franca acabando por assurni-la como sua 

propria histária. E Conclui: "Assim eu fui incorporado a esséncia francesa e 

eu me incorporei a ela." 2 ' 

Um aspecto que merece muita atenção é a relaçao entre cidadania 

e ordem sociocultural. Sociedade, cultura e cidadania são trés realidades 

inseparáveis. Sua articulaçao interna define o perfil do cidadao e suas 

possibilidades de alcançar a plenitude cidadã. Neste contexto, a inclusão e 

o exercIcio da cidadania são questOes muito delicadas e desaflantes. Mais 

adiante será preciso voltar ao tema, mas agora, apenas para preparar a 

debate, e interessante lembrar a atitude de Jean Jacques Rousseau que 

preferia incluir simios na espécie hurnana para evitar possiveis exclusOes 

de seres humanos, 

Antes de dar a práximo passo, me permIto fazer uma pausa, para 

lembrar, ainda que superficialmente e mais a tftulo de infarmação, duas 

manifestaçOes sobre a esporte. 

III PARTE - UMA PAUSA INFORMATIVA 

As informaçoes que resolvi trazer sobre duas formas de apresentar 

a esporte no Brasil, uma individual e outra governamental, podem servir 

para descer ao porao da história do esporte brasileiro. 

3.1 UMA MANIFESTAçAO INDIVIDUAL 

A manifestacao individual traz a pensamento de urn autar, mas 

reuletindo urn grupo de pensadores. Qualquer estudo sobre a relaçao 

' Morin, Edgar. Mes Demons. Paris: ditions Stock. 1994. P.17/18 
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entre esporte e educacao no Brasil näo pode deixar de fazer pelo menos 

uma referenda ao pensamento de Carlos Süssekind de Mendonca. 

Sua principal obra sobre esse assunto é "0 Sport Está Deseducando a 

Mocidade Brasileira". (A grafia é anterior a reforma). 0 autor faz parte de 

uma campanha contra o esporte. 0 tItulo do primeiro capitulo diz tudo: 

"A necessidade inadiável de uma campanha séria contra o "Sport" no 

Brash". Inspirado neste desejo de combater o esporte - se possvel, bani-

lo do Brasil - na introduçao, denominada frontespicio, ele anuncia: "Eu 

realizo, hoje, urn dos meus poucos ideaes". Em seguida, confessa que, 

provavelmente, seu esforço não terá sucesso, resignadamente, reconhece: 

"Tudo faz crer que inutilmente". 23  

Essa campanha contrária ao esporte, ocorrida nos anos 20 do século 

passado, mereceria por parte dos historiadores do esporte no Brasil, penso 

eu, maior atenção. 0 objetivo de lembrar esse tema foi apenas para despertar 

o interesse de algum estudioso que pense em analisar a obra de Süssekind. 

Aqui estao os titulos provocativos de trés capitulos: 

Cap. II - 0 Sport, mau factor de nossa educaçäo physica. 

Cap. Ill - 0 Sport, rnau factor da nossa educacao moral. 

Cap. IV - 0 Sport, mau factor de nossa educação intelectual. 

E, para provocar ainda mais a curiosidade, segue esta passagem: 

"Triste e ver como, na Inglaterra, urn moço ganha prestigio entre os demais, 

não por ser tido em consideraçäo pelos seus mestres, mas em razäo de 

seus sucessos esportivos ( ... ) Not tosay greater consideration from his 

masters, but in proportion to his success in the cricket or footeball field". 29  

Depois desta informacao, aparentemente, folclOrica, mas, no meu 

entender, de grande valor histórico, you referir-me a urn documento, 

Mendonca, carlos Sussekind de. o sport est6 deseducando a mocidade brasileira. Rio 

de Janeiro: Empresa Brasil Editora, 1921. Observaço, está redigido na antiga ortografia. 

29  Idem. P. 86. 
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provavelmente, o primeiro a apresentar de maneira sisternática e didática 

urna politica governamental do esporte. 

3.2 Uma polItica governamental 

Em 19 de juiho de 1985, o ministro da educaçao, Senador Marco 

Maciel, promulgou o decreto de no 91.452 institufr1do urna comissão 

para realizar estudos a ñrn de elaborar uma politica governarnental do 

desporto nacional. Em 19 de dezembro, foi entregue o relatOrio conclusivo 

dos trabaihos, sendo publicado urn docurnento sob a chancela do 

Ministério da Educacao intitulado "UMA NOVA POLITICA PARA 0 

DESPORTO BRASILEIRO - Esporte Brasileiro urna Questao de Estado". 3  

Nele são tratados temas amplos desde o conceito, as rnanifestaçOes e 

a organização ate as dassiflcaçOes de esportes segundo a cateqoria de 

praticantes ou as instituiçOes onde são praticados. 

Novarnente, é preciso dizer que esse docurnento rnereceria maior 

atenção, entretanto, foi lembrado pelo fato de que o esporte entrou 

oficialmente na esfera da poiltica estatal, particularmente, no processo 

educacional. Sob o ponto de vista de urna fundamentaçao cientifica 

e pedagOgica, no meu entender, é muito superficial. A sua major 

contribuição esta na valorização da Educacao Fisica e no incentivo aos 

eventos esportivos, em particular, o programa Esporte Para Todos ([PT). 

Como foi dito, a lernbrança dos dois ternas, acima referidos, tern 

o objetivo apenas informativo. Mas vejarnos algurnas passagens que 

podern colaborar para o nosso filosofar. Parece importante sublinhar 

uma das conclusaes estabelecidas pelo documento. Depois de 

vários considerandos, ao tratar do conceito, a comissão apresenta 

Ministério da Educaçäo Secretaria de Educaco FIsica e Desporto. Uma Nova PoiItica 

para o Desporto Brasiieiro. Esporte brasileiro. Questo de Estado. Comisso de 

Reformulaço do Desporto. Relatório Conclusivo. 1985. 
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a seguinte deñnicao: "0 esporte no Brash, para efeito de legislaç6o, 

deve sec considerado como atividade predominantemente fisica, que 

enfatize o caráter formativo-educacional, participativo e competitivo, 

seja obedecendo a regras pré-estabelecidas ou respeitando normas, 

respectivamente em condiçOes formais e näo formais". Corn base nesta 

defmniçao, a cornissäo estabelece as seguintes manhfestaçães: 

- Esporte-educaçao; 

- Esporte-participaçao 

- Esporte-performance 

Quanto a essas trés manifestaçOes, a Comissão de Reforrnulaçäo do 

Desporto estabelece desdobrarnentos definidos como denominaçOes; 

Esporte-Educaçao: 

Não ha denominaçOes 

Esporte-Participaçao 

Esporte-Lazer 

Esporte de Tempo Livre 

Esporte de Massa 

Esporte- Recreação 

e outros 

Esporte-Perforrnance 

Esporte de Alto Nivel 

Esporte de Alta Competicao 

Esporte de Alto-Rend irnento 

Esporte-Espetáculo 
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Qua nto ao sistema desportivo nacional e sua organização, a Comissão 

estabelece o seguinte: 

I - Desporto Federado 

II - Desporto Universitärio 

III - Desporto Escolar 

IV - Desporto Classista 

V— Desporto Mihtar 

VI - Não-formal ou de Promocao social 

VII - Desporto Profissional. 

Para concluir, permito-me fazer uma observacão, pode ser 

totalmente subjetiva, diante de tal profusao de classificaçOes e distincOes, 

manifestacOes e denominacOes corn base em critérios diferentes e 

confusos, fica difIcil entender o documento, e, mufto mais, identificar cada 

tipo de prática esportiva. Ora a distinção e fefta pelos objetivos: educacao, 

participação ou performance; ora os critérios são as pessoas praticantes; 

ora são os grupos sociais ou proñssionais. Nada meihor do que cada urn 

er para tomar uma posição. Esqueceram os jogos ind(genas, rurais, etc. 

IV PARTE —0 ESPORTE CONSTRUTOR DE CIDADANIA PARA QUEM? 

Recapitulando, ate agora tratamos do hlosofar como metodologia 

para desenvolver o tema proposto. Fizemos a escuta das palavras e 

descobrimos a complexidade semântica do enunciado do tema. Na terceira 

parte foram apresentadas duas posiçOes contrãrias. Uma, denuncia o fator 

deseducativo do esporte. Outra, coloca o esporte como uma atividade 

individual e coletiva proporcionando desenvolvimento humano e social. 

0 nosso filosofar esta chegando ao ponto mais crItico. Não está 

expresso no anincio do tema. A cidadania, já foi dito, e urn conceito 
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abstrato, aquele que não tern representacao na realidade sensivel. Näo 

passa de uma representação mental. Dito mais claramente, a cidadania 

não é urn objeto, assirn corno não o são a liberdade, a justica ou a 

verdade. 0 que se pode dizer é que existem pessoas livres, atitudes 

justas, documentos verdadeiros. Assirn, somente poderemos falar em 

seres que podem alcançar a cidadania, isto é, que se tornam cidadäos. 

Segundo Peter Sloterdijk, o desejo de "identidade" parece ser o 

mais profundo das programaçOes inconsdentes, de tal maneira ocufta 

que durante rnuito tempo ela escapou ate da reflexão mais atenta. 3  A 

construção da cidadania encontra sua motivaçäo original na deflnição 

desta identidade. Portanto, o desaho agora é saber qual é essa especie de 

seres vivos que atingem o estatuto de cidadania. A resposta antecipada diz 

que é a espécie humana. Fafta saber como fol possivel chegar a cidadania 

e como o esporte, atualmente, pode contribuir para construir a cidadania. 

Precisamos voltar ao porão, desta vez, da casa da história da antropologia. 

Começa corn o desenvolvimento das capacidades do Homo Sapiens. Não 

se trata de refazer a história da antropologia, mas apenas de acentuar uma 

atitude dos humanos no momento em que quiseram tracar sua identidade. 

Ou seja, apontar a caracterIstica que os identifica e os distingue de todos os 

demais seres vivos. 0 elernento identihcador está na base da cidadania. 

Vejamos, resumidamente, cinco tentativas. 

4.1 A Mitologia 

Os mitos são narrativas que adotam uma compreensão sagrada - 0 

sag rado tern o sentido do que não e explicado racionalmente - do mundo 

através de forças sobrenaturais e da intervenção de seres superiores, 

os deuses. Tal procedimento revela que o corpo não fol suficiente para 

11 Soterdijk, Peter. Critique de Ia Raison cynique.Francfort-surMain: Christian Bourgois 

diteur. 1987. 

35 



identificar a humanidade. Foi preciso recorrer a urn elemento de origem 

externa e superior. Três exemplos: 

- 0 mito bIblico narra a criação do homem por Javé. A parte fIsica do homem, 

moldada em argila, somente atinge a condicao humana corn o sopro divino. 

- 0 mito grego. Prometeu, urn dos titãs, protetor dos homens, solidtou a 

Zeus que Ihe fornecesse seu fogo. Zeus não atende Prorneteu. Este, num 

determinado momento, consegue roubar uma centeiha de fogo do carro 

de Zeus para entregá-la aos homens, que os tornou humanos. 

- 0 mito latino conta que a deusa cura e molda em argila urna criatura. Ao 

final, percebe que Ihe falta alguma qualidade. Solicita a ajuda de Jupiter 

que, prontamente, lhe confere seu espIrito. 

Em base nessas narrativas miticas, surgem as primeiras ordens sociais 

e a cidadania respectiva. 

4.2 A Racionalidade 

Os esforços na busca da identidade do ser humano, superando os 

conflitos das diversidades identitárias mitolOgicas, apontam para outro 

referencial rnais "cientifico'. As ideias de Sloterdijk, novarnente, apontam 

esse novo perfil identitário. Para ele, de certa forma, ha urn "alguém 

formal", programado ern nós, portador de nossas identificaçOes: 

Corn o avanço do pensarnento hurnano, liberto da tradiçao mItica, 

surge a id6ia da racionalidade, identificada inicialmente como filosofia, corn 

a tarefa de traçar o peril! deste "alguem formal". A partir deste novo pensar 

a identidade do ser hurnano passou a ser algo do seu interior. A psique, o 

Logos, a ratio latina, a razão moderna, a consciéncia ou o eu transcendental 

foram estabelecidos como especificidades do ser humano. 

' Sioterdijk, Peter. Idem. P. 47 ss.. 
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Os gregos estruturararn, desde os pré-socráticos no século IX antes 

de Cristo, o pensarnento racional que consiste em explicar toda a realidade 

a partir de principios previamente elaborados. 0 grande princIpio adotado 

e, ainda hoje, fundamental para as cléncias empIricas, e o principio de 

causalidade. PrincIpio que Heidegger analisou longamente em sua obra 

Der Satz vom Grund - 0 PrincIpio de Razão - que, em duas palavras, traça 

o carninho da Natureza a Razão Pura. 3  

Esse percurso comeca com a psique como o elemento humanizante 

da humanidade. 0 termo grego psychein significa, inicialmente, alento 

ou sopro. Como o sopro é urna fundamental caracteristica da vida passa 

a ser sinOnimo de vida, depois de alma e, por fim, substituido pelo Logos 

e pea Ratio latina. 

O roteiro racional dos gregos continua, no ocidente, a orientar a 

produção do conhecimento. 

A filosofla moderna fixou deflnitivamente a deflniçao: o homem é 

urn animal racional. E a Razäo tornou-se a instância suprema para definiro 

certo e o errado, o falso e o verdadeiro, o bern e o mal. Seu öhimo passo 

fol estabelecer a ciência corno a Unica capaz de traçar a vida humana. 

Henri Atlan confirma, resumindo o pensarnento de seus ouvintes: "Não 

acreditamos rnais nas religiOes, nem nas filosofias, somente nas ciéncias, 

porque ela é bem-sucedida. , portanto, dever dos cientistas nos indicar 

corno viver". 3  

Heidegger, Martin. Der Satz vom Grund. Trad. Francesa. Le Principe de Raison. Paris: 

Gallimard, 1962. 

Atlan, Henri. Em Pessis-Pasternak, Do Caos a lnteligència Artificial - Quando as 

Cientistas se Interrogam. S. Paulo.: UNESP.,1993, p.  63. 
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4.3 A Corporeidade ressuscitada 

Já foi dito, todos sabem e muitos concordam que o corpo é apenas 

uma parte do composto humano. Pior, é uma parte inferior, subafterna 

e explorada. Recentemente, segundo Roy Porter, estaria acontecendo 

uma autêntica ressurreicao do Corpo 35 . 0 corpo foi liberto de muitos 

tabus. Ha uma forte exaftação do corpo, especialmente, através 

do cultivo da imagem estetica e do potencial fisico. Infelizmente 

não é possivel desenvolver, de\'ido a limites de tempo e do tema. 

Entretanto, como a metodologia adotada é uilosofar e, também, 

porque é importante para urna compreensao antropoógica, tornou-

se interessante uma incursão entre alguns pensadores, classificados 

como fiósofos existencialistas. 

0 existencialismo é uma corrente, que se afasta da metafisica clássica 

e do racionaiismo, para pensar o ser humano como existéncia. 0 modo 

de ser do homem é ser-no-mundo. 0 homem se constrOi enquanto se 

assume conscientemente em sua existéncia num tempo e num espaco 

determinados. 0 que significa dizer, nas palavras de Heidegge o "homem 

é um ser datado e situado". 3  E, para Sartre, "0 homem embrenha-se na 

sua vida, desenha seu retrato, e para 16 desse retrato näo ha nada (...) e é 

responsãvel por tudo quanto flzer". 

4.4 0 homem é seu corpo 

0 passo mais avançado do existencialismo fol dado, no meu 

entender, por Maurice Merleau-Ponty. Enquanto os existencialistas, em 

' Porter, Roy. História do Corpo. Em Burke, Peter (org.), A Escrita da História - Novas 

Perspectivas.. Säo Paulo: uNEsP. 1992. P. 291. 

Heidegger, Martin. L'être et le temps. Paris: Gallimard, 1964. P. 64. 

" Sartre, Jean-Paul. 0 Existencialismo é urn Humanismo. Lisboa: Editorial presenca, 

1964. P.2 64. 
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geral, continuam privilegiando a consdência, Merleau-Ponty declara que 

o ser hurnano e urn ser corporal. 0 corpo é a totalidade do hornem. No 

corpo estao os lirnites e todas as possibilidades de cada ser humano. 38  

importante lernbrar que se o corpo é a totalidade do ser humano, fica 

claro que o corpo deixa de ser urna parte do hornem corno consta nas 

antropologias dualistas. Todas as manifestaçOes humanas são preservadas 

nele porque são suas rnanifestaçOes. A novidade é que a Unica origern 

detas é o corpo. 

Esta reviravofta flosófca, nao está isolada, ao contrário, encontra 

total respaldo nas cléncias biológicas. Para entender a dimensao do novo 

cenário é born lernbrar Galileu Galilei, ao anunciar que a ciência precisava 

ser urna leitura do universo. 0 universo, segundo ele, e urn livro escrito em 

caracteres rnatemáticos e figuras geornetricas. A fIsica tornou-se a déncia 

exemplar. 0 corpo, urna rnáquina, fol tratado corn a rnesrno rnodelo de 

leitura do universo. 

As ciéncias biolOgicas entraram em cena para rnostrar que as 

criaturas biológicas, hornens, anirnais e plantas não se submetern as 
sequências causais 16gicas. Neste sentido, Gregory Bateson, que confessou 

ter crescido em rneio aos princIpios geneticos mendelianos, escreveu: "A 

vida, provavelmente, nern sernpre estarã interessada em saber o que é 

logicarnente aceitável. Eu flcaria surpreso se ela estivesse. 3 " 

4.5. A corporeidade recriada 

0 avanço das ciências biolOgicas provocou uma resisténcia ao 

predornmnio da FIsica e passou a exigir urna leitura diferente dos seres vivos. 

A rnetáfora do rnundo como urn livro, proposta por Galileu, pode ser aceita 

Merleau-Ponty. La Phénomenologie de Ia Perception. Paris: Gallimard, 1945.p. 106. 

19  Bateson, Gregory. Os homens so como plantas. Em Thompson (Org.) Gala - Uma 

teoria do conhecimento. Säo Paulo: Ed. Gala. 1990. P.42. 
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para o corpo. 0 corpo, sim, é urn livro, mas não está escrito corn caracteres 

rnatemáticos e figuras geornétricas, mas corn rnoléculas, genes e neurOnios. 

0 mais impressionante e que o leitor é, ao mesmo tempo, o autor deste 

livro. Sua leitura nao depende exciusivarnente da inteligência, mas requer 

urna alfabetizaçao corporal que ouve a fala e lê a escrita do corpo. 

Sem dávida nenhuma, o corpo hurnano é urn livro, mas nao nos 

moldes do universo fIsico de Galileu, e sirn como urn Iivro vivo, cuja 

leitura exige outro tipo de leitor. Sua leitura depende, acima de tudo, da 

sensibilidade. 0 corpo deixa dc ser objeto externo para ser sujeito e objeto 

ao rnesrno tempo. 

Urn grupo de neurodentistas, cada vez mais numeroso, mostra que o 

corpo e urn organismo e não uma máquina. A diferenca entre organisrno e 

máquina foi muito bern caracterizada por Michel Maffesoli através da distinçao 

entre solidariedade mecânica e solidariedade orgânica. A solidariedade 

orgânica, que rege o corpo/organisrno, mantém todas as partes em continua 

cornunicação. Assim, quando urn membro for atingido por urn estIrnulo 

qualquer ou arneaçado por urn agressor, todo o organismo e mobilizado 

em seu favor. 0 corpo sempre dá sinais. o fenorneno conhecido corno 

biofeedback, (bio=vida+feedback=inforrnacão), fenOmeno natural, mas que 

passou a ser urn equipamento da medicina. lnfehzrnente somos alfabetizados 

apenas intelectualmente. Por isso, criarnos ferramentas para detectá-los. 

A alfabetizaçao existencial ou corporal continua sendo algo prirnitivo a ser 

superado. Ela nos ensinaria escutar o corpo diretarnente. No corpo/máquina, a 

solidariedade rnecânica não possui intercornunicação. Ela é apenas funcional 

pelo contato direto das partes ou peças. 

A area das cléncias biológicas, notadarnente a biologia molecular, 

ao lado das neurociências, oferece elementos suficientes para repensar 

o ser hurnano como urn organismo vivo, que, em üftima instãncia, pode 

redesenhar a participacão da educacao fisica nas prãticas esportivas. 

Essas contribuiçOes são mCiltiplas. Nesta minha exposição não poderia 

deixar de apresentar algumas corn o objetivo de oferecer dados a quern 
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possa realizar estudos e pesquisas. Vou começar por Humberto Maturana, 

criador da teoria da autopoiese e da biologia do conhecimento, junto corn 

Francisco Varela. Pela autopolese eles defendem o principlo de que todo 

organismo vivo é uma autorganizacao. Os organismos vivos trazem no seu 

DNA todas as mensagens inscritas que informam seu desenvolvirnento. 

Assirn, todo ser vivo e urn sisterna auto-referido, em oposicao aos sistemas 

alo-referidos, as m6quinas. 4 ' Para fundamentar a teoria da biologia do 

conhecimento, Maturana e Varela escreveram: "Nosso ponto de partida foi 

a consciência de que todo conhecer e uma açao da parte daquele que 

conhece. Todo conhecer depende da estrutura daquele que conhece". Em 

nome deste ponto, confrmam os autores, "sustentamos as bases biolOgicas 

do conhecer' 1  E completam: "Este livro precisamente mostrará, ao estudar 

de perto o fenOmeno do conhecimento e nossas açOes ocasionadas por ele, 

que toda experiência cognitiva envolve aquele que conhece de maneira 

pessoal, enraizada em sua estrutura bio}6gica". 42  

A lista dos cientistas e pensadores seria longa dernais, entretanto, 

nao posso deixar de citar Antonio Damásio, estudioso de neurobiologia do 

comportamento hurnano e investigador das areas cerebrais responsáveis 

pela tomada de decisOes e de condutas. Observou o comportamento 

em centenas de doentes corn lesOes no cOrtex pré-frontal, permitindo 

conduir que, embora a capacidade intetectual se mantivesse intacta, 

esses doentes apresentavarn mudanças constantes do comportamento 

social e incapacidade de estabelecer e respeitar regras sociais: Por fim, 

nesta toada, pode-se encontrar pessoas surpreendentes que, de maneira 

4111 Maturana, Humberto De Máquinas e Seres Vivos. Porto Alegre: Artes Médicas, 2002. 

P.14. 

Maturana H. e Varela F. A Arvore do conhecimento. campinas S.P: Editorial Psy, 1989. 

P. 76. 

Idem p. 61. 

Damásio, Antonio. Ver: 0 mistOrio da conscioncia. Säo Paulo: cia das Letras. 2000. E 0 

Erro de Descartes - Emoçôes, Razo e o cerebro Humano. S. Paulo: cia das Letras, 1996. 
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poética, comungam das mesmas idéas, como Eduardo Cjaleano: "0 corpo 

nao é rnáquna como diz a ciência. Nern culpa como nos faz crer a religão. 

0 corpo e uma festa".44  

V PARTE - ORIGEM DA POSSIBJILIDADE DO ESPORTE CONSTRUIR 

CIDADANIA 

"CI DADA N IZAR" 

0 conflito da inforrnaçäo de duas versOes do tema da conferéncia: 

"0 esporte como possibilidade de construçao da cidadania" e '0 esporte 

adaptado corno possibilidade de construção da cidadania". 46  Na primeira 

versäo a possibilidade de construção da cidadania faz parte da estrutura 

do esporte. 0 esporte e, pelo que e, construtor da cidadania. Na segunda 

versão, ao contrário, a esporte não teria originalmente possibilidade de 

construir a cidadania, mas precisa ser adaptado. Precisa de algo mais que 

deve ser acrescido a sua estrutura. 

Para chegar a origem da possibilidade - ou das possibilidades - do 

esporte, será estabelecida uma distinçao entre trés conceitos ou trés fatos: 

BRINQUEDO, JOGO, ESPORTE ou BRINCAR, JOGAR, PRATI CAR ESPORTE 

Chegamos, certamente, ao momento mais decisivo e mais desaflante 

desta carninhada filosofante. A preferéncia será dada a forma verbal, corn 

exceção de esporte pelo fato de não ter a forma verbal correspondente. 

Mensagem recebida pela Internet. 

lnformacäo via E-mail. 

-16  Informaço do Programa do Evento. 
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5.1 BRINCAR 

5.1.1 Capacidade lüdica 

Para começar, algumas ideias. A atividade de brincar é a manifestaçao 

da capacidade lüdica humana, a ludicidade. Já foi dito, corn base de vários 

autores, entre eles Friedrich Schiller, autor da frase: "0 homem se torna 

hurnano pelo brincar". Tal afirrnação tornou-se o mote para repensar 0 

ato hdico como fonte primeira de toda a acao humana. Somente depois 

do brinquedo vem a construção da ferrarnenta, escreveu Konrad Lorenz. 4 ' 

Uma abordagem mais completa das funcOes da capacidade 

lCidica exigiria uma atencao mais exigente. Espero que alguns pontos 

fundamentais sejam sufidentes para reconhecer sua Intima relaçao corn 

o desenvolvimento do humano do homem. 

Os estudos biológicos oferecem uma primeira e fundamental 

funcão do brincar. r brincando que a criança desenvolve as sinapses, 

que nada mais são do que informaçOes interneuronais. Em manuais de 

neurociências pode-se encontrar o esquema de uma sinapse. A respeito 

dos neurOnios, o neurobiólogo Jean-Pierre Changeux, reconhecido como 

o homem dos neurOnios, calcula que cada ser humano possul 100 milhOes 

de neurOnios, mas para que sejam operacionais é preciso ativá-los, o que 

ocorre, particularmente, nas atividades lCidicas gerando sinapses. Assim, 

quanto mais a criança for exigida para resolver situaçOes diversas em seus 

brinquedos, mais sinapses desenvolverá. 48  

Gadamer trata a mesma questão, não a partir da biologia, mas 

a partir do pensar fllosóflco, ao tratar do brinquedo (der Spiel) como o 

fib condutor da explicaçao ontológica. Ele estabelece uma correlação 

entre a arte e o brinquedo na medida em que o identifica corn o próprio 

41  Lorenz, conrad. Op. cit. p.  64. 

48  changeux, Jean-Pierre. "0 homem dos neurônios". Em Passis-Pasternak, Guitta. Do 

caos a lnteligência Artificial. So Paulo: UNESP 1993. P. 153 e SS. 
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modo de ser da obra de arte. 0 artista produz uma obra de arte, cuja 

ñnalidade é a própria obra. Do mesmo modo aquele que brinca sabe que 

a brincar é somente brincar. A obra de arte, assim corno a brincar, tern seu 

verdadeiro ser ern se tornar uma experiência que ira transformar aquele 

que a experlmenta. 49  

5.1.2 0 mundo do brinquedo 

Para seguir a caminhada, num esforco concentrado, diante da 

grande abrangência e da complexidade do tema brincar, esta ültima 

parte privegiará o trabalho de Gerda Verden-ZoUer, "0 Brincar na Relaçao 

Materno-Infantil: Fundamentos biológicos da consciéncia de Si mesrno e 

da consdência social", publicado no livro, "Amar e Brincar: Fundamentos 

Esquecidos do Humano", em parceira corn Humberto Maturana, já citado 

no inIcio deste trabalho. 

Para este mornento, serão selecionados alguns pontos corn rnaior 

afinidade ao objetivo perseguido ate aqul. Entretanto, para quem, além de 

organizar, administrar e recomendar atividades esportivas, quer fundarnentar 

seu trabalho, certamente, encontrará, na leitura de todo texto, excelentes 

informaçOes. A introduçao começa assim: "Este e urn texto fora do comurn, 

tanto em seu conteüdo quanta em sua apresentaçao".'° 

Coma não poderia deixar de ser, a autora parte de uma referenda 

muito forte sobre a questão do dualismo e da unidade do ser humano. 

"Corn efeito, ao aceitar a separacao de corpo e espIrito coma identidades 

que se negam mutuamente, inicia-se, para nos e para as demais, urn 

sofrirnento que so pode desaparecer corn a experiência de unidade que 

as junte de nova." E continua: "No cotidiano, aquilo que chamarnos de 

' Gadamer, Hans-Georg. Verdade e Método Tracosfundamentais de uma hermenêutica 
fllosófica. Petrópolis, Ri.: Editora Vozes. 1998 P.  174 ss.. 

° Matura, H.Verden-ZölIer, G. Op. cit. P.123. 
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vida espiritual e uma forma de vida no mundo que conguramos em 

nossa coexistência corporal corn os outros. Para completar: "0 hurnano 

surge no entrelaçarnento de ambas as dirnensOes - a genética do Horno 

sapiens e a cultura da sociedade hurnana - na epigénese humana 

particular que irnplica viver corno urn ser humano entre humanos". 

A autora parte da unidade do ser hurnano que se Iaz no âmbito 

da corporeidade. Reconhece que "devido a sua constituição biológica, 

a corporeidade hurnana nao e fixa". Tern a plasticidade de acordo 

corn sua "estrutura inicial total de urn sisterna vivo que acontece 

corno urn fenôrneno epigenético. E, corno virnos em Maturana, teoria 

aceita por Gerda, é urn sistema auto-referido. Neste contexto, devido 

a epigênese, o modo corno urna criança vive a sua corporeidade, nos 

prirneiros anos de vida, não é indiferente para seu d esenvo l v i rnento ". Sl 

[Ia sublinha que o hurnano não está inscrito na constituiçao genética, 

nern no cornpartilhamento da vida nurna cornunidade humana, 

mas o humano surge no entrelaçarnento de arnbas as dimensães. 

"Nascernos corno Horno Sapiens e nos hurnanizarnos no processo de 

viver corno hurnanos ao viver coma membros de urna cornunidade 

social humana". 5  

A hurnanização começa pelo contato corporal corn a mae que 

é operacionalizado pelo brincar. Ao anunciar tal fato, ela questiona a 

atitude difundida pela nossa cultura produtiva por não perceber que "o 

que define a brincadeira é urn operar no presente". Contesta, tarnbérn, 

a crença de que "ao brincar as crianças imitarn as atitudes dos adultos 

Epigénese: Aparecimento no ser viva em desenvovimento de uma forma nova que 

nào exista em germe. 

Verden-ZoIIer, G. Op. Cit p.  129. 

' dem p. 132. 

' Idem, ibidem 

Idem p.  133. 
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como se estivessern em preparaçao para a vida futura'. De fato, segundo 

ela, "todo comportamento vivido fora dos dominios do propOsito ou da 

intencionalidade ocorre como válido em si mesmo. Se é vivido dessa 

maneira é vivido no brincar". 57  0 brinquedo, no caso da criança, é a 

maneira como se relaciona corn a mae. Seu brincar, pode-se dizer, é urn 

relacionar-se. '0 bebê se encontra corn sua mae na brincadeira antes de 

começar a viver na linguagem". 58  

Esse ambiente nem sernpre e tranquilo, o que acontece quando "a 

mae pode não se encontrar corn o bebe na brincadeira", o que ocorreria 

por várias razOes. "Neste caso, a biologia do bebê é negada - ou não é 

conflrrnada - no fluxo de seu crescimento e transformação corporal como 

urn bebé humano em interaçOes humanas". 59  E mais, todo bebé, hurnano 

ou não, que "não encontre, no brincar, uma mae que o conflrrne como 

bebê, terá diliculdades para crescer como urn adulto normal, capaz de 

viver a vida solitária ou cornunitária de sua classe". 

Ao lado do corpo e da brincadeira, o rnovimento recebe uma valorizaçao 

especial. Isto porque quando a criança conhece de modo operacional sua 

cabeca, seus membros, enm todas as partes de seu corpo em movimento, 

ela pode identificar e diferenciar o seu entorno. Pode, assirn, tomar consciência 

operacional da forrna dinãrnica de sua corporeidade. 

0 rnornento profundarnente decisivo do pensamento da Dra. Gerda, 

no meu entender, é referente ao brincar e a consciência de si e do outro. 

Terna detaihado em nove paragrafos näo muito extensos. Vou reproduzir 

passagens de três desses parágrafos. 1°."Na criança, a consciência individual 

Idem p.  144/5. 

Idem p.146. 

Idem. Ibidem. 

Idem Ibidem. 

Idem p.  147. 

61  Idem, p.  159. 
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surge corn o desenvolvirnento de sua consciência corporal quando ela 

aprende seu corpo e o aceita corno seu dornInio de possibilidades, ao 

aprender a viver consigo rnesma e corn os outros na linguagem". 62  20.A 

crianca so adquire sua consciência social e autoconsciência quando cresce 

na consciência operacional de sua corporeidade. Ela sO pode crescer dessa 

rnaneira quando o faz nurna dinârnica de brincadeira corn a mae e o pai". 3  

30."Adquirimos consciéncia individual e social por rneio da consciência 

corporal operacional". 64  

A brincadeira pode ser expressa, tarnbérn, rnetaforicarnente. Angelus 

Silesius, rnédico e pensador do sOculo XVII, nurn pequeno poerna de 

quatro versus, cornpara florescer corn brincar: 

"A Flor é sern por qué, 

Floresce por florescer 

Não olha para si rnesrna, 

Nern pergunta se alguérn a 

Depois de ler essas inforrnaçOes, seja nas citacOes ou nos 

cornentários, parece evidente que ha trés pontos fundamentais. Prirneiro, 

a cornpreensão da corporeidade corno expressao da unidade do ser 

hurnano. Segundo, a brincadeira corno construçao e rnanifestação da 

operacionalidade corporal no convivio corn os outros. Terceiro, a criança, 

pela consciência operacional de sua corporeidade na brincadeira, adquire 

a consciência social e autoconsciéncia. 

61  Idem. P.228. 

63  Idem p. 231. 

64  Idem p.  232. 

61  Silesius, Angelus. Em Leo, Emmanuel Carneiro. Aprendendo a Pensar. Petrópolis: 

Vozes, p.  167. 
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Pelo exposto, parece inquestionável que a atividade IUdica é a fonte 

originãria que inspira ojogo e o esporte. 0 mais instigante é saber ate que 

ponto a originaidade da brincadeira continua presente. 

5.2 Jogar 

Jogo, mais urna palavra de enorme abrangéncia que pode significar 

diferentes atividades, artifIcios ou astücias. Entrar nesse labirinto semântico, 

agora, nao será possIvel. 0 aspecto que e necessário para continuar o 

nosso terna exige concentrar a atençao na passagern da brincadeira para o 

jogo. 0 prirneiro indicio desta passagem foi oferecido no ñnal do texto da 

Dra. Gerda Verden-ZöIIer. Ela indica, corn as seguintes palavras, a passagern 

da brincadeira para o jogo: "Deixarnos de brincar quando perdemos a 

inocência, e a perdernos quando deixarnos de atentar para o que fazemos 

e voltamos a atenção para as conseqUências de nossas açOes". 

Urna imagem provisOria do jogo pode ser a de quern tern os pés 

no brinquedo e a cabeca no esporte. 0 jogo conserva eernentos da 

brincadeira e acrescenta outros que fundaram o esporte. 0 jogador não 

ahandona a liberdade de brincar, mas se subrnete as regras dojogo. Hoje, 

se torna mais fácil encontrar, nos jogadores, a fsionomia do atleta do que 

as bochechas do bebê. 

0 jogo, pelo seu afastarnento da brincadeira, torna-se urna 

atividade organizada por urn sisterna de regras, por dirnensOes de 

espaco, por duraçao de ternpo, por funçOes especIficas, por materlais 

adequados, por perñs de participantes ou por resultados que osciarn 

entre vitórias e derrotas. Entretanto, no jogo, podern perrnanecer rnuitos 

traços da ludicidade, especialrnente, ern relaçao a alteraçOes nas regras, 

na duraçao do ternpo, na extensão do espaço, na troca de rnaterial 

esportivo, na adaptacao da estrutura da atividade nas condiçOes ou 

Idem p. 232. 
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interesses dos participantes, que se podem distribuir pelos objetivos de 

diversão, de passa-tempo, de saüde, de emagrecimento, de encontro 

corn amigos, entre outros. 

Quando prestarnos atenção a compreensão de jogo, vigente na 

linguagern daqueles que, de aigurna maneira, acornpanharn os eventos 

esportivos ePa está rnais próxima do esporte do que da brincadeira. Apesar 

disso, ha urn fator, que pode rnanter jogo e brincadeira rnuito próxirnos, 

pela acessibilidade aberta a todos. Esse fator pode desaparecer quando se 

pretendejogar nos rnoldes do esporte. 

Em resumo, o jogo pode ser aproxirnado ao espOrte por sua 

organizaçao e por sua institLlcionalização; e pode manter a vitalidade 

original do brincar enquanto não recusa as adaptaçOes de acordo corn os 

praticantes. De qualquer rnaneira, o jogo serã sempre urna transformaçao 

da brincadeira. Resta saber se e urna nova forrna de brincar ou se é urna 

submissão aos valores de urna ordern social. 0 fator rnais evidente do 

jogo é que pode ser visto como a antessala do esporte. 

5.3 Praticar esporte 

o conceito de esporte é rnenos problema que o dejogo. Parece haver 

urn quase consenso de que se trata de urna atividade oriunda dojogo, mas 

que adota a ciéncia e a técnica corno seus princIpios básicos de organização. 

Alérn disso, em oposicão ao brincar e ao jogar, que se fundarnentam 

naqueles que brincam ou jogam - mais no brincar do que no jogar - o 

esporte privilegia uma estrutura autOnorna, digarnos, racional e cientIflca. 

Os autores citados, agora, pertencern a outra linha de pensamento, 

talvez, rnais questionadores do que defensores do esporte, pelo menos, 

pela maneira como está presente na sociedade moderna, como está 

sendo praticado e corno está sendo explorado pelas ideologias reinantes 

em cada sociedade. 
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indispensável lembrar, a tItulo de orientação, que o conceito de 

esporte, assumido neste trabaiho, é o de esporte moderno. 

0 hornern da modernidade, já fol lembrado, identifica-se corn a razão. 

0 corpo tornou-se urn mero objeto a ser investigado, dominado e utilizado 

para valores superiores. 0 esporte é uma das organizaçôes que, em sua 

própria estrutura cientIfica e técnica, oferece os mais prornissores recursos 

de superar os limites fIsicos das possibilidades corporais. Neste sentido, näo 

haveria diferença entre as diferentes ideologias. 0 privilegiarnento da ciência 

e da técnica seria urna supra ideologia. 

Antes da expansao universal do esporte cientifizado, havia 

manifestaçOes provenientes dos pensadores ligados a concepçao idealista 

e utópica da histOra, quase religiosa, sem perspectiva cientIflca, em favor 

de urn olirnpisrno eterno. Entre ele estava o Baron de Coubertin. No 

interior deste grupo, tendo na frente Coubertin, nascern as 011rnpiadas 

Modernas (1894). 0 lema: "Citius, Altius, Fortius". E os ideais: A coisa mais 

importante nos Jogos OlIrnpicos não é vencer, rnas parricipar, assim corno 

a coisa mais importante na vida não é o triunfo, mas a luta. 0 essencial não 

e ter vencido, rnas ter lutado bern. A histOria, todos con hecern. Os giandes 

eventos esportivos sucurnbirarn diante da força de poderosos interesses. 

A partir da segunda metade do sécuolo XX cornecarn as crIticas da falsa 

exaltação dos esportes rnodernos. 0 nUrnero 43 da Revista Francesa 

Partisans de 1968, corn o tema "Sport, Culture et Repression", centralizou as 

crIticas sobre os rurnos dos esportes modernos, em particular, os grandes 

eventos, incluIdas as OlimpIadas. 67  

Jean-Marie Brohrn, sociOlogo, antropOlogo e fllósofo frances, 

professor de Educacão FIsica e de Sociologia na Universidade de 

6/ Simson,Vyv. Jennings, Andrew. Os Senhores dos anéis - Poder, dinheiro e drogas nas 

Olimpiadas Modernas.So Paulo: Best seller. 1992. Trata das Olimpladas de Barcelona, 

mas o livro, de fato, pretende mostrar "A verdade sobre Os Jogos Olimpicos e o Esporte 

Internacional. 0 mito - A Verdade —0 clube. 
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Montpellier, é urn dos crIticos mais candentes do esporte rnoderno. 

Entretanto, ele afirma que sua análise do esporte nao é, pelo menos o que 

ele deseja, nem normativa, nem axiológica, mas dialética e explicativa.' 

Mas, antes de seguir corn Brohm, vamos lembrar outro sociOlogo, cujas 

idéias ele defende. A situacão do esporte moderno cientifcizado e 

tecnologizado, fol descrita corn clareza pelo cientista social canadense 

Erving Goffrnann (1922-1982). Em alguns de seus estudos, ele dedicou 

uma atençao particular ao que ele denominou de lnstituiçOes Totais. Nurn 

sentido rnais estrito, são lugares onde o indivIduo e isolado da sociedade, 

tendo suas atividades controladas e normatizadas, por exemplo, as 

prisOes e algumas escolas internas. Esse rnesmo conceito de lnstituiçoes 

Totais, num sentido mais amplo, ele transfere para o universo esportivo, 

especialrnente, as concentraçOes. Portanto, añrrnou ele, pode-se aceitar 

que "0 sistema esportivo é uma instiuição total, realmente totalitària 

que reune todas as instâncias econOrnicas, polIticas, socials, ideológicas 

e simbólicas das relaçOes soclais de produção". Neste cIrculo fechado 

acontece a "robotização do atleta e do cidadão"P' 

Voltando, agora, aos trabalhos de sociologia do esporte de Jean-

Marie Brohm, encontramos uma documentada critica dos esportes nos 

diferentes espaços referidos por Goffmann. Seu bordão central está na 

afrmaçao de que o "orpo e o alvo predileto dos esportes no engodo de 

uma falsa exaltaçao. Para ele, haveria urna suposta sublimaçao do corpo 

que e, de fato, uma dessublimaç6o. 7° 

Pela leitura, ainda que apenas em parte, da critica sociolOgica do 

esporte de Brohm, é possIvel identicar algumas idélas centrais. 

68  Brohm, Jean-Marie op. cit. 58. 

69  Goffmann, Erving. Em Sociologie Politique du Sport. i-P Delarge. 1972. p. 59. 

11  Brohm, lean-Marie. La civilisation du corps sublimation et désublimation repressive.. 

Paris: Maspero. 1972. 
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5.3.1 0 esporte no é simplesmente esporte 

0 esporte nao é simplesmente esporte por que se reveste de mascaras. 

A polItica, talvez, seja a mais marcante. Os governantes transformam o esporte 

em melo de autopromoção e de governar, a exemplo dos imperadores 

romanos, camuflam os desmandos. Os incentivos as práticas, especialmente 

entre os jovens, coroadas com eventos nacionais apresentam uma face 

positiva das autoridades. Ha outro modo do esporte entrar na poiftica, urn 

pouco mais agressivo, é a pressão de bons resultados, especialmente, em 

eventos esportivos internacionais. A utilizaçao dessas duas formas de carnuflar 

interesses politicos atrás dos esportes é uma prática no mundo inteiro, tanto 

em paises, ditos totalitärios, tanto em palses, considerados democráticos. Os 

exemplos são muitos. As Olimpladas de Moscou, boicotadas pelos Estados 

Unidos, e, para ficarmos entre nós, basta lembrar as copas do mundo de 

futebol, de 1970, vencida pelo Brasil, e a de 1978, vencida pela Argentina. 

5.3.2 Esporte e negócios 

0 esporte foi transformado num fabuloso centro de negócios que 

reune os mais diversos interessses econOmicos. De fato, o esporte tornou-

se urna verdadeira mercadoria disputada pela cobiça de empresários e 

empresas. Na ponta da lista estão as empresas de fabricação de material 

esportivo, empresas de marketing, empresas de bebida, empresas 

mediáticas, apenas para citar as que estão em maior evidéncia. Essas 

empresas possuem tanta força que conseguem garantir o monopólio e 

a exciusividade de seus produtos, especialmente bebidas, durante e no 

espaco onde ocorrem os eventos. Chegam a chantagear governos locais 

para suspender leis que proibem, por exemplo, a venda e o consumo de 

bebidas alcoólicas em estádios. 0 esporte, atualmente, segundo Brohm, 

é a vitrine mais espetacular da sociedade de mercado mundializada. 

Realmente o esporte se tornou uma mercadoria chave desta sociedade. 
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Esporte e ideologia 

A vinculacao do esporte a ideologia é decorrente da intrornição 

poiltica. Urn pouco parecida corn a religiao. 0 esporte constitui urn corpo 

de poder polItico, urn lugar de investimento ideolágico nos gestos e na 

apresentação da bandeira nacional pelos atletas vencedores, numa afronta 

ao ideal olIrnpico de universalidade pela integração de todos Os povos. 

Pode-se perceber, por exemplo, os confrontos entre os Estados socicalista 

e os PaIses capitalista para mostrar a supremacia dos repectivos regirnes. 

Mas existe, tambem, a valorizaçao ideológica do esforço, do treinarnento, 

das renUncias, da disciplina, das virtudes adquiridas graças aos esportes. 0 

paroxismo ideologico, talvez, esteja concentrado na imagern emblernática 

da transformaçao do atleta vencedor em simbolo sexual. 

Esporte e mIdia 

Os rneios de cornunicaçao, tanto os grandes quanto os pequenos, 

abrern significativos espaços aos esportes. Tal liberalidade nao é devida 

a vaiorização do esporte em si, mas, exatarnente, em funçao do politico, 

do econôrnico e do ideológico. Canais de televisão, redes de radio, 

revistas, jornais, inclusive a internet, dificilmente, deixam de apresentar 

matérias esportivas. Surgiu, assim, a necessidade de urn, assim charnado, 

jornalisrno esportivo, geralmente baseado em opiniOes que, muitas vezes 

são desmentidas antes que o jornalista comentarista conclua a frase. A 

emoção faz parte deste tipo dejornalismo. 

VI PARTE - AS CONCLUSOES NAO CONCLUSIVAS 

As conclusaes nao são conclusivas. 0 filosofar não constrói caminhos 

para chegar a urn lugar deuinitivo. Ponto final. Apenas percebe que chegou 

o momento de pensar se o que aconteceu na caminhada nos oferece 
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subsIdios, luzes pars: primeiro, rever as nossas convicçOes e certezas; 

segundo, para tomar decisOes e intervir em nossa sociedade. 

Criei uma série de dificuldades pela distinçao entre brincar, jogar e 

praticar esporte. Eu pensei, particularmente, na inclusão de esportes na 

escola. Não you falar em Cidadania, mas em cidadanias, consequenternente 

em diferentes perfis de cidadãos. 

Poderia conceituã-los assirn: 

Cidadâo brincador (ou seria brincador cidsdão?) 

Cidadão jogador (ou seria jogador cidadão?) 

Cidadäo atleta (ou seria atleta cidsdão?) 

No texto será adotada a segunda forrnulaçäo pela simples 

razão de que seria a brincadeira, o jogo e o esporte que construiriarn, 

respectivamente, os tipos de cidadania ou os perfis dos cidadãos. 

Varnos ver como fica. 

6.1 Brincador cidado 

A seguinte passagem de Gerda Verden-Zöller, anteriormente citada, 

é urn born comeco pars entender os beneilcios do brincar pars a inclusão 

cidadã: "A criança sO adquire sua consciência social e autoconsciência 

quando cresce na consciéncia operacional de sua corporeidade. Ela 56 

pode crescer dessa maneira quando o faz nurna dinãrnica de brincadeira 

corn a mae e o psi". 

Sublinho trés pontos. Primeiro ponto, "consciência operacional da sua 

corporeidade". Certarnente, tal fato, no meu entender, deve estar presente 

em toda a existéncia humans, em qualquer circunstância. Fundarnento 

para urns existência auténtica, na linguagem existencialista. Segundo 

ponto, "dinârnica da brincadeira". Manter a dinâmica da brincadeira significa 

inspirar-se nos valores praticados quando se brinca. Terceiro ponto, "corn a 
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mae e o pai". Eles São Os responsáveis para desenvolver a socialidade, que 

será estendida no convívio corn as outras pessoas. 

importante lembrar que se trata de ter consciéncia da 

operacionalidade do corpo. pelo corpo que os bebés convivem e se 

comunicam. A linguagem vem depois, avisa a Profa. Gerda. Nunca e 
demais chamar a atencao sobre o corpo corno o referencial prirneiro de 

toda manifestacao individual e de todo relacionamento corn os outros! 

Na dinâmica da brincadeira observo que ha participacão da 

individualidade na diversidade e, também, conflitos e reconcifiaçOes. 

Brincar não significa inutilidade, ao contrário, é fonte de inspiração, de 

criatividade, de sensibilidade, de cooperação e de solidariedade. A história 

das descobertas cientIficas revela que, em muitos casos, foi num rnomento 

de brincandeira, e nao na seriedade do laboratório, que o estalo aconteceu. 

Que outro valor da brincadeira deveria permancer no cidadão ? Aqui 

estã o espaço do leitor responder. 

Uma observaçao irnportante, a brincadeira pode rnanifestar 

cornportamentos doentios, corno o caso de Pierre Rivière, narrado por 

Michel Foucault. Pierre brincava espetando ou crucificando pequenos 

insetos ou passarinhos ern 6rvores. 72  

Por fim, será que o seguinte fato e urn exemplo onde aparecem 

valores do brincar na seriedade de urn comportarnento?: 

Ontern, (domingo) fiquei o dia todo fora. E como so voltel para casa 

tarde da noite, não cheguei a ver nenhuma notIcia sobre o Brasil. SO meu 

amigo Leo me avisou rapidamente pelo WhatsApp, no domingo a noite, 

que urn incéndio em urna hoate do Sul rnatou urn monte de jovens. 

Hoje de manha, cheguei para trabalhar, e rnuitos japoneses que 

trabalharn aqui na ONU estavam enfileirados, lado a lado, na porta do 

Vigarello, Georges. Escreveu: "0 corpo é ø primeiro lugar onde a mo do adulto 

marca o bebê". Em Le Corps Redressé- Histoire d'ur Pauvoir e Pédagogique. P. 10. 

' Foucault, Michel. Eu, Pierre Rivière, que degolei minha me, mirha irm3 e meu 

irmo. Rio de Janeiro, Graal. 1977. 
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escritOrio, corn uma expressao grave em seus rostos. Todos se curvaram 

respeitosamente para mim e, urn a um, expresaram seu 'profundo pesar 

diante da tragedia que atingiu seu povo, zaccarO-san...' 

Meu povo ? '... Sim, seu povo, zaccaró-san...' 

Muitos funcionários japoneses, desde aftas autoridades ate a veihinha 

da limpeza, expressaram suas condoiências nos corredores, quando nos 

encontramos pelo mesrno motivo, e nos mesmos termos. 

Eu confesso que nern tinha me sentido atingido pela tragedia 

(...) senti pena dos envolvidos, mas não tinha me seritido atingido 

PESSOALMENTE, e taivez muitos aqui nao. Não é nossa famIiia, e nao são 

nossos amigos ou con hecidos...' 3  

6.2 iogador cidado 

Evidenternente ninguém propae continuar somente brincando 

a vida inteira. Muito menos permanecer infantil. 0 que importa é 

preservar as vivências k.dicas e a espiritualidade da inocCncia nas fases 

da existéncia. 0 processo de desenvoivimento pessoal e social exige 

nIveis de organizaçao. 0 jogo, como foi referido anteriormente, pelo seu 

afastamento da brincadeira, torna-se uma atividade organizada por urn 

sistema de regras, por dimensOes de espaco, P01 duracão de tempo, por 

funcOes especIficas, por rnateriais adequados, por perfis de participantes 

e por resuitados que oscilam entre vitOrias e derrotas. Entretanto nada e 

intocávei. Tudo pode ser revisado peios praticantes. 

No jogo, o fazer fica em segundo piano, o que irnporta são as 

consequências de nossas açaes. 0 que continua presente é a pessoa. 0 

jogo não e urna imposiçao, muito menos uma obrigaçao. Joga-se por 

11 Texto inserido na crônica, Palavra de Medico, do Dr. J.J. Camargo no Jornal Zero Hora. 

19,05,2013. 
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outras razOes corno foi vsto. Numa palavra, toda a estrutura dojogo pode 

ser alterada pelas decisOes de seus praticantes e de seus objetivos. 

Resumindo a passagem da brincadeira para o jogo estaria no 

processo de organização das atividades através de regras. Na história 

de Garrincha, ha urna descricao que, no rneu entendimento, rnostra a 

diferença. "Se o seu marcador é urna montanha cientIfica e técnica, cairá 

sernpre sentado, diante do drible que não tern a logicidade do marcador. 

o defensor russo era urn artificio mecânico, enquanto o atacante brasileiro 

era urn poeta do gingado". 

Outros fatos recentes divulgados pela irnprensa: 0 gesto de urn 

treinador que, na vitOria do carnpeonato paulista, pediu para que os atletas 

vencedores, ao final da partida, não fizessern a volta olimpica, Era na casa do 

perdedor. Seria urna afronta. Numa partida final da Libertadores, entretanto, 

aconteceu o contrário. Por fim, os indios Bororos do Mato Grosso jogavarn 

futebol segundo seus valores. Quando acontecia urn gol, as duas equipes 

festejavarn. Para urna antropologa da UFRGS, essa atitude rnostraria que 

eles jarnais teriam sucesso em nossa sociedade. 

E os Jogos Cooperativos fariarn a fusão entre brincar e jogar? 

Novarnente a resposta pertence ao leitor. 

6.3 Atleta cidado 

Chegarnos a ültima etapa. 0 objetivo rnaior desta tarefa: confirmar 

ou negar a possibilidade do esporte para a construção da cidadania. 

Em princípio, pode-se a alirrnar que todo esporte constrOi cidadania. 

Entretanto, antes de sustentar tal afirrnaçao, é fundamental saber se todas 

as atividades, classificadas corno esporte sao, exatarnente, esportes. E 

esporte corn o mesrno sentido ou univocidade. A quern cabe definir o 

que é e o que não e esporte? Depende de autoridades credenciadas? Ou 

existe urna estrutura especifica de identiflcação? 
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Além disso, e preciso haver concordäncia a respeito da compreensão 

de cidadania. Nesta altura, depois de tudo o que foi apresentado cada urn 

pode assumir a posicao quejulgar mais correta. 

minha obrigaçao expor a minha compreensão. Quanto ao 

esporte sustento que todo esporte tern potencial de construir cidadania. 

Entretanto, não se trata de urn mesmo tipo de cidadania, mas de 

cidadanias diferentes dependendo dos valores que se quer desenvolver. 

Por exemplo, as lutas rnarciais, outros preferem dizer artes, devem 

construir urn tipo de cidadania que, para muitos, entre eles eu, é uma 

cidadania para uma ordem social doentia, E argurnento. Se as rinhas de 

galo são proibidas por serem cruéis, por que as rinhas de homens são 

permitidas, como o Boxe, UFC, etc. 

Corno classificar os cidadãos formados por tais "esportes"? Talvez, 

pela tese de Zigmunt Bauman, tais cidadãos se enquadrem "Neste 

mundo de 'cacadores' e não de ardineiros'". 

Continuo seguindo a linha do meu pensamento. A estrutura 

do esporte, sob qualquer ângulo, nao foi desenhada para construir a 

cidadania. 0 que acontece é o contrário. A estrutura da ordem social 

e imposta ao esporte para que este construa a cidadania conveniente. 

Portanto os valores Iüdicos foram esquecidos. 

Agora you recorrer ao apoio dos argumentos apresentados por 

socióbogos do esporte. A turma é numerosa e bern fundamentada. 

Ficarei corn extratos de alguns desses pensadores, limitados ao 

universo das minhas leituras. Evidentemente, segundo a minha ótica, 

os mais vigorosos. 

Jean Baudrillard, depois de uma visita aos Estados Unidos, escreveu 

em seu livro America: "Existe uma linha direta que leva dos instrumentos de 

tortura da Idade Media aos movimentos industrials do trabalho em cadeia, 

e depois as tecnicas de remodelaçao do corpo por próteses mecânicas 

que formam o trabalhador modelo, o corpo perfeito e o atleta vencedor". 



FenOmenos, segundo ele, caracterizariam urna nova forma de servidão 

voluntária, lembrando o Discurso da Servidão Voluntária de La Boétie. 74  

Jean-Marie Brohrn: "E somente corn a forma historicarnente a mais 

desenvolvida do modo de producao capitalista que o esporte se torna urna 

categoria abstrata e simples. Em outras palavras, é a evolução histórica que 

produziu a categoria abstrata de esporte enquanto reflexo capftalista industrial, 

da mesma forma que e o trabalho abstrato e simples do maquinismo industrial 

que produziu a categoria de trabalho em geral". 75  (...YO esporte, já dissemos, 

e o modelo reduzido da sociedade capitalista ocidental, alicerçado sobre o 

rendimento e a produtividade. 0 microcosmo capita lista '17e 

Zigmunt Bauman (1925), sociálogo e filOsofo polonês, produziu uma 

vasta obra sobre os estranhos dentro de uma sociedade. Boa parte da obra 

e dedicada aos guetos soclais, em especial, os guetosjudeus. A ideia central 

de Bauman está nestas armaçOes: "Os estranhos tipicamente modernos 

foram o refügio do zelo de organizacão do estado" e "A diferença essencial 

entre as modalidades socialmente produzidas de estranhos modernos 

e pós-modernos, enquanto os estranhos modernos tinham a marca do 

gado de aniquilaçao, e serviam como marcas divisOrias para a fronteira 

em progressao da ordem a ser constituida, os pás-modernos, alegre ou 

relutantemente, mas por consenso unänime ou por resignação estão aqui 

para ficar." 77  

Os estranhos do esporte fazem parte deste segundo grupo. 0 

exemplo é este: Urna pesquisa planejada para a "Descoberta do talento 

esportivo" e aplicada em escolas para 100.000 crianças e adolescentes 

dos 10 aos 15 anos, admite que 3.000 mostrariam que possuem talento 

esportivo a ser desenvolvido. E os restantes 97 mil fazem parte dos 

Baudrillard, Jean. America. Barcelona: Ed. Anagrama. 1987. P. 54.. 

Brohm, Jean-Marie, Sociologie Pohtique du Sport. Paris: Délarge, diteur, 1976. p.  32. 

71  Idem, ibidem. 

Bauman, Zymunt. Em Larriquet, Daniel, Jornal La Nacion. Jueves, 13 marzo de 2008. P. 23 e 43. 

Xl  59 



estranhos. No interior dos clubes, os reservas são estranhos, alguns nunca 

entrarn em campo. Sern falar daqueles que nao atingem as qualidades 

fIsicas para tal modalidade esportiva. 

Urna propriedade muito proclamada em toda parte é a possibilidade 

do esporte integrar ou reintegrar pessoas na ordern social. Os bordOes são: 

O esporte é saüde, é educacao, e integração, é afastamento e libertaçao 

das drogas. Ninguém nega que a esporte possa contribuir. lnfelizrnente, 

as fatos nern sempre conrmarn. 0 livro, "Os Senhores dos Anéis - Poder, 

dinheiro e drogas nas Olimpiadas Modernas", traz informaçOes e fatos. 8  

Par fim, urna pergunta desafiadora: Par que ha organizaçOes 

de controle anti-drogas, as departamentos de medicina esportiva, as 

enormes aparatos medicos e as exames anti-doping, especialmente, nos 

grandes eventas? 

Ultimas palavras: 

"Nossa cultura ocidental moderna desdenhou o brincar como urna 

caracterIstica fundamental generariva na vida hurnana integral. Talvez ela faca 

ainda mais: talvez negue a brincar coma aspecto central da vida hurnana, 

numa preparação para a vida futura, mediante sua ênfase na competição, 

no sucesso e na instrumentalizaçao de todos as atos e relaçOes. Acreditamos 

que para recuperar urn mundo de bern-estar social e individual - no 

qual a crime, a abuso, a fanatismo e a opressão mütua não sejarn modos 

institucionalizados de viver, e sirn erros acasionais de coexisténcia - devemos 

devolver ao brincar a seu papel central na vida humana'Y 

Simson, Vyv e Jennings. Os Senhores dos Anéis. Poder, dinheiro e drogas nas 

Olimpiadas. So Paulo, Ed. Best Seller. 1992. 

Maturana, Humberto. Verde-Zöller. Op. Cit. P. 245. 
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CONSTRUINDO POLITICAS PUBLICAS 
DE LAZER NO BRASIL 

Leila Mirtes San tos de Magalhães Pinto 1  

Quando analisarnos a construção de poilticas pübiicas de iazer no 

Brasil, falarnos de urn processo histórico contInuo construldo por situaçOes 

cotidianas corn seus dilernas, limites, oportunidades, mudanças e impactos 

vividos ao longo do ternpo. Momento importante para identificarmos 

e repensarmos que açOes tern sido dinamizadas no sentido de dar 

concretude ao lazer corno urna vivência de direito de todos os brasileiros, 

corno garante a Constituiçao Federal de 1988, concretude que acontece de 

modo consciente ou não, sustentada por polIticas diferentes, ate mesmo 

contradftórias cada urna desejosa de promover certo tipo de sociedade e 

deterr'ninadas relaçOes entre sujeitos, instituiçOes e setores socials. 

Essa reflexão tarnbém nos rernete ao entendirnento de po/Itica 

como arte (implica sensibilidade para conhecer os sujc'itos, suas 

necessidades e dernandas, no sentido da promoção do bern comum) e 

A autora e licenciada em Educaço Fisica pea UFMG, mestre em Educaco FIsica: 

Recreaçäo/Lazer, pela Unicamp, e doutora em Educaço, pela UFMG. Docente 

aposentada da UFMG, atua como consultora em politicas de esporte e lazer; é 

pesquisadora neste campo, corn várias publicacôes, e teve experiências corno gestora 

na direco do Departamento de ciencia e Tecnologia do Esporte/Ministério do Esporte 

e como supervisora da Autoridade PbIica Olimpica. Contatos: Ieilarnrnp@terra.com.br  
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ciéncia (fundamenta-se em estudos sobre a comportamento humano) 

de governar (trata de relaçOes de poder), de cuidar das decisOes sobre 

problemas de interesse da coletividade (refere-se, p015, ) vida na polis,à 

vida em cornum nas cidades), coma discute Dallari (1983). 

As poilticas são, pois, fruto de práticas vividas cotidianamente 

articuladas par valores, finalidades e desafios soclais que variam segundo 

as decisOes politicas e projetos de sociedade construldos em cada 

mornento histórico, prãticas que implicam tambérn as demandas e os 

sonhos individuals e coletivos dos sujeitos e dos grupos. 

Desde 1988, quando a lazer passou a ser reconhecido como urn 

dos direitos sociais dos cidadãos, passarnos a viver mornentos históricos 

favorecedores de rnudancas poilticas que vinham sendo construldas, 

especialmente desde a prirneira metade do século passado. 

Nessa trajetória histOrica, que expressa tensOes, limites que foram 

e rnuitos ainda precisarn ser superados, assirn coma oportunidades e 

conquistas mediadas por interesses coletivos e individuals vividos em 

sociedade. Destacarn-se, a rneu ver, aguns momentos de mudanças 

signiflcativas, nas polIticas de lazer, no BrasiJ. Mas que mornentos histOricos 

são esses? Que práticas poilticas forarn neles vividas? 

Essas duas questOes me motivaram a voltar o "olhar" ao passado e 

buscar reconstruir trajetórias das politicas püblicas de lazer, no Brasil, 

desvendando mudanças e permanências, avanços e recuos, cujas Iógicas 

tornam-se mais perceptIveis agara, no presente. 

Esse é a objetivo desta reflexão que exponho, no presente texto, rnas 

que, certamente, representa uma entre outras tantas possIveis leituras da 

nossa experiência histórica, no carnpo das politicas pUblicas de lazer. 

A histôria das poilticas pbIicas de lazer, no Brasil, iniciou sua 

construção a partir das poilticas püblicas recreativas existentes desde 

a primeira metade do século XX, quando a urbanizaçao da sociedade 

brasileira influiu na incorporação de atividades de recreação aos hãbitos 

urbanos. As cidades passaram a exigir poilticas püb(icas que respondessern 
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aos novos desaflos. E, nesse sentido, desenvolverarn-se poilticas pUblicas 

pioneiras, corno a de Porto Alegre, em 1926, que criou 0 "Serviço de 

Recreação Püblica", gerando, por exemplo, a construçao e a implantaçao 

de "jardins de recrelo", acao que inspirou polfticas sernelhantes em São 

Paulo, capital, em meados de 1930 (Feix, 2003; Marcassa, 2002). As atividades 

realizadas em São Paulo, mesmo não se constituindo num movimento 

hornogêneo, mobilizaram a organização de programas recreativos para 

a massa operária, difundindo o reconhecimento de papéis especIficos da 

recreaçao na formacao de valores e hãbitos dos trabalhadores. 

Alérn disso, nas décadas de 1930 e 1940, urn significativo movirnento 

legal-institucional provocou mudanças consideradas avancadas para a época, 

incorporando novos grupos sociais aos esquemas de protecao social, mesmo 

que sob urn padrão seletivo (de beneficiários), heterogeneo (de benefIcios) e 

fragmentado (no pIano institucional e financeiro) de intervençao do Estado. 

Nesse periodo, destacou-se a prornulgacão do Decreto-lei n. 5.452, 

de 1943, que dispOs sobre a Consolidacao das Leis do Trabalho (CLI), 

recebida corno urn avanco nas relaçOes sociais brasileiras e passo decisivo 

para nosso desenvolvimento econórnico, social e hurnano, legislação 

que incluiu a regularnentacão de urn periodo rnInimo de descanso para 

Os trabalhadores (art. 66), intervalo para repouso/alimentação durante o 

trabalho (art. 71), alérn de rernuneração para o repouso sernanal (art. 67 a 

69), os feriados (art. 70) e as férias (art. 129 a 153). 

Mesrno como norma usada pelo Estado e a econornia para 

disciplinar os corpos, trabalhos e tempos cotidianos da classe trabalhadora, 

adaptando-os ao sisterna socioeconôrnico e politico requerido pelo 

capitalismo, a CLT inaugurou urn fato "novo", ou seja, a reconhecirnento 

legal de urn "tempo social" que abriu espaco para experiências que, ao 

longo do século XX, forarn sendo ressignificadas coma lazer, a rnedida 

que, historicarnente, fol sendo tarnbérn reconhecido que o essencial da 

existencia da vida dos atores sociais se desenrola para alérn do tempo 

dedicado ao rnundo do trabalho rernunerado. 
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Esse reconhecimento, na época, foi também tratado pela Declaração 

Universal dos Direitos do Hornern, carta aprovada em 1948 pela Resolucão 

da Ill Sessão Ordinãria da Assembleia Geral das Nacôes Unidas (GNU), da 

qual o Brasil e signatário. Em seu artigo 24, esta Declaraçao Universal foca 

o direito dos hornens ao repouso e ao lazer, inclusive a Iimitação razoável 

das horas de trabalho e a férias remuneradas, periodicarnente. 

0 direito ao "tempo livre" do qual trata a CLT/46 somente se estendeu a 

todos os trabalhadores do pals corn a disseminacão da legislação trabaihista 

ao campo, obra do governo Castelo Branco, pouco depois do golpe 

militar de 1964 (DIEESE, 2002), e as mulheres, sornente em 1993, durante a 

Conferéncia Mundial da ONU, realizada em Viena, quando essa Declaraçao 

passou a ser reconhecida como Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Essa é uma evidência a rnais das lutas ernpreendidas pelos movimentos 

socials nos ültimos anos do Ultimo século. 

A implementacao da CLT/46 gerou a elaboraçao e a execuçao de 

"polIticas de arividades recreativas", corn a objetivo de ocupar o "tempo de 

nao trabaiho" regulamentado, polIticas assistencialistas que contribuirarn 

para provocar desigualdades socials, quanto ao direito ao tempo de 

lazer, pois esse "tempo livre" legalizado era de direito restrito aos homens 

trabalhadores assalariados urbanos. 

Nessa perspectiva, no âmbito estatal, urn marco importante foi a 

criação do "Departamento de Recreaçao Operária, no Rio de Janeiro" (1946). 

Ao mesmo tempo, no âmbito corporativo, as marcos foram a inauguração 

de clubes esportivo-recreativos financiados pelo Estado (como, par exernplo, 

a Minas Ténis Clube de Belo Horizonte, em 1945) e a criacao, em 1946, do 

Serviço Social da lndüstria (SESI) e do Serviço Social do Comércio (SESC), 

coma duas das solucOes brasileiras para a prestação de serviços voltados ao 

atendimento das necessidades de Educaçao, Saáde, Lazer e Ação Social dos 

trabalhadores da indUstria, do comércio e suas famIlias (Pinto, 2008). 

As "polIticas de atividades" promovidas nessa epoca difundiram a 

"recreação orientada" como modelo de acão a ser desenvolvida pelas politicas 
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do "tempo livre' que, aparentemente, tratavam dos problemas relacionados 

a organização e a vivéncia em urn tempo social de "nao trabaiho". Baseavam-

se nos principios funcionalistas, tendo corno objetivos a recreação como 

distração, descanso e recomposiçao da força de trabalho, mantendo diferenças 

na posse da vida cultural que poderia ser vivida nesse "tempo 

Já nas décadas de 1950-1970, a transformaçao do perfil da "polItica 

social brasileira", no âmbito institucional-financeiro, abriu espaços para a 

organizacão dos sisternas piblicos, ou estatalrnente regulados, na area 

de bens e serviços sociais bãsicos. Corn isso, foram abertos espacos para 

açoes corn tendências universalizantes, gerando, por exernplo, a difusão 

das "polIticas de massa", de relevante cohertura. 

Nesse contexto, nascerarn trés estratégias vitoriosas na difusão das 

polfticas recreativas. A prirneira foi a "Carnpanha de Ruas de Recreio" (1958), 

que, nos anos de 1980, passararn a se charnar "Ruas de Lazer", acao que, ainda 

hoje, representa o modelo de poiftica püblica de lazer de muitos municipios e 

estados brasileiros (Pinto, 2008). Outra campanha de sucesso foi o "Esporte para 

Todos" ([PT), iniciada em 1973, corn apoio do Governo Federal, e que propunha 

a massiflcação de atividades Ilsicas e esportivas, envolvendo municipios, 

voluntários e adesão dos praticantes em diversas atividades recreativas (Costa, 

1977). Os indivIduos engajararn-se as açOes do EPJ independenternente dos 

questionarnentos sobre as injunçOes sociais envolvidas (Cavalcanti, 1984). 

A segunda estratégia polltica que destacamos foi a inclusão, em 

1962, da Recreaçao como disciplina obrigatória do currIculo mInirno 

dos Cursos de Licenciatura em Educação FIsica do pals (Pinto, 1992). 

E a terceira estratégia foi a alianca entre as politicas de esporte, 

Educação Fisica e Recreaçao, pelo Decreto n. 69.450, de 1971 - em vigor 

ate 1996. 2 Este dispOs sobre a obrigatoriedade da Educaçào Fisica escolar, 

comb prãtica de atividades esportivo-recreativas, em todos Os nIveis de 

BRASIL. Decrelo n 9  69.450, de 01 de novembro de 1971. Regulamenta a artigo 22 da Lei 

nümero 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e alInea c do artigo 40 da Lei S.540, de 28 de 

novembro de 1968, e dã outras providéncias. Diário Oficial da Unio, Brasilia, 02 nov. 1971. 
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ensino do pals, consagrando a Educação FIsica escolar corno atividade e 

esta area como principal difusora da recreacão no Brasil. 

Essas estratégias tiveram reflexo na difusão das polfticas de atividades, 

de doaçao de materials e cessão de equipamentos especIñcos, sem que 

houvesse a preocupacão com a participacão humana nas açOes vividas. 

A estrutura centralizadora e fragmentada (setores estanques), própria do 

Estado, na epoca, nao reconhecia os usuários das atividades recreativas 

como atores soclais corn necessidades e oportunidades diferentes 

(Zingoni, 2003). 

Os primeiros anos da década de 1980 foram marcados pelo 

reconhecimento do lazer como força econOmica. As exigencias do 

estilo de vida capitalista influenciaram a propagação do lazer corno 

tempo e espaço necessários para o consumo de vãrias formas de 

atividades de entretenimento produzidas e difundidas pela indüstria 

cultural. Sob diferentes formas de consumo urbano, ampliaram-se a 

producão de bens, a oferta de serviços, a geração de empregos corn 

demandas especIficas ligadas ao lazer. Discotecas, teatros, shows, feiras 

de artesanato, cinemas, TVs, difusão de revistas, jornais, locals turisticos 

e de convivência e outros são lazeres difundidos por uma politica 

econOmica que se caracterizou, especialmente, pela privatizaçäo do 

lazer - em princIpio, acessIveis a determinadas classes sociais que 

acessam estes serviços por recursos próprios (Pinto, 2008). 

O lazer passou a ser urn mercado ernergente, em pleno processo 

de crescimento, gerador de expressiva atividade econOmica, exigindo 

mão-de-obra cada vez mais diversificada e qualificada para gerar/atender 

novos empreendimentos neste campo, que incluem modalidades de 

negOcios, desde franquia ate iniciativas de pequeno porte. 0 contexto 

capitalista provocou, assim, a disseminação do lazer como mercadoria 

veiculada pela indüstria cultural, tratando os indivIduos como potenclais 

consumidores das mercadorias lCidico-culturais ofertadas. 
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0 privilegio do acesso diferenciado a esses bens aurnentou as 

desigualdades quanto a democratizaçao da produçao cultural disponivel 

para a vivéncia no tempo de lazer, embora essa dernocratizaçao de 

oporrunidades tenha sido, muitas vezes, sustentada por urna pretensa 

acessibilidade aos bens e mercadorias, por meio das trocas simbOlicas, 

nas práticas cotidianas, que explicitam as diferenças que dão conte6do as 
relaçOes sociais. 

Mas o inicio dos anos 80 foi também marcado pelo aumento da 

participaçao dos atores socials nos processos de dernocratizacao do 

pals, gestando urn arnbiente proplcio a mudancas politicas que vieram, 

posteriormente, a influir nas politicas em geral, e, especialmente, nas de 

lazer. As grandes mobilizaçOes democrãticas - como a Campanha pelas 

"Diretas Já" - e o nascer de novas formas de participação dos cidadãos 

na formulaçao e na gestao das politicas püblicas geraram implemenraçao 

das "orientaçOes" da nossa Assembleia Nacional Constituinte (1988), que 

marcou urn "novo" momento histórico. 

Assim, após longo perlodo de privação de liberdades democráticas, 

os anos 80 culminaram corn a promulgaçao da Constituicao Federal de 

1988, considerada avançada, quanto a sua ampliaçao/extensao dos direitos 

sociais e afirmaçao da cidadania, neles incluindo, pela primeira vez, o lazer. 

No entanto, a inclusão do lazer na nossa Carta Magna, se, por urn lado, 

representou avanco, quanto ao reconhecirnento do lazer no conjunto dos 

direitos sociais, rnanteve-se, nessa legislação, uma conotação estigmatizante 

e questionada por muitos. Sobre isso, Marcellino (2001) ressalta que a inclusão 

do lazer, no TItulo VIII, Capitulo Ill, seção Ill, Do Desporto, artigo 217,3°c ültimo 

parágrafo do item IV, que diz: "o Poder PUblico incentivará o lazer, corno forrna 

de promoção social", e urna expressão carregada de vicios assistencialistas e 

justifcativa baseada no critério da "utilidade", não "dando conta" do direfto ao 

lazer como base para o desenvolvirnento social e hurnano. 

Tambérn a Constituiçao merece ser repensada, quanto a inclusäo 

do direfto ao lazer para as pessoas de todas as idades. Ela é clara, quando 
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explicita, no artigo 227, Capitulo VII, que "é dever da famIlia, da sociedade e 

do Estado assegurar a criança e ao adolescente, corn absoluta prioridade, o 

direito a vida, a saüde, a alimentaçao, a educaçao, ao lazer, a profissionalizaçao, 

a cuftura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e convivéncia familiar e 

comunitäria, além de colocá-Ios a salvo de toda forma de negligéncia, 

discriminacao, exploraçao, violéncia, crueldade e opressao." 

Mesmo corn os limites apontados, a inclusão do lazer nos direitos 

constitucionais inaugurou algo "novo" nas nossas experiências pollticas. 0 

lazer deixou de ser considerado urn benefIcio social concedido apenas aos 

trabalhadores (como coloca a CLT/1 946), tratado apenas como atividade 

recreativa, e passou a ser reconhecido no conjunto de medidas poilticas 

necessárias a melhoria da qualidade de vida. 

Esse fato passou a desañar governantes e a sociedade, quanto a 
elaboraçao e a implementaçao de pollticas que pudessem reconhecer e 

proteger tal direito, suscitando demandas pela extensão dessa conquista 

a toda populaçao. Esse desaflo trouxe, no seu bojo, outro maior ainda, ou 

seja, a necessidade de repensar as poilticas de lazer, que vinharn sendo 

desenvolvidas corno polIticas de atividades, sem reflexos sociais mais 

amplos e continuados na vida de todos os brasileiros. 

Neste momento histórico, vivemos mudanças importanres na 

trajetória das polIticas püblicas de lazer, em decorrência de difundidos 

estudos sobre a lazer em aprofundamento par meio de cursos de 

Especializaçao Lato Senso e criacão dos programas de pós-graduação 

stricto sensu em Lazer, no Brasil, destacando-se as produçaes da linha de 

concentração em "Recreação e Lazer" dos cursos de Mestrado e Doutorado 

da Faculdade de Educacao Fisica da Unicamp - criados em 1988 e 1993, 

respectivamente. Coma consequéncia, as esquisas criticas, que passaram 

a ser desenvolvidas pelas universidades brasileiras, em diversos campos 

de conhecimento, desde esta época, tern influldo em significativas 

DisponIvel em:< www.fef.unicamp.br >. Acesso em 03 de agosto de 2013. 
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mudancas na elaboraçao, na gestão e na avaliaçao das poilticas pUblicas 

de lazer em todo o pals. 

Os estudos criticos passaram a provocar discussOes das relaçOes das 

poilticas de lazer com as poilticas econOmicas, educacionais e outras, tratando 

o lazer como urn campo de criaçao humana e de práticas socioculturais de 

resisténcia a lágica do discurso consumista difundido a época. 

Como analisa Zingoni (2004), nesse momento histórico, foi instigado 

o conflito contemporàneo em tomb da cidadania e do lazer, envolvendo 

problemas relacionados nào so a prerrogativas - añrmaçäo e garantia 

de direitos -, mas também a provimento - quantidade e diversidade de 

meios para o pleno exercIcio dos direitos -, tarefa nada fácil, em urn pals 

como o nosso, corn tantas demandas e desigualdades socials, onde as 

administracOes pUblicas da época persistiam numa estrutura de gestao 

burocrática, marcada pelo discurso da cornpetência puramente técnica 

e da irnpessoalidade; onde existia, e ainda existe, outro estilo tradicional 

de governar, marcado pelo costume, pela uidelidade e a troca de favores. 

Nestes casos, evitavam-se as demandas coletivas e mantinham-se distâncias 

entre gestores e piblico beneflciãrio das poifticas implementadas. 

Assirn, a partir do processo de redernocratizaçao do Estado Brasileiro, 

iniciado em meados dos anos de 1980, novos espaços, novos conceitos e 

novas estratégias passararn a desaflar a retação entre Estado e sociedade. 

Nesse sentido, a década de 1990 se caracterizou P01 duas tendências. 

A primeira pode ser percebida por meio de uma série de reformas 

constitucionais, que enfatizaram os instrumentos da democracia direta, 

dando oportunidade a participação cidada na administraçao pCiblica. A 

segunda, pela evidência de urn claro esforço na transferéncia dos servicos 

sociais P01 parte do governo central, passou a atribuir as comunidades 

urn papel especial nessa conducao. A autogestão social, que combina 

gerenciarnento descentralizado dos recursos e criaçào de colegiados para 

sua administraçao, destacou-se como paradigma da nova ordern social, 

neste perlodo histórico (Grau, 1998). 
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Nessa mesma sociedade, coexistiam formas distintas de ver e agft 

politicamente. Duas foram evidenciadas: a que se pautava pelo interesse 

da acurnulaçao de capital e a que buscava a defesa da vida. A politica 

neoliberal adotada pelo governo federal, desde os anos 80 do Século XX, 

estimulou o livre mercado, legitimando uma disputa entre aqueles que 

defendiarn os interesses dessas duas acOes polIticas. Isso gerou, na maioria 

das vezes, a prioridade para interesses particulares, sobrepondo-se aos 

interesses püblicos voltados a prornoçao dos sujeitos. 

Ao mesmo tempo, e particularmente a partir da segunda metade 

dessa década, expandiu-se, por todo o Brasil, a discussão sobre 

fatores determinantes do desenvolvimento, colocando em destaque 

as necessidades de provimento dos direitos cidadäos, de modo a 

implicar polIticas que concebessem o desenvolvimento somente como 

possibilidade de crescimento econômico necessariamente acompanhado 

da distribuiçao equitativa dos resultados dos ativos gerados, pois 

crescimento sem equidade e crescimento sem desenvolvimento (Zingoni, 

2002); polIticas que estabelecessem mediaçOes entre o econOrnico, social, 

ambiental e humano, corn vistas a melhoria da qualidade de vida da 

populaçao; que focalizassern urn mercado orientado para a universalização 

do acesso aos bens e serviços oferecidos e nao para a hierarquizaçao desse 

acesso; politicas que se pautassem por valores cidadãos de sociabilidade, 

cooperaçao e associativismo, dentre outros. 

Podemos ver que os avancos no ãmbito jurIdico-legal brasileiro, 

principalmente em decorrência da promulgaçao da Constituicão Federal 

de 1988, revelararn relacOes de responsabilidades compartilhadas do 

lazer corn outros campos de ação social, ernbora nascendo, ainda, corn 

urna distância entre as irnplementaçOes realizadas e as condiçOes reais de 

conquistas dos direitos por crianças, jovens, adultos e idosos. 

Ao mesmo ternpo, as várias leis que passararn a implicar o lazer, no 

conjunto de seus dispositivos, desafiavam a construçao de estratégias 

e de instrurnentos gerenciais que pudessem, efetivarnente, promover 
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a integraçao entre setores, buscando a equidade do atendirnento 

proporcionado pelas poilticas implicadas. Para isso, passou a Ser 

ndispensãvel a participacão e a difusão de informacOes sobre esse aparato 

legal, acompanhadas de discussOes sobre as possibilidades e as lirnites a 

serem enfrentados, rumo ao provimento necessário a conquista plena de 

todos as direftos em pauta. 

Nessa perspectiva, é importante destacar a promulgação da Lei n. 

8.069, de 13 de juiho de 1990, que dispôe sobre a Estatuto da Criança edo 

Adolescente. Em seus art. 40  e 5911, esta Lei explicita o lazer como direito que 

deve ser assegurado pela famIlia, a sociedade em geral e o poder pCiblico, 

devendo as municIpios estimular e facilitar a promocao de programas 

culturais com foco no lazer voltados a infância e juventude. 

Tam bém a Lei n. 8.080, de 19/09/1990, que dispOe sobre as condiçOes 

para a promocão, a prateção e a recuperaçao da saUde, a organizacão e 

o funcionamento dos serviços correspondentes, no seu tItulo 1, artigo 3 0, 

explicfta a lazer coma urn dos fatores determinantes da saüde de toda 

populaçäo. E a Lei n. 10.216, que dispOe sobre as direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais, no seu art. 40,  destaca a lazer como 

urn serviço obrigatOrio no tratamento dos cidadãos que se encontram em 

regime de internação hospitalar. 

A Polftica Nacional do Idoso, regu!amentada pela Lei n. 8.842, de 

04/01/1994 (que gerou o Estatuto do ldoso - Lei no 10.741 de 

01/10/2003), no capitulo IV, das acoes governamentais, explicita que os 

prograrnas de lazer devem ser incentivados de modo a proporcionar a 

rnelhoria da qualidade de vida do idoso e a sua participaçäo comunitãria. 

A Lei de Diretrizes e Base da Educacao Nacional (LDB, Lei n. 9.394/1996), 

no capitulo II - Educação Básica -, art. 270 item IV, e na Resolução no 

7, de 14 de dezembro de 2010, esclarece que a educação abrange 

processos formativos desenvolvidos nas várias manifestaçoes culturais - 

na vida familiar e no trabalho, nas instituiçbes de ensino e pesquisa, 

nas movimentos saciais, nas organizaçôes da sociedade civil e outras. 
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Dentre seus objerivos, destaca o compromisso do pals corn a formaçao 

de sujeitos capazes de compreender a cidadania corno participação social 

e politica, exerciclo de direitos e deveres politicos, civis e sociais, corn a 

adocao, no dia-a-dia, de atitudes de solidariedade, cooperaçao, respeito a 

si e ao outro e repüdio as injustiças socials. F, na trilha da irnplernentação 

da LDB/1 996, os Parârnetros Curriculares Nacionais (PCNs, 2000) ressaltarn 

a Educaçao FIsica corno area de conhecimento que cuida, especialmente, 

da educação corporal, nela considerando a educaçao para a participação 

lUdica no lazer. 

A Politica Nacional para a lntegração da Pessoa Portadora de 

Deficiéncia (Decreto n. 3298, de 20 de outubro de 1999), regularnentada 

pela Lei n. 7.853, de 24 de outubro de 1989, trata o lazerjuntamente 

corn a cultura, o esporte e o turisrno. 

0 Estatuto da Juventude, Lei n. 12.852, de 05 de agosto de 2013, 

dispOe que os direitos dos jovens, os principios e as diretrizes das politicas 

püblicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE), 

dentre outras orientaçöes legais, implicarn tarnbérn o esporte e o lazer. 

As politicas püblicas de esporte e lazer forarn especialrnente 

desenvolvidas dez anos depois da prornulgacão da Constituicao Federal 

de 1988, por força da Lei n. 9.615, de 1998, popularizada corno "Lei Pelé", 

que instituiu normas gerais para o desporto no pals e incluiu no art. 2°, 

corno urn dos princIpios da promocao do desporto pelo Estado: 

"Ill - a democratizaçao, garantida em condiçOes de acesso as 

atividades desportivas sem quaisquer distincOes ou formas de 

discriminação; IV - a liberdade, expressa pela iivre prática do 

desporto, de acordo corn a capacidade e interesse de cada urn, 

associando-se ou não a entidade do setor; V - o direito social, 

caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas 

desportivas formais e não formais". 
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0 art. 3 0, dessa Lei, que trata da natureza e das finalidades do desporto, 

caracterizou a manifestaçao que charnarnos de "esporte de lazer', corno: 

"II - desporto de particpação, [exercitado] de modo voluntãrio, 

compreendendo as modalidades desportivas praticadas corn 

a finalidade de contribuir para a integração dos praticantes na 

plenitude da vida social, na prornocao da saCde, da educacao e 

da preservação do melo ambiente." 

A rrajetória das polIticas püblicas, analisada neste texto, mostra-nos 

que a constituição legal das politicas de lazer pelo campo do esporte, 

no Brasil, é fruto de urna trajetória iniciada corn a legitirnacão do esporte 

recreativo, alicerçada por alianças entre trabalho, recreação, educacao 

fIsica e esporte e consolidada pela promulgaçao da Constituicão Federal 

de 1988, o aparato legal e açOes polfticas dela decorrentes (Pinto, 2013). 

Os anos de 2000 marcararn a rnudança do entendimento de 'esporte 

recreativo" para "esporte de lazer", o que se deu pelo reconhecimento legal 

destes carnpos (o esporte e o lazer) corno direitos de toda populaçao, a 

criaçao de secretarias de Esporte e Lazer, nos governos federal, estaduais 

e rnunicipais; pelas alianças intersetorials do esporte e do lazer, corn 

vários campos; pela consolidaçao do esporte de lazer e do lazer corno 

carnpo de producao de conhecirnentos, forrnaçao e açao profissionais, e 

pela irnplernentação e a dernocratização de vários programas, como o 

Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (PELC), do Ministério do Esporte, que 

buscam garantir a inclusão social e o acesso a práticas e conhecirnentos 

de esporte de lazer, dentre outros aspectos que podernos considerar, 

(Pinto, 2013). 

Urn marco dessa rnudança histórica foi a criação do Ministério do 

Esporte (2003), que, seguindo as orientaçOes legais, incluiu a Secretaria 

Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer (SNDEL) na sua 

estrutura organizacional, abrindo espaco para a prornoção do lazer no pals 
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e inovando a polItica püblica brasileira, ao estruturar açOes programáticas 

de esporte e lazer, que articularam Ciência e Tecnologia - produzidas corn 

base nas demandas da realidade - corn a irnplantaçao e a qualificaçao de 

NUcleos de Esporte Recreativo e de Lazer, beneficiando toda a populaçao 

(Pinto, 2013). 

Outros rnarcos desses anos iniclais do Século XXI para as polIticas de 

lazer foram as Conferéncias Nacionais de Esporte, sendo que a primeira, 

ern 2004, definiu principios, diretrizes, objetivos, propostas de aço e 

aponta para a estruturação do Sistema Nacional de Esporte e Lazer. 

Em decorréncia, em 2005, foi elaborada a "PolItica Nacional de 

Esporte' aprovada pela Resolução no 05 do Conseiho Nacional do Esporte, 

que regulamentou objetivos, diretrizes, acOes/programas estratégicos 

e prioritários, fundamentados nos princIpios da dernocratização da 

gestao, da participação da população, do acesso ao esporte e ao lazer, da 

universalização do acesso ao conhecimento e a prática do esporte e do 

lazer, e da irnportãncia dada as açOes educativas. E s s a politica desafia 

a reversão do quadro de injustiças e exciusOes sociais, a desigualdade 

de acesso as oportunidades disponiveis de esporte e lazer, as situaçOes de 

risco e de vulnerabilidade social, que dificultam esse acesso. 

A 2a Conferéncia Nacional de Esporte, realizada em 2006, discutiu 

a Sisterna Nacional de Esporte e Lazer e a 3' 1 Conferéncia Nacional do 

Esporte (2010) definiu o Piano Decenal de Esporte e Lazer. 

Nesse mesmoanode 2010,o Brasilganhou a sededosiogosOilrnpicos 

e ParalImpicos, no Rio 2016, o que irnplicou a responsabilidade do pals 

para construir legados sociais que possam contribuir corn a consoiidaçao 

das poifticas pUblicas de lazer, fortalecendo as açôes interfederativas 

(integrando governos federal, estaduals e municipais). Também as acOes 

interseroriais ampliam relaçOes do campo do lazer corn o esporte, a 

educaçao, a arquitetura e a construção civil, a transporte urbano (aéreo, 

portuário e terrestre), as areas da energia e das teiecomunicaçOes, do 

meio arnbiente e da sustentahilidade, da segurança püblica, da hotelaria, 
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do turismo, da cuftura, da alimentação, da saüde, da comunicação, da 

publicidade, mobilizando serviços diversos: documentaçao e gestäo das 

informaçOes sobre as acOes realizadas, garantia de direftos, ampliaçao 

de trabaihos e empregos, e qualificando programas, infraestruturas, 

equipamentos e a capacitação de recursos humanos. 

Compromissos assurnidos no dossiê de candidatura dos Jogos Rio 

2016, apontam grandes possibilidades de legados positivos, não 56 de 

prornoção esportiva e do lazer, comotambém d e desenvolvirnento social, 

cultural, econOrnico, ambiental e humano, alicercados pela integração de 

diversas politicas pUblicas (Brasil, 2009). 

Em sintese, essa releitura histórica das polfticas brasileiras mostra-nos 

que o lazer nao é urna esfera social isolada. Insere-se nas relaçaes socials 

como urn todo e é perpassado por relaçOes de poder que integram toda 

a sociedade. Nesse contexto, vimos que, mesmo imbuIdos da necessidade 

e de desejos de rnudancas históricas, estarnos sempre sendo confrontados 

corn vãrios interesses - polIticos, econOmicos e outros -, que tornarn 

complexo o desenvolvirnento das polfticas de lazer no pals. 

Os momentos histOricos analisados mostram que, ao rnesmo tempo 

que o lazer participou da reproducäo social vivida em cada rnomento 

histórico abriu espacos importantes para a reversão de valores e papéls 

sociais no mesmo contexto histórico. Afnal, o lazer é tempo-espaço-

oportunidadede reproduçao da ideologia dominante e das desigualdades 

sociais, bern como de produçao crItica e criativa sobre suas prOprias 

relaçôes e conteüdos vividos. 

Desse modo, as polIticas de lazer não pod em ser pensadas somente 

a partir das suas questOes especIficas. Precisam também implicar as 

potencialidades que se abrem corn a transversalidade do lazer e as 

politicas sociais, corn consciência da importância do lazer nessas polIticas. 

Como diz Kliksberg (2000), esse processo é influenciado tanto pela 

capacidade de funcionarnento adequado da vida das pessoas e dos 
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grupos quanta pela interrnediacao de interesses e fatores mobilizadores 

de corn prornetimento e adesão de sujeitos as acoes coletivas. 

Tal processo constitui-se urn dos fatores de rnelhoria da qualidade de 

vida, pois tern possibilidade de impactar na superaçao de preconceitos e 

desigualdades e na desagregacao da vida social, rnobilizando a autoestima 

individual e coletiva, assim corno a organização de sujeitos e grupos, 

para lutar e corresponsabilizar-se a favor de melhorias de condiçôes de 

vida. Trata-se de experiéncias histOricas que irnplicarn civilidade, desejos, 

rnotivaçOes, dernandas, vontade poiltica e lutas dos sujeitos. 
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A GESTAO DOS MEGAEVENTOS F 0 
LEGADO PARA 0 ESPORTE E 0 LAZER 

Rejane Penna Rodrigues e Ricardo Ricci Uvinha2 

1. INTRODUçAO 

Os rnegaeventos esportivos irnplicrn o acesso a diversos 

conhecirnentos sobre os fatores que os constituem, corn visão do todo 

envolvido de rnodo interrelacionado. Esses conhecirnentos precisam ser 

adquiridos, principairnente, pelos gestores, de modo a qualificar a gestao 

e a governança de seus projetos. 

Entendendo a Copa do Mundo de Futebol FIFA e os Jogos 

OlIrnpicos e ParalImpicos corno importantes rnegaeventos 

catalisadores de urn conjunto de projetos que podern representar 

possibilidades de rnelhorias na qualidade de vida da população, 

Rejane Penna Rodrigues é licenciada, especialista e Mestre em Educaçào Fisica, corn 

experiência de trés gestOes consecutivas como secretána Municipal de Esportes, 

Recreaço e Lazer de Porto Alegre; Secretária Nacional de Desenvolvimento de 

Esporte e Lazer do Ministério do Esporte de 2006 a 2011; Membro do conseiho 

Nacional de Esporte, ha dez anos; atuou como Diretora de Operaçöes e Serviços da 

Autoridade Püblica OlImpica, ate 2013. 

2  Professor Livre-docente da Escola de Artes, ciencias e Humanidades da Universidade 

de Säo Paulo - EACH/USP - e lider do Grupo Interdisciplinar de Estudos do Lazer da 

Universidade de So Paulo - GIEL/USP/cNPq. Possul diversas producöes académicas 

sobre Megaeventos Esportivos no Brasil e no exterior. contato: <uvinha@usp.br >. 
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precisamos conhecer em quais areas o processo engendrado em tais 

megaeventos podern atuar de maneira mais significativa. 

Desta forma, a partir de planejarnentos consistentes, podern ser 

apresentados legados tangiveis e intangIveis para a habftaçao, o transporte, 

a seguranca, o meio ambiente, a infraestrutura urbana, a educaçao, o 

esporte, a lazer, a cuftura, a saüde, o turismo, as direitos hurnanos, o 

desenvolvirnento econOmico, entre outros. 

Entre as cidades-sede dos megaeventos esporlivos no Brash, 

o texto a seguir trarã urn enfoque no Rio de Janeiro, cidade brasileira 

envolvida nas principals competiçOes e reconhecida globalmente como 

destino de visibilidade internacionaL 

2. A GESTAO DOS MEGAEVENTOS ESPORTIVOS NO BRASh: REFLEXOES E 

TEN DENCIAS 

Na chamada 'dhcada de aura' para o esporte no Brsil, ao menos 

cinco megaeventas tern recebido ressaftado destaque no cenário 

internacional, por seu forte apelo midiático e potencicidade de impacto 

nos rnais distintos setores no pals e na America do SuL São eJes: a) as V 

iogos Mundlais Militares Rio 2011; b) a Copa das CanfederaçOes FIFA 2013; 

c) a Copa do Mundo FIFA 2014; d) os Jogos OlImpicos de Veräo 2016, e e) 

as Jogos ParaUmpicos de Verão 2016. As Olimpladas e as Paraolirnpiadas 

receberão destaque no item a seguic 

Os Jogos Mundials Militares rnobiJizaram a cidade do Rio de Janeiro 

de 16 a 24 de juiho de 2011, corn 23 modaJidades esportivas sob disputa, 

trazendo ao Brash! 100 outros palses corn seus 7000 atletas (cONSEIL, 

2011). E evidente que tal evento foi relevante para a cidade do Rio testar 

vários elementos para as eventos que viriam a seguir, coma Copa do 

Mundo e OlimpIadas/Paraolirnpiadas, em seus aspectos de segurança, 

hotelaria, infraestrutura, mobilidade urbana, entre outros. 
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Já a Copa das ConfederaçOes, realizada de 15 a 30 de junho de 

2013, mobilizou outras cinco cidades brasileiras, além do Rio de Janeiro: 

Belo Horizonte, Brasilia, Fortaleza, Recife e Salvador Contudo, as atençOes 

estavam voltadas para o Rio de Janeiro novamente, que sediou ties 

partidas do evento, inclusive a grande final. A competição envolveu oito 

equipes, campeas das associacöes dos seus respectivos continentes, e, 

segundo dados do Ministério do Turismo (BRASIL, 2013), teve impacto 

econOmico superior a R$740 milhôes corn o deslocamento de 230 mu 

brasileiros nas seis cidades-sede, bern como de 20 mil turistas estrangeiros, 

que permaneceram em media de 14 dias no pals. 

Se pegarmos como exemplo a Copa do Mundo de Futebol da 

Fédération Internationale de Football Association - FlEA 2014, dados 

preliminares apontam que investimentos em infraestrutura, gastos 

incrementais dos turistas, aumento no consumo das famIlias, recirculação 

de dinheiro na economia e o uso dos estádios, apOs o evenro, deverão 

agregar R$ 183 bilhOes ao Produto Interno do Brasil - PIB ate 2019. 

São esperados 600 mil turistas estrangeiros e 5.5 milhOes de turistas 

domésticos, que devem movimentar R$ 9,4 bilhOes, somente nos meses 

dejunho ejulho de 2014 (Brasil, 2014). 

Tal evento, a ser realizado de 12 de junho a 13 de julho de 2014, 

envolverá 32 equipes, e se espera uma mobilizaçao considerável, em todo o 

pals, principalmente nas doze cidades-sede: Belo Horizonte, Brasilia, Cuiabá, 

Curitiba, Fortaleza, Manaus, Natal, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, 

Salvador e São Paulo. Cada uma delas vem experimentando profundas 

alteraçOes e recebendo pesados investimentos da iniciativa püblica e 

privada, na construçao dos estádios ou ainda numa mirlade de elementos 

agregados ao evento, concernentes a mobilidade urbana, infraestrutura de 

portos e aeroportos, tecnologia de informaçOes, segurança, entre outros. 

Segundodadosdo Ministério dolurismo, em pesquisa encomendada 

a Fundaçao GetUlio Vargas e realizada na Copa 2010, na Africa do Sul 

(Pesquisa, 2011), o "turista da Copa" tern o seguinte perfil: homem (83%), 
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corn ensino superior cornpleto (54%), solteiro (60 0/6), entre 25-34 anos 

(45%), que viaja corn os amigos (48 0/6), corn media de gastos de R$11.412,50, 

que faz outros passeios, além dos jogos da Copa (83%), corn renda familiar 

rnensal de R$ 23.402,00, pagando a viagern do próprio bolso (87%), e em 

sua prirneira copa (75%). 

0 Rio de Janeiro deverá receber sete partidas da Copa do Mundo 

FIFA 2014, inclusive a grande final. 0 Estádio Mario Filho, conhecido 

como Maracanã e reaberto ern abril de 2013, foi reformado para urna 

capacidade final de 76000 expectadores. As reformas na cidade, 

prioritariamente para abrigar a Copa, envolvem a renovação dos 

terrninais 1 e 2 do Aeroporto AntOnio Carlos Jobim, "Galeão", bern 

como do seu sisterna de pista e patio. 0 Porto do Rio de Janeiro 

tambérn serã revitalizado, recebendo urn pier em formato Y e 

oferecendo, assim, seis bercos exclusivos para navios de passageiros 

(SINAENCO, 2014). 

Apesar dos inegáveis beneficios, que serão ainda dispostos neste 

texto, as diversas rnanifestaçOes ocorridas pelo Brdsil, em 2013, tinham 

coma claro alvo os gastos excessivos corn os rnegaeventos no Brasil, em 

especial, corn a preparação para a Copa FIFA, em 2014. 0 questionarnento 

principal residia no elevado custo dos estádios, que, em grande parte, 

consurniram verba püblica em contratos bilionários e acenderam uma 

arnpla discussão sobre as reais benefIcios, em termos do retorno de tais 

investirnentos, principalrnente no periodo pós-Copa. 

Tal discussäo tomou corpo, inclusive, na mIdia internacional. Urn born 

exemplo, a nosso ver, foi a ediçao especial da Revista New Yorker, corn criticas 

diretas ao alto investimento dos estádios, nurn pals que ainda sofre de notória 

desigualdade social e econOmica. 0 texto faz referéncia, por exemplo, a 
Arena Itaquera, em São Paulo, sofisticada construçao que consurniu milhOes 

de reais, nurn conhecido bolsão de pobreza, na Zona Leste de São Paulo. 

Tambérn merecerarn análise as Arenas da Amazônia - Manaus - e Estádio 

Nacional - Brasilia -, candidatos claros a "elefantes-brancos" no pós-Copa, 
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por não apresentarem uma competitiva liga de futebol de campo e, assim, 

serem questionãveis, do ponto de vista de gestao, em especial, em sua 

rnanutenção (McGrath, 2014). 

Referente ao Rio de Janeiro, o Estádio Jornalista Mario Filho - 

Maracanã - consumiu, ate a momenta, aigo em torno de R$808 milhOes, 

num contrato firmado majoritariamente de forma pUblica, tendo como 

concessionárias as construtoras Odebrecht, Delta e Andrade Gutierrez. 

Além da já mencionada capacidade de assentos, a reforma incluiu a 

reconstrucao da arquibancada inferior, a restilização de geornetria oval 

para melhorar a curva de \/isibilidade e a instalaçao de 108 camarotes 

corn acesso por rampa monumental (SINAENCO, 2014). 

Em termos comparativos, na Copa FIFA 2010 da Africa do Sul, a 

Cape Town Stadium, da Cidade do Caho, recebeu investimentos na 

ordem de R$ 1 bilhâo e, hoje, apresenta uma elevada rnanutenção 

de R$ 13 milhOes/ano. A programação de utilização pós-evento inclui 

amistosos da selecao sul-africana de futebol de campo e show de 

bandas estrangeiras, como U2, Coldplay e Red Hot Chilli Peppers (Cape 

Town, 2013). 0 estádio vem sendo considerado urn "elefante branco", 

corn gastos de manutenção indesejáveis para a populaçao sul-africana, 

e muito se tern discutido se não seria a caso de huscar a sua dernoliçao. 

Uma alternativa também cogitada seria convertê-lo em casas populares 

para as farnIlias carentes (Laing, 2012). 

Outra discussão bastante intensa nas cidades-sede da Copa do 

k'1undc diz respeito as desapropriaçaes ocorridas par conta da anunciada 

necessidade de incremento de mohilidade urbana para a realizaçao do 

evento. No Rio de Janeiro, a aguardado BRT Transcarioca, que ligará a 

aeroporto AntOnio Carlos Jobim a Barra da Tijuca, passando pelo setor 

hoteleiro e corn destacado impacto no setor do turismo e da hotelaria, 

considerado a maior obra de mobilidade na cidade, vem sofrendo duras 

crIticas. Orcado em quase R$ 2 bilhOes, o corredor expresso de Onibus, 

articulado corn 39 km de extensão, tornou-se alvo de denéncias diversas 
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de violaçao aos direftos de moradia e desapropriaçao de parte de 3,6 ml! 

imóveis (SINAENCO, 2014). 

Sobre tal questão, entendemos ser relevante destacar dois estudos 

temáticos aos direitos sobre a moradia, pertinentes na discussão em 

tela. 0 prirneiro é o RelatOrio da Comissão dos Direitos Humanos, 

vincu!ado a Organização das NaçOes Unidas - ONU -, que enfatiza 

o direito a moradia como uma obrigação dos governos ao redor 

do mundo (UN, 2013). Urn dos enfoques de tal comissão tern sido a 

preocupação veiculada quanto as desapropriaçOes ocorridas em locals 

de megaeventos esportivos, sugerindo o necessário envolvirnento, 

além dos governos, de defensorias püblicas, consultores, rnovirnentos 

sociais, imprensa, rninistério püblico, universidades, ONGs, associacão 

de rnoradores, entre outros. 

Urn outro estudo, meritório de mencao, a nosso ver, é o 

desenvolvido pela renornada urbanista brasileira Raquel Rolnik. 

Relatora especial da ONU para o Direito a Moradia Adequada e na 

esteira das preocupaçaes veiculadas pelos conflitos do direito a 
moradia, a partir da realização dos rnegaeventos esportivos no Brash, 

Rolnik publicou urn recente documento corn apoho da Faculdade de 

Arquftetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo - FAU/USP - e 

Ford Foundation (Rolnik, 2013). Neste, a autora denuncia que, rnesrno 

antes de o evento corneçar, os 'ogos" ja estao acontecendo. 0 quadro 

a seguir sintetiza o pensamento em tal documento: 
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I 19 Tempo 	 I 2 1  Tempo 

ioo" dat 
Remocoes 
Forçadas 

"Jogo" da Eli-
tizaco e Mer-
cantilizacäo 
das Cidades 

"Jogo" do 
Aumento 
do Gastos 
Püblicos 

"Jogo" des Icis 

de exceço 

- Construco de instalacOes esportivas 

e projetos do infraestrutura ligados 

aos jogos provocam remocôes do 

comunidades inteiras. 

- Auséncia de discussöes pUblicas sobre 
esses projetos e possiveis alternativas 
que minimizem as remoçes. 

- Pressöes, ameacas e remocaes corn uso 
de violência, 

- Piora das condicöes de vida no entomb 
dat obrat. 

- Nova imagem da cidade: competitiva 
e atraente para negócios e investimentos. 

- Valorizaco irnobihâria, através de 

grandes projetos. 

- Expulsâo de grupos considerados 
degradantes para a nova cidade: 
favelados, ambulantes, popuIaço do 
rua. 

• Controle policial dos espacos püblicos e 
crirninalizacäo do seus ocupantes. 

- Aumento e redirecionamento dos 
gastos püblicos. 

- Uso do dinheiro pUblico em projetos 
que no beneficiam os mais vulneriveis. 

- Cortes do verbas do politicas pblicas 
prioritãrias: moradia, saüde, educacão, 
assisténcia social. 

• AprovacSo atropelada de leis para 
viabilizar os megaeventos, 

sob a justificativa da urgencia, sem 
transparéncia e participacão popular. 

- Desrespeito a direitos previstos na 
legisIaco urbana, trabalhista etc. 

- Criacäo de novas modal idades de 
crimes e do tribunals tie excecão. 

- Bixo valor das ndenizacôes 0 

reassentanentos nadequados. 

- Demora no reassentamento e solucoes 

provisórias que se tornarn permanentes. 

- Rompimento de lacos comunitrios e 
perda de meios de subsisténcia. 

- Formaco de novos assentamentos 
precários e aumento do nsrnero de 
sem-teto. 

Major dificuldade de acesso a serviços 
püblicos. 

- Aumento do preco da moradia e do 
custo do vida: quem no pode pagar, fic, 
de fora. 

- Destruico do formas tradicionais 
e populares de uso da cidade: 
padronização dos espacos para o 
mercado mundial. 

- Endividamento püblico. 

• Precarizaco dos servicos püblicos. 

- Reducão de investirnentos em reglôes 
que no sediaro megaeventos. 

- A exceco vira regra. 

• Regresso dos direitos já conquistados 
pela sociedade. 

- Criminalizaco do movimentos sociais, 
vendedores ambulantes, moradores de 
rua etc. 

:e Roli: 	3 1 . 

Coma é possivel aprender de tat quadra, a autora nos brinda corn 

etementos fundarnentais para pensar as "reas" beneficios para a populaçao 

residente, a partir de urn rnegaevento esportivo. Segundo eta, tat cenário 

desolador poderia ser revertido par acOes concretas, como a mobilização 

da sociedade, a articulaçäo dos moradores diretamente atingidos e 

organizaçOes da sociedade civit, bern coma a denüncia das viotaçOes aos 

organismos nacionais e internacionais de direitos hurnanos. 

Docurnento recente veiculado oficialmente par urn comitê britânico (UK, 

2013) destaca as legados dos Jogos Otimpicos e ParalImpicos 2012, em Londres. 
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A avaliacao geral do Cornité é de que tal evento foi urn destacado sucesso. 

Não forarn encontrados locais de cornpetição subutilizados e se destaca 

efusivarnente o papel dos Jogos na revitalizaçao da area charnada East London. 3  

Corn relação especfficarnente aos Jogos Paralimpicos, chega-se 

a conclusão que o principal legado foi urna generalizada rnudança de 

percepçao sobre as pessoas portadoras de deflciência e rnobilidade 

reduzida, fato estirnulado especialmente pela rnassiva exposição de tais 

jogos na mIdia televisiva. 

No entanto, no que diz respeito a prática da atividade fIsica, a 

conclusão do Cornitê e de que não houve significativo incrernento do 

interesse por tais atividades pós-Jogos 2012, corno se esperava. Tal fato 

e preocupante, segundo o docurnento, nurn pals onde a obesidade 

cresce ern niveis alarmantes. Outro destaque negativo, no docurnento, 

diz respeito ao Estádio OlIrnpico que, desde o perlodo pós-Jogos, vern 

sofrendo intensa dispura para a sua utilizaçao, sern levar ern conta as reais 

necessidades da cornunidade (UK, 2013). 

A irnprensa londrina foi dura na crftica ao fato de que os Jogos 

de Londres 2012, tanto Olimpicos corno Paralirnpicos, não tiverarn o 

esperado legado. 0 principal argurnento e o de que eles faiharam ao 

trazer desenvolvirnento para areas alérn de Londres, já que os beneficios 

econOrnicos teriarn ficado concentrados no sul. Tal desapontamento 

tarnbérn foi rnencionado quanto a criaçao de novos empregos, que tiverarn 

baixas cifras, nurna Europa ern crise, e bastante aquérn do projetado para 

tal rnegaevento (Bienko 2013). 

A seguir, serão elencados alguns aspectos relativos aos Jogos 011rnpicos e 

ParalImpicos Rio 2016, evento que serä realizado pela prirneira vez na America 

do Sul e que deverá oferecer diversos desafios, ern terrnos de gestäo. 

Regiao Londrina especialmente envolvida na realizaço do rnegaevento onde se 

observou urn real legado para a populaco local, devido as novas oportunidades de 

trabalho e melhores condiçöes para as equiparnentos esportivos e de lazer. 
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3. As OLIMpIADAs E AS PARALIMPIADAS Rio 2016: DESAFIOS NA GESTAO 

No escopo dos eventos de larga escala de produção e de impacto 

midiãtico e de püblico, corn énfase nos esportivos, a cidade do Rio de 

Janeiro vem experirnentando diversas atividades do referido porte, desde 

o ano do 2007, sintetizadas no quadro a seguir: 

Ano Evento 

2007 Jogos Pan e Parapan-Americanos 

2010 Soccerex 

2011 Jogos Mundiais MIItt3res 
Soccerex 

2012 Soccerex 

2013 Copa das ConfederacOes dx FIFA 

Soccerex 

2014 Copa do Mundo FIFA 

2016 Jogos Olimpicos e Paralimpicos 

Fonte: ReteténcLs uiiszids a o longo do 

Em termos esportivos, o Rio ainda será a sede do Campeonato 

Mundial de JudO, VOlei, Nataçäo, VOlei de Prala, dentre outras rnodalidades 

que também promoverão cornpetiçOes internacionais neste perlodo, sendo 

algumas consideradas como "eventos-teste" para os Jogos do Rio 2016. 

Acoihendo demanda para diagnosticar, aprofundar e difundir os 

conhecimentos sobre megaeventos esportivos no pals, a Secretaria 

Nacional de Desenvolvimento de Esporte e de Lazer do Ministério do 

Esporte/ SNDEL- ME, corn apoio do Conseiho Federal de Educaçao Fisica, 

realizou o Serninário de "Gestão de Legados de Megaeventos Esportivos'l 

em 2008, corn a participação de especialistas internacionais e estudiosos 

brasileiros, que resultou numa publicação de imediata ressonância no 

rneio temático. A obra, que contou corn a contribuição de 71 autores 

Soccerex é urn evento de escala global, no trade temãnco ao futebol, atraindo 

participantes nacionais e internacionais, que expöem anualmente suas rnarcas no 

lucrativo mercado do marketing esportivo (Soccerex, 2014). 
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brasileiros e quatro estrangeiros pertencentes a 35 universidades, foi urn 

marco emblemático para a debate sobre megaeventos esportivos no Brasil 

e a primeira de uma série de publicaçOes prornovidas pelo Ministério do 

Esporte referentes ao tema (Rodrigues et al, 2008). 

Tambérn fruto de urn evento, dessa vez, o Serninário Nacional de 

PolIticas Püblicas de Esporte e Lazer, na cidade de São Bernardo do Campo/ 

SP, a publicacao "Brasil 2016: a Olimplada e as impactos desejados nas 

polIticas püblicas de Esporte e Lazer das cidades brasileiras", também corn 

apoio da SNDEL-ME, perrnitiu urn profundo debate sobre as irnpactos 

desejados nas politicas püblicas nos rnegaeventos esportivos, tendo 

corno base experiências similares em outras conjunturas socioculturais 

e buscando criar perspectivas quanto aos principais legados, a partir da 

realizaçao dos mesmos (Pinto; Uvinha; Costa, 2010). 

Entendemos, assim, que oportunidades consubstanciadas em 

seminários, fóruns, enconi.ros e publicacOes forarn, pouco a pouco, 

ajudando a superar a "senso cornurn" sobre as megaeventos esportivos 

e auxiliando na formaçao de uma rnassa crItica a respeito destes. de se 

pressupor que todo esse movirnento contribuiu, inclusive, corn alguns dos 

conteUdos do Dossié de Candidatura dos Jogos Rio 2016. 

Nos Jogos Pan-Arnericanos do Rio2007, o Governo Federal elaborou 

e adotou a conceito de legado social coma alavanca de vários projetos 

pUblicos em andarnento na ocasião, assumindo a cornpromisso de que 

aquelas iniciativas constituIram a passo inicial para transformaçOes sociais 

na cidade, a partir da realização de eventos esportivos (Brasil; Rio de 

Janeiro; Rio de Janeiro, 2009). 

0 legado nasceu como oportunidade para discutir as investimentos e 

onde eles seriarn aplicados - antes, durante e depois do evento -, tendo em 

vista a realização corn exceléncia dos rnegaeventos promovidos, bern coma 

o benefIcio das populaçOes das cidades-sede. Esse canceito vern evoluindo e 

se rnaterializando nas propostas de legado para as Jogos de 2016. 
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Parece haver consenso quanto a opiniao de que os Jogos 

OlImpicos e ParalImpicos Rio 2016 serão os rnegaeventos esportivos mais 

desafiadores em termos de gestao, dada a sua complexidade. Por mais 

que os seus organizadores detenham expertise das ediçaes anteriores, tais 

eventos apresentam sua inerente peculiaridade, por cada cidade e pals-

sede apresentarem caracteristicas consideravelmente diferentes e que 

influenciam diretamente na organização dos Jogos: territOrio, governos, 

cultura e lInguas. Tais diferencas irnpôem, assirn, dados novos para os 

projetos de cada edicao olImpica. 

Sendo assim, o estudo e a transferéncia do conhecimento de Jogos 

mais recentes, corno ode Londres 2012, sugerern que tal evento apresentou 

'taracteristicas britänicas' Os Jogos do Rio 2016 serão os primeiros não 

sornente do Brasil, mas da America do Sul, e devern, assim, trazer claras 

pecuUaridades dessa regiao do globo. 

0 grande desaflo dos Jogos 2016, no Rio, pode ser refletido a partir 

dos seus nUrneros: mais de 200 nacoes, 10.500 atletas olImpicos, 4.500 

atletas paralImpicos, 28 esportes olImpicos, 22 esportes paralimpicos, mais 

de 100 mil pessoas diretarnente envolvidas na organizacao dos Jogos, mais 

de 30 mil profissionais de imprensa e cerca de 100 mil voluntãrios. Suas 

competiçôes irão acontecer em quatro RegiOes OlImpicas da cidade do 

Rio de Janeiro - Barra, Copacabana, Maracanã e Deodoro -, além de cinco 

"Cidades do Futebol" - Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasilia, Salvador e 

São Paulo. A Vula Olirnpica e Paralimpica terá 750 mil metros quadrados, 

equivalendo a 100 campos de futebol, sendo disponibilizadas 17.700 carnas, 

9.460 quartos e 48 edifIcios corn apartamentos (Rio 2016, 2014). 

Já os Jogos Paralimpicos, também projetados para o Rio de Janeiro, 

de 07 a 18 de setembro de 2016, envolverão 4200 atietas de 150 paises. 

Serão 22 modalidades paralimpicas, utilizando boa parte da infraestrutura 

esportiva e hoteleira das OlirnpIadas. Tanto para as Olimpiadas coma para as 

ParalimpIadas estima-se que apenas 26% das instalaçOes terão que de ser 

construidas, gracas a realização de eventos esportivos anteriores, corno os 
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Jogos Pan-Arnericanos Rio 2007, Jogos Parapan-Arnericanos Rio 2007,Jogos 

Mundiais Militares 2011 e Copa FlEA 2014 (Rio 2016,2014). 

Para gerenciar tat rnegaevento, o Brasil organizou uma estrutura 

governarnental interfederativa, a Autoridade Püblica OlImpica - APO -, que 

trabalha corn o Cornité Organizador Local - LOCOG. A APO se constitui nurna 

empresa privada, sem fins lucrativos, responsável pelo planejarnento, entrega 

dos Jogos e de seu legado. A estrutura da governança do evento é descrita 

no quadro 3: 

QUADRO 3: Estrutura de Governança dos Jogos Rio 2016 
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Fonte: Adaptado de Rio 2016 

(2014) 

A APO, cujo Presidente é escothido pela Presidente da Repüblica, é 

urn consOrcio piblico interfederativo, que tern por objetivo coordenar a 

participação da União, do Estado do Rio de Janeiro e do Municipio do Rio 

de Janeiro, considerando o planejamento e a entrega das obras e serviços 

pübticos necessários a preparação e a realizaçäo dos Jogos Olimpicos e 

Paralimpicos de 2016. 

Tendo corno instãncia maxima o Conseiho Piiblico OlIrnpico, a APO 

é, atualmente, presidida pelo ex-presidente do Banco Central, Henrique 

Meirelles, que integra a participação do prefefto da cidade do Rio de 

(Ol/IPC 
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Janeiro e do governador do Estado do Rio de Janeiro. Compete ac 

conselho aprovar e modificar as estatutos da APO, aprovar a proposta de 

orçamento da APO, referendar a Carteira de Projetos OlImpicos, nomear as 

membros dos Conselhos de Governança e Fiscal, decidir sabre eventual 

transferéncia de responsabilidade sobre prajetos integrantes da Carteira 

de Projetos OlImpicos e aprovar a Matriz de Responsabilidades (Brasil, 

2011). 0 organograma da APO é estruturado conforme quadro a seguir: 

QUADRO 4: Organograrna da Autoridade Püblica OlImpica 

Autoridade Püblicá OI(ipfca 
-APD - 

[onte; Adaptado de APO (2012) 

Desde sua candidatura, as Jogos Rio2016 tiverarn garantias dadas 

pelos trés nIveis de gaverna: Governo Federal, Estado do Rio de Janeiro e 

MunicIpio do Rio de Janeiro, tendo coma mativação a paixão de associar 

a poder dos esportes Olimpicos e ParalImpicos aa espIrita festivo do povo 

brasileiro e as belas paisagens da cidade maravilhosa, como explicita a 

dossiê de candidatura da cidade do Rio de Janeiro para sediar estes Jogos 

(BrasH; Rio de Janeiro; Rio de Janeiro, 2009). 

Estes Jogos podem ser agentes indutores de melhorias da infraestrutura 

da cidade edo própria paIs-sede,já que impulsionam, modernizam e ampliam 
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a oferta de transporte pblico de qualidade; aceleram programas de rneio-

ambiente; impulsionam a agenda social e educacional, alérn do potencial em 

se tornar poderosa plataforma para divulgação internacional do pals. 

Vale destacar que, para chegar ao estágio atual para a realização 

dos Jogos Rio2016, urn longo caminho foi percorrido. Apesar de o Brasil jä 

ter se candidatado outras vezes, foi por rneio do realizaçao dos Jogos Pan e 

Parapan-omericanos Rio2007 que o Pals demonstrou a possibilidade concreta 

de realizaçao de eventos esportivos de grande porte. De junho de 2008 a 

outubro de 2009, ocorreu todo o processo de candidatura que culrninou no 

escolha do Rio de Janeiro como sede dos Jogos 011rnpicos e ParalImpicos de 

2016. Neste perIodo, fol feita a entrega do Dossiê do Candidatura—documento 

contendo as garantias e que, ate hoje, é o orientodor de todos os projetos dos 

Jogos - e a visita de inspecão do Cornitê 011rnpico Internacional - COl (Brasil: 

Rio de Janeiro; Rio de Janeiro, 2009). 

Analisando o potencial de construção de legados dos Jogos Rio 

2016, destacarn-se os impactos tongIveis nas e pelas politicas pUblicas de 

Esporte e Lazer dos Governos Federal, Estadual e Municipal, considerando 

rnelhorias nos aeroportos, portos e transporte terrestre; no mobilidade 

urbana; no infraestrutura do cidade; no criação de leis de sustentabilidade 

e acessibilidade; no melhorio do Inteligéncia do Seguranca do Pals; no 

arnpliação do rede hoteleira e qualitcação de seus recursos humanos; no 

moximização do Brasil, corno destino turistico; no melhorio dos servicos 

medicos e no aquisição de novas ambulãncias; nas melhorias nas areas 

de energia, telecornunicaçao, tecnologia do inforrnaçao - TI -, alCrn 

dos beneficios para os recursos humanos implicados nos Jogos, corn a 

aprendizagem de Ifnguas estrongeiras, capacitaçao profissional, dentre 

outros exemplos. 

Dentre outros impactos esperados paro os campos do Lazer e 

Turismo, destacarnos o projeto de renovacão do Zona Portuária, previsto 

ha anos, rnas que apenas foi reativado corn a candidatura aos Jogos Rio 

2016. Esse projeto deve promover melhorias estruturais e nas instalaçOes 
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para Os navios de cruzeiro. Toda a area do porto, corn seus prédios antigos 

e docas histáricas, tern potencial para se tornar urna nova atraçao turIstica 

no "coracao" do Rio. Importantes obras no setor de habitacOes, transporte 

e serviços pUblicos podem trazer uma nova vida a area portuãria, que será 

mais uma vez conectada ao centro da cidade. A transformaçao da zona 

portuária em grande bairro residencial, de entretenirnento e turismo pode 

renovar o elo entre a porto e a cidade. 

Buscando garantir os compromissos acordados no Dossiê de 

Candidatura, quanto ao legado social dos Jogos Rio 2016, várias acOes 

estão sendo realizadas pelas polIticas püblicas dos mencionados trés 

nIveis de Governo - Federal, Estadual e Municipal. Neste escopo, 

ressaltam-se: o enfrentamento da questão da violéncia no esporte e no 

lazer; o investimento de mais de USS 400 milhOes, entre 2009 e 2016, no 

Programa Mais Educaçao- na arnpliação do Programa e na construcao 

de quadras esportivas nas escolas; a fornento dos Jogos Escolares e 

Jogos Universitários, bern como a formaçao de oficials técnicos em nivel 

nacional; a promocao do esporte educacional e do esporte de lazer 

- conhecimento esportivo, formaçao de valores e atitudes, criatividade e 

autonomia, sociabilidade e forrnacao de hãbitos de vivéncias lüdicas -; a 

ampliaçao do Programa Segundo Tempo - PSI, do Programa Balsa Atleta 

e do Programa Esporte e Lazer da Cidade - PELC, todos do Ministério 

do Esporte; a ampliaçao das pesquisas na area do esporte, a exemplo da 

modern ização do Laboratório de Controle de Dopagem, dentre outras. 

Além disso, a projeto Rio 2016 busca sinergia entre a realizacao 

da Copa 2014 e dos Jogos Rio2016, no que diz respeito a construçao 

e a reforma de estãdios de futebol; ao investirnento em aeroportos, 

infraestrutu ra de transportes urbanos e acomodaçOes hoteleiras; 

ao investimento em seguranca e a capacitacao de agentes piblicos e 

privados cam experiência em megaeventos. 

Nesse cenário, a legado dos Jogos Rio 2016 tende a ser mais 

abrangente, par possibilitar também a integração das poifticas de Esporte e 
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Lazer corn as demais politicas soclais, como por exemplo: de proteçao aos 

direitos e inc!usão social; educacao, seguranca, saUde, meio ambiente, 

cultura, turismo, comunicação e outras. Como resultados, esperam-se 

legados ecolOgicos, sócio-históricos, intercâmbios culturais, educacao 

oRmpica - civismo, fair-play, valores -, capacitacão de voluntários e de 

proFissionais diversos que irão atuar nos Jogos - taxistas, hotelaria -, na 

area esportiva - programas esportivos e de la7er, centros de treinamento, 

construçao e reforma de quadras esportivas - e documental, registrando e 

disponibilizando a memória dos Jogos. 

Analisando o potencial de construçao de legados nos Jogos 

Olimpicos e ParalImpicos 2012, em Londres, Emma Norris, jornalista 

londrina do The Guardian (Norris, 2013), destacou que os governos 

podem aprender corn tal megaevento, pois, mesmo sendo urn projeto 

muito cornplexo,apresenta notória viabilidade. Segundo a autora,todos os 

prazos em tal edicao dos Jogos foram cumpridos, os orçamentos foram 

redistribuldos, mesrno diante de acentuada crise econômica na Europa. 

No perlodo de sua organização, os projetos foram realizados conforme 

planejados e o resultado Final, considerado urn sucesso. 

Calcada em tais exemplos de "sucesso de gestao", a partir de Londres 

2012, a jornalista questiona o porquê das polfticas püblicas do cotidiano 

nao acontecerem dessa mesma forma e evoca cinco melhorias que, 

a seu ver, são relevantes, a partir dos Jogos Olimpicos e ParalImpicos: a) 

a realização de orçamentos realistas e gestao transparente, a exemplo da 

pubflcação trimestral da realizacão dos Jogos; b) clareza na definicão 

das funçOes e do papel de cada urn, corn atençao as responsabilidades 

de cada ente ou instituição envolvida na ação coletiva e a responsabilidade 

da liderança do governo na coordenaçao dessas acOes; c) reunião 

dos melhores proflssionais em equipes mistas, articulando habilidades e 

conhecimentos acumulados, tanto no setor püblico quanto no privado; 

d) realização da poiftica "certa", mesmo corn mudanças de governo, ao 

longo do processo de planejamento, organizacão e realizaçao das acOes, 

H 	 95 



sendo mLito importante a continuidade da trajetória da ação em curso, 

sem mudanças de "rumo"; e) garantia da estabilidade do projeto Londres 

2012, devida, especialmente, ao fato de a maloria do pessoal envolvido, 

principalmente as chefias e lideranças do projeto, tel ficado nele, da 

elaboraçao a sua conclusão, a que ampliou a conflança e a capacidade do 

quadro proflssional responsável pelos Jogos para lidar corn os problemas. 

Evidentemente,não defendemos aqui a importaçãa do "modelo" inglés 

para a possIvel sucesso da ediçào de 2016 no Rio de Janeiro, ate porque a 

própria ediçao londrina recebeu crIticas em certos aspectos, coma virnos 

nesse texto. Além do mais, como também aqui defendido, a Brasil deve 

encontrar sua prOpria "peculiaridade' em termos de gestao deste e de 

outros anunciados rnegaeventos esportivos da década, ainda que sofra 

claras pressOes dos respectivos comités internacionais, coma COl e FlEA, 

para urna certa "estandardização" em sua realização. 

Contudo, d importante lembrar que faftam, aproximadamente, três 

anos para a infcio dos Jogos OlImpicos e ParalImpicos de 2016, a que 

representa urn perIodo crItico para as que estao a frente do processo de 

organização do referido megaevento esportivo. Em termos de gestao, as 

encaminhamentos e as decisães tomadas terao influència decisiva, tanto 

na realizaçao dos Jogas quanta nos seus legados. 

4. C0NsIDERAç6Es FINAlS 

No BrasH, vivencia-se urn momento atual de destaque mundial, 

corn a atençao voltada especialmente sobre a forma em que se 

realizarão as charnados "megaeventos esportivos da década" e a seu 

potencial impacto, em termos de legados para diversos setores. Tais 

eventos devem trazer urn desaflo considerável, em termos de gestao e, 

provavelmente, lidarão corn questöes polémicas, diretamente atreladas 

a sua irnplementaçao nas cidades-sede, coma as alto investimentos e a 
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necessário direito da populacão residente a urna moradia adequada, face 

ao desenvolvirnento imediatista para atender aos anseios dos comitês 

organizadores locais, principairnente no que se refere a Copa FIFA 2014. 

Urn enfoque especial foi atribuIdo ao papel dos Jogos Olirnpicos/ 

ParalImpicos na cidade do Rio de Janeiro, identificando diversos elementos 

articulados a sua cadeia produtiva. Destacou-se que o mornento atual do 

processo de organizacão dos Jogos é o de rnapear, elaborar projetos, integrar 

as diversas instituiçaes participantes, aproximar e ampliar conhecirnentos, 

tendo corno aspecto relevante a acao intersetorial. 

A partir deste trahaiho coletivo, será possIvel conhecer também 

os impactos dos Jogos Olimpicos e Paralimpicos Rio 2016. Estes se 

darão tanto nas poifticas püblicas corno na produção e na transferéncia 

de conhecirnentos e tecnologias. Acredita-se que ha urna preocupação 

relevante corn a meihoria da qualidade de vida da populaçao no Brash, 

corn a aquisiçao de valores, o crescimento dos niveis da autoestima, da 

sustenrabilidade e diversidade cultural dos projetos, corn vistas a contribuir 

corn a adoçao de hábitos saudáveis. 

Neste contexto, consideramos a inovação estratégica da governanca 

integrada para a realizaçao dos Jogos 011rnpicos e ParalImpicos Rio 2016 corno 
urn dos grandes legados para as politicas pUblicas de esporte e lazer no pals. 
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PolIticas püblicas de esporte e lazer e a 
construção do conhecimento 

Prof. Dr. Clãudio Augusto Silva Gutierrez 

Escrevi o texto para essa palestra em meio a instalaçao dos Polos 

Regionais de Desenvolvimento de Esporte e Lazer, uma polftica do Estado 

do Rio Grande do Sul que pretende descentralizar informaçoes e o acesso 

dos municipios gaUchos as polIticas de esporte. Esses Polos, localizados 

em universidades em sete regiOes do Estado, certamente também deverão 

cumprir urn importante papel no apoio aos Orgaos gestores do esporte 

em cada municIplo, no que toca a relacao entre a gestao de polIticas e a 

produçao de conhecimentos. Gostaria que meus colegas coordenadores 

de Polo recebessem esse texto como uma reflexào que talvez possa 

apontar algum caminho para a nossa acao. 

Para abordar o tema proposto, you correr o risco de tentar apontar 

alguns caminhos, oferecer algumas indicaçOes, algumas direçoes que 

nos ajudem a articular politicas pUblicas e construção de con hecimentos. 

As questOes que me inquietam tern a ver corn o que fazer e como fazer 

A pergunta que formulei para ajudar-me a penetrar nesse tema é: Corno 

as polIticas pUblicas podem construir conhecimento e promover a 

construção de con hecimentos? 

Essa questão, antes de ser respondida, enseja outros 

questionamentos. Aflnal, por que mesmo as polIticas de esporte e lazer 
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tern de se preocupar corn isso? Añnal, a producao de conhecirnentos 

nao é funçao das universidades? Isso não e assunto para as pokticas 

de ciéncia e tecnoiogia? Ou seja, antes de nos perguntarmos como as 

poilticas de esporte e lazer podern construir conhecirnentos, devemos 

responder outra questão: Deveriam as poilticas pübflcas comprometer- se 

corn a produção de con hecimentos? 

Deveriam as politicas püblicas comprometer-se corn a produçäo de 

conhedmentos? Eu acredito que sim, que as poifticas de esporte e lazer 

nao podem reegar para outro ãrnbito a questão da produção de 

conhecimentos. Acredito que, para o setor do esporte e lazer, é estratégico 

pensare incluir o tema da construção do conhecimento ern nossas poifticas 

setoriais. Vou apresentar quatro argumentos que me parecem relevantes 

para responder essa questão e aflrrnar a importância da construçäo de 

con hecimentos para as poilticas de esporte. 

1. E PRECISO CONHECIMENTO DA REALIDADE PARA OFERECER 

RESPOSTAS POLITICAS ADEQUADAS 

Urna das questOes que indica a importãncia de construir conhecimentos 

é a necessidade de qualificar a açao poItica na sua capacidade de dar respostas 

adequadas e de qualidade as demandas da populaçao. E, para dar essas 

respostas, C preciso conhecer a reafidade. preciso conhecer as necessidades 

da população C OS gargalos estruturais quo impedern a satisfaçao dessas 

necessidades. Ao mesmo tempo, e preciso conhecer as potencialidades e as 

vocaçOesdosetoresportivoem cada região, para poderinvestiradequadamente e 

eevar o padrao dequalidade na cuftura do esporte edo lazer 

Como promover poifticas adequadas, sern saber que estruturas o 

Estado e a sociedade dispoem: que organizaçOes e agentes já promovem 

esporte e lazer na regiao? QUal a infraestrutura instalada corn que se 

pode contar? Como está o corpo profissional, em nümero de pessoas e 

qualificação? Quais as formas de financiamento que estão sendo utilizadas 
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e que outras estao disponivek? Que prograrnas e projetos desenvolvem, 

hoje, o esporte de lazer de rendimento e educacional? Que eventos tern 

dinamizado o setor? 

Sem conhecer as respostas a essas perguntas, seria possIvel desenvolver 

politicas setorlais adequadas para urn MunicIpio ou urn Estado? 

Claro que todos nós conhecernos, pelo menos, urn pouco de 

tudo isso, porque fazemos parte da realidade socia'. Mas ao que procuro 

charnar a atenção e que o conhecirnento da realidade, construido de 

forrna abrangente e sisternaticamente organizado, é crucial para criar 

ou desenvolver polIticas ajustadas as necessidades e potencialidades da 

populaçao. E, se esse conhecirnento é fundarnental para nossas poilticas 

setoriais, então não deve ser algo relegado para outros setores. 

As poifticas de esporte e lazer devern fomentar e participar da 

construção do conhecimento da realidade, porque e preciso conhecer 

as demandas sociais para poder desenvolver poilticas que ofereçam as 

respostas adequadas. 

2. E PRECISO CONHECER AS RESPOSTAS QUE 0 ESPORTE E 0 LAZER 

PODEM OFERECER E AS PORTAS QUE PODEM ABRIR 

0 esporte e o lazer são fenOmenos contemporãneos que ocuparn 

boa parte dos jornais e noticiários. Envolvern uma ampla cadeia produtiva 

e tern urna incrivel capacidade de rnobilizar as pessoas e produzir urn 

arnplo leque de sociabilidades em seu entorno. Tambérn o esporte e o 

lazer são reconhecidos corno importantes fatores de saüde, educação e 

desenvolvirnento cultural. 

Na atenção a saüde humana, as contribuiçOes do esporte e do lazer 

tern sido reconhecidas por diversas organizaçOes. Por exemplo, as Doenças 

CrOnicas Não Transmissiveis - DCNTs, como as doenças cardiovasculares, 

diabetes tipo II, sIndromes rnetabOlicas, cancer e doenças do apareiho 

musculo esquelético, entre outras, são o tipo de adoecirnento que rnais 
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tern crescido no Brasil. Nesse sentido, a Organizaçao Mundial da SaUde 

desenvolveu uma Estratégia Global para enfrentamento das DCNTs, polItica 

que se operacionaliza justamente em açOes que incentivern a alimentaçao 

saudável e a prãtica de atividade fIsica. Ao mesrno tempo, pesquisas tern 

demonstrado como a vivência do lazerfortalecee promove a saüde humana, 

sendo o lazer também compreendido como elernento fundamental para 

promoção da qualidade de vida. 

No desenvolvirnento da educacao, a esporte e o lazer também tern 

sido reconhecidos como importantes aliados, tanto na educaçao formal 

quanta em espacos nao formais de educacao. Nas escolas, as culturas 

do esporte e do lazer podem sofrern transformaçOes pedagogicas que as 

tornam instrumentos e meios de leitura crItica do mundo. Em projetos 

sociais e outros espacos sociais e educativos da cidade, esses fenOmenos 

também podern ser tornados corno fatores de educacao para a cidadania e 

fortalecimento de vinculos sociais. 

No desenvolvimento cultural da comunidade, a esporte e a lazer 

podem ter urn papel muito importante, tanto coma âmbitos de descoberta 

e desenvolvirnento de talentos quanta como fator de fortalecimento da 

identidade nacional e comunitãria. 

No entanto, esporte e lazer são fenOmenos comçlexos, 

multifacetados e que atendem a diferentes necessidades, de acordo 

corn a rnodo corn que são abordados. preciso conhecer essas 

possibilidades do esporte, suas diferentes manifestacOes e as forças que 

liberarn na sociedade, em acordo corn a modo corn que a abordarnos. A 

atividade fisica e as práticas corporals podern atuar na atençao a saUde; 

rnas, diante de diferentes cenários de saüde da populaçao local, que tipo 

de exercIcios, equiparnentos e práticas devern ser disponibilizados? 0 

esporte e o lazer podern ser aliados da educacao e do desenvolvirnento 

cultural; mas que manifestaçoes do esporte devem ser incentivadas 

em diferentes espaços sociais e nos diferentes contextos de educaçao 

formal e não-forrnal? 
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Os tomadores de decisOes poilticas precisam estar munidos 

de conhecimentos sobre os fenOmenos do esporte e do Iazer, suas 

caracteristicas e diferentes manifestacOes, e a capacidade que efetivamente 

tenham de dar respostas as dernandas sociais. preciso superar a 

perspectiva ingénua de que, simplesmente colocando dinheiro püblico 

em entidades e projetos de esporte, estaremos promovendo a cidadania, 

a saüde, a educacao e a cultura da paz. 

preciso conhecer e produzir conhecimento sobre o esporte e a 

azer para poder discernir que manifesracaes do esporte, que modalidades 

de atividades fisicas e que praticas corporals e de lazer podem, em 

determinados contextos, de fato, tornar-se fatores de desenvolvirnento 

pessoal e comunitário. 

Por isso, e importante que as politicas pblicas fornentem a 

construção de conhecimentos sabre a esporte e o lazer e criem os canals 

de acesso dos gestores a esses con hecirnentos. 

3. E PRECISO CON HECER AS FORMAS DE AGIR, AS BOAS PRATICAS 

Coma vimos, e importante conhecer os fenórnenos do esporte e do 

lazer para discernir que rnanifestaçaes ou modalidades de esporte e lazer 

podem gerar as beneficios que buscamos em determinadas situacOes. 

Mas não basta saber apenas a que fazer preciso conhecer o coma fazer 

0 como fazer é fundamental para iniprimir uma direcionalidade 

humanistica aos fenômenos que estamos tratando. Esporte e lazer 

são fenOmenos humanos que trazem e reapresentam as marcas de 

nossas sociedades. Apresentarn-nos tudo aquilo que nos parece 

dignificar a existéncia, como também tudo o que nas parece ainda 

medIocre, que naa promove a vida au qualifica a cultura. Se, par urn 

ado, percebemas o quanta a lazer oferece urn escape das rotinas, 

uma desaceleracão de ritmo que nos renava, potencializa e amplia 

nassa liberdade; par autro lado, também percebemos a quanta as 
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recursos aditivos e alienantes da droga e do consurnismo são opcOes 

presentes nos espaços esportivos e de lazer. 0 mesmo equiparnento 

de rnusculaçao, em uma praça püblica, que pode ser utilizado para 

promover a cultura da saüde edo cuidado corn o corpo, tambérn pode 

ser utilizado para desenvolver a cultura do corpo-mercadoria, que 

estimula a drogadição e a exploração das pessoas. Urn projeto social 

de esporte que dá acesso as práticas esportivas e fortalece urna rede 

de sociabilidades pode desenvolver cidadania, mas também pode 

fomentar posturas assistencialistas, 0 fisiologismo politico e relacOes 

de poder autoritárias que enfraquecem a cidadania. Urn prograrna de 

esporte nas escolas pode ser urn espaço de humanização e educaçao 

crItica, rnas também pode ser mero entretenirnento e producao de 

uma massa de consurnidores de esporte. Os eventos de esporte e 

lazer podem promover a construçao de laços e a cultura da paz; 

mas quantas vezes presenciamos explosOes de violéncia e, inclusive, 

morte, nas disputas esportivas e em festividades. 

Para, de fato, tornar o esporte e o lazer ãmbitos de qualificação 

da existência e fatores de saüde e educação, é preciso conhecer as 

formas de agir, as metodologias e as boas präticas. C preciso fornentar o 

estudo dos modos de agir e colocar esse conhecimento ao alcance dos 

proñssionais que realizarn as poifticas de esporte e lazer nas diferentes 

açOes decorrentes dessas politicas. 

4. E PRECISO CONSTITUIR MEMORIA: NA0 SE PODE ZERAR TUDO A 

CADA ELEIçA0 

Outro aspecto mooriante, que justifica a irnplicação das politicas 

pühlicas no tema da construçao de conhecirnentos, é a necessidade de 

consolidar as conquistas e aprendizagens, qualificando a gestão e as poilticas, 

P01 rneio de urn processo de desenvolvimento que supere os lirnites 

temporais de urn governo e qualifiquem a sociedade e as intervençOes do 
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Estado. Se conhecer a realidade, conhecer a esporte e a lazer e conhecer 

as metodologias é de fato urn elernento fundamental para o born 

desenvolvirnento de polIticas, para qua!quer governo, então é necessário 

acumular esse conhecirnento, cuidar de conservar e aprimorar urn capital 

cultural que seja urn recurso sernpre disponIvel para as gestores püblicos. 

A hurnanidade avança porque constitul mernória, urna rnernOria 

que é ponto de partida para novas geraçoes. Se, a cada geraçao, tivéssernos 

que aprender tudo de novo, não teriamos saldo das cavernas. Do mesmo 

modo, nao é possIvel que a cada governo se tenha de começar do zero, 

aprender tudo novarnente porque rnudou a coalizão de partidos que 

assurniu a poder ou porque mudaram as lideranças que chefiavam urn 

deterrninado órgão. 

Algumas vezes, na alternância de governos, se pracura manter 

as polIticas e alguns projetas (outras vezes não, se faz terra arrasada). 

Mas novos gestores e profissionais acabam não encontrando memória 

sisternatizada do que era feito, corno era feito, quem eram as parceiros, onde 

estavarn as recursos, urna série de fatores, informaçOes e conhecimentos, 

cuja ausência deixa a irnpressäo de que a projeto ou a polItica estivesse 

sendo reinventada do zero, 

preciso canstituiç conservar e desenvolver urn legado de 

conhecirnentas que possibilite urn avanço e aperfeiçoamento nas polfticas 

de esporte e lazer. A canstituicão e acümulo desse patrirnônio cultural, 

sendo fundamental para a acerto no desenvolvimento das açOes de 

governa, deve estar contemplado nas poilticas de esparte e lazer. Não se 

pode esperar, sem cornprorneter-se, que outros institutos façarn alga que 

acabará deterrninando a qualidade do que se pode fazer na gestao pUblica. 

Em resuma, quanta a questão, deveriam as polIticas pUblicas de esporte 

e lazer cornprarneterem-se corn a produçao de canhecimentos? Eu diria 

que sirn, por, pelo menos, quatro razöes, que, a rneu ver, são fundarnentais 

para a sucessa dessas polIticas: e preciso conhecer a realidade; e precisa 

conhecer as fenOrnenos do esporte e do lazer e as respostas que podem 
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dar as demandas sociais; e preciso conhecer as metodologias, as melhores 

formas de ação em cada circunstãncia, e e preciso constituir memOria, um 

legado de conhedmentos que permita avançar a partir das aprendizagens 

de outros, contar corn capital cultural acumulado. 

COMO AS POLITICAS DE ESPORTE E LAZER PODEM CONSTRUIR 

CONHECIMENTOS? 

Como as polIticas püblicas podern construir ou favorecer a construção 

de conhecimento? Como por rneio das politicas püblicas se pode conhecer 

mais as necessidades e as vocacOes esportivas, conhecer mais sobre as 

respostas que a esporte pode clar, conhecer mais e melhor as estratégias, 

processos e boas práticas, e ainda constituir memOria, cuidar desse patrimOnio 

sirnbóiico, esse capital cultural, para que acumule e cresca? Como se pode 

fazer gestao e, ac mesmo tempo, construir conhecirnento? Vou apontar dois 

caminhos que me parecem adequados para responder essa questao. 

1. Comprometer-se corn a sistematizaçao e fomentar a prod uco 

de con hecimentos 

Urn primeiro carninho para as polIticas pUblicas construIrern e 

favorecerern a construção de conhecirnentos seria, de urn lado, instituir 

processos de investigação que possibilftem cornpreender e transformar 

a realidade, e, de outro lado, constituir urn acervo de conhecimentos 

sobre os pianos e asaçaes de governo desenvolvidas e os resultados dessas 

açães, na area do esporte e do lazer Para tanto, acredito que se poderiarn 

desenvolver açOes em trés direcoes. 

Em prirneiro iugar, e preciso desenvolver a hãbito de registrar e 

documentar os pianos, as polfticas e as açOes desenvolvidas. Como dizia 

Hanna Arendt, o agir politico se insere na condicao hurnana da açao. Essa 
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condicao da acao caracteriza-se pela natalidade, pelo fazer nascer, dar a Iuz 

urna nova realidade. Mas a açao nao guarda registro, se não for acompanhada 

pelo que Arendt identificava corno outra condicão hurnana, a do trabaiho. 

Se a caracteristica da acao é fazer nascer, a do trabaiho é fazer permanecer. 

o trabatho é o esforço, finda a ação, de constituir mernória. De realizar, após 

o nascirnento e a execucao das acôes, o trabaiho de registrar e perpetuar 

tudo o que se pensou e realizou no calor da ação. Os gestores püblicos, para 

prornover a produção de conhecimento, devem deixar registro de suas açôes, 

quando governo. E urn registro adequado. Nunca rne esqueço de que, durante 

rninha pesquisa de mestrado, acornpanhando urna inovadora poiltica püblica 

rnunicipal de educacao, eu sofria corn docurnentos de referenda dessa politica, 

que não guardavarn registro de data nem de autoria. Os gestores pUblicos 

precisarn cornprorneter-se corn o registro de suas acOes enquanto governo. 

Ern segundo lugar, seria irnportante que as poifticas püblicas 

de esporte e lazer fornentassern e garantissem a investigação, a análise 

e a sisternatização de conhecirnentos sobre a realidade e os fenOrnenos 

do esporte e do lazer Para o desenvoivirnento dessa acao, os gestores 

podern e devern contar corn as universidades. Quern faz a gestão do 

esporte, nern sernpre tern o ternpo necessário para sisternatizar tudo 

o que aprende, tudo o que cornpreende da realidade que vivencia. 

preciso contar corn as universidades, não corno substitutas no processo 

de aprendizagern, reflexäo e investigacão, rnas corno parceiras nesse 

processo. Ha urn saber e urna capacidade técnica nas universidades que 

não precisarn ser duplicados pelo Estado. Mas é preciso criar cornprornisso, 

por rneio de poifticas pCibiicas que orientern a pesquisa universitária. 

Não basta repassar fundos pübiicos para as universidades. preciso 

trabaihar na constituicao de redes de pesquisa, trabaihar a construcão 

de tinhas de investigação e ir acurnulando conhecirnento e constituindo 

acervo ern areas de interesse para as pot Iticas de Estado. 

Em terceiro lugar, e como cornpternentaçäo das indicaç6es 

anteriores, me parece fundarnental que se privilegiern processos de 
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pesquisa-ação e pesquisa-participante. Pesquisa-açäo no sentido de 

comprometer as universidades e pesquisadores corn os projetos e as 

acOes de governo. preciso induzir pesquisa em areas de interesse das 

politicas püblicas e a pesquisa-ação é urn método muito interessante 

para comprometer os pesquisadores e gestores na produçao efetiva de 

transformaçOes na realidade. Por sua vez, a pesquisa-participante e uma 

rica tradiçao do pensamento critico brasileiro, que retira a população e os 

gestores da posiçao de objetos de investigação, incorporando-os como 

sujeitos da pesquisa. Essas metodologias deveriam ser privilegiadas 

na producao e na sistematização de conhecimentos, para que esses 

conhecimentos sejam construIdos a partir de urn compromisso corn 

as acOes poilticas. Privilegiar a Pesquisa-ação e a Pesquisa-participante 

como processos de investigacão em que pesquisadores universitários 

desenvolvem urn trabaiho coletivo corn gestores piibIicos e comunidade 

em favor de transformaçaes sociais. 

2. Fortalecer as pessoas como sujeitos polIticos e das polIticas. 

0 conhecimento que vale a pena produzir no ârnbito da politicas 

püblicas e o conhecimento vivo, aquele que faz sentido para as pessoas, 

que ilumina e revela o desejo do povo por projetos de felicidade, uma vida 

melhor e de qualidade. Isso não se produz sem contar corn as pessoas. 0 

ser humano nao pode entrar nesse processo como recurso, insumo ou 

objeto. A pessoa deve ser o sujeito de urn conhecimento que se queira 

humano. Assim sendo, urn segundo caminho que me parece muito 

oportuno para que as politicas péblicas de esporte e lazer favorecarn a 

producão de conhecirnentos é fortalecer as pessoas como sujeitos 

da poiltica e do conhecirnento produzido. Nesse sentido, parece oportuno 

desenvolver açOes poilticas em, pelo rnenos, duas direçOes: fortalecer o 

corpo proflssional do Estado e empoderar a cidadania. 
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Uma acao que me parece fundamental para construir conhecimento 

é fortalecer urn corpo prof!ssional de Estado vinculado ao setor deesporte 

e lazer Muitas vezes, o que ternos presenciado é o desmantelamento 

de secretarias ou Orgaos gestores do esporte, ao ñnal de cada governo. 

Quando chega o novo governo, não resta ninguém que tenha acurnulado 

a experiência de gestOes passadas. Conseguir manter urn quadro de 

servidores püblicos estável é muito importante para a constituicão de 

memória e o aprimorarnento da gestao. Não se pode ter de reaprender 

tudo a cada quatro anos. Se, de urn lado, é verdade que não se pode 

comprometer o orçarnento corn a manutenção do aparelho do Estado, 

principalmente nos pequenos rnunicIpios, tarnbérn é verdade que não se 

constrói Estado sern urn corpo prossional de carreira. 

Ao rnesrno tempo, deve-se trabalhar na qualfficaçao desses 

trabalhadores do esporte e do lazer. De urn lado, deve-se prornover a 

qualiflcaçao das pessoas, por rneio de processos de formacao continuada, 

articulados aos interesses da polItica e ao desenvolvimento das estruturas 

do Estado. Aqui, novamente a parceria corn as universidades e estratégica. 

Por outro lado, deve-se lutar contra o ativismo e desenvolver urn modelo 

de gestao baseado em reflexão-na-açao. Principalmente, deve-se 

trabalhar sobre o planejarnento e a avalição das acOes de governo como 

momentos de reflexão, forrnacao e aprendizagern; ou seja, a relaçao que 

se estabelece corn esse quadro proñssional deve superar a lOgica dos 

recursos humanos ou insurnos do processo, em favor de uma lOgica 

de gestao cornprometida corn o desenvolvimento de pessoas que são 

tarnbém sujeitos da polItica. 

Ao lado de constituir urn corpo prolissional de Estado, urna outra 

açao importante na preservaçao da rnernória e da construção de 

conhecirnentos seria instituir um coletivo de pessoas protagonistas no 

setor do esporte e do lazer Nesse sentido, é irnportante desenvolver 

açOes de empoderamento da cidadania, identificar o capital social 

presente e fortalecer organizacOes e coletivos comprornetidos com o 
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desenvolvimento do esporte e do lazer nas comunidades. Para instituiçao 

e fortalecimento desses coletivos, e estratégico organizar processos de 

democracia participativa, na gestão e desenvolvimento do esporte, em 

que as pessoas novarnente são convidadas a participar, nao como objetos, 

mas corno sujeitos politicos e sujeitos das polIticas. 

Urn corpo profissional de Estado estável e a cidadania organizada 

e ativa são a memória e o conhecimento vivo da comunidade, que pode 

fazer muito no desenvolvimento das polIticas de esporte e lazer 

CONCLUSÔES 

Como busquei apresentar, as politicas de esporte e lazer devern 

estar comprometidas corn a produçao de conhecimentos, porque, sem 

conhecimento nessa area, não se podem construir polfticas adequadas. 

E preciso conhecer a realidade, conhecer as caracterIsticas das diferentes 

manifestaçOes do esporte e do lazer e que beneficios podem oferecer, 

conhecer as metodologias e as formas de açao que orientam para as 

melhores práticas e resultados, e tambérn é preciso constituir mernória, 

para poder dar continuidade ao desenvolvirnento do setor. 

Conhecer e importante para acertar nas polIticas de esporte. E esse 

acerto não e algo importante apenas para o born desenvolvirnento do 

nosso setor a própria democracia se legitima, na medida em que e capaz 

de oferecer respostas as dernandas da populacao. A boa gestao da coisa 

pCiblica, a adocao de rnedidas que venharn ao encontro das necessidades 

sentidas pelas pessoas tern urn papel muito irnportante no fortalecirnento 

da democracia em nosso pals. 

Escrevi esse texto em rneio a instalaçao do Polo Regional de 

Desenvolvirnento de Esporte e Lazer da Região 1. Acredito que esses Polos 

Regionais podern ser urn grande instrurnento de descentra!izaçao das 

polIticas de esporte, como pretendido nessa polItica, e tambérn podem 

cumprir urn importante papel nessa tarefa de construir e sisternatizar 
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conhecimentos e trabaihar na qualificaçao dos trabaihadores do esporte e 

do lazer e empoderamento da cidadania. 

Pode estar em curso no Brasil uma revoluçao: a retirar do esporte 

e do lazer do lugar de privilégios de classe, sImbolos de distinçao, para 

transformá-Ios em direito social da cidadania. Mas, como afirmava Lenin, 

"não existe movimento revolucionário sem teoria revolucionäria' Por 

isso, para efetivar uma revoluçäo, na area do esporte e do lazer, é preciso 

poilticas püblicas setorials que promovam a produçao de conhecimento. 
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Megaeventos esportivos e ciências do 
esporte no Brasil 

Alberto Reinaldo Reppold Filho 

INTR0DucA0 

Os inegaeventos esportivos, pelas suas dimensóes, inipactarn e 

geram legados para as cidades e os palses-sede. Esses impactos e legados 

podem ser positivos e negativos, intendonais e não intencionais, tangIveis 

e intangiveis, entre outras caracterizaçôes. Podem também ser de 

diferentes tipos: econOmicos, sociais, culturais, esportivos, ambientais, de 

imagem e de conhecimento, para mencionar apenas Os mais citados na 

literatura especializada. São eventos que requerem enormes investmentos 

dos governos dos palses e das cidades onde são realizados. Alérn disso, 

envolvem anos de preparação, necessitando, assim, de apoio continuado 

da populaçao. Os meciaeventos esportivos são acontecimentos compiexos 

e multifacetados, cujas irnplicaçOes transcendem as fronteiras locais e 

nacionais. São, por deuiniçao, eventos em escala mundial. 

Pelas suas implicaçbes, os megaeventos esportivos despertarn 

interesse acadêmico em diversas partes do mundo. Nas üftimas três 

décadas, pesquisadores de várias disciplinas tern se dedicado a estudä- los. 

No Brasil, a realização de dnco eventos esportivos de grande magnitude, 

em apenas uma dCcada, incentivou e, em certa medida, exigiu que a 
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cornunidade cientIfica examinasse os megaeventos esportivos a partir de 

diferentes perspectivas. Nesse estudo, tratamos de urn aspecro particular 

desses eventos, qual seja, dos seus efeitos no desenvolvirnento das 

Ciências do Esporte no pals. 

Para o propósito desse estudo, optarnos por exarninar os efeitos 

dos rnegaeventos esportivos no desenvolvirnento das Ciências do 

Esporte, corn referenda aos seguintes fatores: a) produçao cientifica 

sobre rnegaeventos esportivos; b) pesquisas ern andarnento sobre 

megaeventos esportivos; C) pesquisas ern andarnento que não tratarn 

de rnegaeventos esportivos, rnas que forarn por eles impulsionadas; 

d) fornento a pesquisa sobre rnegaeventos esportivos ou por eles 

irnpulsionada;e)criaçãode instituiçöes deensino e pesquisa impulsionada 

pelos rnegaeventos esportivos. 

Partirnos, assirn, da suposição de que o desenvolvimento das 

Ciências do Esporte no pals é resultado de urn sornatOrio de fatores, 

entre eles, os anteriormente referidos. Estamos cientes de que os 

fatores deflnidos para esse estudo näo são suñcientes para urna 

análise cornpreensiva dos efeitos dos megaeventos esportivos no 

desenvolvirnento das Ciências do Esporte no Brasil. Entretanto, urna 

análise que os desconsiderasse ñcaria ernpobrecida e perderia muito 

ern relevância, urna vez que produçOes cientificas, fornento a pesquisa 

e instituiçOes de ensino e pesquisa desernpenham papel central no 

desenvolvirnento da ciência. Sendo assirn, entendernos que tais fatores 

atendem as necessidades do estudo, cujo intuito e de apresentar urna 

visao panorârnica do terna ern questão. 
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PRoDuçAo CIENTIFICA SOBRE MEGAEVENTOS ESPORTIVOS 

A análise da produçäc cientIfica brasilefta evidencia que, ate meados 

dos anos 2000, erarn escassos, no pals, os estudos sobre rnegaeventos 

esportivos. A situação mudou signfficativarnente, a partir de 2007. Desde 

então, as rnegaeventos esportivos foram analisados por pesquisadores 

de diferentes disciplinas, sendo consideráveis as contribuiçOes da 

econornia, da administraçao, da geogralia, da sociologia e da educacao 

fIsica. Mais recentemente, especialistas em planejamento urbana, turismo, 

segurança e meio ambiente ampliaram a compressão desses eventos. 

0 cresdrnento da produçao cientIflca brasileira sobre a tema pode ser 

atestada pela análise de !ivros, artigos cientfficos, teses, dissertaçôes e 

relatórios cientIficos produzidos no perlodo de 2007 a 2013. 

a) Livros 

Os prirneiros Iivros publicados no Brasil sabre megaeventos esportivos 

aconteceram nos anos de 2007 e 2008, e contaram corn o apoio do Ministério 

do Esporte. A realizacao dosJogos Pan-Arnericanos no Rio de Janeiro, em 2007, 

corn suspeftas de superfaturarnento nas obras e gastos acima dos previstos, 

seguidadainscricãodacidadedoRiodeianeirocomocandidataasediarosjogos 

OUmpicos de 2016 e da confIrmação do Brasil coma sede da Copa do 

Mundo de Futebol, ocorridas, respectivamente, em setembro e outubro de 

2007, colocararn a Governo Brasileiro, principal financiador desses eventos, e 

vários segrnentos da sociedade brasileira, frente a necessidade de conhecé-

los em mais detaihes. Assim, em conjunto corn universidades, conseihos 

profissionais, entidades esportivas e organizaçães não governamentais, a 

Ministério do Esporte produziu importantes documentos sabre o assunto. 

Essas obras, ainda hoje referenda para as estudiosos de rnegaeventos 

esportivos, tratararn de urna ampla variedade de temas (turismo, melo 

ambiente, voluntariado, instalaçoes esportivas, ordenarnento urbana, 
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gestão de eventos, legado e responsabilidade social etc.) e contararn corn a 

participaçao de pesquisadores do pals e do exterior. 

Os estudos mais signihcativos desse perlodo forarn: Legado social 

dos XV Jogos Pan-Arnericanos Rio 2007: diagnóstico social e esportivo 

de 53 favelas cariocas (ObservatOrio de favelas, 2007, 2008); Megaeventos 

esportivos, legados e responsabilidade social (RUBIO, 2007); e Legados de 

rnegaeventos esportivos (Dacosta et al, 2008). 

Nos anos seguintes, outras publicaçOes foram realizadas por 

universidades brasileiras, corn o apoio de fundaçOes estaduais de 

pesquisa. Nesse grupo, rnerecem destaque dois livros: '0 jogo continua: 

rnegaeventos esportivos e cidades (Mascarenhas; Bienenstein; Sanchez, 

2011); e "Megaeventos esportivos e seus impactos nos estados periféricos 

(Oliveira; Haiachi, 2011). A primeira obra trata das transforrnaçôes provocadas 

pelos megaeventos esportivos na cidade do Rio de Janeiro, destacando 

seus efeitos ern urna realidade marcada por profundas desigualdades 

sociais. Os autores forrnarn urn grupo multidisciplinar: economistas, 

sociologos, geOgrafos, arquitetos e urbanistas. A segunda obra cpresent3 

urna visao geral dos impactos dos rnegaeventos esportivos e destaca 

algurnas de suas irnplicaçOes para as poilticas püblicas de esporte. Trata-

se de urna coletânea de estudos desenvolvidos por pesquisadores da area 

da educaçao fisica. 

Ern 2013, as editoras cornerciais brasileiras passararn a publicar 

livros sobre rnegaeventos esportivos, indicando o crescente interesse 

no assunto. Nesse grupo de publicaçOes, encontrarn-se: "Legados de 

rnegaeventos esportivos" (Marcellino, 2013), e "Sustentabilidade, governança 

e rnegaeventos: estudo de caso dos Jogos OlImpicos" (Flores, 2014). 0 

prirneiro Iivro consiste de urna coletânea de trahaihos elaborada por 

autores de diferentes especialidades acadêrnicas, que retomarn e, por vezes, 

aprofundarn ternas examinados em obras anteriormente publicadas no pals. 

Dois estudos merecern especial atenção, por exarninarern assuntos ainda 

pouco considerados pelos pesquisadores brasileiros. Urn focaliza o legado 
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dos rnegaeventos esportivos para a educacao fisica escolar, enquanto outro 

trata do legado para a pesquisa. 0 segundo livro tambérn é fruto de trabalho 

coletivo. Os autores realizarn urn estudo de caso sobre sustentabilidade e 

governança nos Jogos Ol(rnpicos. 

b) Artigos Cientificos 

A Revista Motrivivéncia, editada pela Universidade Federal de Santa 

Catarina, teve quatro nümeros dedicados aos megaeventos esportivos. 

Os tItulos das publicaçaes fornecem uma ideia dos assuntos abordados: 

"Manifestaçoes populares, cidadania e megaeventos" (2013); "As lutas 

sociais, os rnegaeventos esportivos no Brasil, as poifticas püblicas e o 

'padrao FIFA'" (2013); A década dos rnegaeventos esportivos no Brasil" 

(2009); "Grandes eventos esportivos no Brasil" (2006). No conjunto, os 

artigos publicados na Motrivivéncia apresentarn urn panorama atual do 

assunto. Os autores são, na rnaioria, da area da educaçao fisica. 

Em 2012, a Revista Coletiva, periódico de divulgação cientIfica 

da Fundaçao Joaquirn Nabuco, dedicou urn nürnero completo aos 

megaeventos esportivos. Os autores apresentam uma visao crftica dos 

eventos que acontecerão no Brasil. Alérn dos aspectos sociais e econOmicos, 

outros temas são exarninados, como, por exemplo: a segurança nos estádios 

e a especulaçao imobiliária associada a esses eventos. 

Os megaeventos esportivos foram também tema de urn nümero 

especial da Revista Horizonres Antropológicos, publicada pelo Programa 

de Pós-Graduaçao em Antropologia Social da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul. A publicacao supriu uma lacuna na pesquisa sobre 

o assunto, explorando, a partir de uma perspectiva antropolOgica, os 

aspectos simbólicos dos rnegaevenl.os esportivos. A obra conta corn a 

participação de pesquisadores do Brasil e do exterior. 

A Revista PrincIpios apresentou recentemente urn levantamento 

da situação dos rnegaeventos esportivos no pals. A publicação abre 
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corn urna entrevista corn o Ministro do Esporte, em que são apresentados 

as aspectos considerados positivos da realização da Copa do Mundo e 

dos Jogos Olimpicos para a Brasil. Os demais artigos tratam temas 

econômicos, politicos, sociais e técnicos da preparação brasileira para 

esses eventos. Entre os autores encontram-se: gestores, autoridades 

pCiblicas,jornalistas e pesquisadores de universidades brasileiras. 

As quatro revistas, quando consideradas em conjunto, publicaram 8 

editoriais e 62 artigos sobre megaeventos esportivos. Somam-se a essas 

publicaçOes artigos divulgados em outras revistas brasileiras de Educaçao 

Fisica e Ciências do Esporte. Essas, embora não tenham dedicado nümeros 

especiais aos megaeventos esportivos, tern frequentemente publicado 

material sabre o terna. 

c) Teses e DissertaçOes 

Os megaeventos esportivos tern sido tema de pesquisas de 

mestrado e doutorado em diferentes programas de pós-graduacão do 

pals. A busca nas bibliotecas das universidades brasileiras evidencia esse 

fato. Nos ültimos anos, várias teses e dissertaçôes foram produzidas sobre 

o assunto. Embora nao seja possivel, no contexto deste trabaiho, realizar 

uma anãlise minuciosa dessa produção cientIfca, destacamos, a seguir, 

algumas dissertacOes e teses produzidas no país. 

Em 2007, a dissertacao de mestrado intitulada: "Jogos e cidades: 

ordenamento territorial urbano em grandes eventos esportivos" (Raeder, 

2007), traçou urn quadro dos impactos e conflitos urbanos rdacionados aos 

Jogos Pan-Americanos de 2007.0 autor buscou, a partirde uma abordagem 

geogrãfica, compreender corno ocorre a produçao do espaco urbano em 

cidades que sediam megaeventos esportivos. Os resultados da pesquisa 

indicaram que, dependendo da forma como são implementados, esses 

eventos podem contribuir para a redução das desigualdades espaciais nas 

cidades que os sediarn. A reproducão das disparidades, contudo, tern sido 
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a tOnics na sua implementaçao. Esse quadro se repetiu na cidade do Rio 

de Janeiro, quando da realização dos Jogos Pan-Americanos. 

Outro estudo que merece destaque tern como titulo: '0 estádio 

contemporâneo: urns arquitetura regeneradora de seu tecido urbano" (Amaral, 

2013). Trata-se de uma dissertaçao de mestrado em arquitetura e urbanismo. 

0 autor examina a ligaçao dos estãdios esportivos corn o contexto urbano, 

argumentando que devem ser construIdos de maneira a promoverem a 

regeneraçao urbana e integrarem-se a vida da cidade como urn todo. 

A tese de doutorado em sociologia: 'A representação de cidade e de 

planejamento urbano em Porto Alegre: Estado, mercado e sociedade civil 

em disputa pela representaçao legItima" (Cruz, 2012), embora nao tenha por 

objeto de estudo os megaeventos esportivos, merece atençao, urns vez 

que ilustra urn aspecto interessante desses eventos. A pesquisa analisou as 

representaçOes dos atores-chave que interagem em espacos onde se debate 

e formula a polItics de planejamento urbano de Porto Alegre. 0 objetivo do 

estudo foi entender como essas representaçOes influenciam nas açOes desses 

atores e qual a sua repercussão no perfil que esta politica assume. Ao longo 

da investigação, a Cops do Mundo de Futebol apareceu como urn elemento 

constitutivo das representaçOes desses stores, influenciando suas açOes e 

repercutindo na polItics de planejamento urbano da cidade. 

d) RelatOrios Cienti'ficos 

Por fim, e importante mencionar que diversos estudos sobre 

impactos e legados dos megaeventos esportivos vOm sendo realizados 

por institutos brasileiros de pesquisa, com o propOsito de subsidiar as 

açOes governamentais. Esses estudos tern contribuldo, em especial, para 

a compreensão dos aspectos econômicos dos megaeventos esportivos e 

podem ser considerados como um legado de conhecimento. 

A Fundaçao Instituto de Adrninistração da Universidade ce São 

Paulo, por exemplo, realizou urn estudo dos impactos socioeconOmicos 
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potencials da realizaçào dos Jogos Olimpicos na cidade do Rio de Janeiro 

(Fundacão Instituto de Admi nistraçao, 2009). 

Da mesma forma, o instituto de Pesquisa EconOrnica Aplicada (IPEA), 

fundaçao vinculada a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia 

da Repüblica, eiaborou urn trabaiho sobre as aspectos microecoriórnicos 

(planejamento, logIstica, piano de marketing e equilibrio financeiro) 

e rnacroeconOrnicos (infraestrutura, tu rismo, geração de em pregos, 

lea iocação de empresas) dos Jogos Ohmpicos para subsidiar as discussOes 

sobre as Jogos Ohmpicos de 2016 (instituto de Pesquisa EconOmica 

Aplicada, 2008). 

PESQUISAS EM ANDAMENTO SOBRE MEGAEVENTOS ESPORTIVOS 

No momento, exist.em pcsquisis ern andarnento sobre as 

megaeventos esportivos que acontecerao no pals. Urna parte desses 

estudos é reaflzada par universidades brasileiras, em parceria corn o 

Governo Federal. Outros são executados par soiicitaçao de entidades 

hgadas a organização dos eventos. São pesquisas que, quando conciuldas, 

representarão urn ganho significativo de conhecirnento sabre os impactos, 

os iegados e outros aspectos dos megaeventas espartivos, nao apenas 

para a pals, mas para a comunidade cientiflca em gerai. Apresentarnos, a 

seguir, aiguns desses estudos. 

0 Ministério do Esporte e a Conseiho Nacionai de Desenvolvimento 

Cientiflco e Tecnoiógico (CNPq), a partir de reunião ocorrida em 2012, 

constituIrarn grupos multidisciplinares de pesquisa em universidades 

brasiieiras para a acompanhamento dos projetos e das obras da Copa do 

Mundo de Futebol. Esses grupos, formados por pesquisadores das areas 

da engenharia, saüde, gestao, entre outras, t6r -n a responsabiiidade de 

acompanhar, em cada cidade-sede, itens coma: mobilidade urbana, 

arenas, aeroportos, teiecomunicaçães, turismo, energ a, seg urança e 
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saüde. Os resuftados dos estudos produzidos por esses grupos serão 

divulgados apOs a Copa do Mundo. 

Em 2013, a Coordenaçao dos Programas de Pos-Graduacao em 

Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ) e o 

Cornité Organizador dos Jogos OlImpicos e ParalImpicos Rio 2016 fnmaram 

contrato para executar uma pesquisa sobre a impacto dos Jogos OlImpicos 

de 2016. 0 Olympic Games Impact (OGI), designaçao internacional 

do estudo, e uma exigéncia do Comité Olimpico Internacional (COI). A 

pesquisa e realizada a cada edicao dos Jogos, corn o objetivo de medir 

seus efeitos e impactos ambientais, socioculturais e econOmicos em areas 

como: educacao, saCide, segurança, esporte, lazer e infraestrutura. Para as 

Jogas do Rio de Janeiro, serão eaborados quatro relatórios, cobrindo urn 

periodo de 12 anos, de 2007 a 2019. 0 primeiro relatório, divulgado em 

2013, apresentou o cenãrio de base e refere-se aos anos de 2007 a 2012.0 

próximo relatOrio está previsto para acantecer em 2014. 

0 Ministério do Esporte, em parceria corn a COPPE/UFRJ, está 

realizando urn estudo avaliativo sobre as condicOes de engenharia, 

segurança, incêndio e higiene dos estádios de futebol brasileiros. A 

partir dos resultados da avaliação, serão sugeridas açOes para melhorar a 

segurança, o conforto e a acessibilidade para os usuários. 0 projeto teve 

inicia em juiho de 2013, e, ate outubro, 154 estádios haviam sido visitados, 

cobrindo 129 cidades brasileiras. 0 projeto vai elaborar uma proposta de 

urn Sistema Nacional de Classiflcaçào de Estádios, contemplando as eixos 

de análise: conforto, acessibilidade e seguranca. 

PESQUISAS EM ANDAMENTO IMPULSIONADAS PELOS MEGAEVENTOS ESPORTIVOS 

Além das pesquisas acima referidas, exstern autras que, embora 

nao tratem de megaeventos esportivos, foram par des impulsionados. 

Esses estudos envolvem produçao de conhecirnento, desenvolvimento de 
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tecnologia, e construçao de sistemas de armazenarnento e disponibilização 

de informaçOes para diferentes segmentos do esporte brasileiro. 

A ciência, a tecnologia e a inlormaçao são fatores determinantes para 

o aurnento do nümero de praticantes de esportes e para o sucesso no 

esporte de afto rendimento. Os paises que possuem urn nIvel elevado de 

desenvolvimento em ciência e tecnologia do esporte e que dispOem de 

rnecanismos para fazer corn que eles cheguern aos diferentes segmentos 

da comunidade esportiva tendem a obter meihores resultados em 

competiçOes internacionais. Nesse sentido, os projetos que apresentamos 

a seguir, se atingirem os objetivos propostos, trarão urna importante 

contribuicão para o esporte no pals. 

a) Diagnóstico Nacional do Esporte 

0 Ministério do Esporte, corn o apoio do CNPq e da Financiadora de 

Estudos e Projetos (FINEP), está realizando o Diagnóstico Nacional do Esporte 

(DIESPORTE). 0 projeto é coordenado pelo Grupo de Estudo e Pesquisa em 

Educacao Fisica, Esporte e Lazer da Universidade Federal da Bahia e estã 

sendo implementado por uma rede de universidades federals. 0 DIESPORTE 

visa atender uma demanda da comunidade esportiva brasileira apresentada 

nas trés conferéncias nacionais do esporte (Ministério do Esporte, 2004, 2007, 

2010). 0 objetivo do estudo e estabelecer o perfil do praticante de atividade 

esportiva no pals, organizado por sexo, faixa etária, escolaridade, nivel 

socioeconOmico, entre outras variáveis. Além disso, fornecerá urn conjunto de 

informaçoes sobre os tipos de atividades esportivas mais praticadas e sobre os 

motivos, a frequência e os locais dessas práticas. 0 estudo abrange tambérn 

o não praticante, identificando os fatores que inibem a sua participação em 

atividades esportivas. 0 projeto prevé, ainda, urn levantamento da legislaçao, 

do financiarnento e da infraestrutura esportiva no pals. Os resultados do 

DIESPORTE servirão para a formulaçao de politicas pUblicas, corn o objetivo 

de dernocratizar o acesso as atividades esportivas no pals. 
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Projeto Referências 

0 Projeto Referências para o Desenvolvimento do Piano Nacional 

de Esporte de Alto Rendimento, ou simpiesmente Projeto Referéncias, e 
outra iniciativa do Ministério do Esporte implementada corn a participaçäo 

de universidades brasileiras. 0 Projeto é coordenado pelo Centro de 

Estudos Olimpicos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e conta 

corn pesquisadores brasileiros e proñssionais corn experiéncia na area do 

esporte olImpico e paraolIrnpico, entre eles: atletas, treinadores, árbitros, 

dirigentes e gestores esportivos. As Referências tern por objetivo realizar 

urn rnapeamento das rnodahdades olirnpicas e paralimpicas no pa(s, nos 

seguintes aspectos: financiamento; rnodelos de gestão; infraestrutura e 

equiparnentos; pessoal atletas, treinadores, árbftros, gestores e dirigentes); 

suporte ao atleta, durante e após a carreira; apoio cientico e tecnológico 

ao esporte; identifcacão de talentos esportivos; nivel de organizacão 

das competiçOes esportivas no pals, e desernpenho de atletas e equipes 

brasileiras ern eventos internacionais. Os resuitados servirão para subsidiar 

a elaboração do piano nacional de esporte de alto rendirnento. 0 Projeto 

Referéncias exige a desenvolvirnento de urna rnetodoiogia de rnapearnento, 

corn a uso de diferentes tecnologias, e deixará tarnbérn urn legado de 

conhecirnento para as Ciências do Esporte, em especial, para as areas de 

Polftica Püblica, Economia e Gestão do Esporte. 

Intehgência Esportiva 

0 Inteligéncia Esportiva e urn projeto do Ministério do Esporte, 

em parceria corn Centro de Pesquisa ern Esporte, Lazer e Sociedade 

(CEPELS) da Universidade Federal do Paraná. 0 objetivo do projeto é 

produzir, sisternatizar, analisar e difundir informaçôes sobre a esporte 

de alto rendirnento. Entre as rnetas a serem aringidas, destacam-se: a 

consrruçáo de urn banco de inforrnacoes sabre as modalidades olImpicas 

e paraollrnpicas; a interação corn organizacaes internacionais na area da 
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informaçao esportiva, e o levantamento da produçao dentiflca sobre o 

esporte de alto rendimento no pals e no exterioi 

FOMENTO A PESQUISA 

0 fornento a pesquisa e urn fator decisivo para o desenvolvimento 

das Ciências do Esporte no Brash. Nesse sentido, o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e lnovaçao (MCII) e o Ministério do Esporte, impulsionados 

pelos megaeventos esportivos que acontecerão no pals, tern promovido 

açOes e destinado recursos financeiros para a pesquisa cientlfca e para 

projetos de tecnologia e inovação na area do esporte. 

Em 2012, o Prêmio Jovem Cientista, oferecido pelo MCII, teve como 

tema a lnovação Tecnológica nos Esportes. 0 objetivo foi promover a 

reflexão e a pesquisa, revelar novos talentos e investir em jovens 

pesquisadores. Entre as linhas de pesquisa propostas aos concorrentes, 

encontravam-se temas de considerável importância para o esporte no 

pals, como, P01 exemplo: gestao esportiva empreendedora e inovadora; 

tecnologias de comunicação e inforrnaçao aplicadas aos esportes; 

materiais sustentávebs, eficientes e durãveis para infraestrutura e 

edfficaçaes esportivas; produtos inovadores em tecnologia e design de 

vestuários esportivos, entre eles, os chamados tecidos inteligentes. 

Em outubro de 2013, o Ministérlo do Esporte e o CNPq lançaram 

uma chamada püblica para seleçao de projetos de pesquisa cientIfica, 

tecnologica e de inovaçao, voltados para o desenvolvimento do esporte. 

No total, foram disponibilizados 18 milhOes de reais. 0 edital estabeleceu 

seis linhas de financiamento: legados de megaeventos esportivos; 

polIticas püblicas e gestao no esporte e no lazer; esportede alto rendimento; 

esporte, lazer e desenvolvimento social; equipamentos para esporte e 

lazer, e saüde e medicina esportiva. Foram contemplados 64 projetos, 

envolvendo 36 un)versidades, de 13 estados e do Distrito Federal. Entre os 
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pesquisadores, encontram-se: engenheiros, medicos, educadores fIsicos, 

administradores e sociólogos, evidenciando a diversidade de interesses 

hoje presentes no pals. 

INsTITulçöEs DE ENSINO E PESQUISA 

As universidades desempenham, em qualquer pals, urn papel 

importante no desenvolvimento do esporte. Em termos de pesquisa 

cientifica, a quase totalidade dos estudos é realizada nessas instituiçOes. 

Em relação aos recursos hurnanos, as universidades atuarn na Iormação 

e qualificacão de professores de educacao fIsica, gestores, medicos, 

psicólogos, nutricionistas, entre outros profissionais que se dedicarn, 

parcial ou integralmente, ao esporte. Assim, é comum em palses que 

sediarn megaeventos esportivos, em particular, os Jogos OlImpicos, 

discussOes sobre a meihor maneira de produzir conhecimento e forrnar 

profissionais para atuar no esporte. Em alguns paises, a criação de 

universidades voltadas exciusivarnente para esses fins tornou-se urna 

realidade, enquanto, em outros, a ideia não prosperou. Corn a realizaçao de 

grandes eventos esportivos, o assunto tambérn está em pauta no Brasil. 

Em 2013, o MinistCrio da Educacäo e o Ministérlo do Esporte instituIrarn urn 

grupo de trabalho interministerial para elaborar o projeto da Universidade 

do Esporte, que será direcionado a excelência esportiva e ao esporte de 

alto rendimento, tendo corno horizonte o legado da Copa do Mundo de 

2014 e dos Jogos Olimpicos de 2016. 

A criação, no Brash, de urna universidade voltada para esporte exigirá 

das autoridades brasileiras e das cornunidades académica e esportiva 

uma análise detaihada da experiéncia de palses que possuern instituiçOes 

congéneres. A Universidade de Esportes de Colônia, na Alernanha, 

representa o modelo mais bern sucedido desse tipo de instituição 

universitária. Criada em 1970, tern contribuldo. de maneira signifcativa, 
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para a ensino e a pesquisa em diferentes areas das Ciências do Esporte. 

Corn cerca de 5.500 estudantes de graduaçao e pós-graduacao, exige 

recursos financeiros de grande porte para manter sua infraestrutura e 

pessoal. A China possui trés universidades de esporte. A Universidade de 

Esportes de Pequim (BSU), a major delas, tern cerca de 1000 professores 

e 15.000 esrudantes. A BSU oferece 12 cursos de graduaçao e prograrnas 

de mestrado e doutorado. Uma instituição de tal envergadura requer 

investirnentos volurnosos e continuados para que possa atingir resultados 

satisfatórios. 0 exemplo rnais recente é o da Universidade OlImpica 

Internacional da Russia (RIOU), criada na cidade de Sochi, em 2009. A RIOU 

foj concebida corno urn legado dos Jogos OlImpicos de Inverno de 2014 

e tern corno objetivo dar formacao para ex-atletas e auxiliá-los a construir 

uma carreia após deixarern de cornpetir. Trata- se da primeira universidade 

estabelecida em parceria corn o COl. Conforme o jornal The Moscow Times, 

a construção da universidade custou 500 rnilhães de dólares. 

0 Brasil, corn rnais de 850 cursos de graduacao em educaçäo fIsica 

e corn programas de rnestrado e doutorado consolidados, deve pensar 

corn cuidado a criacao de urna universidade desse tipo. Urna afternativa 

menos onerosa e talvez rnais eficiente seria buscar urna maior articulação 

entre as universidades já existentes no pais, criando urna rede nacional de 

ensino e pesquisa. 0 ensino a distãncia, corno acontece em outras areas, 

pode ser utilizado na formação de pessoal para as Cléncias do Esporte. 

C0NsIDERAç6Es FINAls 

Os resultados deste estudo permitern concluir que a realizaçao 

de rnegaeventos esportivos esta produzindo efeitos positivos no 

desenvolvimento das Ciências do Esporte no Brasil. Para os cinco fatores 

analisados, existern evidéncias que sustentarn tal posicao. 
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Em relaçao a produção cientIflca, o estudo evidenciou que houve 

urn crescirnento nas pesquisas sobre megaeventos esportivos no pals. 

Nesse sentido, varios livros e artigos foram publicados, dissertaçaes e 

teses defend idas, e relatários de institutos de pesquisa, divulgados. 

Acrescentam-se a esta produçao académica as pesquisas, ainda 

em andamento no pals, que tratam dos megaeventos esportivos ou que 

foram por eles impulsionadas. A)gumas dessas pesquisas, embora ainda 

não concluldas, já estao prod uzindo efeitos positivos. 

0 fomento a pesquisa também foi estimulado, corn editais de 

selecao de projetos para ciéncia, tecnologia e inovação na area do 

esporte, incluindo linhas de financiamento para estudos sobre os legados 

de megaeventos esportivos. 

Por flm, encontra-se em discussão a criação de uma universidade 

voltada exciusivamente para o esporte. Embora não se possa afirmar 

que a criação de taJ instituiçao venha a produzir efeitos positivos para 

o desenvolvimento das Ciências do Esporte no pals, ela indica uma 

preocupação corn a forrnaçao e a qualificaçao de pesquisadores e 

proflssionais para atua rem no esporte. 
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A responsabilidade social do gestor 
páblico do esporte e do lazer 

Ana Elenara Pintos e Gianna Lepre Perim2 

0 condiano do rnundo atual coloca o gestor, püblico e prvado, 

diante do desaflo de ofertar prograrnas de lazer e recreaço corn 

base em iniciativas consisl.entes C signiñcativas para atender, de 

maneira responsãvel a expectativa da sociedade, por meio de 

uma ação qualiñcada, que tenha origem no principio de maior 

sociaiizacào e democratizaçaodos ben culturais da humanidadc." 

(MAIA, 2003, P. 81-82) 

0 presente trabaiho tern corio objetivo explicitar a contribuiçao de 

representantes da Secretaria Nacional de Esporte, Educaçao, Lazer e Inclusão 

Social do Ministério do Esporte no "XI Seminário Nacional de Poifticas Püblicas de 

Esporte e Lazer", realizado em Canoas, ern maio do 2013. 

A abordagern do tema "A responsabilidade social do gestor 

püblico do esporte e do lazer", englobou a anàlise das Politicas Püblicas 

Coordenadora de Estudos e Pesquisas de Esporte e Lazer da Secretaria Naconat de 

Esporte, Educaçao, Lazer e lnclusào Social do Ministério do Esporte (desde 2010). 

Ento Diretora de Desenvolvimento e Acompanhamento de Pollticas e Programas 

Iritersetoriais da Secretaria Nacional de Esporte, Educaçao, Lazer e Inclusao Social do 

Ministério do Esporte (desde maio de 2006 a juiho de 2013). 
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de Esporte e Lazer conduzidas pelo Ministério da Educaçao, desde 2003, 

contextualizando o esporte e o lazer como fenOmenos sociais, que vao 

além da concepção de prática de atividade fisica, transcendendo seus 

efeitos diretos e objetivos. 

A dimensäo social do esporte irradia seu âmbito de ação, não restrita 

as delimitacOes primordiais, permitindo a seus participantes usufruirern 

atividades Rdicas, prazerosas, solidárias e de enriquecirnento cultural, 

favorecendo, assim, o desenvolvirnento de senso crftico, autonomia e 

sensibilidade, frente as questOes soclais. 

Em assim sendo, o presente trabaiho pretende tratar sobre a 

responsabilidade social do estado, concretizada na atuaçao do gestor 

püblico, que deve buscar propiciar, alérn de uma participação crItica 

do cidadão, corn vistas a instalaçao de novas condiçaes de vida para os 

beneficiados, a vivência do esporte corno rneio de inserção social. 

1. A BUSCA DA SuPERAçA0 DE UMA POSTURA ASSISTENCALISTA EM 

RELAçA0 AO ESPORTE 

0 direito ao Esporte e ao Lazer, sendo urn direito constitucionairnente 

tutelado, deve ser enfrentado corno questao central pelo gestor 

püblico, buscando-se superar o caráter assistencialista, utilitarista e 

descornprornetido das politicas püblicas de esporte e lazer 

Para a efetivaçao do esporte corno urn direito fundamental garantido 

constitucionalmente, foi apresentada a consolidaçao dos seguintes desafios: 

democratizaçao do acesso ao Esporte e ao Lazer corno Direitos Sociais para 

todas as idades e cornunidades; nacionalizaçao da Politica de Esporte e Lazer, 

arnpliando o atendirnento em todas as regiôes do pals; estruturação do 

Sisterna Nacional de Esporte e Lazer (I CNE) - Pacto Federativo; diversificação 

e ampliaçao das Fontes de Financiarnento para as polfticas esportivas sociais; 

instituição de urna Polftica Nacional de Forrnaçao/Certificaçao de Gestores, 
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Profissionais e Agentes de Esporte e Lazer, e Fortalecimento dos Programas/ 

Poilticas, como tecnologias socials, para serem implantados por gestores 

municipais e estaduais, independentemente de repasse de recursos. 

Em assim sendo, para fins de efetivaro direito fundamental ao esporte, 

previsto no art. 5 ° da Constituiçao Federal, é necessária a superacao de 

buscas assistencialistas da gestao do esporte para fins de adocao de 

polIticas pUblicas engajadas e compromissadas com a visão do esporte 

como urn meio pedagOgico de inserçao social. 

0 LAZER COMO TOMADA DE CONSCINCIA CRITICA 

0 lazer foi reconhecido corno direito de toda a populaçao, na década de 

1980, periodo em que o pals viveu o restabelecimento da dernocracia, num 

processo marcado por ampla participação da sociedade e que culminou na 

Constituiçao Federal de 1988. Neste sentido, entendemos que, na gestao do 

esporte e, especialmente, do lazer, ern nossa sociedade, desraca-se cada vez mais 

a importância da participação cultural dos diferentes atores (gestores e püblico 

atendido) como canal para a vivéncia de novos valores que, de forrna educativa, 

garantarn a possibilidade de buscar caminhos para a concretização desse direito. 

No campo das politicas püblicas, lazer e esporte são tomados 

corno possibilidades de emancipação, ou seja, como instrumentos para a 

tomada de consciência crItica. 

RaAcôEs FEDERATIVAS ENTRE ESFERAS MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL 

Legalmente, nao existern aflrmaçoes claras de atribuiçOes legais 

para trés niveis governamentais, no tangente ao fomento e gestao de 

programas e politicas de esporte e/ou lazer 
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No entanto, o artigo 24 da Constituição Federal de 1988 

afirma que "compete a União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrenternente sobre: IX - educacao, cuftura, ensino e desporto' 

0 mesmo artigo é categOrico ao afirmar que a "competéncia da União 

limitar-se-á a estabelecer normas gerais' atribuicão que passa aos estados, 

quando da inexisténcia de Iei federal, de forma a atender as peculiaridades 

estaduais. 0 documento não estabelece quais são as funçOes dos 

municIpios, no campo do esporte e do lazer, o que nao exime a esfera 

municipal de responsabilidade no tocante ao tema. 

A Constituicao Federal não apenas determina o fomento a práticas 

desportivas formais e não formais como dever do Estado, como afrma 

que ambas devem ser tomadas como forma de promoção social. Derbly 

(2002) pontua, seguindo essa direçao, que os municIpios tern competência 

para legislac afirmando sua autonomia, conforme norrnatizaçao do artigo 

30 da Constituição, segundo o qual são competências dos municipios: 

"1 - legslar sobre assuntos de interesse local": 

"II - suplementar a legislaçao federal e estadual no que couher". 

"Não ha clareza, ainda, de qual deve ser o papel de cada urn dos 

âmbtos governamentais na forrnulaçao, execucao e avaliação das 

politicas pCiblicas, exaramente pela não solidificaçao dos Sisternas 

Nacionais de Cultura e de Esporte e Lazer. Em alguns casos a 

animaçäo sociocultural é colocada em prárica nos trés ârnbiros, 

no atendirnento direto a populaçao. Algumas poucas propostas 

de Estados, no entanto, se diferenciam das dos municipios, pela 

criação de instrumentos que enfatizarn exatamente a relação 

estado-municipios, muito mais do que o atendimento direto a 
população" (Marcellino, 2007 p. 68). 

Assim, normativamente, as trés esferas tern competéncia para 

legislar sobre os temas do esporte e do lazer, no entanto, a prática aponta 

que as relaçOes federativas entre os entes acontecem, historicamente, 
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segundo urn modelo top-down, em que "as decisOes são tomadas por 

autoridades que tern certo controle do processo e decidern o que e corno 

serão implementadas as politicas" (Vieira, 2011), ou seja, o processo 

decisório acontece de dma para baixo. 0 mesmo estudo de Vieira indica a 

seguinte distribuição de atribuiçOes: 1) Governo Federal: estabelecirnento e 

consolidaçao de uma polItica nacional de esporte/lazer, no que a realização 

de conferéncias nacionais é elernento-chave; apoio financeiro a estados e 

munidIpios, aurnentando a abrangéncia do acesso ao esporte e ao lazer; 

desenvolvirnento do conhecimento acerca dessas ternáticas; determinaçao 

de diretrizes para nortear as politicas pUblicas de todo o território 

nacional, em todas as esferas de governo; 2) Estados: desenvolvimento 

do esporte de alto rendimento; auxIlio e orientaçao as polIticas püblicas 

municipais; 3) MunicIpios: acôes efetivas de esporte e de lazer, no sentido 

de ampliar o espectro de alcance das politicas pCiblicas de esporte e/ou 

lazer em direçao a universalização preconizada pela Constituiçao Federal 

de 1988. " nos municIpios, através da acao das Prefeituras, que a acao 

governamental se faz sentir, mais de perto" (Marcellino, 2007). 

Faz-se mister, nesse sentido, que o gestor püblico de esporte e de 

lazer debruce sua atencao para as açaes das trés instãncias governamentais: 

federal, esoduaf e municipal, sempre atentando para o fato de que 

a responsabilidade de ação acaba por recall sobre a esfera 

municipal, a qual se relaciona diretamente corn o cidadão. 

Dessa forma, o Governo Federal deve oferecer subsidios aos 

MunicIpios para que os programas sociais atinjarn seus objetivos 

de superação da marginalidade enquanto caracteristica daquele 

que se encontra a margem dos processos sociais, posto que 

alteraçOes de comportamento exijam programas continuados que 

possibilitem o desenvolvirnento de novos valores a partir de uma 

malor reintegracao a sociedade, permitindo o desprendirnento 

de antigas atitudes." (Vieira, 2011, p. 149). 
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0 tema da municipalizaçao, latente em todas as discussOes que 

tangenciam o relacionarnento entre os entes federativos, irnpOe-se como 

urn desaflo a ser enfrentado pelo gestor de esporte e de lazer; ainda mais 

se considerarmos a necessidadejä apontada de uma definicao pontual das 

atribuicOes federativas. Atualmente, as propostas ministeriais se atêm a este 

paradigma, que apresenta como ponto positivo a possibilidade de major 

abrangencia do acesso as atividades de lazer e esporte, corn major apoio 

as entidades parceiras na implernentação das politicas. Se ha urn ponto 

negat/vo, ele diz respeito,justarnente, a cornunicação e ao relacionarnento, 

ainda muito frágil, entre o Ministério e as entidades municipais, de modo 

que o acompanharnento e o controle dos convênios ainda são pontos 

criticos da metodologia consorciada. Vieira (idem) chama a atençao 

para que os convênios apoiados pelo Governo Federal devam ser urna 

complementaridade do que ha em nivel local. Dessa forma, potencializa-

se a possibilidade de continuidade, quando cessa o financiamento federal, 

ou seja, ampliam-se as perspectivas de autossustentabilidade da politica 

de esporte e lazer. 

RESGATANDO AS REFLEXOES SOBRE 0 SISTEMA NACIONAL DE 

ESPORTE E LAZER 

Não ha corno tratar em responsabilidade social de gestores püblicos 

de esporte e lazer sern tratar das discussOes acurnuladas em torno da 

necessidade de implernentarmos urn Sistema Nacional que estabeleça as 

corn peténcias e as responsabilidades dos entes lederados e demais atores 

que atuarn nessa area. 

A refiexão sobre a estruturação de urn novo Sisterna de Esporte 

e Lazer é perrneada pelos distintos aparatos norrnativos utilizados ao 

longo dos ültirnos anos. 
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Na legislaç5o vigente, Lei 9.615/98, conhecida como Lei Pelé, o Sisterna 

Nacional do Esporte definido corresponde apenas a estrutura do esporte 

de rendimento, e nada, ou muito pouco, trata das dernais manifestaçOes 

esportivas - esporte educacional e esporte de participação. Sobre esta 

ültima, a Lei sequer espedfica de quern é a responsabilidade na conduçao; ou 

seja, nao ha, hoje, nenhurna previsão normativa que oriente a estruturaçao 

de urn Sisterna Nacional abrangente, que possibilite urna visão de conjunto 

do que ocorre no pals em relação ao desenvolvirnento do esporte e do 

lazer, e menos ainda em relação as necessidades da populacao. 

Nesse sentido, torna-se ainda rnais complexa a discussão das 

responsabilidades dos gestores püblicos de esporte e lazer, haja vista 

a fata de definiçOes sobre as cornpetências dos entes federados e, por 

conseguinte, a precãria estruturaçao do setor, nos estados e nos municipios, 

que, em grande parte, sequer possuem urna pasta responsável pelo 

desenvolvimento de poifticas püblicas. 

Em geral, a poiltica de esporte (e do lazer, quando existe a 

preocupacão corn essa dimensão) flca vinculada a outras Secretarias, 

disputando espaco e flnanciamento corn areas consideradas prioritàrias 

pelos governos, como Educação e Saüde, ou, ainda, corn a Cultura, o 

Turisrno e ate o Trabalho, o Emprego e a Renda, para os quais os recursos 

são mais escassos. Também e cornum ser coadjuvante da poiltica de 

juventude, como se o esporte e o lazer pudessern ser menos prioritários 

para outros segmentos etários da popuiação. 

Isso enfraquece os gestores publicos que dispOem de pouco poder 

na estrutura de governo, muitas vezes ocupando cargos de menor estatura 

poiftica e rnenos possibilidades de avançar na institucionalizaçao de 

programas e projetos de esporte e lazer de caráter intergeracional, corn 

atendirnento sisternático a populaçao. Corno os resultados dessas politicas 

em geral concretizam-se rnais em médlo e longo prazo, elas deixarn de 

ser prioridade, já que os escassos orçamentos e a infraestrutura, muitas 

vezes precária, devem ser divididos corn o esporte de rendimento na 
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representaçao municipal ou estadual, nos campeonatos das modalidades 

esportivas, capazes de trazer resuftados expressivos em curto prazo, corn 

grande apelo popular, embora eventuais. 

Dessa forma, fca ainda mais contraditório o papel dos gestores - tendo 

em vista as fragilidades locals -, que, mesmo imbuldos da responsabilidade 

social, encontram muitas dificuldades para implementar polfticas pühlicas 

duradouras, ainda que recebarn financiamento de outras esleras. 

A la  Conferência Nacional do Esporte, realizada em 2004, apontou 

para a necessidade da construção do Sistema Nacional do Esporte edo 

Lazer, a partir de princIpios, diretrizes e objetivos estruturantes que visam 

unificar a açao do conjunto dos atores compreendidos no segmento do 

esporte e do lazeç em todo o território nacional. 

Na Resoluçao Final da I Conferéncia Nacional do Esporte, foram 

definidos como princIpios do Sistema Nacional do Esporte e do Lazer: 

0 projeto histárico de sociedade comprometido corn a reversão do 

quadro de injustiça, exclusão e vulnerabilidade social, ao qual se submete 

grande parcela da nossa sociedade. 

0 reconhecimento do esporte e do lazer como direitos sociais. 

A inclusão social compreendida como a garantia do acesso aos direitos 

sociais de esporte e lazer a todos as segmentos, sem nenhuma forma de 

discriminação, seja de classe, etnia, religião género, nIvel socioeconOrnico, 

faixa etária e condiçao de necessidade especial de qualquer espécie. 

A gestao democrática e participativa, corn ênfase na transparéncia no 

gerenciamento dos recursos. 

Já na preparação da Il Conferéncia Nacional do Esporte, realizada em 

2006, produziu-se uma polémica, no tocante a amplitude do Sistema que 

se busca viabilizar A questao de fundo fol: "ate onde vai a lazer no Sistema 

articulado para a esporte?" 

Alguns fatos relevantes devem ser observados. Primeiro, a lazer é 

percehido pelo senso comum, sobretudo, corno prãtica corporal; segundo, 
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as estrururas de gestao - pUblicas e privadas - aproximam ambos os temas; 

terceiro, a area que mais investigou essa questão está ligada as ciências do 

esporre e, quarto, as legislacOes os tratam, quase sempre, de modo vinculado. 

Ha urn acordo conceitual importante, na medida em que se acredita 

que, "no tempo e espaco de lazer, a manifestacao cultural esportiva, 

despojada de sentido performático, apresenta-se corno possibilidade 

de ser vivenciada por todos que o acessam". Desse modo, pode ser uma 

experiência que colabore para a emancipacão humana, o que deve 

motivar a acao consciente e decidida de estImulo ao lazer esportivo. 

Entretanto, dUvidas partem da premissa de que, objetivamente, o 

lazer possui uma dimensão que extrapola enormernente o fazer esportivo. 

A discussão em tomb de urn Sistema que inclua o lazer, do ponto de vista 

do esporte, deve considerar esses limites. 

Urn Sistema de Esporte e Lazer deve incorporar, corn destaque, a 

dimensão esportiva do lazer; entretanto, nao se confguraria propriamente 

num Sistema de Lazer, uma vez que isso exigiria incorporar todo o esporte e 

ii muito além: exigiria a mobilizaçao de agentes pUblicos e privados de vários 

outros setores: cultura, educacao, saUde, rneio arnbiente, desenvolvimento 

urbano, trabaiho. Cada urn desses setores possui estruturas e dinãrnicas que 

nao podem ser negligenciadas em sua dimensão esportiva, ao implernentar 

o Sistema Nacional do Esporte e Lazer. 

Outra problernàtica importante que tratou a Il CNE refere-se aos 

trabaihadores do Sistema. Ernbora se deva aprofundar a questão, decidiu-

se que o carãter do Sistema deve ser multiprofissional e multidisciplinat e 

será constituldo por todas as pessoas que nele atuam, inclusive os Agentes 

Comunitãrios de Esporte e Lazet Porérn, "deverá ser indicado para cada 

area profissional as suas atribuiçOes especIflcas e compartilhadas, o nivel 

de formaçao e qualiflcaçao profissional exigida e a necessidade ou nao de 

registro profissional, observando se a Iegislaçao vigente' 

o marco da U CNE foi o envio do Projeto de Lel de Incentivo ao 

Esporte para o Congresso Nacional, o que seria uma conquista histOrica do 
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esporte brasilefto, se aprovado e sancionado, projetando o esporte nurn 

novo patamar, contribuindo para a ampliacao, a diversiñcaçao das fontes 

de ñnanciamento e a aplicaçao equitativa dos recursos nas trés dimensOes 

do esporte: educacional, de participação e de rendimento. 

O resgate da trajetória aqui desenhada serve para demonstrar o 

rico processo de desenvolvimento do esporte brasileiro. Os desenhos 

institucionais variaram, em funçao de referéncias internacionais, 

aproximaçOes corn modelos nacionais de outras areas e influéncias 

do ambiente polItico e social do mornento. No esteio da Conferéncia, 

em 2004, discutiu-se a proposta de elaboraçao do Sistema Nacional 

de Esporte e Lazer, tendo como referéncia a participação popular e a 

construcao coletiva de politicas püblicas. Na II Conferéncia, avançou-se 

para a proposição de urn Projeto de Lei. Porém, sua efetivacao não se dará, 

sern que desafios sejarn superados. 

A (re)construcao do Sistema Nacional deve visar a urn amplo 

desenvolvirnento da prática do esporte no pals, a partir do atendirnento 

de diversos interesses e suas interrelaçOes. Algumas das questOes 

apresentadas buscarn iniciar o debate; porém, é fundamental arnpliä-las e 

nao tratá-las isoladamente. 

Os principios defendidos pela Politica Nacional do Esporte e 

conternplados na Resoluçao do Sistema Nacional de Esporte e Lazer devem 

ser referenda essencial para urn novo sistema; prornover a inclusão social 

visando a reversão do quadro atual de injustiça, exclusäo e vulnerabilidade 

social; garantir a universalizaçao do esporte e lazer corno urn direito de 

cada urn e dever do Estado; promover a democratizaçao da gestao e da 

participação no esporte e no lazer. 

0 Sisterna Nacional de Esporte e Lazer deve ser entendido corno 

a articulaçao de agentes - entidades, organizacOes sodiais, instituicöes 

e seus sujeitos - que tern como flnalidade e responsabilidade o 

oferecirnento das condicOes para a prãtica do esporte nos municipios, nos 

estados e na União, bern como a dernocratizaçao do acesso as crianças, 
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aos adolescentes, aos jovens, aos adultos, aos idosos e as pessoas corn 

deficléncia ou corn necessidades especiais, seja para conhecirnento, lazer e 

fruicao, seja para o alto rendimento, valorizando seus aspectos educativos, 

lüdicos, de qualidade de vida, de performance e de recordes, buscando a 

elevaçao da participação esportiva e social da populaçao. 

Cabe registrar que não se pretende a construcao de uma estrutura 

formal de sistema, tampouco a simples reorganização do que está posto, 

mas uma acao responsável sobre as possibilidades existentes, a partir da 

análise cuidadosa da realidade atual e das suas perspectivas, considerando 

as vivências e as expectativas dos potenciais agentes do esporte nacional, 

dos atores e dos participantes do processo de reconstrução das Politicas 

PUblicas de Esporte e Lazer, e, aqui, prioritariamente, como responsabilidade 

social dos gestores püblicos. 

0 desaflo que se apresenta é a construçäo de urn sistema eficaz, 

democrático e participativo que atenda aos anseios da populaçao. A 

estruturação do sistema poderá, ainda, favorecer a materializaçao da 

Politica Nacional e das PolIticas Setoriais aprovadas pelo Conselho 

Nacional do Esporte e multiplicar as possibilidades de articulacão entre as 

esferas de governo e a iniciativa privada, possibilitando a otimização de 

recursos e a ampliacao do atendimento a populaçäo. 

'Uma poIitca püblica pode - e deve - ser avahada naqudo que 

trouxe de orignahdade no campo teórico. Anahsar possIveis 

equivocos presentes nos modelos concetuais daborados e 

apresentados a sociedade é de fundamental importância para 

as suas superacOes. A partir desse nivel de análise, confrontar 

os referidos modelos teóricos corn as formas que adquiriram 

nos procedirnentos de irnplementação, buscando detetar se 

Os problemas estavam locaflzados nos modelos, na execucão 

ou em arnbas as dirnensOes de rnaterializacão de urna politica, 

e o desafo rnaior a ser enfrentado por aqueles dispostos a 

se despirern dos interesses politicos e de se investirern de 
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postura ética comprornetida corn a busca de mecanismos que 

auxiUem o processo cie fazer desse pals urn lugar meihor para 

se viver." (Poiltica Setorial de Esporte Recreativo, Lazer, Ciéncia & 

Tecnoogia - SN DEL/ME, 2006) 

A RESPONSABILIDADE DO GESTOR PCJBLICO DE ESPORTE E LAZER 

Ao gestor da area do esporte e do lazer cabem as responsahilidades 

especificas, quanto ao gerenciamento de papéis importantes no processo 

de consolidaçao de uma gestão eciente e transformadora. 

Muitos são os limites vividos a serem superados, quanta ao acesso da 

populaçao as oportunidades ao esporte e ao lazer em nosso pals. Dentre 

eles, citamos: desinformação sobre a direito ao lazer; limites culturais 

justificados pela falta de hábitos, tempo ou mesmo predisposição 

dos sujeitos; formacao insuficiente em diferentes areas e niveis; lirnites 

relacionados a gestao do esporte edo lazeç como, par exemplo:despreparo 

dos gestores, falta deformaçao e desconhecimento sabre a realidade local, 

quadro pessoal lirnitaclo e despreparado, organizacão administrativa legal 

insuliciente, orçamento disponIvel que promova a acesso ao esporte 

em todas as suas dimensOes, planejamento estratégico e participativo, 

descontinuidade das açOes, infraestrutura e equipamentos esportivos 

insuficientes ou precãrios, dentre outros. 

Refletindo sobre as quesitos a serem observados, no quo tange a 
responsabilidade social do gestor pUb//co do esporte e do lazer, consideramos 

importante: a) pensar a qualidade da gestão do lazer, a partir da otimização 

dos diferentes recursos: fisicos, materiais, humanos e financeiros - colocados 

a disposição dos gestores das polIticas de ação —; b) visar ao desenvolvimento 

sustentável, preservando e dando utilidade social aos recursos existentes, 

fomentando a participação da população nas discussOes e a concretizacão de 

acoes intersetoriaiscomoestratégias fundamentais para mudanças deatitudes 

e conhecimento; c) conhecer as anseios, as necessidades e as potencialidades 
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dos cidadãos, frente as demandas e profundas transformaçOes que ocorrern 

nos vários campos das organizaçães econOmica, polItica, cultural e social; d) 

deñnir quais as funçOes e os responsáveis por cada urna dessas organizacöes 

necessárias para alcançar os objetivos - provisão de projetos, prograrnas ou 

de infraestrutura —; e) alinhar o dom(nio dos conhecimentos relacionados 

a area do lazer corn a realidade e a geracao de oportunidades dos bens 

culturais, de experirnentação das ofertas de lazer disponIveis e de seleçäo 

de atividades pela livre escolha dos indivIduos; 1) buscar a efetivacao de 

poiiticas de lazer, apos urna análise de possibilidades de irnplernentação de 

prograrnas e projetos, ern cada regiao, e de urn investirnento na articulação 

corn as cornunidades, estirnulando a organizacão e a participação dos 

diversos grupos; g) aruar de forrna estratégica, ciente das circunstàncias 

internas e externas que podem surgir no decorrer do processo, buscando 

avançar e evitar OU corrigir falhas; i) ter ciareza dos objetivos alrnejados, a 

firn de justiicar os gastos e a arrecadaçào de dinheiro pUbico baseada na 

parceria entre Estado, sociedade e cidadãos; j) propor o desenvolvirnento 

de urna politica de lazeç de forma a respeitar a própria natureza do lazer ern 

urna sociedade dernocrãtica, cornpreendendo-o corno urn espaco püblico, 

de envolvirnento individual, de conscientizaçao de questOes coletivas e 

razão fundarnental da sociedade civil. 

A partir dessas reflexOes, fica evidente que o conhecirnento desses 

quesitos passa a exercer papel estratégico na irnplementação das polIticas 

püblicas de esporte e lazer, arnpliando a capacidade de governança, 

agilizando e qualihcando os processos de tomada de decisão. 

0 ESPORTE E 0 LAZER COMO DIREITOS SOCIAIS 

Urn preceito demarcante das açOes cia Ministério, conforrne a 

Poiltica Nacional de Esporte (2005) e o da "diversidade' que se expressa 
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por ama concepcao concreta e diriOmica no relação humana, no qua! a 

'diferença" é urn importante elemento de conhecimento, que deve ser 

explicitado e defendido, ao mesrno tempo que se denunciarn e se combatem, 

permonentemente, as maze/as do desigualdade. Para dar consecuçao a 

essa PolItica, o Ministério do Esporte advoga que todas as pessoas, 

sem distinçao de cor, etnia, genero ou condicao subeconOmica, devern 

ter garantia de acesso ao esporte, nas suas mais diferentes dimensôes e 

manifestaçOes, em especial, as populaçaes empobrecidas e os que são 

considerados menos hábeis para a prática. 

"Reconhecida sua importáncia no desenvolvimento integral 

do individuo e na formação da cidadania, a garantia de 

acesso ao esporte, prioritariamente, a populaçäo carente e aos 

marginalizados constitui-se num poderoso instrumento de 

inclusão social, de favorecimento da sua inserção na sociedade e 

de ampliaçao das suas possibilidades fuwras." (Brasil, 2005). 

De forma a viabilizar o desenvolvirnento da PolItica Nacional, o 

Ministérlo do Esporte busca ampliar e qualificar o acesso da populaçao ao 

esporte e ao lazer, por meio de articulaçOes intersetorlais, promovendo 

a cidadania, a inclusão social e a qualidade de vida, macro-objetivo 

estabelecido no Piano Plurianual do Governo Federal 2012-2015. 

0 Governo Federal, no campo do desenvolvirnento do esporte, do 

lazer e da inclusão social tem procurado focar na criação de programas 

esportivos sociais voltados a dernocratização do acesso ao esporte e 

ao lazer, corn comprornissos firrnados nos ültimos anos; no entanto, no 

Brasil, tal acesso ainda e prerrogativa das classes mais abastadas de nossa 

sociedade. A dimensão dessa tarefa define-se a partir da carência da 

totalidade dos municipios brasileiros, por polIticas de Esporte e Lazer, que, 

atualmente, são 5.570 municIpios, corn urna popuiação brasileira de cerca 

de 193.946.886 habitantes, corn a contextualização apresentada a seguir. 
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Desde 2003, o Esporte e o Lazer, entendidos como instrumentos 

de desenvolvimento humano e inclusão social, passaram a ser PolItica 

de Estado, corn a criação do Ministério do Esporte, no governo do entao 

presidente Lula. A partir de sua criaçao, ate 2012, já no governo Dilma, o 

orçamento da pasta teve crescirnento exponencial para o investimento 

nos prograrnas de esporte educacional, lazer e inclusão social, alérn 

de contar corn outras iniciativas governamentais irnportantes, corno 

a aprovacão da Lei de Incentivo ao Esporte e a articulaçao de polIticas 

setoriais, tais como a de Educacao (Programa Mais Educacao) e de Justica 

(PRONASCI), que diversihcaram e ampliaram as fontes de financiamento 

nessas areas, otirnizando os investirnentos e rnultiplicando o nimero de 

beneficiados atendidos pelas politicas de Esporte e Lazer 

Atualmente, para curnprir corn sua finalidade, qual seja, a ampliação e 

qualificaçao do acesso ao esporte e ao lazeç o principal programa, 
desenvolvido desde 2003, é o Prograrna Esporte e Lazer da Cidade. 

"0 Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC) busca arnplia 

democrauzar e universalizar o acesso a prãtica e ao conhecimento 

do esporte recreativo e de lazer, integrando suas acOes as demais 

politicas püblicas, favorecendo o desenvolvimento humano e a 

inclusão social e cultural, por meio de açOes estratégicas, as quais 

versam sobre a formaçao e gestão compartilhada." 

Criado ern 2003, o PELC, cujo problema gerador, que justilica a sua 

existência, é a desigualdade de acesso aoesporte e lazer por parcela significativa 

da populaçao brasileira, tern como objetivo central democratizar o lazer e 

o esporte recreativo para a populacao de todas as idades, de forma que os 

participantes tornern como própria a sua condição de cidadão, integrando-

se a sociedade. Em 2007, foi criado urn tipo de nUcleo diferenciado, o Vida 

Saudável, para atender na rnesma perspectiva, mas corn foco na saüde e na 

qualidade de vida, urn püblico especIfico: adultos e idosos a partir de 45 anos, 
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Hoje, corn o crescimento dessa faixa etária na populaçao brasileira, a Vida 

Saudável atende, preferencialmente, idosos corn idade acirna de 60 anos. 0 

Programa e executado sob a responsabilidade do Ministério do Esporte, em 

articulacao corn os órgaos federais e em regime de cooperação corn estados, 

Distrito Federal, instituiçOes de ensino superior e municipios, e é por meio da 

parceria corn os Municipios que a Programa se aproxima mais da sua missão, 

qual seja, a garantia de acesso a prãtica, ao conhecimento ou a forrnaçao nos 

campos do esporte recreativo e do lazer de cunho social. 

"0 PELC se materializa a paitir de duas iniciativas fundamentais, a 

lmpbntaçäo e Desenvolvimento de Nücleos de Esporte Recreativo 

e de Lazer, nas diversas regiOes do Bras, corn o objetivo de çjarantir 

o direito ao acesso a atividades de lazer e de esporte, em sua 

dimensão recreativa, para as diversas faixas etárias, possibilitando 

a incluso de pessoas corn deficiênda; e a Forrnaçio Continuada - 

acao educativa continuada de çjestores, agentes sociais, lideranças 

comunitárias, legisladores e demais parceiros atuanres na esfera 

pCiblica corn vistas a formaçao e a implementaçk de politicas de 

lazer e de inclusäo social e cultural." 

Organizadoa partirdeexperiências bern sucedidas em administraçaes 

de diferentes regiOes, como a que encontramos em municipios do Rio 

Crandedo Sul,o PELC tern o seu foco na universalização do conhecimento e 

na dernocratizaçao das práticas do Esporte e do Lazer para todas as faixas 

etárias, para indigenas, quilombolas, ribeirinhos, populacão rural e de areas 

de assentamento, assim como pessoas corn deñciCncias, priorizando a 

atendimento daqueles que vivem em situaçao de vulnerabilidade social. 

As acOes desenvolvidas nos nUcleos recreativas, sediadas em 

espaços püblicos e privados, já exisrentes no municIpio, tern coma 

base a estimulo as práticas das culturas Corporal e Lüdica, envolvendo 

uma d iversidade de ati'/dades (oficinas cu I turais, esportivas, artIsticas, 

brinquedotecas, salas de leituras, prajeçOes e debates de fumes e eventos 
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das mais diversas naturezas, jogos populares e de salão, danças regionals, 

contemporàneas e clássicas, artes marciais, capoeira, ginásticas e esporte 

recreativo). As atividades possibilitarn a valorizaçao da cultura local, bern 

como o fortalecimento da diversidade cultural, promovendo a interface 

das mais variadas manifestaçaes. 

Desde sua criaçao, o PELC já atendeu mais de 10 milhOes de 

beneficiados, e, atualmente, está em 25 dos 27 estados brasileiros. 0 

Prograrna encontra-se em permanente evoluçäo, e muitas foram as 

mudancas introduzidas, tanto na sua concepcao, no que diz respeito as 
Diretrizes Gerais e Pedagogicas, que envolvem a forrnação de gestores, 

carro-chefe no desenvolvimento do PELC, quanto na sua gestao, 

abrangendo os aspectos operacionais e administrativos da execucão dos 

convénios e dernais parcerias institucionais. 

importante iniciar essa questão contextualizando o fato de que 

grande parte dos municIpios brasileiros apresenta urna caréncia de 

pessoal para desenvolvirnento de várias areas, a exemplo da saUde, que 

tern, em intirneros rnunicIpios, apenas urna \'isita periódica de medicos; 

porérn, no cotidiano, as questoes são dinamizadas por enfermeiros e, 

fundarnentalmente, por agentes comunitãrios da saüde. Outra area 

sensivel a essa questão é a educacao, que tern, em seus quadros diversos, 

professores leigos atuando na Educacão Bãsica. 

As poifticas de esporte e lazer hoje desenvolvidas pelo Ministério do 

Esporte, seguindo as experiências exitosas de vãrias gestoes rnunicipais (Porto 

Alegre, Recife, Belém, Caxias do Sul, Guaruihos, Diadema, Santo André, São 

Paulo, dentre outras), sensIveis a causa da necessidade da implementaçao 

de polIticas de esporte e lazer para o atendirnento da populacao brasileira, 

tern investido na atuacão de agentes soclais de esporte e lazer. Para tanto, 

obviarnente, não abre mao de urna polftica de forrnaçao perrnanente aos 

agentes contratados, realizada atravds de parcerias corn as universidades, 

corn as secretarias de educaçao, envolvendo proflssionais e professores de 

educaçao fisica, corno tambérn de areas afins. 
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Para que ocorra essa valorizacao do espoite e do lazer, é preciso que 0 

Estado tenha clareza do seu papel, nas esferas federal, estadual e municipal. 

o mesmo deve ocorrer corn a escola, a empresa, a entidade de classe, a 

ONG e, ern especial, as entidades gestoras do esporte e do lazer. De que 

servem e corno atuam esses agentes deve ser urna preocupacão de todos, 

para que o setor contribua cada vez rnais para a sociedade. 

Ern todos os sentidos, e enorme a responsabilidade dos gestores 

publicos. Sua rnissão central é democratizar o acesso ao Esporte e ao 

Lazer envolvendo e valorizando a participação de todos os segmentos da 

sociedade brasileira, avançando na criação de mecanismos de controle 

e investimentos realmente eficazes de urna polItica diferenciada para o 

desenvolvimento de regiOes menos favorecidas. 

coNsIDERAçoEs FINAlS 

0 grande desaflo do governo brasileiro, na area do Esporte e do 

Lazer, é democratizar o acesso a população brasileira, para que seja, de 

fato, urn direito a todo cidadäo de todas as idades, independentemente 

de sua posicao socioeconômica, de forma que a conscientizaçäo sobre a 

importància da prãtica esportiva e do lazer seja trabaihada desde a infância 

e se prolongue por toda a vida, e que sejam garantidas as possibilidades 

de acesso aos jovens, aos adultos e aos idosos, corn vistas a formaçao de 

individuos saudáveis. 

Concentra-se nesse objetivo todo o esforço do Ministério do Esporte 

na busca da universalizaçao do acesso, desenvolvendo as politicas de 

esporte e lazer, corn foco especIfico no esporte educacional e no esporte de 

participação. Considerando esse objetivo, a estratégia tern sido fortalecer 

as acOes estruturantes, de forrna a dar passos concretos na ampliaçäo 

do acesso ao esporte e ao lazer a populaçao brasileira, priorizando o 

atendirnento a populaçao de rnaior vulnerabilidade social. 
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Embora contabilize avanços, desde a criaçao do Ministério do 

Esporte, o governo tern enormes desaños na democratizaçao do acesso 

ao esporte e ao lazec Nesse contexto, a atuação quahñcada dos gestores 

pUbhcos e a amphaçao das polfticas pübhcas de Esporte e Lazer tornarn-

se prioritärias. Quando se considera a imensidão da populaçao brasileira de 

baixa renda, sem acesso ao esporte, é imperativo estahelecer recortes no 

piano de desenvolvimento da PolItica Esportiva e de Lazer, e, mais do que 

isso, viabihzar a articulação intersetorial entre as poifticas de governo, 

especialmente as de Esporte, Saüde e Educacao. 

Nessa perspectiva, no campo do Esporte Educacional, Lazer e 

lnclusão Social, propOe-se priorizar o atendimento a popuiacao de maior 

vulnerabihdade social, considerando indicadores como IDH e, no caso 

especIfico do Brasil, o Indice de Desenvolvimento da Educacao Básica 

(IDEB), e ainda direcionar as açOes articuladas, a partir da integracao de 

iniciativas dos entes federados e de polIticas federais setoriais. Corn isso, 

pretende-se potencializar os investimentos governamentais corn foco na 

inclusão social e, assim, alérn de democratizar o acesso ao esporte e ao 

lazer, dial urna rede de proteçao social as farnIlias de baixa renda. 

0 momento é bastante propIcio, onde os investimentos de diversos 

programas de governo e da iniciativa privada estao voltados para a 

esporte, em função da realizaçao dos grandes eventos no Brasil. grande 

a responsabilidade em potencializar as benefIcios que possarn advir 

desses investimentos, tornando-os concretos e perenes para a popuiaçao 

brasileira, garantindo, de fato, o legado social da Copa do Mundo de 2014 

e construindo as bases para a legado social dos Jogos Ohm picas de 2016, 

para, assirn, dar passos efetivos na garantia futura do esporte e do hazer 

como direitos sociais para toda a populaçao brasileira. 

Além de ampliar investimentos e desenvolver inürneras açôes 

voftadas ao esporte e ao Iazei seja na oferta de atividades esportivas e de 

hazer a populaçao, na amphiação e modernizaçao dos espaços esportivos, 

na formaçäo de pessoas e de gestores que atuam nas polfticas de esporte 
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e lazer, na realizacão de competiçOes e eventos esporlivos, ou, ainda, no 

fornento a produçao e a disserninação do conhecimento na area, para 

avancar, de fato, na dernocratização do acesso, outro passo importante 

será a estruturação do Sistema Brasileiro de Esporte e Lazet definindo e 

dividindo as responsabilidades entre os entes da Federaçao e dernais 

atores sociais, a partir de toda reflexão ja realizada. 

0 grande desaflo do Brash, frente aos grandes eventos esportivos 

que terão sede no pals - Copa do Mundo de 2014 e Jogos Olimpicos de 

2016— é o fomento ao estabelecirnento de Pollticas PUblicas de Esporte e 

Lazer efetivas, desenvolvidas, de forma abrangente e continuada, para que 

seus resultados possam ser avaliados e mensurados, quanto a qualidade, 

a eflcácia e a efetividade no alcance de seu major objetivo, a garantia do 

acesso ao esporte e ao lazer, prioritariamente aos que se encontram em 

situação de risco e vulnerabilidade social. 

corn essa cornpreensão que os gestores municipais e estaduais 

devern conduzir a polftica de esporte e lazer nas prOxirnas décadas e, assim, 

exercerern sua responsabilidade social, de fato, e,juntamente corn as demais 

polfticas, defenderern os principios fundamentais da Constituição Federal, 

garantindo o direito ao esporte e ao lazer a toda a população brasileira. 

Para o Ministério do Esporte, açOes propositivas, corno o IX 

Serninário Nacional de PolIticas Püblicas de Esporte e Lazer, promovido 

pela FUNDERGS, são fundarnentais para manter e arnpliar o espaco de 

diálogo entre estado e sociedade; mobilizar estados e municIpios para 

aperfeiçoar a estruturaçao institucional e politica da area do esporte e do 

lazer; promover ampla rnobilizacão, articulaçao e participação popular em 

torno da análise do atual Sistema Nacional de Esporte e, assim, avançar na 

construção do Sisterna Nacional de Esporte e Lazer, de forma a viabilizar e 

fortalecer as politicas püblicas de Esporte e Lazer. 
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Rio Grande do Sul: uma nova realidade 
para o esporte 

Kohl Sehbe 

Corn atitude arrojada, o Governo do Rio Grande do Sul criou a 

Secretaria Estadual do Esporte e do Lazer (SEL), em 01 de janeiro de 

2011, tendo o entendirnento da sua reievância social. Para estruturar 

a nova secretaria, foi necessãrio dar base legal, instituindo o Comité 

Gestor da Copa do Mundo, definindo piano de empregos e contratacôes 

ernergenciais para a Fundaçao de Esporte e Lazer do RS (FUNDERGS), 

criando o Conseiho Estadual do Esporte e do Lazer, além de aprovar a Lel 

Estadual de Incentivo ao Esporte. Tudo isso devidamente respaldado em 

marcos legais: 

Lei 13.601 de 01/01/2011 - institui a Secretaria Estaduai do Esporte e do 

Lazer. 

Lei 13.704 de 06/04/2011 - institui o Piano de Empregos, Funçôes e Salários 

da FUNDERGS. 

Lei 13.705 de 06/04/2011 - autoriza a FUNDERGS a contratar RH em caráter 

ernergencia I. 

Lei 13.924 de 1710112012 - institui a Lei Estadual de incentivo ao Esporte. 

Leis 14.194 e 14.195 de 3111212012 - Leis da Copa. 
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Decreto 47940 de 08/04/2011 - institui as Câmaras Temáticas no CGCopa. 

Decreto 48.070 de 19/06/2011 - institui a Conferéncia Estadual de Esporte 

e Lazer. 

Decreto 48.648 de 05/12/2011 - institul o Conselbo Estadual de Esportes 

(CEEERS). 

Decreto 48.850 de 07/02/2012 - institui a Medaiha do Mérito Esportivo o 

Laçador. 

Decreto 49.770 de 31/10/2012 - regulamenta a Lei Estadual de lncentivo 

ao Esporte. 

Visando esta belecer processos de gestäo, foi realizado o planejamento 

estratégico. Passamos a ter como missão: "consolidar o esporte e o lazer 

para educar, integrar socialmente e promover saCide, bem-estar e meihoria 

da qualidade de vida' e como visäo: "ser referéncia na efetivaçao de uma 

poiltica de Estado que promova democratizacao dos recursos e inclusão 

social, resgatando a condicao do Rio Grande do Sul de protagonista no 

cenário esportivo". 

Prornovemos a estruturaçao fIsica e funcional da Secretaria, do 

CGCopa e da FUNDERGS. A entidade vinculada recebeu uma ampla 

reformulação técnica e administrativa, retomando suas funçOes originais e 

qualificando a prestação de serviços. 

Na linha de gestao do governo democrático, participativo e 

transversal, foi realizada a Conferencia Estadual de Esporte e Lazer, corn 

o tema: "Construindo as Poilticas PUblicas corn a Cornunidade Cjaücha". 

Ocorreram etapas rnunicipais e regionais, culmmnando na conferência 

anal, em Porto Alegre, reunindo 448 delegados, 204 municIpios 

representados e mais de 1,2 mil participantes. Modernizar a gestao, 

rnelhorar a infraestrutura, qualifcar profissionais, promover inclusão social, 

apoiar atletas para o rendirnento e democratizar investimentos forarn os 

principais apontamentos, já cumpridos a risca. 
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o objetivo de criar uma estrutura qualificada para o desenvolvirnento 

do esporte, incluindo o apolo ao surgirnento de atetas para o rendirnento 

possui urn grande aliado. A Lel Estadual de Incentivo ao Esporte 

(PROESPORTE/RS), aprovada P01 unanimidade, na Assernbleia Legislativa, 

é urn dos pilares dessa nova reahdade. Empreendedores gauchos são 

incentivados pelo governo a apoiar os talentos esportivos, permitindo 

sua permanência no estado corn as meihores condiçOes de treinarnento. 

Isso sern deixar de lado a visão do esporte e do lazer como atividade 

educativa e integradora. 

A lei, de iniciativa da SEL, prevê a possibilidade de as empresas 

gaüchas aplicarem ate o limite de 0,5% do Imposto sobre OperaçOes 

relativas a Circulaçao de Mercadorias e sobre Prestaçaes de Serviços de 

Transporte Interestadual e lnterrnunicipal e de Cornunicaçao (ICMS). Do 

rnontante arrecadado, a major parcela dos recursos e destinada a projetos 

que são analisados por urna cârnara técnica. A outra parcela e destinada 

ao Fundo Estadual do Esporte, para viabilizar eventos esportivos e acaes 

de iniciativa do governo, corno a bolsa-atleta e a bolsa-técnico, alérn de 

auxIlios para intercâmbios no exterior. 

A estruturação do esporte e do lazer no estado tern, entre suas 

prernissas, oportunizar o acesso ao fornento pUb!ico para todas as reglOes. 

A dernocratizaçao dos investirnentos ocorre principairnente por melo de 

convénios da FUNDERGS corn entidades esportivas, associaçOes scm fins 

lucrativos e prefeituras. 

Já são cerca de 1000 convênios pagos, realizados e audirados 

pela Fundacao, garantindo apolo a atletas em cornpetiçaes nacionais e 

internacionais, realizaçao de eventos esportivos e rnelhoria de infraestrutura, 

beneficiando mais de urn mi(hão de pessoas. Todas as regiOes do estado 

forarn contempladas corn investirnentos quejá superam R$ 20 milhOes. 

0 processo de convênios possui critérios claros e, após a contemplação 

de urna entidade ou prefeitura, é realizada urna rigorosa flscalizaçao pela 
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equipe técnica da FUNDERGS. Todos os detalhes acordados devem ser 

plenamente cumpridos, resguardando e respeitando o investimento pUblico. 

Criamos os Polos Regionais de Desenvolvimento do Esporte. Tiara- se 

de uma estratégia de promocao do esporte e do lazer no ãrnbito regional, 

por meio de parcerias corn prefeituras, instituicOes de ensino superior, 

clubes e entidades esportivas. 

o esporte e ferramenta para educar. 0 governo está valorizando 

esporte na escola e revitalizando as competiçôes escolares e universitárias. 

Foi criado o Campeonato Escolar, oportunizando participação aos alunos 

das redes pUblica e particular. As delegaçOes gaüchas, em competiçOes 

nacionais e internacionais, como as Olimpladas e Paralimpladas Escolares, 

tern aumentado significativamente. A oportunidade aosjovens atletas de 

competir e arnpliar relacionamentos tern sido forternente saudada. Corn 

isso, as conquistas de bons resultados, medalhas e troféus são frequentes. 

A fim de qualificar o processo educacional, foram realizados cursos de 

capacitacão e qualiflcação para proflssionais de educaçao fisica, 

o esporte integra socialrnente. 0 Rio Grande do Sul e sede do maior 

campeonato de futebol de várzea do rnundo, o Gauchão de Várzea, corn 

envolvirnento de mais de 200 municipios de todas as regiOes. Em duas 

ediçOes, rnais de 80 rnil atletas participararn. 

A criação dos Jogos Abertos Paradesportivos do Rio Grande do 

Sul (PARAJIRGS) e Paracarnpeonato Estudantil do Rio Grande do Sul 

(PARACERGS) signiflca respeito as pessoas corn deficiências, promoção 

da saüde e uma valorosa oportunidade de inserção por rneio do esporte. 

Forarn criadas e valorizadas competiçOes e atividades para surdos, idosos 

e indigenas. Incluir tambem e dar oportunidade aos que necessitarn, em 

conjunto corn o Programa RS na Paz, construindo 18 areas esportivas 

e realizando o campeonato Bola da Favela, em parceria corn a Central 

Unica das Favelas (CUFA). 0 esporte, corno atividade para turno inverso ao 

da escola, e observado corno estratégia de ocupacão sadia a criancas e 

adolescentes, especialmente aqueles em situação do vulnerabilidade social. 
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O esporte e o lazer promovem saüde e bem-estar. São mais de quatro 

mil pessoas atendidas diariamente no Centro Estadual de Treinarnento 

Esportivo (CETE). Profissionais de educacao fIsica, fisioterapia e psicologia 

oferecem total acompanhamento aos frequentadores, especialmente as 
milbares de pessoas que là realizam sua caminhada orientada diariamente. 

A tradicao gaucha de formar atletas em diversas modalidades também 

está sendo fortalecida corn diversas açOes. 0 Programa RS + Esporte prevé 

a formaçao de estruturas para modalidades olImpicas e paraolImpicas, 

apoio ao surgimento de atletas e valorizaçao de expoentes em dfterentes 

modalidades, em parceria corn clubes, federaçOes e confederacOes. 

Destaque para o projeto de construção de urn parque náutico junto a orla 

do Gualba. Foram criados polos de desenvolvimento do esporte em todas 

as regiOes, envolvendo prefeituras e instituiçOes de ensino superior. 

o CETE recebe uma arnpla qualiflcaçao em suas instalaçaes e està 

se tornando referéncia entre os centros püblicos de treinarnento esportivo 

do pals. Corn uma nova pista, nos padrOes internacionais, sediou o XX 

Campeonato Mundial de Atletismo Master, o WMA 2013. Foram rnais de 4,2 

mil atletas oriundos de 82 paIses. Um arrojado pIano pedagógico está em 

prática, permitindo a identiflcaçao de talentos e a forrnaçao de atletas em 

modalidades corno atletismo, ginástica, judâ, voleibol e badminton. 

Nas Olimpladas de Londres, o brilho gaucho teve apoio do governo, por 

meio do Edital OlImpico. Os Jogos Intermunicipais do Rio Grande do SuP (JIRGS) 

foram recuperados e estão reunindo milhares de atletas de diversas cidades. 

O esporte e entendido também como uma atividade propulsora 

da econornia e geradora de ernprego e renda. Para tanto, os profissionais 

que atuam em sua gestäo, assim como Os técnicos em esportes, precisam 

estar qualificados e atualizados. Estão sendo promovidos diversos cursos, 

envolvendo parcerias ate mesmo corn o Comité 011rnpico Brasileiro (COB). 

A estruturaçao do esporte no estado ocorre em urn momento 

especial, quando o Rio Grande do Sul e o Brasil se prepa.rarn forternente 

para sediar os dois maiores eventos esportivos do planeta: a Copa 
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do Mundo da FlEA 2014 e as Olimpiadas 2016. 0 trabalho é para que 

a Copa, além da alegria de recebermos grandes seleçOes e turistas de 

todo o mundo, proporcione legados na seguranca e na saüde pöblica, 

na infraestrutura das cidades e do estado, em tecnologia e na area 

ambiental, tudo isso corn total transparéncia. Alérn do legado fIsico, 

o Governo investe na capacitacão profissional em diversos setores, 

realizando qualificação profissional por ensino a distãncia. Corn a apoio 

e a articulação do Governo do Estado, 10 cidades gaüchas estao no 

catálogo oficial da FIFA como Centros de Treinarnento de SeleçOes (CTS) 

para a Copa do Mundo 2014. Polo menos, nove seleçOes atuarão em 

Porto Alegre, em cinco jogos da fase classiflcatória e das oitavas-de-final. 

As competiçOes dos Jogos OlIrnpicos de 2016 serão realizadas 

no Rio de Janeiro, mas as disputas no estado carioca envolverão todo a 

Brasil. Os demais estados terão a oportunidade de receber delegaçOes 

das 28 diferentes modalidades inclusas nos Jogos para realizarern seus 

treinamentos. No Rio Grande do Sul, já são sete locais em cinco municIpios 

gauchos cadastrados no Guia de Locais deTreinarnento Pre-Jogos Rio 201 61M. 

A sociedade gaücha está respaldando arnplamente nossas açOes. 

Em apenas trés anos, as valores garantidos para a esporte, par meio da 

Consulta Popular - processo de participacão da comunidade na deflnicao 

do Orcamento do Estado -, aurnentou do R$ 150 rnil para R$ 5 milhôes. Em 

2013, cerca de 240 mil cidadãos priarizaram a esporte, na consulta popular. 

Em resumo, essas são açoes estruturantes de urn novo mornento do 

esporte no Rio Grande do Sul. Corn o entrosamento que a esporte exige, 

Poder Püblico e as diversos atores, como atletas, profissionais de educaçaa 

fIsica e da saüde, clubes, federaçOes, confederaçaes, seguern juntos na 

efetivacao de urna pailtica de estado, perene e de mu ito sucesso. 
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O SISTEMA MUNICIPAL COMO BASE 
DO SISTEMA NACIONAL DE ESPORTE 
E LAZER: SISTEMA MUNICIPAL DE 
ESPORTE E LAZER EM CANOAS 

Ricardo Gomes Ribeiro 

INTRoDucAo 

o presente trabaiho tern corno objetivo fazer urn breve apanhado 

histórico dos diversos modelos de polfticas püblicas voltadas ac esporte, 

dissertando mais especiflcamente a respeito de programas e legislaçao 

inovadoras adotadas no municIpio de Canoas- R5, para fins de fomentar a ideia 

do esporte como meio de insercao social, tratando os resultados positivos das 

medidasjá adotadas e pontuando sugestOes a serern adotadas. 

HIsTORIco EVOLUTIVO DA ESTRUTURA DE ESPORTE E LAZER NA 

ADMINIsTRAç40 PUBUCA 

o trabalho de Esporte e Lazer no municIpio de Canoas iniciou na 

década de 70, a partir da criação de urn 'Nücleo de Recreação e Lazer", 

formado por inciativa do Conseiho Municipal de Esporte e Lazer (CMD), 

que integrava urn setor da Secretaria Municipal de Educacao. A origem 

156 	1 



desse nUcleo se deu por iniciativas de profissionais que entenderam 

a necessidade da organização municipal para fins de participaçao da 

comunidade nos iogos Intermunicipais do Estado do Rio Grande do Sul 

(JIRGS), nos desfiles da semana da pátria, na promoçao de jogos escolares 

e no fomento de esporte de rendimento. 

Constatou-se a necessidade de organizacao de equipes representativas 

para a participaçao do municIpio em competiçOes estaduais, sendo 

municipalizadas, pela Administraçao Püblica, a gestao e a construcão de 

equipes esportivas, corn a contratação de técnicos e a criação da infraestrutura 

para a efetivação do desempenho dessas equipes. 

Em uma segunda fase da evoluçao da participaçào estatal na evolução 

da gestao esportiva, Canoas consolidou-se como o municIpio apto a receber 

estImulos financeiros e recursos de infraestrutura para fins de fomentar a 

atividade fisica e o lazer, dentro de uma poiltica voftada para dinamizar a 

prática e estimular o envolvimento da corn unidade em atividades esportivas. 

Nesse momento histOrico, o rnunicIpio de Canoas figurava como território 

que fazia parte das cidades consideradas "Area de Seguranca Nacional"; eis 

que sediava urna Base Aérea em seu território. 

0 Prograrna "Esporte para Todos" trouxe para Canoas alguns 

equipamentos esportivos e de lazer que ampliaram a possibilidade da 

prática esportiva, gerando também a necessidade de ampliação do 

quadro de funcionários especializados no setor da atividade fIsica, esporte 

e lazer. Foram instalados trés grandes complexos de Esporte e Lazer: a) o 

Parque Esportivo Eduardo Gomes; b) o Centro OlImpico Municipal; c) o 

Centro Social Urbano da Mathias Veiho; e) e o Centro Social Urbano do 

Bairro São José, centro esportivo de menor porte. 

Corn verba municipal, foi construIdo o "Parque Municipal GetUlio 

Vargas", area verde de preservação natural, espaço püblico corn 

caracterIsticas totalmente voltadas para o lazer. A partir desse momento, 

o que se charnava "Ncicleo de Recreação e Lazer" passou a assurnir urna 

maior dimensão, tornando-se urn Departamento de Desporto, Lazer e 
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Recreaçao, fazendo corn que novas estruturas administrativas fossem 

criadas, principalmente o cargo de Técnico em Educacao FIsica, que seria 

preenchido por concurso pCiblico, a partir do requisito da graduação em 

Educacao FIsica. Esse salto estrutural e administrativo criou 28 cargos 

especIficos, na area do esporte, objetivando desenvolver o fornento 

e a gestao esportiva, nos novos centros construldos corn a parceria do 

Governo Federal, Estadual e Municipal, mérito que deve ser creditado ao 

entao Prefeito na epoca Sr. Oswaldo Cypriano Guindani. 

0 rnunicipio de Canoas inicia uma etapa de grande destaque 

estadual, na area do Esporte e Lazer, albergado por urn contexto politico 

favorável e um clima nacional de investimento e massiflcação da ideia da 

atividade fIsica como rneio de inserçäo social. 

No perlodo de 1980 a 1999, foram criados programas para a promocao 

do esporte, tais corno o "Programa de lniciação Esportiva para crianças de 

8 a 15 anos' "Programa de Ginástica para adultos' "Prograrna de Equipes 

Representativas em diversas modalidades, corn destaque para o Atletismo, 

o Basquetebol, o Futsal, a Ginästica Olimpica, o Handebol, o Judo, a Natacao 

e o Voleibol"; "CompeticOes Escolares Canoenses' 'Festival de Bandas", 

"Festival de Ginástica e Dança"; "Jogos de Aniversärio de Canoas", "Jogos de 

lntegraçao dos ldosos", "Jornada de Atividade FIsica e Saüde", "Seminários e 

Conferéncias de Esporte e Lazer", entre outros eventos, todos voltados para o 

desenvolvimento do esporte no rnunicIpio. 

Esse perIodo, rico em atividades e oportunidades, alraiu para 

Canoas o status de "Cidade do Esporte". 0 municipio flgurou em 

prirneiro lugar em rendimento, destacando-se na classiflcaçao geral 

do evento estadual - JIRGS -, por trés anos consecutivos. Vale pontuar 

que o municIpio foi precursor dos jogos escolares, a partir de iniciativa 

municipal, e urn dos primeiros a estabelecer programas sistemáticos de 

fomento ao esporte voftado para adultos e crianças. 

Esse quadro trouxe como consequéncia a ampliaçao do investimento 

no setor, aurnentando a dotacao orçamentãria do Departamento, que 

158 



deveria absorver esse custeio e que, ate o ano de 2000, fazia parte da 

Secretaria Municipal de Educacao. Urn grande ciclo de geração de atletas 

estabeleceu-se nesse perlodo, formando grandes técnicos municipais, 

dirigentes, professores universitários, técnicos de seleçOes nacionais e 

ernpresãrios que vierarn a investir no esporte. 

0 ATUAL ESPORTE E LAZER EM CANOAS 

Estruturas jurIdicas existentes 

A partir de 2000, criou-se a Secretaria Municipal de Esporte e Lazet 

assumindo uma estrutura maior em conjunto corn a Cultura. Forma-se a 

Secretaria de Esporte, Cultura e Juventude, que, mais tarde, em 2005, viria 

a ser exciusivamente de Esporte, Lazer e Juventude. 

Em 2003, foi criado tambérn o desmembrarnento dos Conselhos 

Municipais. 0 que era, ate entao, Conselbo Municipal de Educaçao, Cultura e 

Esporte, torna-se apenas Conselho Municipal de Esporte e Lazer 

o rnunicIpio ainda teria, na sua estrutura juridica, as Ligas Esportivas 

Municipais. Entre as rnais destacadas, ainda nas décadas de 80 e 90, 

encontram-se as Ligas de: Bolão; Bocha; Futsal; Futebol e rnais tarde a de 

JudO e Futebol Society Nos finais dos anos 90 e inIcio dos anos 2000, a 

Universidade Luterana do Brasil investe no desporto proñssional, atingindo 

grande destaque nacional, sendo carnpeão nacional nas modalidades 

de Futsal, Voleibol, Handebol, JudO e Atletismo, e investindo ainda no 

Basquetebol Masculino Profissional. 

o municIpio ainda possui algurnas estruturas jurIdicas importantes 

no desenvolvimento do esporte, no àmbito do esporte rendimento, 

como: Canoas Futebol Clube, que participa do Campeonato Gaucho da 

2a divisão; o Voleibol proflssional masculino, que participa da Superliga 
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Nacional e tern a participação da Universidade Unilasalle; o esporte 

universitãrio da ULBRA, que investe nas modalidades de Handebol 

Feminino, Futsal Masculino e Feminino, Futebol de Campo, Voleibol 

Feminino, Levantamento de peso, Ténis e Patinação; o Judo, como urn 

grande destaque, corn alguns clubes que formam atletas corn resultados 

expressivos; duas equipes de Rügbi, futebol para Cegos, Basquetebol para 

cadeirantes e Goalball; diversas associaçôes na modahdade de futebol de 

campo amador 

Estruturas legislativas existentes 

Canoas evoluiu desde a década de 70, quando iniciou esse 

processo nas construçOes legais de incentivo, fomento e regulaçao do 

esporte. Foram publicadas diversas leis, que auxiliaram nesse sentido. As 

principals são: Lel de AuxIlio ao esporte 3.756/93; Lei de AuxIlio ao esporte 

4.823/03 cubes amadores representantes do municIplo; Lei de Auxilio 

ao esporte 4.236/97 - Atletas individuals amadores representantes do 

municipio; Lei que institui os Jogos de lntegraçao dos Idosos; Lei que 

institui o Conseiho Municipal de Esporte e Lazer; Lei que institui as 

CompetiçOes Escolares Canoenses; Frente Parlamentar do Esporte e 

Atividade Elsica em Canoas (Câmara de Vereadores - 11 parlamentares). 

Estrutura da Secretaria de Esporte e Lazer de Canoas 

A estrutura atual da Secretaria de Esporte e Lazer assumiu uma nova 

organizacão interna, que segue os parâmetros do MinistOrio do Esporte, 

organizada nas seguintes areas: Esporte de Participação, Esporte de 

Formação e Esporte de Rendimento. 

Na area de Esporte de Participação,ocorrem: 'Programas sistemáricos", 

que atendem os serviços da comunidade; Programa de Atividade FIsica 

e Saüde, corn 72 grupos; Programa de Esporte e Lazer na Cidade, corn 

29 grupos; Programa Acadernias ao Ar [lyre, corn 40 grupos; eventos de 
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lazer nas Unidades e NUcleos, corn 9 unidades e 16 nUcleos; Esporte 

Forrnaçao, corn os seguintes programas sistemáticos: a Atleta cidadão 

do Futuro corn 69 grupos; as eventos de lazer nas Unidades e NUcleos; 

os torneios entre as Grupos do Programa Atleta Gdadão do Futuro, e as 

Corn petiçOes Escolares Canoenses. 

Na area de Esporte Rendirnento, ocorrern as seguintes programas 

sisternáticos: apoio as iniciativas municipais de alto, media e baixo 

rendirnento; equipes representativas de categaria de base e adulto, 

incluindo a Voleibol e a Futebol Profissional. 

PROJETO LEI PRó-ESPORTE / GOVERNO DO ESTADO ICMS 

A prornulgação da Lei 13.924, de janeiro de 2012, oportunizou a 

aprovação do projeta denominado "Ern Canoas, a esporte tern rnais 

valor'. A referida Lei deterrnina que a ernpresa estabelecida no Estado 

do Rio Grande do Sul que apoiar financeirarnente projetos estaduais 

espartivos e paradesportivos, previarnente aprovados pela Câmara 

Técnica PRO-ESP0RTE/RS, nos termos desta [ci, poderá cornpensar ate 

100% (cern por cento) do valor aplicado corn o ICMS a recolber, incentivo 

que fornenta a usa dos tributos para ñns de meihorias no esporte. 

Os dispositivos elencados na [ei 13.924, de janeiro de 2012, perrnitirã 

o usa dos impostos arrecadados sobre as "Operaçaes Relativas a Circulaçao 

de Mercadorias" e dos tributos oriundos das "OperacOes oriundas de 

prestaçOes de Serviços de Transporte Interestadual e lnterrnunicipal" para 

fins de dotar econornicarnente a efetivaçao de prajetos sociais. 

o rnunicipia de Canoas toma a iniciativa de aprovar a prirneiro 

projeto da nova lei. 0 objetivo é realizar urn projeta que integre 

prograrnas, açOes intersecretariais e eventos da Prefeitura Municipal 

de Canoas, e seja capaz de expressar urna polftica de Espartes e Lazer 
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e a percepcão de valor compartilbado para as empresas parceiras. 0 

projeto visa contemplar as indicadores para meihorar em 100% a 

nümero de participantes nos prograrnas de esporte, lazer e atividade 

fisica; dirninuir em 5% o Indice de violéncia nos nicleos onde ocorrerá 

a projeto; contribuir para reduzir em 12% a mndice de evasãa escolar; 

dirninuir em 5% as Indices de obesidade, sedentarismo e cardiopatias; 

classificar a equipe de Voleibol entre as 8 melhores do pals, no disputa 

da Liga Nacional; preparar infraestrutura para treinarnento de 3 equipes 

no categoria de base, e beneficiar 300 atletas, nos primeiros dez meses, 

corn condiçoes de evoluçao técnica desportiva, corn todos as convênios. 

CONCLUSAO 

0 sistemo municipal do cidade de Canoas evoluiu durante urn 

perlodo de investirnento em infroestrutura e recursos hurnanos, obrendo a 

recanhecimento e a valorizaçaa, nas areas do desenvolvimento do esporte, 

corn eventos e prograrnas sistemáticos. 

A evoluçao acirna relatada operou urna melhora das condiçôes 

efetivas de socializacão, evidenciando urn retorno positiva das polfticas 

pUblicas voltadas 00 esporte, porém a periodo que seguiu apOs a criacão 

do Secretaria operou uma auséncia de diálogo entre a preservacão dos 

projetos ja instituldos, corn as intencOes polIticas setorizadas. 

Nesse perIodo, a rnunicIpio crescia demograñcarnente, avançando 

corn novas bairros. Dais cursos de Educaçao Elsica instalararn-se no 

rnunicipia, mas as estruturas que existiam forarn deteriorando-se e a 

contratacaa dos profssionais estagnau-se, ate que tais estruturas fararn 

engolidas pela dernanda. 

A "rnanocultura" do Futebol de Carnpo de baixo rendirnento foi 

arnpliada, criando-se urna politico de rnero assistencialisrno e de sirnples 

repasse financeiro, dirninuindo, assim, a ãrnbito de abrangéncia que 
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poderia alcançar os projetos socials na area do esporte. As estruturas legais 

estabelecidas conseguiram assegurar algum investimento financeiro 

das instituiçOes privadas; porérn, a auséncia de uma poiltica püblica 

direcionada ao esporte e o lazer ficou a mercé de interesses polfticos, o 

que implicou urn retrocesso. 

0 esporte conternporäneo, o esporte social, formado pelo esporte 

educaçao e o esporte-lazer, deveria receber maiores investimentos Inanceiros, 

enquanto o esporte espetáculo, que compreende o esporte de desempenho 

ou de rendimento, deve ser protegido pelo municipio. r notOrio que, para 

urn born desempenho na area esportiva, são necessãrias as poilticas pUblicas 

municipais que considerem os diversos rnovimentos esportivos existentes e 

que possuam urn planejamento estratégico baseado ou fundamentado em 

Conferéncias Municipais, Estaduals e Nacionais; transversalidade na gestao corn 

as Subprefeituras, Secretarias e Coordenadorias, Conseihos Municipais (Esporte e 

Lazer, Idosos, Deficientes, Educaçao, Assisténcia Social e outros), AssociaçOes de 

Bairros e Amigos e Grupos Locais, e observãncia de modelos politicos positivos 

existentes no Brasil e no Exterior, no momento da formulaçao do planejamento. 

A polftica de esporte municipal precisa deñnir, junto a sociedade e o 

executivo, uma linha de acao que rnostre o rumo e oobjetivo que a Secretaria 

alrneja para sanar os problernas na area do esporte e do lazer do municIpio. 

Deve ser criado urn programa que reestruture e renove as condiçOes 

de uso de todas as estrururas da Secretaria Municipal de Esporte, corn 

a manutençao e a ampliação dos prograrnas socials voltados ao esporte 

instituIdos pela Secretaria, bern corno de urn sistema de informaçao para 

gestao e rnedicao de desempenho e estrutura administrativa. 

A Secretaria Municipal de Esporre deveria implantar urn sisterna de 

metas e desempenho cujos resuftados acusem as falhas e os sucessos dos 

procedimentos administrativos e técnicos; na gestao de RH, deveria buscar 

a profissionalizaçao, construir urn ambiente adrninistrativo baseado na 

competéncia, no conhecimento, no comprometimentoe na responsabilidade, 

partindo do principio do reconhecimento técnico e irnpessoalidade. 
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A despolitização do furicionalismo deve interromper 0 ciclo 

de deterioração da capacidade técnica administrativa especializada, 

desempenho no trabalho e histOrico da construção püblica dos prograrnas 

de esporte e lazer A reestrutura de procedirnentos Administrativos 

deve buscar a montagem de urn conjunto e normas de procedimentos 

administrativos, visando estabelecer padraes unificados de trabalho para 

conhedmento e aplicaçao de todos. Uma reestrutura de equipamentos 

internos deve renovar a estrutura fisica da Secretaria, das diretorias e das 

unidades, melhorando as condiçOes básicas de trabalho. 

As estruturas dos programas devem estabelecer ordenamento 

signicativo e prático, administrativo e técnico aos programas existentes, 

visando as seguintes açOes: organizacão de trabalho; aumento e qualificaçao 

do atendimento ao contribuinte; implantação de novos programas para 

renovar, atualizar e acompanhar as tendéncias e a evoluçao social, através de 

programas abrangentes, inovadores e signifcativos, que diem identidade 

comunitária e divulguem o nome do municipio. 

A Secretaria tern como premissa buscar as relaçOes externas do Governo 

Federal corn o Ministério da Educaçao e o Comité OlImpico Brasileiro, visando 

estabelecer urn diálogo harmOnico entre esses entes püblicos, a fim de situar 

o Municipio de Canoas dentre os destaques nacionais. 

Vale ressaltar que a Secretaria de Esporte Municipal de Canoas deve 

estabelecer vinculos corn as Secretarias afins, nos ârnbitos municipal, 

estadual e federal, vinculando programas que objetivern uma gestao 

integrada e participativa, que tenha a melhora da qualidade de vida do 

contribuinte corio urn dos pontos centrais das polIticas püblicas. 

0 municipio corn estrategias integradas deve criar vInculos corn a 

Secretaria de Esporte e Lazer e corn a Fundação de Esporte de Lazer do 

Rio Grande do Sul e o Ministério do Esporte, para estabelecer convénios e 

trabalhos em conjunto, que contribuarn corn a visibilidade do municIpio e 

posicione Canoas, novamente, como destaque, na area do Esporte e do 

Lazer no Rio Grande do Sul. 
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Exposiçao "Memórias da recreação 

páblica em Porto Alegre" 

Silvana Vilodre Goeliner e Eneida Feix 

Organizado pelo Centro de tviemória do Esporte da Escod de 

Educacao FIsica da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a exposição 

A4em6rias da Recreação Pub//ca em Porto Alegre buscou dar visibilidade as 
iniciativas de institucionalizaçao de polIticas püblicas direcionadas para o 

esporte e o lazer nesta cidade. Para tanto, tematizou o pioneirismo do 

professor Frederico Guilherme Gaelzer (1897-1972), que, durante o governo 

do lntendente Dr. Octavio Rocha (1924-1928), sensibilizou o poder püblico 

para a construçao de espaços destinados para esse fm, identificados por 

ele como importantes para a mocidade, como prevenção da delinquência 

e urn meio de qualfficar a sociedade. 

Em 1918, Frederico Gaelzer, atleta da Associação Cristã de Moços 

de Porto Alegre, ganhou uma bolsa de estudos para cursara graduacao 

em Educacao FIsica nos Estados Unidos, mais especiflcamente, 

no George Williams College, em Chicago, e, já em 1919, tornou-se 

professor da escola elementar nesta cidade. Em 1921, iniciou o Master 

of Science, na Universidade de Chicago. Dois anos depois, mediante 

concurso de cátedra, tornou-se professor nomeado pelo estado da 
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Florida e Diretor do Departamento de Educacão FIsica das Escolas de 

Dania, Fort Lauderdale e Miami. 

Dessa sua temporada nos Estados Unidos, adquiriu conhecimentos 

para implementar, em Porto Alegre, espacos pCiblicos destinados ao lazer 

e a recreação de crianças, jovens e adultos, o que efetivamente aconteceu 

com a instalaçao do primeiro Jardim de Recreio da cidade, situado no Alto 

da Bronze, antiga denominaçao da Praça Gal. OsOrio. Tal ação resulta de 

urn levantamento, junto a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, das areas 

municipais disponIveis para a construção de parques e praças de lazer. 

0 trabalho e a dedicacao do professor Gaelzer ao lazer e a recreação 

püblica levaram-no a ser nomeado, em 1929, Inspetor de Educaçao Fisica 

do Estado do Rio Grande do Sul. Na continuidade dessa intervenção, ao 

assumir a chefla do Departamento Municipal de Praças Püblicas e Jardins, 

depois denominado Departamento Municipal de Educação FIsica e, 

posteriormente, o Serviço de Recreaçao PUblica, ele elaborou urn piano 

de trabaiho para as praças e os parques que, além de oferecer práticas 

esportivas, promoviam atividades culturais, tais como apresentaçaes 

de teatro, envolvendo crianças e aduftos, bern corno a estruturação de 

bibrotecas infantis, técnicas e ambulantes. Gae!zer incentivou, ainda, a 

criação de parques balneários voftados para o ensino de natacao e do 

rerno, alérn dos parques esportivos, que foram estruturados de forma a 

ter urn amplo espaço destinado a prática do esporte e da recreação e a 
realizaçao de eventos, festas e campeonatos. 

Além dessas atividades, Frederico Gaelzer atuou na forrnaçao de 

professoras do Curso Normal e, posteriormente, como professor e diretor (1955 

a 1959) da Escola de Educacao Fisica da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul. Além de lecionar, produziu muitos documentos e textos acadérnicos, 

lnformacoes contidas no curriculum vitae de Frederico Guilherme Gaelzer, elaborado 

pela sua filha, tambérn professora de Educaço Fisica e estudiosa do lazer, Lenea 

Gaefzer. Disponivel no Repositório Digital do centro de MemOria do Esporte em http:// 

www.Iume. ufrgs. br/hondle/123456789/4  79. 
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rninistrou conferências, realizou cursos especializados, promoveu concertos e 

exposiçOes, organizou excursOes orientadas, comernoraçOes cIvicas e foldóricas, 

entre tantas outras. A diversidade de atividades que propunha contemplava as 

dernandas de urna cidade que se modernizava e cujos espacos e vivências 

de lazer ampliavarn-se a cada dia. Gaelzer acreditava que a educacao exercia 

urn papel central, já que Porto Alegre se transformava a olhos vistas. Dal sua 

preocupacao de que a Serviço de Recreação Püblica fosse urn local onde nao 

apenas se ofertassem práticas de lazer, mas onde também se desenvolvessem 

atividades pedagógicas e educativas. 

Apesar de haver, em outras cidades brasileiras, diversas iniciativas de 

adrninistraçOes municipais direcionadas para a arnpliação dos espaços de 

lazet a exemplo de São Paulo, Rio de Janeiro e Bela Horizonte, Porro Alegre e 
reconhecida cornoa pioneira na criacao de urn serviço de recreaçaofinanciado 

pelo poder püblico, reconhecirnento que se dá em funçao da oflcializaçao 

do Serviço de Recreação Püblica (1926), que institucionalizava a aplicaçao de 

conteUdos relacionados a area da Educaçao Fsica e da Recreação em pracas, 

parques e balneários pUblicos, em que se desenvolviarn atividades para 

propiciac aos porto-alegrenses, vivências de situaçôes de sociabilidade, laze 

entretenimento e recreação. 

Considerando esse cenário, a exposição reuniu documentos que 

registrarn a instftucionalização da recreação pblica em Porto Alegre, assim 

corno fotografias nas quais e possIvel identificar crianças, jovens e adultos 

vivenciando atividades de lazer, em diferentes espacos pübicos da cidade. 

Também foram expostos objetos e documentos pessoais do professor 

Frederico Gaelzer, tais coma cartas, manuscritos, cronOmetro, entre outros. 

Gostarlamos de registrar nosso agradecimento aos familiares do 

professor Gaelzer, pela doaçao de seu acervo pessoal ao Centro de 

Memória do Esporte, atitude que tern possibilitado a realização de 

2 0 acervo pode serconsultado no Repositório Digital do Centro de Memória do Esporte 

que está disponivel no endereço http.//www. lume. ufrgs.br/handle/10183/40501.  
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exposiçOes, mostras, seminários, pesquisas, publicaçaes, entre outras 

açôes em proi da divulgação da memória do lazer e da recreação püblica 

em nosso pals. Estamos convictas de que, sem essa documentação, 

tais iniciativas näo seriam possIveis, o que inviabilizaria nao apenas os 

registros históricos, mas, sobretudo, as experiências humanas que dela 

se podem extrair. 

Agradecemos também aos organizadores do Xl Seminário Nacional 

de Poilticas Püblicas de Esporte e Lazer, pela sensibilidade poiltica de 

conceder espaço a memória, evitando, assim, que as açoes do presente 

joguem nas sombras do esquecimento aquelas iniciativas que as 

precederam e, de certo modo, Ihes forneceram condiç(5es de existir. 

Ficha Técnica da Exposiço: 

RealizaçOo: Centro de Memãria do Esporte (ESEF/UFRGS) 

CoordericiçOo: Silvana Vilodre Goeliner 

Equipe organizadora: 

Christianc Mccdo, Ene:da Feix, Eric Seguer dc Cmirgo. Lld VtdttOS, Maria Lu!sc 

Oliveira da Cunha, Natlia L3endet Suélen de Souza Andres. Co/oboroçào: EUNDERGS e 

LJNILASSALE 

Jardim de Recreio, Praça Alto da Bronze (década de 1930) 

Fonte: CEME 
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Forie: CEME 

CronOmetro usdo peo professor [redenco C)aelzer, 1921 
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AS PERCEPçOES DOS AGENTES 
DO PRO GRAMA ESPORTE E LAZER 
DA CIDADEIME - UMA IMERSAO 
ATRAVES DA ANALISE DE CONTEUDO 

José Nildo Alves Caá e Ana Elisabeth Souza da Rocha Carvaiho 

INTR0DucA0 

o prograrna Esporte e Lazer da Cidade(PELC) constftui urn conjunto 

de acOes da PolItica Nacional de Esporte e Lazer. 0 Ministério do Esporte 

desenvolve acôes de caráter inclusivo, por rneio do esporte e do lazer, 

garantindo a populaçao brasileira o acesso gratuito a prática esportiva, 

a qualidade de vida e ao desenvolvirnento hurnano. Corno diretrizes 

balizadoras de suas açOes estão: reversão do quadro atual de injusticas, 

exclusão e vulnerabilidade social; esporte e lazer corno direito de cada 

urn e dever do Estado; universalizaçao, inclusão e dernocratização da 

gestão e da participaçäo. Nessa direção, através do desenvolvirnento de 

açoes esportivas e culturais, o Ministério do Esporte, através da Secretaria 

Nacional de Esporte, Educação, Lazer e inclusão social (SNELIS), busca 

reduzir as desigualdades soclais (Brash, 202). 

o PELC visa proporcionar a prática de atividades fIsicas, cufturais e 

de lazer, que envolvern todas as faixas etárias e as pessoas portadoras de 
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deciência, estimulando a convivência social, a formação de gestores e 

lideranças comunitárias. 0 Programa favorece a pesquisa e a socializacão do 

conhecimento, contribuindo para o esporte e o lazer tratado corno direito 

de todos e desenvolvimento corno poiltica püblica. 

As açOes tern como principios: o trato intergeracional, o trabalho 

coletivo, o planejamento participativo, o resgate e o fortalecimento da 

cultura popular nacional, bern como a gestão participativa. 0 esporte e 

o lazer são desenvolvidos como fatores de acao cornunitãria, superação 

de dificuldades individuais e coletivas, contribuindo para a prevencão e 

a diminuiçao da violência nos territórios de coesao social. Corno diretrizes 

norteadoras que regem as açOes do programa, privilegia-se a auto-

organizacao comunitária; o trabalho coletivo; a intergeracionalidade; 

o fomento a difusão da cultura local; o respeito a diversidade; a 

intersetorialidade, e a autogestão (idem). 

0 sisterna de forrnaçao do PELC e elemento central da proposta do 

prograrna, já que é urna ferramenta pedagógica para desenvolvirnento 

de polfticas locais que tratem o esporte e o lazer como direitos sociais. 

A formacao é composta pelas seguintes fases: Módulo lntrodutório 

(32h), Formação em Serviço (ao longo do programa) e os MOdulos de 

Avaliaçao I e II (16h cada rnódulo), que são ministradas de acordo corn a 

especificidade de cada prograrna. 0 Ministério do Esporte firrnou parceria 

corn a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), para viabilizar recursos 

humanos capacitados que desenvolvem as formaçOes do Prograrna. 

No estudo, focarnos o Módulo de Avaliação (AVI) que tern a 

ñnalidade de avaliar o processo de irnplementaçao das açOes e os devidos 

ajustes organizativos e pedagogicos, ao longo do processo de execucão. 

Nesse sentido, buscamos captar as mensagens dos agentes sociais do 

PELC da Cidade de Sobral/CE sobre o que dizem do processo avaliativo 

do Módulo AVI, e, assim, mergulhar na própria mensagem extralda 

dos instrurnentos Avaliativos: seu valor inforrnacional, as palavras, os 

argumentos e as ideias neles expressos acerca da avaliaçao da formação. 
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Dessa maneira, ao abordar as etapas operacionais da análise de 

conteUdo, através da leitura da realidade, visarnos analisar as percepçöes 

dos agentes sociais do Programa Esporte e Lazer da Cidade, na ddade 

de Sobral/CE, no módulo de avaliaçao I. Para tanto, utilizamos corno 

instrurnentos de análise questionãrios, que foram aplicados aos agentes 

socials, ao final do processo formativo. 

0 estudo adentra numa análise temática, que, para Minayo (2010, 

p.309), "define-se corno a noção do terna que está ligada a urna afirmacao a 

respeito de determinado assunto. Ela comporta urn feixe de relaçOes e pode 

ser graficamente apresentada através de uma palavra, de uma frase, de urn 

resumo". A anáhse de conteUdo estä estruturada em trés grandes etapas: a 

pré-anáUse fase de organizacao, leitura, hipóteses, objetivos e elaboração 

de indicadores para a interpretaçäo), a exploraçao do material (codificaçao 

dos dados) e a tratamento dos resultados e interpretacao. 

A pré-análise caracteriza-se pela leitura dos questionários e a 

sistematização das informaçoes. Após a leitura minuciosa, começamos a 

organizar a sistematizacão das variãveis, tomando corno referenda a lOgica 

da estrutura do questionário, que busca captar o sentido/ significado, 

quanta aos objetivos, aos conteUdos, a metodologia, a capacidade tCcnica 

do formador e a avaliaçao do processo formativo do A\/l. 

Na sequência, fizemos a releitura dos questionários, corn a 

linalidade de sistematizar/codificar as categorias (questôes abertas) 

e, assim, poder utilizá-las na ferramenta do SPSS/!BM. Na exploraçäo 

do material, definimos as categorias atribuldas as questOes abertas e 

fechadas, corn a finalidade de meihor apurar e atribuir valor, no editor de 

dados, as variáveis, para cod ificacao e categorizaçao dos dados. Ainda no 

tratamento dos dados, seguirnos corn as análises estatIsticas descritivas, 

corn gráfico de frequência/porcentagens, e utilizamos a ferramenta do 

SPSS/IBM para consolidar a análise da frequencia, utilizando as variãveis 

sistematizadas, corn base na planilha de editor de dados. A seguir, iremos 

estabelecer urn olhar nos dados revelados. 
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As PERcEPç6E5 DOS AGENTES DO PELC: UM OLHAR INTERPRETATIVO 

As nossas análises perrnitirarn tecer uma leitura das percepcaes dos 

agentes soclais e apontar os indicios avaliativos acerca do processo formativo. 

Os registros sistematizados apontaram que os objetivos proposros para 

formacao foram atingidos, quando analisamos o perfI dos participantes, 

constituldo de agentes e coordenadores. Identificamos, nas justiuicativas, 

que, na sua maioria, o módulo AVI contribuiu para compreender o trato 

pedagOgico e, assim, qualiflcar o desenvolvimento das acOes, em particuIa 

as oficinas esportivas e cufturais. 

No aspecto relativo aos conteüdos trabaihados, foi apontado, 

pela maioria dos participantes - 92,6% (25 agentes) -, que estes deram 

continuidade ao módulo anterior. As justificativas apontam que os 

conteUdos vieram a esciarecer as bases conceituais do programa e, 

ao mesmo tempo, mostram a importância dos relatos de experiëncia 

e as estratégias metodolOgicas diversificadas como facifttadores na 

apreensão dos conteüdos. 

Aferimos, quanto a metodologia, que o processo formativo tinha 

motivado a aprendizagem dos conteüdos, sendo apontado, na sua 

maioria (26 - 96,3%), que contribuiu para novas aprendizagens dos 

participantes e possibilitou estabelecer relaçOes entre teoria e pràtica, 

quando relacionadas aos princIpios e diretrizes do programa. Também 

ajudou a esdarecer as bases conceituais do programa, pois a grande 

maioria de participantes tinha dificuldade de associar os princIpios do 

programa as açôes efetivadas nas atividades sistemáticas e eventuais. 

A avaliaçao da capacidade técnica do formador aponta que 27 

agentes (100 11/6) aferiram que este demonstrou conhecimento sobre o 

programa e tinha bastante experiência, clareza e domInio dos conteUdos 

desenvolvidos ao longo do Módulo de Avaliaçao I. 

Quanto as estratégias da avaliaçao utilizada na formação, foi apontado 

por 27 agentes (100%) que foram feitas as devidas adequaçOes, de modo a 
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atender as necessidades da formaçao, bern como foi estabelecidoumamplo 

canal de diálogo (22,2%) e que houve mecanismos de avaliação constante, 

ao longo da formacao (14,8 0/6), exemplificando o espaco de sodalizaçäo 

de experiências, aflrmando, assim, urn processo contInuo de avaliaçäo que 

contribulu para esclarecer o programa. 

NOSSAS APR0xIMAç6Es 

As nossas aproxirnaçãcs sincilizam indicios da importãnda da 

utilização da análise de conteüdo como ferrarnenta irnportante para a 

descoberta de novos sign ilicados e a mel bar compreensao dos fenOmenos 

educacionais, de caráter pedagógico formal ou informal. 

Quando tratamos da avaliaçäo de impacto das politicas pdblicas 

de esporte e lazer, enquanto ferramenta fundamental para investigar, 

de forma sistemática, a desenvolvimento de programas sodais, 

reconhecemos sua contribuiçao corn o propósito de avaliar a cobertura 

de açOes e, ao mesmo tempo, estabelecer a grau em que está alcançando 

as populacOes beneflciãrias. 

o estudo aponta para a importãncia do MOdulo Avaliativo do PELC, 

enquanto urn instrumento capaz de acompanhar e contribuir para as ajustes 

dos rumos da poiltica, no sentido de intervir na reorganização dos conjuntos 

de acoes implementadas através do referido programa. 0 módulo também 

oportuniza, aos agentes de esporte e lazer, obter uma melhor qualiflcação 

profissional para proporcionar aprendizagens significativas a todos as 

envolvidos no processo da polftica püblica de esporte e lazer. 

o estudo ainda remete a imersão na percepcao dos agentes 

sobre a avaliação do módulo AVI, a que possibilitou reconhecer 

que a instrumentalizaçao da literatura, corn urn merguiho no mundo 

real, possibilitou agregar as métodos a utilização do SPSS e identificá-lo 

corno instrumento irnportante, que pode contribuir na sisternatização da 
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avaliação da Politica Püblica e do Ministério do Esporte, estabelecer uma 

major aproximação do real e possibilitar amplitude na acão interpretativa. 

Constatamos que as percepçôes dos agentes explicitam a efetividade 

quanto ao desenvolvimento do Módulo Avaliativo I, considerando os 

indicadores a seguir: dos objetivos, dos conteCidos, da metodoiogia, da 

capacidade técnica do formador e da avaliacão do processo. ConcluImos 

que os pressupostos atingiram a finalidade de contribuir para a apreensao 

de novos conhecimentos signifcativos para aperfeiçoamento das açaes 

do PELC. Reconhecemos a importãncia das análises de conteüdo para 

elucidar os sentidos/signifcados das percepçOes dos sujeitos envolvidos 

na prática social em questäo. 
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ANALISE DA CONFERENCIA 
ESTADUAL DO ESPORTE F LAZER DO 
RS 2011: 0 QUE SE DEMANDA AOS 
M UN1CIP1OS? 

Cláudio Augusto Silva Gutierrez, Thais Nogueira, Fábio Pereira 
Nunes, Ednaldo da Silva Pereira Fliho e Vdnia Espinosa 

INTR0DuçA0 

A delirnitacao da cornpetência administrativa entre os entes 

federativos que constituem o Sisterna Nacional de Esporte e Lazer é urn 

requisito fundarnental para a atribuiçao de responsabilidades e anälises 

setorlais das realidades rnunicipais. 

0 Polo Regional de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer 

UNISINOS/FUNDERGS, ciente da necessidade da delirnitaçao de 

cornpetência para fins de atribuir estrategias de gestao especifica para 

cada região, apreendeu os pontos de vista e os critérios forrnulados 

pela populaçao do Estado, na Conferência Estadual de Esporte e Lazer 

(CEEL, 2012), corno fonte privilegiada e legItima para analisar a que seria 

de responsabilidade dos rnunicIpios, na area do esporte e do lazer. 

Foi iniciado pelas necessidades constatadas urn processo de 

investigacão, que teve par objetivo identiflcar, forrnular e organizar 

a pauta de açOes e metas que a Conferéncia Estadual do Esporte do 

178 



Rio Grande do Sul dirigiria aos municIpios gaáchos, sendo formulado 

urn docurnento final da Conferéncia Estadual, analisando o conteüdo 

apreendido no evento, identificando as açOes e as metas dirigidas aos 

municIpios, organizando urna pauta de questOes a serern levantadas. 

As questOes e as controversas debatidas foram testadas em urn estudo 

de caso, sendo analisadas e reformuladas, frente as conclusOes e aos resultados 

oferecidos pela pesquisa de campo e petas novas anáses de conteüdos sobre 

o documento final da Conferência Estadual. 

Como resuftado dessa investigaçao, foi produzido um docurnento - 

cuja caracterIstica principal é a parridpaçOo popular corno mote - centrado 

nos processos participativos da Conferência Estadual do Esporte, validado em 

processo sistemático de análise e pesquisa, e que possibilita a adrninistraçäo 

conhecer a realidade de rnunicIpios gaáchos, frente ao desaflo de desenvolver 

politicas püblicas de esporte e lazer. 

RESULTADOS E DISCUSSAO 

Como apresentado anteriormente, o objetivo deste trabalho foi 

construir, a partir das demandas da populaçao expressas no processo de 

Conferéncias do Esporte, uma pauta de questOes que nos auxiliassem, em 

pesquisas futuras, a analisar as realidades municipais, a fim de podermos 

conhecer melhor essas realidades, verificando o grau de desenvolvimento 

dos sistemas municipais de esporte e lazer, apontando suas fraquezas e 

forças. 

Embora o documento de referéncia para essa investigaçäo tenha sido 

o documento final da Conferéncia Estadual, estes resultados não guardam 

relaçäo direta com a forma como esse documento final da Conferéncia 

está organizado. Buscamos uma forma original de organizaçäo que, ao 

rnesmo tempo, também respeita o conteüdo expresso no docurnento 

final da Conferéncia, organiza esse conteüdo (apenas o que se relaciona 
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aos municIpios), de modo a corrigir redundâncias e agrupar questOes 

dispersas em diferentes campos do documento final. 

Concretamente, a estrutura da pauta de questOes a que chegamos 

(que é, aqui, apresentada de forma resumida) incorpora Os CIflCO eixos que 

organizaram a Conferénda Estadual; também foi acrescentado mais um 

eixo, o primeiro, ficando assim estruturada essa pauta: 

Quanta a consolidaco de urn sistema municipal de esporte e lazer 

As açOes, as metas e as propostas referentes aos sistemas municipais, 

originalmente, encontram-se dispersas nas cinco eixos do docurnento final do 

Con feréncia. Aqui, pareceu-nos importante recorrer a lOgica de organizacão dos 

documentos das Conferéncias Nacionais do Esporte (Brasil, 2007; 2010) para 

criar um eixo exciusivo, agrupando as temas mais destacados na Conferéncia 

Estadual relativos aos Sisternas Municipais de Esporte e Lazer: Orgao Gestor 

Municipal de Esporte e Lazer, Conseiho Municipal e outras formas de controle 

social, recursos humanos (funcionários de carreira, contratados e formaçâo) e 

financiarnento do rnunicIpio. 

Quanta ao esporte educacional 

A compreensão da Conferéncia Estadual é de que o esporte 

educacional é aquele praticado no ãmbito escolar e universitário. Busca-

se articulaçao ao planejamento e a organização pedagOgica da area 

da Educação Fisica escolar. Crianças e jovens precisam ser estimulados 

por professores especializados para, assim, promover o desenvolvimento 

integral dos cidadãos. 0 esporte educacional e apresentado em relaçao 

de parceria corn projetos sociais, coma o Segundo Tern pa, a Escolo Aberta, 

entre outros. As demandas aos municIpios tern relaçao corn a formacao 

e a qualiflcaçao dos profissionais do esporte educacional, corn os projetos 

de inclusão e diversidade cultural, assim corno corn a estrutura e a 

financiarnento do esporte educacional. 
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III. Quanto ao esporte de rendimento 

A Conferéncia compreendeu a esporte de rendimento coma 

aquele voltado para a corn peticão. Além de valorizar as clubes e centros 

de treinamento ja existentes, a Estado deve investir em equipamentos, 

formaçao de at!etas e profissionais de educaçao fisica. As demandas aos 

municipios giram em torno do apoio a formaçao esportiva e a uma 

polItica municipal de apoio aos atletas descobertos no municIpio. 

l\ Qua nto ao esporte de lazer 

A Conferência de Esporte e Lazer deu destaque a polIticas e 

programas que promovem a inclusão de cidadãos, tanto da zona urbana 

como da rural. As acOes e as metas propostas pretendem promover o 

esporte e a lazer coma garantia de inclusão e diminuiçao dos indices de 

violéncia. Estimula-se a acaa intersetorial entre meio ambiente, educaçao, 

turismo, cuftura, saüde e segurança. Aos municIpios, dernanda-se criação 

de espacos püblicos de esporte e lazer promotores de saüde, nos quais 

se promova a cultura local e diversidade e também se invista na inclusão 

social pelo esporte e pelo lazer 

V Quanto aos programas, projetos e eventos 

De acordo com a Conferéncia Estadual, é dever do Estado incentivar 

Os municipios a manter programas, projetos e eventos de esporte e lazer 

Da mesma forma, é dever da administração municipal buscar recursos, em 

nivel estadual e federal, para a realizaçao e a manutenção de programas e 

projetos; estimular a continuidade dos projetos, corn foco na qualidade de 

vida, na saUde e na natureza, e também a contrapartida de inclusão social, 

atraves de projetos conveniados. 



VI. Quanta a Copa do Mundo 2014 e as Olimpiada 2016 

0 estado tern como uma das suas metas a organização de 

rnegaeventos esportivos, corn a participaçäo na Copa do Mundo de 

2014, uma vez que Porto Alegre será urna das cidades-sede. Também, 

nas Olimpladas de 2016, cidades gaüchas se habilitaram,junto ao Cornité 

Olimpico Brasileiro, para receber delegaçaes. Esses dois grandes e\'entos, 

alérn do legado econOmico, deverão promover a prãtica esportiva. 

Demanda-se que as municIpios utilizem as megaeventos como tema 

transversal que qualifique a Educação Fisica Escolar e o esporte 

praticado na escola. 

CON C LU SO ES 

A anãlise das dernandas que a cornunidade gaUcha encaminha aos 

municIpios, em termos da divisão de responsabilidades entre Os entes 

da federacao, permite-nos perceber que a mais importante demanda 

aos municipios, cam maior nümero de questöes formuladas, refere-se a 
organização de Sisternas Municipais de Esporte e Lazer, que contemplem 

árgão gestor, controle social, recursos humanos, formaçao e linanciamento. 

A cornunidade esportiva, organizada e protagonista da Conferéncia 

Estadual, está demandando a qualiflcação da gestao püblica municipal, 

ressaltando a necessidade de superação do modelo de gestão projetos-

eventos, em favor de uma organização sistémica mais qualificada e 

complexa, tam bern em nIvel municipal. 

0 segundo elemento que suscitou major peso de responsabilidade 

aos municipios foi o eixo do esporte de lazer. A manifestação da 

cornunidade esportiva representada na Conferéncia Estadual, através de 

análises do nümero de questOes remetidas aos municipios, em relaçao 

as dimensOes do esporte (educacional, de rendimento e de lazer), indica 
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que a esporte de lazer e a grande dimensão de polIticas pelas quais as 

rnunicIpios deiem se responsabilizar. 

Constatou-se que existem importantes demandas para o esporte 

educacional, mas em nürnero bern inferior a organizacão do Sistema 

Municipal e inferior ao esporte de lazet Possivelrnente, a fato de a Estado 

ter um maior protagonismo, na manutençao do ensino fundamental e 

media, fez corn que a Conferéncia perceba as municIpios corn a tarefa 

de dividir a responsabilidade do esporte educacional corn o Estado. E, ao 

rnesrno tempo, considera a Estado, o grande indutor dessa rnanifestação 

do esporte - educacional. 

Percebe-se que a Conferência atribui urn menor nümero de 

acôes aos rnunicIpios, no desenvolvirnento do esporte de rendirnento, 

dos programas e dos projetos e dos megaeventos. Nesse sentido, a 

Conferência parece indicar que estados e a União seriam as grandes 

respansáveis pelo Esporte de Rendirnento, pelos vários programas, 

projetos e pelos rnegaeventos. 

Os resultados de nossa investigaçäo atingiram plenarnente as objetivos 

lançados, na medida em que contamos corn urn docurnento que nos parece 

eficaz e efciente, na importante tarefa de nos aproxirnarrnos dos municipios 

corn questOes relevantes, que permitarn conhecer as necessidades, as 

vacaçôes e a desenvolvirnento dos Sistemas Municipais de Esporte e Lazer, 

e que possarn ajudar a Polo de Desenvolvirnento Regional do Esporte da 

região 1 a conhecer rnelhor sua realidade e cumprir seu papel, na prornoção 

e na dernocratizaçao das politicas de esporte e lazer 
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I GAUCHAO DE VARZEA: 0 FUTEBOL 
COMO FERRAMENTA DE GESTAO 
PUBLICA DO ESPORTE E DO LAZER 

Anderson da Silveira Farias, Luana Ca!!egaro Rossato, Wilmar 
Guimaraes Novaes Junior, Luiz Carlos Vianna Bohrer e Jorge 
Au gusto de Oliveira Eckert 

INTR0DuçA0 

0 futebol e reconhecidamente urn fenOmeno cuftural abrangente 

em nosso pals, sendo capaz de promover a socializacao, integração de 

pessoas de diferentes raças, etnias ou género e, ainda, configurar-se 

como uma forma de lazer. 0 futebol amador, também conhecido como 

futebol de várzea, representa muito bern esta forma de rnanifestaçao, 

pois as pessoas que participam desta prática desportiva geralmente 

não o fazem pela competição ou pelo dinheiro, mas, sim, pelo prazer, 

pela confraternizacao e pela diversão (Couto et at., 2011). Além disso, 

pelo fato de o futebol ser considerada urna prática de grande tradiçao 

do povo brasileiro, muitos campos de várzea sobrevivem, graças 

aos esforços de dubes e comunidades locais, podendo representar 

uma oportunidade de valorizar talentos e promover a visibilidade de 

jogadores amadores que ambicionam a profissionaiizaçao no futebol. 
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Sendo assim, corn o intuito de prornover o esporte como rneio 

de insercão social e estirnular o intercâmbio entre os 497 municIpios 

gauchos, incentivando o desenvolvimento da prática do futebol amador; 

a Secretaria Estadual do Esporte e do Lazer (SEL) e a Fundaçao de Esporte 

e Lazer do RS (FUNDERGS), organizaram e realizaram, respectivamente, o 

primeiro campeonato Gaucho de Futebol de Várzea (I Gauchão de Várzea), 

acao que será objeto deste artigo. 

DESENVOLVIMENTO 

Divulgaco e midia 

Para concretizar o objetivo de fomento do futebol arnador no Rio 

Grande do Sul e, assim, realizar o "1 Gauchão de Vãrzea", a metodologia 

adotada para a divulgaçao ocorreu por rneio de contato telefônico e via 

e-mail corn as prefeituras do Estado do Rio Grande do Sul (RS), noticiando 

a realizaçâo do evento, seu âmhito de abrangência e o regularnento que 

regia a competição. 

Vale pontuar que, alérn da divulgaçao direta, realizada por meio 

de contato corn as prefeituras, a midiatização da ocorréncia do evento 

ocorreu ern emissoras de radios, televisão e jornais de grande veiculação 

na mIdia do estado. Além disso, como suporte de difusão de informaçOes, 

foram criados o site do "1 Gauchäo de Várzea" e o perfil do "I Gauchão de 

Várzea", na pägina da rede social Facebook. 

Inscriçöes 

As inscriçOes foram realizadas através do preenchimento de urn 

formulário online, disponivel na pãgina eletrônica da SEL/FUNDERGS, no 

perIodo de janeiro a rnarço de 2012. Corno taxa de inscriçäo solidária, 

solicitou-se que as equipes colaborassern corn a doaçao de 20 (vinte) 
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quilos de alimentos nao pereciveis, entregues nos dias dos congressos 

técnicos regionais, para serem doados a instituiçOes filantrópicas. 

0 lançamento do I Gauchäo de Várzea ocorreu em janeiro de 2012, 

durante o Encontro dos Prefeitos, na ddade de TramandaI. Em marco de 

2012, foi realizada, na Assembleia Legislativa do Estado, em Porto Alegre-RS, 

uma reunião de apresentação do Campeonato. Para as equipes inscritas, 

nesta oportunidade, prornoveu-se um momento para que atletas 

prolissionais fizessern urn relato sobre a sua carreira e a relaçao corn o 

futebol amador. 

Participa ntes 

0 I Gauchão de Vãrzea obteve urn total de 220 municIpios 

participantes. Para disputar o campeonato, cada rnunicIpio definiu o 

seu representante. Algumas cidades optaram pelo Ultimo carnpeao 

municipal; cxjtras, realizaram urna seletiva municipal, para definir a equipe 

representante do torneio. As equipes representantes dos rnunicIpios na 

cornpetiçao foram inscritas ate o final do mês de maio de 2012. 

Vejamos que, na fase anteriormente relatada, a ideia de monopolização 

social, através do esporte,já alcançou seus objetivos, corn a replicaçao dejogos; 

no interior de alguns municIpios, corn a realizaçao de seletivas municipais, a 

fim de definir a equipe que iria representar o municipio no torneio. 

Nesse momento de gestao organizacional, podemos constar 0 efeito 

multiplicador do esporte como meio de mobilizacão e inserçao social 

da populaçao em acOes positivas, operando o esporte além de seus 

aspectos positivos diretos, incontáveis outros que acontecem de forma 

indireta, abrangendo grande nUmero de cidadãos. 

Congressos tknicos regionais e recursos humanos disponibilizados 

Os congressos técnicos, ocorridos através de reuniães regionais, tiverarn 

como objetivo acertar os detalhes técnicos e discutir todos os procedimentos para 
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uma ocorrência organizada e positiva do evento. Nestas reuniOes, foram tratadas 

informacOes relativas a competicão esportiva, induindo itens do regulamento 

geral, programação de jogos através de sorteio das chaves e a deflnçao dos 

locais de jogos, levando em conta a regionalização. Os congressos técnicos da II 

Fase - Microrregional - forarn realizados nos meses dejunho ejulho de 2012, em 

dez municipios gauchos: Porto Alegre, Bento Gonçalves, Sarandi, Passo Fundo, 

Ijul, Santa Rosa, Osório, Santa Maria, Santa Cruz do Sul e Pelotas. 

Neste evento esportivo, foram envolvidas, diretarnente, 624 pessoas, 

entre coordenaçao técnica, equipe de marketing esportivo e arbitragem: 04 

pessoas da equipe de Coordenacao (FUNDERGS); 05 pessoas da Cornissäo 

Disciplinar (03 profissionais da area de Direito e 02 da area de Educacao Fisica 

do quadro da FUNDERGS): 03 pessoas da equipe de marketing esportivo, e 612 

ãrbitros, contratados, para a realização dos 153jogos. 

Alérn da rnobilizaçao de 624 pessoas de forma direta, o evento 

contou corn born pUblico expectador, técnicos das equipes, seguranças, 

equipes de manutençao, limpeza e seguranças dos locals onde ocorreram 

Os jOgoS, equipes de vendedores formais e informais, que transitaram 

dentro e fora dos estádios; enflm, uma incontável garna de possibilidades 

econOrnicas foi criada para urn efeito rnultiplicador. 

Em urn evento estadual de esporte amador, corno o "1 Gauchão 

de Várzea", e possIvel visualizar o 'efeito dorninó" ocorrido em urn 

microcosrnos, evidenciado por urna série de desdobrarnentos econôrnicos, 

sociais e culturais, alguns dos quais, se bern aproveitados, poderão ser 

incorporados, de forma duradoura, a sociedade, como licao a ser seguida, 

para fins de direcionamento de poilticas püblicas positivas. 

incontestãvel tarnbérn que urn evento corn essa mobilização social 

prornova urna cadeia extensa de consequéncias econOmicas, denorninadas 

coletivamente de impactos indiretos. Nessa aritmética dos efeitos positivos 

do "I Gauchão de Varzea'ç deve ser contabilizada a integração corn a sociedade 

e corn o desenvolvimento contInuo das pessoas, das cornunidades e dos 

relacionarnentos entre a sociedade e o rneio ambiente. 
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Locais dos jogos 

Os locals dos jogos foram definidos, pela coordenaçao técnica do 

campeonato, de acordo corn os municIpios que demonstraram interesse 

e apresentaram as condiçOes estabelecidas (estrutura do estádio, liberacao 

da segurança e arnbulância). 

Comisso Disciplinar 

Na segunda fase do campeonato, fol formada a Comissäo Disciplinar 

corn o objetivo de resolver e julgar todas as questães e condutas 

incornpatIveis corn a moral desportiva. 

Etapas do campeonato 

Na la  Ease do I Gauchão de Vãrzea, participararn 1512 equipes, 41228 

atletas e 4655 jogos. A partir da 2a  Ease, foram realizados, no total, 153 

jogos, no perlodo de junho a dezernbro de 2012: 2a  Fase: 101 Jogos; 3 

Fase: 36 Jogos / 12 chaves de 3 Municipios; 4a Ease: 8 Jogos / Eliminatória; 

5a Ease: 4 Jogos / Elirninatórias; Semifinal: 2 Jogos; Final: 2 Jogos (Decisão 

de 30  lugar e Final). As quatro equipes campeãs do I Gauchão de Várzea 

forarn, respectivarnente: Santa Maria, Portão, Nova Hartz e Itaqul. Essas 

equipes foram, automaticamente, classificadas para a fase regional da 

ediçao do campeonato de 2013. 

DISCUSSAO 

Para muitos, o futebol de vãrzea pode representar urna oportunidade 

de se destacar em direçao a carreira profissional de jogador de futebol; 

para outros, urn mornento de lazer e confraternização. Dentro das diversas 

formas de vivenciar o lazer, urna parcela significativa da população opta pelo 

futebol como urna das atividades fisicas mais frequenternente praticadas. 0 

futebol de várzea é, para muitos brasileiros, a dnica alternativa de lazer, pois, 
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em muitas cidades, a escassez de recursos na area do esporte e do lazer 

torna o campo de futebol o lugar privilegiado para este tipo de prática. 

Nos anos 70, diferentemente do momento atual, a populaçao 

era muito resistente a praticar qualquer tipo de atividade fIsica regular. 

Felizmente, este cenário está totalmente modiñcado, após trés décadas de 

muito esforço dos órgaos pUblicos, apolo da mIdia, publicaçOes de estudos, 

aumento do nümero de locals favoráveis para a prática e de profissionais 

especializados, o nürnero de praticantes aumentou signiñcativamente 

(Guiselini, 2006). 

Assim como o I Gauchão de Várzea, existem outras experiéncias 

exitosas, no que diz respeito a prograrnas e projetos na area do esporte edo 

lazer que merecem destaque: Programa Esporte e Lazer da Cidade (PEW), 

Programa Nacional de Segurança Piblica corn Cidadania (PRONASCI) e 

Programa RS pela Paz (SEL/FUNDERGS, 2012). 

Outra intervenção de impacto foi registrada pelo Programa Lazer 

Ativo, visando a promoção de estilos de vida mais ativos entre os 

industriários catarinenses, através da incorporação de atividades de lazer 

mais dinâmicas e hábitos mais saudáveis (Nahas, 2010). 

No entanto, de acordo corn Marcellino (1996), quando se pensa em 

Politicas PUblicas de Esporte e Lazer, em especial, no àmbito de atuaçao 

dos MunicIpios, deve-se considerar que as propostas de trabalho não 

devem limitar-se a elaboração de documentos que, muitas vezes, 

apontam para a detThicao de principios, mas que acabam se convertendo 

em conteUdo vazio, por näo levar em conta a realidade dos executivos 

municipais, como, por exemplo, questôes relativas ao orçamento. 

Neste contexto, de acordo corn Bracht (1989), a priorizaçäo do esporte 

enquanto atividade de lazer implica reconhecer e atuar sobre uma série 

de setores passIveis da acao do poder püblico, como: ampliar e conservar 

espacos urbanos destinados ao lazer ativo; nortear os incentivos ñscais para 

associaçôes esportivas ou de lazer; desenvolver arquitetura especIfica para 

o esporte enquanto atividade de lazer; desvincular o incentivo ao esporte 
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enquanto atividade de lazer do conceito de pirämide esportiva, e evitar 

soluçOes "baratas", do tipo: grandes campanhas ou grandes eventos. 

CONCLUSAO 

Deste modo, a iniciativa de reaizar urn carnpeonato de vãrzea, 

rnobilizou o estado do Rio Grande do Sul, através do fomento ao esporte 

arnador, integrando os rnunicIpios de todas as regiOes. Como grande 

parte dos rnunicIpios gauchos ainda dernanda urna rnelhor estruturação 

da gestao esportiva, as representaçOes municipais devern despertar 

para a necessidade de acessar as diversas fontes de recursos, püblicos 

e privados, buscando qualiulcação para realizar projetos adequados aos 

critérios técnicos, de tal modo a alrnejar o desenvolvimento desportivo. 

0 legado conquistado pela realizacão do "1 Gauchão de Várzea" pode 

continuar gerando acOes positivas a população de suas cidades-sede, 

corno, por exemplo, a introjeção da ideia da realizaçao do "Campeonato 

GaUcho Ferninino de Vãrzea' Porém, a continuidade das repercussOes 

positivas geradas peo "II Gauchão de Várzea" dependerá de poifticas 

pUblicas perrnanentes, voltadas ao fornento do esporte corno polItica 

institucional do estado. 
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Forum Regional de Gestão do Esporte e 
do Lazer: uma estratégia na construção 
dos sistemas municipais de esporte do RS 

José Rogério Vidal 

INTRODUçAO 

0 esporte, espetaculo obtido por meio dos megaeventos (Jogos 

Olimpicos e Copa do Mundo de FuteboD, despertou a necessidade e revelou 

o direito de participaçâo da populaçao na prãtica de atividades fIsicas 

e desportivas. Os veIcuos de cornunicação (radios, jornais e televisão) 

propagararn a irnportância de manter-se saudávei e praticar atividades 

fIsicas, corn o intuito de alcançar rnaior longevidade e qualidade de vida. Ern 

consequência disso, observou-se urn crescirnento na busca de atividades 

oferecidas pelas instituiçOes responsáveis por este serviço, prefeituras, dubes 

soclais e acadernias, entre outras. Esta dernanda deu origem a urna nova 

necessidade no rnercado profIssional: o GestorEsportivo. 

Esse profissional, que será o responsáv& por planejat adrninistrat 

coordenar e executar acoes, projetos e prograrnas destinados ao 

desenvolvirnento dessa area e de seus praticantes, deve deter, entre 

suas atribuiçOes, alérn de cornpetência e capacidade para executar essas 

funcOes, a consciência de suas responsabflidades sociais. 
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A area da Gestão Esporliva, pressionada pela dernanda do cresdmento 

contInuo do esporte espetáculo (de reridirnento), passou a exigir urn profissional 

cada vez rnais qualificado e capaz de atender as exigéncias da funcão, para fins 

de suprirnir o mercado esportivo de suas necessidades eminentes. 

A Conferência Estadual de Esporte e Lazer de 2011: 0 começo de tudo 

Corn o propósito de ouvir a sociedade e de construft uma polItica 

püblica justa, inclusiva e que resgatasse o esporte em nosso estado, 

fol realizada a Conleréncia Estodual do Esporte e Lazer de 2011. A partir da 

convicção do impacto positivo que o esporte e o lazer oferecern a todas as 

camadas da populaçao, independentemente da classe social, a conferéncia 

legitimou a parceria entre a Secretaria de Estado de Esporte e Lazer e a 

sociedade gaücha. 

A Conferéncia teve como temática principal "construindo as 

polIticas pblicas corn a comunidade gaücha' e o seu lançarnento oficial 

aconteceu no dia 10  de junho de 2011. A metodologia utilizada para o 

seu desenvolvimento contou corn fases rnunicipais e regionais e urna 

conferência estadual final, na cidade de Porto Alegre, no dia 20 de agosto, 

reunindo as delegados habilitados nas fases anteriores. 

Ao longo de sua realizaçâo, foram marcantes as rnanifestaçOes que 

dernonstravam a relevância do evento e participantes que reiteravam 

as benefIcios que a evento oportunizava, ao aproxirnar o poder pUblico 

da comunidade esportiva. No processo de debates, surgiu dernandas no 

sentido de ampliar e qualilicar as acOes pUblicas para a area do esporte 

e do lazer, por rneio da organização dos sisternas rnunicipais de esporte, 

sendo que a irnportância de urna gestao eficiente e cornprometida corn 

a criação de programas arnplos e descentralizados, corn profissionais 

qualificados, foi urna das solucoes apontadas. 
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0 Forum Regional de Gesto do Esporte 

Corn o propósito de atender a solicitaçao apontada na conferéncia, 

surgiu o FOrum Regional deGestão do Esportee Lazer, realizado ao longo dos 

meses de marco, abril e maio de 2013, cujo objetivo foi discutir a Gestão do 

Esporte, as PolIticos Püblicas e a necessidade da consolidaçao dos Sistemas 

Municipais de Esporte para o desenvolvimento do esporte no estado do 

Rio Grande do Sul, 

o forum também tinha como finalidade divulgar o Xl SEMINARIO 

NACIONAL DE POLITICAS PUBLICAS DE ESPORTE E LAZER, utilizando 

este evento coma ferramenta de aproxirnação aos gestores püblicos, 

responsãveis pelo esporte nos municIpios de nosso estado. AlOm da 

divulgaçao do seminário, discutiu-se sobre os elementos necessãrios para 

a constituição dos Sistemas Municipais. 

o processo de discussão para a efetivaçao dos sistemas teve inicio 

na I! Con feréncia Nacional do Esporte, realizada no ano de 2006, em 

Brasilia, em que se delineou uma participação mais efetiva e direta dos 

municipios no desenvolvimento de poilticas püblicas de esporte e lazer ,  

em nosso pals. 

Já na II! Conferéncia Nacional do Esporte, no ano de 2010, entre as 

açOes, foram ressaltados as seguintes itens: 

EstImulo a criação e/ou consolidaçao de Orgao gestor de esporte e 

lazer nos estados e nos municIpios; 

lnstauraçao e qualiflcaçao de mecanismos de controle social. 

A partir do exposto, podemos perceber a importância e valorizaçao 

da constituição dos Orgãos de gestao municipal de esporte e lazer. São 

eles que irão desenvolver as politicas locais e, de fato, formar a base do 

Sistema Nacional do Esporte. 
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Em cada cidade, encontramos contextos e necessidades diferentes, 

fatores determinantes, na hora de p!anejarmos acOes, projetos e programas 

direcionados aos seus moradores. Nesta singularidade, em que a respeito 

pelas diferenças é crucial, no momento de efetivarmos a Gestão do Esporte, 

a responsabilidade social do gestor deve imperar, levando-o a cumprir corn 

sua funcao maior, oferecendo rnais qualidade de vida a sua comunidade. 

A forca de urn Sistema começa a partir da solidificação de suas 

bases. A continua busca por qualificaçao e organizacão favorece a sua 

efetivacao. Quando a sociedade percebe que urn Sisterna Municipal 

de Esportes atuante e estruturado traz benefIcios para as desportistas 

e demais mernbros desta comunidade, ira adotá-!o como seu, e a 

possibilidade de urn retrocesso nesta area fica menos provável. 

METODOLOGIA 

o Forum foi realizado em oito municipios, de sete regiôes do estado, 

sernpre em parceria corn as universidades sedes dos Polos Regionais de 

Desenvolvimento do Esporte da FUNDERGS ou corn as prefeituras locais. As 

cidades que receberarn a evento foram as seguintes: Região 1 - UNISINOS, 

em São Leopoldo (19/03/2013), e FACOS, em OsOrio (07/05/2013); Região 2 - 

Prefeitura Municipal, em Uruguaiana (14/05/2013); Região 3 - UNIJUI, em Santa 

Rosa (23/04/2013); Região 4 - UPF, em Passo Fundo (16/04/2013); Região 5 - 

UCS, em Caxias do Sul (30/04/2013); Regiao 6 - UNISC, em Santa Cruz do Sul 

(09/04/201 3); Região 7 - Prefeitura Municipal, em Pelotas (02/04/2013). 

o Sistema Municipal de Esporte e Lazere a sua contribuição para efetivar 

o sistema estadual foi a assunto halizador dos encontros, cuja proposta era 

refletir sobre as elernentos que canstituem a base de todo o Sistema - Secretaria 

ou Direroria Municipal de Esportes, Conseiho Municipal de Esportes e a Fundo ou 

Lei Municipal de Incentivo no Esporie - todos valtados a responsabilidade social 

da gestão pblica do esporte e do lazer, dentro dos municipios. 
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Aproveftou-se, outrossim, a presença dos gestores para divulgar o 

calendário de eventos da FUNDERGS e a instalação dos Polos Regionais de 

Desenvolvirnento do Esporte e do Lazer. A polItica de estado que o Rio 

Grande do Sul está buscando construir para essa area está pautada no 

anseio da comunidade gaücha, expressada, pelos seus representantes, na 

Conferéncia Estadual do Esporte e do Lazer, de 2011. 

C0NsIDERAç0E5 FINAls 

0 Forum Regional de Gestão do Esporte buscou atender a uma 

dernanda da Con feréncia Estadual do Esporte edo Lazer, proporciona ndo aos 

gestores de todas as regiOes de nosso estado urna oportunidade de refletir 

sobre as suas acOes em prol do esporte em suas comunidades. 

nossa convicçäo que, para qualicarmos a gestão do esporte 

na esfera estadual, e de fundamental irnportãncia organizar os sistemas 

municipais de esporte, pois são eles que trabalham diretamente corn 

os esportistas em seus municIpios. Qualificando a gestao municipal, as 

polIticas püblicas se efetivarão e cumprirão seu papel de democratizar o 

acesso e a prática do esporte em nosso estado. 

Ao realizarmos a avaliação final do Forum Regional de Gestão do 

Esporte, concluImos que ele atingiu seus objetivos em contribuir para 

a qualiflcação da gestao do esporte nos municIpios gaUchos. Outro 

fator detectado é a necessidade de capacitar os gestores municipais para 

poderem desenvolver suas açôes, seus projetos e seus programas de 

forma mais qualificada. Ao capacitarmos o gestor, estaremos investindo 

na qualiflcação do sistema municipal, que, para nOs, representa a base 

de todo sistema estadual do esporte. 
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CAPTAçAO DE RECURSOS - LEI 
FEDERAL DE INCENTIVO AO ESPORTE 

Silvana Regina Echer 

INTR0DucA0 

0 esporte entendido corno açao integrada e complementar 

ao desenvolvirnento hurnano é urn direito social estabelecido pela 

Constituiçao Brasileira, que visa garantir a acesso da populaçao a prática 

esportiva. A garantia constitucional assegura a dever do Estado de 

formulacao de polIticas pUblicas direcionadas para a efetivacao dessa 

pauta de açOes, corn fins da vivéncia do esporte corno urn direito social. 

Assirn, a Ministérlo do Esporte tern urn papel fundamental corno 

Orgao responsavel pela efetivaçao e pelo fomento das questOes do 

desporto, devendo desenvolver estratégias contextualizadas corn as 

diretrizes ditadas pelo Governo Federal, corn vistas a captar recursos 

financeiros para a realização de projetos sociais direcionados ao esporte. 

Nesse contexto, surge a Lei de lncentivo ao Esporte (Lei 11.438/06, 

regularnentada pelo Decreto 6.180/07), novo e efetivo instrumento de 

financiamento esportivo, que possibilitou a acréscimo de rnilhOes de reais ao 

segmento, ern projetos distribuldos por todo o território nacional. A referida 

Lei 11.438/06, mais do que urn instrurnento juridico para a consolidacão do 
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esporte como urn direito social, constitui-se uma inovação e urn avanço na 

consoiidação do paradigma do esporte coma urn meio de insercão social. 

2. FUNcAO SOCIAL DA LEI DE INCENTIVO AO ESPORTE 

A Lei de Incentivo ao Esporte é urn importante instrumento de 

efetivacão de direitos sociais, pois prevé a possibilidade de pessoas 

fIsicas e jurIdicas destinarem uma parcela do imposto de renda devido 

em benefIcio de projetos esportivos e para-desportivos elaborados par 

entidades do setor, estimuiando, assim, urna participacao rnais efetiva de 

todos as entes sociais, par intermédio de açOes diversas, em urn trabaiho 

conjunto entre governo e sociedade. 

A referida iei assegura que toda a entidade de natureza esportiva, 

pessoa juridica de direito pübiico ou privado, sem flns lucrativos, interessada 

ern apresentar um projeto para a captação de recursos financeiros oriundos da 

Lei de Incentivo ao Esporte, deverá elaborar urn pianejarnenta das acOes e 

descreve-las nos formulários eletrOnicos fornecidos pelo Ministério do Esporte, 

devendo enquadrar a projeto em uma das manifestacoes desportivas 

previstas 113 Lei: rendirnento, educacionai ou participacão. 

A descriçao do projeto deve canter as objetivos, a justificativa, a 

cronograma de execução fisica e financeira, as estratégias de acao, a 

piano de apiicaçao dos recursos, as rnetas qualitativas e quantitativas, 

devendo constar, tambérn, urn orçarnento anailtico, corn a camprovação 

documental de que as precos orcados são compatIveis corn as praticados 

no mercado, através do envia de trés orçamentos de cada item do projeta. 

Podern ser apresentados projetas que visem a rnanutenção de 

equipes de rendirnento; a construção e a reforma de instalaçOes espartivas; 

a aquisição de equipamentos e materiais; a contratação de serviços e 

recursos hurnanos; a participaçaa em campeonatos brasileiros e rnundiais; 

a promoção de eventos esportivos e de lazer, e a prograrnas de atividades 
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esportivas regulares (nücleos, centros de treinamento e oficinas), dentre 

outras acôes do gênero. 

vedada a participacäo de projetos para o desporto de rendimento 

praticado de modo profssional, ñcando, assim, proibidos: o pagamento 

de rernuneraçao, a atletas profissionais, de quaisquer despesas relativas 

a manutenção e a organização de equipes profissionais ou mesmo de 

cornpetiçOes profssionais de a'to rendimento; despesas para a aquisição 

de espaços publicitários, em qualquer meio de comunicação (e permitido 

despesas relativas a divulgaçao do projeto, tais como: foihetos, cartazes, 

banners e faixas); cobrança de mensafldade, ingresso e inscrição dos 

beneficiários de projetos, e projeto desenvolvido em circufto privado ou 

que apresente comprovada capacidade de atrair investimentos. 

Após a elaboraçao do projeto, com o devido preenchimento 

dos forrnulários eletrOnicos, haverá a necessidade de enviar toda a 

docurnentação pelo correio para o Ministério do Esporte, que farã uma 

criteriosa análise técnico-documental e de mérito, passando para a 

avaliação final da Comissão Técnica da Lei de Incentivo ao Esporte, que 

emitirã urn parecer sobre o projeto. Caso seja aprovado, a entidade 

proponente deverä enviar certidães negativas para a publicaçao no Diário 

Oficial da Uniäo, estando, assim, apta a captar recursos para a efetiva 

execução do projeto. 

Os recursos de financiarnento dos projetos poderao ser captados per 

intermédio de pessoas fIsicas e jurIdicas, e deverão ser depositados em conta 

bancária, aberta especificamente para o projeto e que so poderá ser movimentada 

corn autorização do Ministério do Esporte, apOs processo final de captaçao. 

A pessoa fisica pode deduzir ate 6% do imposto de renda devido na 

declaraçao de ajuste anual completa. Essa dedução concorre corn outros 

incentivos flscais, sem, contudo, estabelecer limftes especIficos, o que poderá ser 

aplicado, ern sua totalidade, no incentive ao esporte. A opção 0 do contribuinte. 

A pessoa jurIdica tributada corn base no lucro real pode deduziraté 1% 

do irnposto de renda devido, apurado na Declaraçao de Ajuste Trirnestral 
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ou Anual para o Incentivo ao Esporte. 0 beneficio não compete corn outros 

incentivos fiscais, corno a Lei de Incentivo a Cuftura, o Fundo da Criança e 

do Adolescente e o Programa de Alimentação ao Trabalhador ou PDTI. 

O perfil das pessoas jurdicas tributadas pelo lucro real é daquelas 

empresas que obtiverarn a receita, no ano calendário anterior, superior ao lirnite 

de R$ 48.000.000,00. No Brasil, são 137156 instituiçöes, que somam 4,6% do 

total de pessoasjurIdicas, contabilizando 70% do total arrecadado do imposto 

de renda pela Receita Federal (Ex.: ernpresas multinacionais; bancos; indüstria 

petrolIfera, quimica, energética, automobilIstica, sidertirgica, alimentIcia, 

farrnacêutica, eletrônica, inforrnática etc.; empresas de telecornunicaçOes, 

transportes, ernpresas estatais, dentre outras desta magnitude). 

Os beneficios para a empresa incentivadora são muitos, quals sejarn: 

contrapartida zero, pois nâo ha necessidade de investir recursos próprios; 

marketing esportivo, que poderá associar a sua marca em todos os bens 

e serviços; divulgacão no balanço de responsabilidade social da empresa; 

democratizaçao (a ernpresa pode escolher o projeto e acompanhar de 

perto); transparéncia, pois e o governo federal que monitora e fiscaliza; 

social, apolo a comunidade local e fomento ao esporte e ao lazer. 

Avaliando a quantidade de projetos protocolados e aprovados, bern 

como o montante de captacão, ano após ano, percebe-se claramente 

que as entidades desportivas estão evoluindo bastante em seus métodos 

de planejarnento e gestão, ao mesmo tempo em que os contrihuintes 

do imposto de renda - especialmente as grandes empresas - vém 

incorporando o uso da Lei de Incentivo ao Esporte em suas açöes de 

marketing e responsabilidade social. 

CON CLUSAO 

0 Ministério do Esporte, frente a forte demanda dos proponentes, 

vern estruturando urn grande Departarnento de Incentivo e Fomentoao 

Esporte, inclusive corn sede própria e dezenas de funcionãrios destacados, 
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para análise dos projetos, corn acompanhamento de execução, avaliaçao 

do prestaçao de contas e dos resultados alcançados. 

A Lel de Incentivo ao Esporte, pensada, em princIpio, de caráter 

transitOrio (válida ate 2015), diante de toda a movimentação ocasionada 

pelos seus efeitos, deve ser ampliada para novos periodos de vigéncia, 

sendo que propostas neste sentidojã trarnitam pelo Congresso Nacional. 

Naturalmente, a Lei de Incentivo ao Esporte tern muito a evoluir, 

ern termos de consolidaçao dos procedimentos a serem adotados para 

o acesso aos recursos captados, bern como dos processos de gestao, 

fiscalizacão e prestaçao de contas dos recursos ñnanceiros obtidos. 

Os mecanisrnos de dotaçao financeira oriundos do Lei de Incentivo 

ao Esporte são relativamente novos e vérn sendo implantados por inédita 

articulação do Governo Federal, diretarnente corn centenas de entidades 

desportivas espaihadas por todo opals, para fins de efetivaçao dos objetivos 

propostos pela referida legislaçao. 

Vale pontuaç tarnbém, que a sintonia dos engrenagens entre o 

setor püblico e as entidades desportivas, ainda demanda a vinculaçao 

dos apoiadores (pessoas fisicas e juridicas), 005 quals cabem a escolha 

e a destinação dos recursos captados, para que os projetos aprovados 

possam ser efetivamente executados. 

De sonho antigo a realidade presente, a Lei de incentivo ao Esporte 

vem se firmando corno uma das principais fontes de flnanciamento 

piblico do esporte brasileiro praticado de rnodo "não proflssional' 

sendo urn instrurnento efetivo para a dernocratização do acesso e da 

universalização da prática desportiva em nosso pals. 
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MARKETING ESPORTIVO 

Rogério Delanhesi 

INTR0DuçA0 

Nas Ultirnas décadas, a indUstria do esporte vern obtendo significativo 

crescirnento em relaçao a outros setores, podendo-se considerar que foi o 

marketmg urna das areas de negócios que maiscontribuiu para essa situação. 

Este fenOrneno ocorre, nao so pelo surgirnento de novos esportes, novas 

formas de atividade fIsica e de Iazer, mas, tarn bern, pela profissionalização 

nos esportes, aumento nas transrnissOes de TV globalizaçao dos esportes 

e necessidade de novas formas de cornunicação. 0 Brasil tern recebido 

expressiva atençao da bndüstria esportiva, principalmente devido a 
futura prornoção de eventos esportivos de grande escala, agendados 

para acontecer, como a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e as Jogos 

OlImpicos do Rio de Janeiro de 2016. 

Pode-se considerar que a década de 1980, segundo Meo Neto 

(2003), foi urn marco na evolução do futebol brasileiro corno negOcio que, 

ate então, se alimentava de açöes isoladas corn investidores. No entanto, a 

realidade brasileira e diferente daquela encontrada nos Estados Unidos e na 

Europa, principairnente porque, no BrasH, as ligas esportivas não possuern 

estruturas adrninistrativas corn gestao profissional, corn objetivos de 

fortalecer o esporte e obter rnelhores resultados, indusive financeiros. São 
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diversos os motivos que influenciam essa realidade brasileira, induindo-se 

a perpetuação de dirigentes arnadores, frente as ligas instaladas no pals, 

embora exista urn movirnento para malor proflssionalização do esporte 

brasileiro, principalmente devido a cobrança do p6blico nesse sentido e 

a pressão de algumas forças politicas. Algumas parcerias ocorridas entre 

os dubes e grandes multinacionais trouxeram aos clubes a esperança 

de modernização em suas gestoes. Porém, houve grandes dihculdades, 

tanto bra (macromarketing, consumidor e concorrente) quanto dentro 

(micromarketing) dos respectivos clubes, que inviabilizam as parcerias, 

restando apenas dMdas e clubes quebrados ñnanceiramente. 

TEORIA DE MARKETING ESPORTIVO 

0 consumo esportivo em todas as suas vertentes e LJrncl das funçães 

de lazer mais difundidas da sociedade moderna e faz parte de todos 

os aspectos da vida humana, possuindo apelo mundial, independendo 

de questOes como raça, religião e cultura, o que o torna universalmente 

atraente e faz do marketing esportivo uma nova area do conhecimento 

a ser pesquisada. 

Quando se visita urna nova area de conhecimento, faz-se necessário 

o entendimento e a compreensão de alguns conceitos a ela relacionados: o 

primeiro conceito que se apresenta é ode Marketing Esporrivo: E a aplicação 

especIfica de principios e processos de marketing aos produtos esportivos 

e ao marketing de prod utos nao esportivos, pot meio da assodação corn 

o esporte (Shank, 2002). Não menos importante, o segundo conceito é 

o de Esporte: "fonte de diversão ou atividade fisica na qual as pessoas se 

envolvern por prazer" (Shank, 2002). Complementa-se a estes conceitos, 

o conceito tradicional de marketing que se alinha as citaçOes anteriores: 

"Marketing é o processo de planejar e executar a concepçao, definiçao de 

precos, promoção e dist.ribuição de ideias, bens e serviços para criar trocas 
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que satisfaçam metas individuals e organizacionais" (Summers; Gardiner, 

2003), De forma simplificada, pode-se aplicar os quatro "Ps" consagrados 

ao conceito de marketing, ao contexto esportivo: 

Preço: ingressos, tempo de exposicäo, despesas com midia e receita de 

merchandising; 

Produto:jogo, evento, competicao, regra, uniforme e merchandising; 

Promo cão: patrocInio, publicidade, promoção de venda e investimento 

corporativo; 

Ponto de venda: cobertura de mIdia, estagio, ticketing e viagem. Como 

clientes primeiros do serviço de esporte, tém-se como exemplos: 

indivIduos, corporaçOes, jogadores e investidores. 

Por envolver situaçOes de grande complexidade o marketing 

esportivo e analisado de forma distinta das demais areas de serviços. 

Mesmo tendo caracterIsticas semeihantes a outros serviços: intangibi lidade, 

inseparabilidade, perecibilidade e heterogeneidade, o marketing esportivo 

possui elementos tangiveis, como se fosse um produto ou uma 

mercadoria (ex.: vIdeos, kits esportivos). Essa dicotomia que o diferencia 

também desafia os profissionais que trabaiharn na area a desenvolver 

estratégias condizentes e concomitantes corn urn servico e corn urn 

produto. No esporte, o cliente esta quase sempre ativarnente envolvido na 

entrega e na producao da experiéncia de consumo. Tern-se, aí, urn genuIno 

exemplo de consumo experimental. Alia-se a essa complexidade, o fator 

da emoção, essência do esporte e de sua experirnentação, fazendo corn 

que as decisOes a serem tornadas pelos gestores do marketing esportivo 

aconteçam em cenários de irnprevisibilidade e intensidade. Pode-se 

caracterizar a necessidade de outro "P" para atender e entender todas 

as oportunidades ligadas a emocão. Pode-se descrever o quinto "P" como 

pessoa: criacao e entregas relacionadas ao produto ou serviço exigem 

a implantação de processo eñcaz, que, envovendo as pessoas e suas 
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emoçOes, exigem a perfeita sincronia entre este serviço, sua cornunicaçao 

e, principalmente, sua experiência. 0 esporte revela qualidades ünicas 

que outras ferramentas de marketing não podem oferecer 0 material 

impresso e unidimensional, a teevisão é bidimensional, os eventos são 

tridimensionais, mas o esporte e seu patrocInio são tetradimensionais. 

Esta quarta dimensão é a emoção. 0 uso bern-sucedido do esporte no 

marketing coloca o aspecto emocional em jogo, e isso pode desenvolver 

relacionarnentos corn o mercado e seus consumidores de forma eficaz. 

A GESTAO DO MARKETING ESPORTIVO 

Apos se apresentarem os conceitos norteadores, divide-se a deflnição 

de marketing esportivo através de duas perspectivas. A prirneira delas 

é o marketing do esporte, no qual as organizaçOes esportivas aplicam Os 

principios-padrães de marketing, anteriormente especiñcados. A segunda 

perspectiva, e a mais conhecida, é o marketing usando o esporte. Neste 

caso, as organizaçôes/empresas se associam a equipes esportivas, jogadores 

ou a esportes corn o objetivo de atrair clientes a envolver-se em atividades 

comunitárias ou fornecer incentivos para seus stakeholders. 

0 grande crescimento do consumo esportivo, a grande variedade das 

opçöes de lazer, desenvolveu urna indüstria esportiva moderna, competitiva 

e dinãrnica. Evoluiu de grandes eventos esportivos internacionais, corno 

as Olimpladas (esporte performance), ate aqueles que envolvern todos 

os esportes, em outros nhveis, incluindo Os niveis comunitário (esporte 

participação) e educacional-escolar (esporte forrnaçao). 

Em funcao disso, os governos de diversos paises estão investindo 

varios milhOes de dólares no desenvolvimento do esporte, por motivos 

econOmicos (meihoria da saüde), sociais (meihoria da educaçao e seguranca) 

e nacionalistas (meihoria da identidade naciona). A partir do crescimento 
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da indüstria esportiva e da necessidade das entidades esportivas em 

acompanhar esse desenvolvimento e convergir corn as expectativas da 

realização de negócios, a vaga do administrador esportivo começou a 

ser ocupada, prirneirarnente, por voluntários, ligados ernocionalmente 

a modalidade ou a instituição esportiva. Trouxeram para essa ocupação 

caracterIsticas individuals relacionadas as suas habilidades hurnanas e as 
técnicas que utilizavarn nas suas atividades lahorais. Sendo essa gestao 

exercida de forma não proñssional, a sua adequaçao ao mundo dos negócios 

apresentou muitas dificuldades e fortaleceu a vertente do esporte sendo 

utilizado pelo marketing, esvaziando, neste momento, projetos e negócios 

que traziam os conceitos e as práticas do marketing a serviço do esporte. 

Esta situacao corneça a se rnodihcar, no Brash, no ñnal da decada 

de 1990, corn o exercIcio da adrninistração esportiva sendo exercida por 

profssionais, ex-técnicos, outras vezes, ex-jogadores que trouxerarn subsidios 

importantes para essa area do conhecirnento que corneçava a se forrnar. 

Corn o crescirnento das reflexOes teóricas, novos e preparados 

proñssionais qualificarn o setor e contribuern para urna rnelhor conversa 

do rnundo esportivo corn o mundo dos negOcios, e, assirn, criarn-se 

produtos e projetos esportivos corn valor para abrirem carninho concreto a 
forrnaçao de urn negOcio. 

Esse gerenciarnento, de urn rnodo geral, está além da capacidade 

daqueles que, no passado, conseguirarn faze-lo corn sucesso e, por isso, 

se autointitularn "conhecedores do negOcio' Esquecem-se, no entanto, de 

que os fatos ocorrerarn nurn arnbiente corn rnenos demanda que o atual. 

E importante ressaltar que este conhecirnento tácito de todos os que 

desenvolverarn trabalhos nessa area será extrernarnente irnportante para a 

consobidaçao de uma fundarnentacao teOrica. 

A quabificaçao prolissionab dos administradores esportivos nern sernpre 

é acornpanhada de urna visão clara dos objetivos e de sua adequacão, pebo 

desconhecirnento, ainda, do mundo dos negócios. 0 rnantra do profissional 

que atua na gestao esportiva deve sd: estratégico, estrategico, estratCgico. 

210 



Quando se trata de adequaçao, trata-se de uma confluência, na maior parte 

das vezes, nao sirnétrica. As propriedades esportivas nem sempre encontram 

urn parceiro existente; par isso, é necessário bayer urna hierarquia de objetivos, 

de forma que as envolvidos na imp!ementacào possam adequar-se aos 

objetivos do parceiro estratégico e, assim, criar situaçôes cListomizadas. Ha 

que se aliar as modernas técnicas de gerendamento ao conhecirnento do 

ambiente esportivo e as histOrias de sucesso no segmento, e desenvolver, a 

partir dal, as técnicas especifcas para a setor. 

ESTRATEGIAS DE MARKETING ESPORTIVO 

Urna técnica utilizada na gestão do esporte é a do desenvolvirnento 

de estratégias de marketing, que consistem no processo de planejamento, 

irnplernentação e controle de esforços de marketing, corn o objetivo de 

alcançar metas organizacionais e satisfazer as necessidades do consurnidor. 

Quem é esse consumidor? No caso das organizaçOes esportvas, são 

eles: as espectadores, as fãs e os associados, os jogadores, os participantes e 

as torcedores, seus serviços e suas mercadorias de apolo, seus investidores 

empresariais, a mca •, as outros aues, as ouras organizaçöes esportivase 

o prOprio governo. 

Pos-identihcação e cclractelização deste consumidor-alvo (já que 

se trata de seus consumidores potenclais, o que torna fundamental a 

conhecimento de suas caracterIsticas pessoais, fIsicas e de consumo) 

determinam-se, primeiramente, as estratégias normais de marketing, são 

elas: de produto, de deñnicao de preços, de distribuição e promocionais. 

Comojá fol anteriormente descrito, tratando-se de urn produto complexo, 

nao basta deterrninar de forma isolada essas estratégias; elas devern agir 

de forma processual, conversar corn a DNA da marca, do produto ou 

do serviço esportivo e corn a DNA da marca de quern a ele estiver 
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associado. Deve-se considerar que as estratégias levam em conta as 

influèncias de fatores externos a organizacão esportiva: o governo e 

suas poifticas, a tecnologia, a demografla, as tendéncias sociais e as 

forças econômicas. 

Para meihor compreensäo deste item, que trata das estratégias de 

marketing esportivo, ao analisar o uso do esporte como atividade de 

marketing estratégico, descreve-se, a seguir, 12 passos para obter sucesso 

na aliança de uma empresa corn o esporte: 

Desenvo!virnento de urn perfil do DNA da rnarca e do rnercado-alvo; 

Esclarecirnento dos objetivos do marketing de alianças corn o es- porte 

em relacão a estratégia de marketing geral; 

Definição orçamentãria; 

Identificacao das oportunidades atuais do esporte; 

conergéncia entre o DNA e os rnercados-alvo das entidades esportivas; 

Estabelecirnento dos objetivos mütuos da aliança estratégica; 

Estabelecimento do custo da aanca estratégica; 

Identificação das atividades de marketing especIficas necessárias para 

ativar a aUança e curnprir objetivos; 

Defniçao do custo de ativação; 

Definicao de indicadores e rnetas; 

Deñniçao do inIclo da aliança; 

Monitoramento e avaliação da aliança. 
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PRO GRAMA POLOS REGIONAIS DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E 
DO LAZER 

Antonio Carlos Barbieri Junior 

INTR0DuçA0 

0 "Xl Seminãrio Nacional de Politicas Püblicas de Esporte e Lazer: 

divisão de responsabilidades entre os entes federativos", urn evento 

prornovido pela Secretaria Estadual do Esporte e do Lazer (SEL) e 

executado pela Fundaçao de Esporte e Lazer do RS (FUNDERGS), 

possibihtou a reflexão a respefto da atribuicao de responsabUidades 

dos errtes püblicos, na criação de politica püblicas para a efetivação do 

esporte coma direito fundamental. Tambérn questionou o papel social 

dos Polos de Desenvolvirnento Regional do Esporte para a estruturacao 

dos direitos no Estado. 

Para fins de aprofundamento do terna "Poifticas Püblicas de Esporte e 

Lazer: divisão de responsabilidades entre as entes federativos", a Seminário 

contou corn a presenca de gestores municipais, profissionais de Educaçao 

FIsica e acadérnicos, todos engajados em questionarnentos a respeito do 

papel social do esporte, sua estruturação na sociedade e a desenvolvimento 

de poifticas que prornovam a concretizacao das idelas tratadas no evento. 
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A seleta prograrnação do Seminãrio proporcionou debates entre os 

participantes e mornentos nos quais foram apresentados ternas especIhcos, 

dentre eles, o Prograrna Polos Regionais de Desenvolvimento do Esporte e 

do Lazer. Antes de tratar o terna principal - Programa Polos Regionais - é 

importante descrever o carninho que foi percorrido para que pudéssemos 

atingir o êxito na irnplantação deste programa. 

CRIAçA0 DA SECRETARIA ESTADUAL DO ESPORTE E DO LAZER 

Para que possamos descrever a linha do tempo a respeito do 

anteriormente mencionado, e necessário enfatizar a criação, em 2011, da 

Secretaria Estadual do Esporte e do Lazer/SEL, por melo da Lei 13601 de 

01/01/2011, dernonstrando urna visao estrategica do Governo, priorizando 

esporte e lazer para educai integrar socialmente, promover saüde, bern-

estar e meihoria da qualidade de vida. 

Em harmonia corn o rnétodo de trabaiho evidenciado pelo Governo 

Estadual: democrático, participativo e transversal, foi proposta, ao longo 

do ano de 2011, a realização da Conferéncia Estadual de Esporte e Laze 

corn o tema Coristruindo as politicas püblicas corn a comunidade gaucho, 

convocando a cornunidade esportiva do Rio Grande do Sul a discutir as 

polfticas setoriais de esporte e lazer 

Corno dernanda dos grupos de trabaiho da Conferéncia, foi proposta 

a criacão do Programa Polos Regionais de Desenvolvimento do Esporte e 

do Lazer, iniciativa que visa atender a descentralizaçao das açOes referentes 

ao esporte e ao lazer no Estado do Rio Grande do Sul, definindo, via de 

consequência, as polIticas püblicas setoriais de esporte e lazer para a atual 

gestão do estado. 

A criaçào da SEL e a realizaçao da Conferéncia no Rio Grande do Sul, 

dentre outros movirnentos, vern ao encontro do que consta na Constituição 

Federal, sendo dever do Estado apoiar e promover o desenvolvimento 
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do esporte e do lazer, nas suas diversas manifestaçOes, corno urn fator 

importante de desenvolvimento humano, contribuindo para a formaçao 

integral em todas as faixas etárias (Brash, 1988, art. 217). As poRticas do 

esporte e do lazer devem ser amplas e ser direcionadas para todos os 

segmentos da sociedade, respeitando as diversidades, produzindo valores 

como a solidariedade, o respeito, a toleräncia, a cooperação, valorizando a 

identidade cultural, promovendo a saüde e a qualidade de vida. 

ESTRUTURAçAO DOS PoLos 

Foi necessário todo urn planejarnento logistico e a priorização 

de estratégias de acao, para f,ns de instaurar os Polos Regionais de 

Desenvolvimento do Esporte e do Lazet A implernentaçao destes Polos 

exigiu da SEL e da FUNDERGS uma ação integrada, corn nova 

forrnataçao e nova reestruturação das poilticas pblicas, para hns de 

descentralizar suas açOes, delegando, parcialrnente, acs polos regionais, 

a cornpetência da eleicão de prioridades de acao a serem adotadas em 

cada municipio do estado do Rio Grande do Sul. 

0 programa dos Polos de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer foi 

elaborado corn a preocupação de aproximar a cornunidade esportiva do 

Estado e facihitar a execuçao das politicas püblicas. 

A descentralização das politicas püblicas direcionadas ao esporte 

está inserida no contexto da redemocrathzaçao, sendo urn processo, 

sobretudo, polItico, e nao meramentetécnico-adm inistrativo, na perspectiva 

de consolidar a dernocracia, por melo do "empoderarnento" das 

comunidades locais no processo decisórho destas polIticas. 

A Constituicao de 1988 trouxe consigo a responsabilidade do 

Estado de formular e implernentar poilticas püblhcas que garantam a 

efetivação dos direito sociais, no sentido de prevenir e reduzir os riscos 

sociais e pessoais da populaçao; proteger pessoas e famhlias vulnerãveis e 
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vitirnizadas; monitorar as exciusOes e riscos socials cia população, açOes de 

direcionamento mültiplo, dentre eles, o esporte. 

Vale pontuar que a descentralização/municipalizacao não significa, 

necessariarnente, a transferéncia de capacidade decisOria para as esferas 

subnacionais, mas, sirn, a delegacao na irnplernentaçao das polIticas 

soclais universais, ou seja, descentralização da promoçao de servicos, mas 

não desconcentraçao dos processos decisórios. 

A função principal dos Polos Regionais consiste, então, na articulaçao 

das regiOes do estado, contando corn infraestrutura e recursos hurnanos 

capacitados e qualificados para diagnosticar, analisat pesquisar e oriental 

açOes na area do esporte e do lazer; celebrando parcerias corn instituiçôes 

püblicas e privadas e tarnbérn identifcando vocaçOes esportivas regionais. 

OBJETIv0s DOS P0105 REGI0NAIs 

Para a criacão dos Polos Regionais, foi exigido cia SEL e cia FUNDERGS 

a concretização gradativa dos seguintes objetivos: descentralizaçao e 

dernocratizaçao de politicas pblicas direcionadas para o esporte e o lazer, 

no Estado do Rio Grande do Sul; articulação, ern conjunto corn o segmento 

esportivo locale regional, das politicas estaduais de esporte e lazer, incentivando 

o desenvolvirnento e a qualifIcação do esporte de rendimento, educacional 

e de participação; direcionamento de açOes a todos os rnunicIpios do Estado 

do Rio Grande do Sul, qualificando açOes focadas no esporte e no lazer; 

diversiñcaçao e arnpliacao da oferta dos cursos de qualifcaçao e capacitação 

para profissionais de educaçao fIsica, cursos de capacitação para gestores 

rnunicipais; viabilizaçao de locais para a realização de congressos técnicos, 

reuniôes e eventos esportivos sediados nos Polos Regionais, e identificaçao, 

em conjunto corn a cornunidade esportiva do estado, das prioridades, na 

execução das polfticas pUblicas de esporte e lazer. 

Vislumbra-se que os objetivos dos Polos Regionais tern a arnbição 

de proporcionar ao esporte do Rio Grande do Sul urna ação conjunta para 
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recuperacão da trajetóha regional de cada uma das areas, corn ènfase no 

resgate das potencialidades sociais. Os Polos Regionais irão, gradativamente, 

ampliar sua participacão e sua importância no cenãrio estadual, articulando-

as corn a centralidade da região metropolitana de Porto Alegre, que, 

indiscutivelmente, já tern urn processo de grande atracao, na area do 

esporte e do lazer do nosso estado. 

As análises prévias ja permitirarn conhecer a nova conguracão 

regional do estado do Rio Grande do Sul em relaçao ao esporte, 

possibilitando a construção de urn panorama atual da dinâmica 

socioeconOmica, nas distintas especialidades que circundarn as relaçOes 

esportivas e suas possibilidades e potencialidades. 

LocALlzAçAo DOS P0105 REGIONAIS 

Os Polos estao implantados em 8 (cite) regiOes do estdo do Rio Grande 

do Sul, localizadas em lnstituiçOes de Ensino Superior (IES), assim distribuldas: 

REGIAO I - Universidade do Vale do Rio dos Sinos/UNISINOS - São 

Leo po Id aIR S; 

REGIAO2- Universidade Federal do Pampa/UNIPAMPA - Uruguaiana/RS; 

REGJAO 3 - Universidade Regional Integrada das MissOes/URI - Santo 

Angelo/RS; 

REGIAO 4 - Universidade de Passo Fundo/UPF- Passo Fundo IRS; 

REGIAO 5 - Universidade de Caxias do Sul/UCS - Caxias do Sul/RS; 

REG1AOÔ - Universidade de Santa Cruz do Sul/UNISC - Santa Cruz do Sul/RS; 

REG/AO 7- Universidade Federal de Pelotas/UFPEL Pelotas/RS; 

REG/AO 8 - Faculdade Cenecista de Osório/FACOS - Osório/RS; 
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As IES tern fundamental importãncia no Cxito da implantação dos 

Polos Regionais de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer. Em conjunto 

corn as prefeituras, elas assumern papel preponderante na articulação 

regional, estimulando o desenvolvirnento esportivo na região e 

incentivando novas alternativas e propostas voltadas ao esporte e laze 

alérn de disponibilizar a infraestrutura existente nas suas dependências, 

como forma de atuar corno facilitadoras nos diversos eventos propostos 

pela FUNDERGS e rnunicIpios da sua região, recebendo, interpretando, 

diagnosticando e auxiliando os gestores rnunicipais em suas demandas, 

sendo, portanto, o principal interlocutor do estado. 

A PROPOSTA DOS Polos 

0 sisterna dos Polos dã-se por meio da integraçao do governo 

estadual, IES e outras organizaçOes (prefeituras, escolas, clubes, terceiro 

setor, academias etc.), sendo o ponto de interseçäo e convergéncia 

entre todos as envolvidos, expandindo, fortalecendo e qualificando 

as açOes direcionadas ao esporte e ao lazer, nas dimensOes do 

esporte participação, educacional e rendimento, sendo responsável par 

diagnosticar e interpretar as diferentes especificidades e caracteristicas de 

cada rnunicIpio sob sua responsabilidade. 

TRABALHO EM REDE 

0 Programa dos Polos Regionais é sinOnimo de trabaiho em rede, 

pois pressupOe a troca constante de informaçOes, visando a articulaçâo 
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regional para a desenvolvirnento de açaes conjuntas focadas no esporte 

e no lazer 0 trabalho em rede é urn sistema de "nOs' e "elos", capaz de 

organizar pessoas e instituiçães, de forma igualitària e democrática, em 

tomb de urn objetivo comum. Os Polos estão sendo pensados corn a 

objetivo de ser exceléncia em fluxo de informaçães. 

Urna rede e uma costura dinãmica de muitos pontos, sendo que 

a cooperação entre os integrantes de uma rede é a acao que opera a 

dinâmica positiva entre seus integrantes. 

Essa é a licao a ser replicada pelos Polos Regionais: urna troca constante 

de informaçoes, visando a articulacao regional para a desenvolvirnento 

de açOes conjuntas, contextualizadas as realidades Ilsicas, sociais e 

operacionais de cada região ou sub-regiao. 

CONSIDERAcOES FINAlS 

Os Polos Regionais de Desenvolvirnento do Esporte e do Lazer serão 

a alicerce dentro do estado do Rio Grande do Sul, das açOes direcionadas ao 

esporte e ao lazer, oportunizando crescimento aos municIpios integrantes de 

cada Polo, bern corno a expansào e o desenvolvimento nesta area, revelando 

as potencialidades de cada região, fazendo prosperar tambérn, direta ou 

indiretamente, outros setores da indüstria, do comércio e da prestaçao de 

serviços, impulsionando, desta forma, o desenvolvimento global da região. 

Os Polos, por serern os responsáveis pela propagacão da cuttura e da 

vocaçao de cada região, funcionam como catalisadores de novas ideias e 

tecnologias voftadas, nao so ao esporte e ao lazer, rnas, também, as diversas 

areas envolvidas na construção da cidadania. 

A criação dos Polos Regionais de Desenvolvirnenro do Esporte e do 

Lazer e uma ideia prornissora, que deve ser absorvida e assirnilada pelos 

gestores do esporte e do lazer de cada municIpio do estado do Rio Grande 
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Sul, sendo este o momento propIcio de registrar e desencadear uma nova 

fase para o esporte e o lazer para toda a comunidade do Rio Grande do Sul. 

A implantação dos Polos permite que o estado retome o caminho 

para descobrir vocaçOes esportivas latentes ou apenas oportunize a todos, 

sem excecao, o acesso ao esporte e lazer 

Além das atividades oferecidas diretamente pela FUNDERGS, é 

fundamental que as demandas para cada Polo passem a contar corn a 

participação direta da comunidade, construindo e definindo, em conjunto 

corn as gestores municipais, as principals acOes a serem realizadas. 

A ideia que norteia a criação e a implantaçao dos Polos é de que a 

sociedade gaücha compreenda, colabore na construcäo e também exija a 

continuidade deste programa em nosso estado. 
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JERGS: urn megaevento que desconsidera 
os seus legados 

Ednaldo do Silva Pereira FiIho 

Durante a realizacáo do Xl Seminário Nacional de PolIticas Pübicas de 

Esporte e Lazer, corn o terna central 'Esporte e Lazer no Brasil: divisão de 

responsabilidades entre os entes federarivos", promovernos - de maneira 

autogestionária -, no dia 31 de maio de 2013, urn forum de professoresas) 

de Educação FIsica da 2  CRE (Coordenadoria Regional de Educacao), aberta 

a participação gratuita de outros interessados que discutiram a 11Gestão 

do Esporte Escolar no Rio Grande do Sul: experiências da SEDUC e da 

FUNDERGS", cuja abordagem predominante circunscreveu a prornoção e a 

gestao dos JERGS (Jogos Escolares do Rio Grande do Sul) 

Professor de Educaço FIsica, Coordenador do Curso de Licenciatura em Educaçào 

Fisica da UNISINOS e ideahzador do Encontro de Professores de Educacào Fisica da 2 

CRE. ednaldo@unisinos.br. 

Em 2012, consfltuirnos urn Conseiho de Representantes de Professores(as) de 

Educacäo Fisica da 2@ CRE, como estratégia de gesto democrática para deliberar em 

conjunl.o na parceria entre o Curso de Licenciatura em Educaço FIsica da UNISINOS 

e a 2 9  CRE. [ste grupo reüne-se, sistematicarnente, para discutir, avaliar e propor 

atternativas para os diferentes fatos e acontecirnentos da reatidade educaciona{ no Rio 

Grande do Sul. Nesta oportunidade, o contexto predominante foi a irnm6ncia da nào 

realizacào dos JERGS, por parte da SEDUC (Secretaria Estadual de Educaco), neste 

ano de 2013, e a criac2o do CERGS (Campeonato Estudantil do Rio Grande do Sut), por 

iniciativa da FUNDERGS (Fundaco de Esporte e Lazer do Rio Graride do Sul). 
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Embora nao tenha se caracterizado corno urn evento massivo, 

pelo nümero absoluto de 23 partidpantes, esse forum foi por dernais 

significativo, pela diversidade de professores(as) oriundos de 13 municIpios 

gauchos (São Leopoldo, Canoas, Harmonia,Tupandi, Eldorado do Sul, Novo 

Hamburgo, Rolante, Montenegro, Porto Alegre, Camaqua, Uruguaiana, 

GravataleGualba), o que expressa uma certa representatividadede algurnas 

das diferentes regiOes sob as quals o Governo de Estado desenvolve suas 

polIticas pUblicas de educacão e esporte e lazer, ern especial. 

Alias, a descentralizaçao nas polIticas publicas é, de certa forma, 

airnejada por algurnas secretarias de governo, corno SãO OS exemplos da 

Educacão: através de suas Coordenadorias Regionais e do Esporte e Lazer: 

corn os recérn-criados Po/os de Desenvolvimento de Esporte: No entanto, 

pecam pelos critérios dispares adotados ern cada area do governo, pois 

as regiOes dos COREDES não são as mesrnas das CREs e rnuito menos 

dos Polos de Desenvolvimento do Esporte, o que acarreta sobreposiçaes 

de açôes nas polIticas setoriais e dificulta a tao propalada intersetorialidade 

das polIticas püblicas. 

Estruturalmente, o debate foi anirnado por representantes oulciais, tanto 

da SEDUC (Profa. Carla Magalhaes) quanto da FUNDERGS (Prof Pedro Paulo 

Guimarães), que expuserarn as principais estrategias adotadas e priorizadas 

pelo atual Governo do Estado. Nesta linha, a SEDUC foi apresentada coma 

estrutura administrativa responsável pelo esporte educacional, que adota, 

no presente rnornento, as seguintes açOes: a) Realizaçäo dos Jogos Escolares 

do Rio Grande do Sul (JERGS): determinaçaoem realizá-los em 2013, nas suas 

etapas municipal, regional, inter-regional e estadual — para tat, providenciarão 

abertura de IicitaçOes para execução de recursos destinados aos transportes 

escolares, bern como incluirão atividades lüdicas e cooperativas para a 

categoria mirim (entre 10 a 11 anos de idade) —; b) Incentivo e fornento a 

So 8 Poos distribuidos de maneira descentralizada em algumas cidades das regiöes 
(Sao Leopoldo, Pelotas, Santa cruz do Sul, Passo Fundo, santa Rose, caxias do Sul, Osório 
e Uruguaiana). 
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participação do Rio Grande do Sul nas Olimpladas Escolares — através de 

parceria corn a FUNDERGS, será potencializada a participacão dos escolares 

nas competiçães c) Realização de forrnaçOes para professores de 

Educacao FIsica, através de eventos de cunho interdisciplinar desenvolvidos 

pela SEDUC, por intermédio de suas CREs; d) Aquisiçao e distribuicao de 

equipamentos esportivos para escolas - "kits" para cada escola, corn 01 

bob de futsal, 01 de basquete, 10 coletes amarelos e 10 verdes, para 

escolas do ensino médio, tarnbérn 50 bolas corn guizos, para escolas que 

desenvolvem trabalhos corn deficientes visuais, e mais R$ 2 milhOes, em 

2013, via autonornia financeira das escolas, para outras aquisiçOes exclusivas 

de rnateriais esportivos —; e) Construçao de novas quadras e coberturas 

para outras existentes — ern rnédia de 55 novas quadras em processo de 

licitaçoes e compatibilizaçOes de projetos, bern como 148 coberturas de 

quadras esportivas. 

A Profa. Carla Magalhães relata que os JERGS so forarn garantidos 

neste ano, após árduo empenho desenvolvido junto a urn Grupo deTrabaiho 

(GT) composto na SEDUC, corn representaçOes do Gabinete do Secretãrio, 

do Departarnento Pedagógico, da Assessoria de Desporto Educacional, da 

Divisäo de Licitacao, do Departarnento Juridico e da Comunicaçao. 

E impressionante corno urn evento histórico, que está em sua 43 

edição sofre de tamanha incerteza e dificuldade operacional, ao ponto 

da forte suspeita que existia, de ser inexequIvel seu calendário de jogos 

para 0 atual ano letivo. Especiflcamente, na 2a CRE, a dificuldade é 

enorme pars conseguir urn profissional de Educaçao Fisica que assurna 

o gerenciarnento dos JERGS na região, pois as condicoes de permuta de 

urn profissional, que está lotado na escola, não são nada estimulantes, 

urns vez que o professor(s) aurnenta sus carga horária efetiva de trabalho 

e perde os benefIcios oriundos de sua vinculação corn a escola. Diante 

dessas evidénciss, é crucial que o Governo do Estado organize estruturas 

administrativas e uma politics de recursos humanos cornpatIveis corn 

o legado histOrico e social que se constituIrarn os JERGS pars a area da 
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Educacao. Os JERGS sofrern, invariavelmente, quase todo o ano, corn essa 

incerteza atroz das licitaçOes que o burocratizarn, além das medidas, que 

prejudicam as contrataçOes de prestadores de serviços. Estes, por sua vez, 

acabam recebendo corn atraso - quando, algumas vezes, inclusive, não 

recebern -, o q u e acarreta uma grande mácula na imagem do estado. 

Não me refiro a urn problema do atual Governo, mas a uma história 

de décadas de governos, que gera urn legado desastroso para a Gestão de 

Poilticas Püblicas no Esporte Escolar 

Vale destacar que os JERGS estao entre os maiores eventos de caráter 

do esporte educacional do estado e o terceiro rnaior do pals, pois envolvern, 

em media, 497 municIpios, 4 mil escolas e, aproximadamente, 1.800.000 

pessoas, que disputam, nas modalidades masculinas e fernininas: Atletismo, 

Basquetebol, Futebol, Futsal, Handebol, Voleibol, Xadrez e Orientaçäo. 

Em relação a FUNDERGS, foi destacado o seu compromisso corn a 

ediflcaçao do Sistema Estadual de Esporte no Rio Grande do Sul, e, para tal, 

ressaltadas açOes corn as diferentes rnanifestacOes: do esporte educacional, 

de rendimento e de participação. Em especial, foi relatada a experiéncia da 

criaçao e da atual abrangéncia do CERGS, que, desde 2012, é caracterizado 

como evento esportivo voitcido para esco/as püb/icas e privadas, desenvolvido 

em 7 regiaes do estado, envolvendo a participação de 497 municIpios. 

Contou corn a participacão de estudantes na faixa etária de 12 a 14 anos 

(1.080 participantes de 86 escolas) e na faixa etária de 15 a 17 anos (1.308 

participantes de 110 escolas). Para este ano de 2013, estão previstas, corno 

modalidades individuals: atletismo, badminton, ciclisrno, ginástica rItmica, 

judO, nataçao, tOnis de mesa e xadrez; e, corno modalidades coletivas: 

basquete, voleibol, futsal e handebol. 

Relata o expositor que no procede a forte critica formulada por algumas pessoas 

contrárias as realizaçöes de competicães esportivas escolares envolvendo escolas 

ptbIicas e privadas, atribuindo a injusta e flagrante supremacia das escolas privadas, 

por disporem de meihores condicöes de instalaçöes e treinamentos para seus 

alunos(as), pois, nos CERGS de 2012, os resultados mostraram bastante equivalência 

entre escolas pUblicas e privadas. 
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o regularnento do CERGS guarda estreita compatibilidade corn os 

Jogos Escolares da Juventude, exatamente para se cacifar como legitima 

instãncia de representaçao gaCicha. 

o Prof Pedro Paulo ressalta que a atual conduta de governo tern 

restabelecido o Rio Grande do Sul no cenário esportivo do pals, 

mas percebe fortes caracteristicas do aftruIsmo individual de alguns 

professores(as) de Educacao Fisica, para fazerem acontecer o esporte 

escolar Em sua opiniao, não existem, na escola, trabalhos contInuos 

corn o esporte; isso acontece em decorrência, quase exciusiva, do 

empenho individual de alguns professores(as), que praticamente se 

constituern como verdadeiros abnegados da causa. 

Essa e outra realidad•e preocupante, na esfera das Poilticas Püblicas de 

Educação F(sica e Esportes, p015 parece existir urn pseudo-acordo tãcito 

de que cabe a Educaçao FIsica na escola o corn prornisso de se revelar, no 

tempo/espaço do esporte de base, e caberia ao governo apenas realizar 

eventos esportivos para que os talentos florescessem e fossem captados 

pela esfera do esporte de rendimento. Não é meu propósito disco rrer sobre 

isso agora, mas cabe o alerta de que não é tao óbvio que as manifestaçOes 

de esporte educacional, de participacäo e de rendimento se comuniquem; 

alias, elas estão, abissalmente, separadas por inexisténcia absoluta de uma 

PolItica Nacional de Esporte que fomente a intersecão entre elas, ou seja, a 

politica de esporte brasileira tern se mostrado incompetente em dialogar 

consigo mesma, quanto mais em halbuciar pela intersetorialidade. 

Durante o debate, as questöes mais poiêrnicas forarn: a) a 

importância de a SEDIJC implernentar as horas de treinarnentos para os 

professores(as) de Educação Flsica que tenham interesse em participar dos 

JERGS, pois scm estas, as escolas continuarão fazendo do esporte escolar 

urn ato voluntarioso de professores(as) que, muitas vezes, subtraem carga 

horária das aulas de Educacão FIsica, pois quase sempre, nas escolas que 

participarn dosJERGS, os alunos(as) são "treinados" nas aulas, e, desta forma, 

a Educaçao Fisica se confunde corn esporte escolar de carãter estritamente 
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seletivo, contradizendo escancaradarnente todas as premissas legais, 

pedagogicas e epistemológicas formuladas sobre o esporte educacional; 

b) a necessidade de uma mudanca de postura do CREF (Conseiho Regional 

de Educaçâo FIsica) em suas condutas de ñscalizaçOes, nos JERGS, pois 

as exigéncias dos registros proñssionais desconsideram que a realidade 

é educacional e tratam professores(as) como se fossem delinquentes 

ou maus intencionados(as), para se locupletarem da situacao, enquanto, 

muitas vezes, são estes(as) Os uflicos - em algumas escolas - que 

oportunizam aos alunos(as) essa vivência esportiva. 

0 evento oportunizou a reflexão crftica de inümeras condutas do 

governo, mas foi bastante salutar no que tange a sensibilização dos presentes 

para a necessidade de se envolverern nas coisas püblicas, pois 56 assim os 

eventos esportivos se tornarão cada vez mais "mega', pela irnportãncia real 

de seus significados na vida de cada urn, e seus legados serão lembrados, 

cobrados, ressignUcados e desfrutados solidariamente, pois serão de todos, 

assim como foi este evento, desde o inicio de sua formulaçao. 

Meus siriceros agradecimentos a cada professor(a) que participou e, em especial: aos 
professores(as) Carla Isaltina Magalhäes, Daniela Spies, Francisco Menezes, Pedro Paulo 
Guimares e Rogério Vidal, que comigo idealizaram, organizaram, executaram e agora 
divulgaro o resultado deste encontro, para ser amplamente avaliado por voce, leitor(a). 
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Os ESPAOS DA CIDADE F 
AS PRATICAS DE LAZER DA 
COMUNIDADE: 0 PRO CESSO 
FORMATIVO DO CURSO DE MONITOR 
DE RECREAçAO - PRONATEC/ IFPE - 
CAMPUS BARREIROS/PE 

Adoniram Gonça!ves de Amorim, Petrucio Vences!au de Moura e José 
Nildo Alves Caü 

o estudo caracteriza-se como relato de experiência, visando analisar 

a experiência docente referente ao curso de formaçao de Monitor de 

Recreaçao, realizado no IFPE Campus Barreiros/Brasil, subsidiado pelo 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Empiego - Pronatec. 

o püblico-alvo era constituldo por jovens e adultos corn ensino 

fundamental cornpleto e interesse em atuar como monitor de recreação 

e lazer em diferentes espaços: festas, hotéis, empresas, associacOes 

comunitárias. As atividades realizadas consistiram na identiflcaçao de 

espacos e oportunidades de lazer na cornunidade. 

Utilizamos a técnica de coleta de dados, grupo focal, partindo da 

organizacao de (05) grupos, considerando a proximidade das residências 

dos sujeitos, dentre as quais foram identiflcadas 12 localidades. 0 tema 

abordado, nos grupos, fol a prática de lazer na cidade, identificando os 

principais locais e práticas realizadas. Dentre as atividades uisicas relacionadas 

pelos sujeitos, observaram-se a prática do futebol e da natação, práticas 

esportivas vinculadas a crianças e adultos. Além disso, a carninhada e a 

musculação foram identificadas como atividades fIsicas relacionadas 

230 



a saüde e ao controle da forma corporal. Ainda ha as práticas lüdicas e 

culturais presentes na comunidade, como a peteca, a pipa, nadar no rio, 

banho de sol, o ato de "passarinhar" e a pesca, a prática de jogos de salão 

domino e baraiho. Quanto as práticas sociais identificadas nos mornentos 

de lazer; forarn citados o costume de conversar corn os vizinhos nas 

calcadas, frequentar igreja, culto evangélico ou centro espirita, por parte 

dos aduftos, e o encontro de jovens nas praças e nos patios de eventos. 

Entre os principais eventos realizados na comunidade estão as festas 

juninas, o carnaval, a festa de padroeiro da cidade, os comicios e outras. 

Quando relacionamos as visitas técnicas aos espacos e equipamentos 

de esporte e lazer, buscamos estabelecer nexos corn a vivencia do cotidiano, 

estabelecendo, assim, uma nova leitura do processo de educaçao pelo e 

para o lazer Promoverarn-se diferentes espacos de estImulo aos sujeitos, 

para tomada de consciência dos espacos de esportes e lazer corno direito 

social. Possibilitou-se, tambérn, a valorização da cLiltura local corn a criação 

de espacos de socializaçao. Urn exemplo desta valorização foi o resgate 

do samba de matuto, que vern sendo esquecido, na regiao do litoral sul 

de Pernarnbuco, e foi valorizado, enquanto conteüdo pedagOgico, no 

processo de formaçao dos rnonitores de recreaçao. 
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A PESQUISA AçAo NO PERCURSO 
DE IMPLEMENTAçAO DE UMA 
POLITICA PUBLICA DE LAZER: 
SISTEMATIZANDO UM PRO CESSO, 
PROBLEMATIZANDO A AçAO/ 
GESTAO E CONSTRUINDO UMA 
PRAXIS ED UCATI VA COMO GUM DE 
TRANsFORMAçAO 

Débora Alice Machado da Silva 

A pesquisa sisternatiza o percurso da autora, no processo de 

impiementação do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade, no municiplo 

de Campinas/SP 

A irnplementação do PELC - Campinas envolveu quatro organizaçOes 

não governamentais (ONGs), cujos papéis iorarn estabelecidos e pactuados 

da seguinte maneira: Instituto SOS Pequeninos, responsãvel pela gestao 

administrativa e financeira; Nücleo Mo\'imentos em Sernente, responsãvel 

pela gestao pedagOgica e articulaçao da gestao compartilhada; MAE Maria 

Rosa e a AEDHA - Guardinha de Campinas, instituiçOes participantes corn 

potencial para viabilizar pianos de continuidade; grupo de Pesquisa PoIItica 

PUblica e Lazer da FEF/UNICAMP, responsável pelo controle social. Neste 

contexto, o PELC - Campinas assumiu a caracterIstica de urn projeto- piloto, 

cujo objetivo estava focado na forrnacao de pessoal e na produçao de 

conhecimentos que pudessem influenciar a forrnulaçao e o desenvolvirnento 

de polfticas pübhcas de esporte recreativo e Iazer. 
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A pesquisa evidencia algumas irnpressOes e transformaçOes 

percebidas e provocadas na/pela relação pesq ulsadora-objeto 

pesquisado - articulação da gestao compartilhada e gestäo pedagOgica 

de uma polItica püblica conveniada corn urna organizaçao nao 

governarnental-, no contexto de urn grupo de participantes envolvidos 

na implernentacao dessa polftica püblica. 

Para dar conta destes objetivos, optamos pela pesquisa-ação 

(Betti, 2009) entendida corno caminho metodológico que delineia 

trabalhos cujo objetivo é: a partir do contexto de projetos polItico-

pedagOgicos, produzir con hecirnentos pedagOg icos, compreendidos 

corno "conhecimento da pedagogia na rnudança da praxis". 

No que se refere aos resultados, destacarnos que: a impossibilidade 

de aproximar o projeto-piloro das acOes do poder püblico rnunicipal foi 

o fator limitante da arnpliação do irnpacto desta iniciativa no rnunicipio. 

Apesar disso, o processo desencadeado perrnitiu-nos construir indicadores 

quantitativos e qualitativos, de modo a ter paràrnetros de efidéncia, 

ecácia e efetividade do prograrna, de suas diretrizes e da estratégia 

de gestão escolhida para o contexto analisado, sern perder de vista que 

estavarTlos lidando corn urna politica püblica e que, portanto, deverIarnos 

prezar pelo bern/interesse/acesso pUbI ico. 

Acredftarnos que a pesquisa possa contribuir corn o debate a 

respeito da dernocratizaçao do esporte e do lazer, como direitos soclais, 

por rneio de politicas participativas e descentralizadas, problernatizando 

e apontando atternativas ern relação ao papel da sociedade civil (em 

que inclulmos as ONGs) neste processo, sern furtar do Estado (ern suas 

diferentes instâncias) seu papel irrevogável de garantia da equidade e da 

universalidade desses direitos. 
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O PROGRAMA DE ATIVIDADES DE 
ESPORTE E LAZER DESENVOLVIDO 
PELO SETOR DE ESPORTES E 
LAZER (SELA) DO INS TITUTO 
FEDERAL DE EDUCAçAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS 
GERAIS, CAMPUS MACHAD 0, EM 2012 

Eduardo Pereira Ramos e Carlos Henrique Paulino 

o SELA desenvoNie atividades extracurriculares de esporte e lazer 

para as alunos internos, semi-internos e externos de cursos tecnicos 

e superiores do IFSULDEMINAS - Campus Machado. As atividades são 

desenvolvidas nos horários em que as alunos estao Iivres das obrigacOes 

escolares. São realizados treinamentos das modalidades esportivas: 

atletismo, basquetebol, futsal, futebol, judO, jiu-jitsu, musculação, ténis de 

mesa e valeibol. São oferecidas também atividades coma aulas de dança, 

müsica e atividades de recreação. 

Durante a ano, a SELA participa e desenvolve várias competiçOes, 

coma as JEMG, JIF's e as Olimpiadas Interciasses, além de vários jogas 

amistasos realizados na cidade de Machado e em cidades circunvizinhas. 

A metodologia aplicada foi a de observaçao, segundo Bruyne (1991), e 

foi constatado que a participaçãa dos alunos nas atividades de esporte e lazer 

acontece cam ênfase no inIcio das atividades e e fortemente influenciada 

pelas programacOes que a IFSULDEMINAS - Campus Machado desenvolve, 

sendo aumentada em vésperas de competiçaes esportivas, apresentaçães 

de dança e mUsica, e diminulda no términa dessas atividades. Observou- 
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se também forte diminuiçäo na participação dos alunos, em perlodos de 

provas bimestrais. 

Diante do exposto, evidencia-se que competicOes e apresentaçoes 

são motivadores para a participaçao dos alunos nas atividades, pois 

possibilitam a eles viagens e relacionamentos corn pessoas diferentes, 

e que a sobrecarga das atividades escolares limita, ou ate mesmo 

impossibilita, a participação de grande parte dos alunos. 
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PERFIL ETARIO DAS PESSOAS 
BENEFICIADAS PELO PRO GRAMA 
ESPORTE E LAZER DA CIDADE (PELC), 
NO MUNICIPIO DE SOBRAL-CE 

Marcio Shelley Silva Galdino, Maria do Socorro Lobato Alves, 
Shelda Kelly Bruno Bedê e Neyla Albuquerque Frate. 

o Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC) rem coma objetivo 

principal democratizar o acesso a polIticas püblicas de esporte e lazer, 

reconhecendo- os coma urn direito social. No municlpio de Sobral 

(CE), a Programa encerrou, em 2013, seu terceiro convênio, atendendo a 

uma area de 22 bairros da sede do municlpio, estando esses divididos em 

quatro nCicleos, sendo dois deles custeados pelo Ministério do Esporte e 

as outros dais, pela Prefeitura Municipal. 

Dentre as atividades desenvolvidas estão: atividade fisica (ginástica, 

caminhada, alongamento e recreacão), arte/educaçao (artesanato corn 

materials diversos), esportes (futebol, futsal, handebol, basquete e vOlei), lutas 

(capoeira e karate), müsica (violão e flauta), teatro, cinema e dança (regional 

e contemporãnea), sendo direcionadas ao püblico de todas as faixas etárias. 

o presente estudo visa apresentar a perfil etãrio dos participantes 

das oficinas do PELC no municIpio. Os dados foram coletados através de 

folhas de frequencia das oficinas e estatIsticas mensais, sendo possIvel 

realizar um acompanhamento do pUblico beneficiado pelo PELC. 

Apontamos que, no inhcio do convénio, foram traçadas metas de 

atendimento a serem alcancadas após sua finalizacão. Podemos citar: 300 

crianças, ate 14 anos; 400 jovens, entre 15 e 24 anos; 400 aduftos, entre 
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25 e 59 anos; 500 idosos acima de 60 anos, e 50 pessoas corn deciência, 

perfazendo urn total de 1600 bene6ciados. Ao longo de sua execução, a 

programa atendeu 2135 pessoas, nas mais diversas modalidades oferecidas, 

sendo que, desse total, 731 eram crianças, 423 erarn jovens, 468 cram 

adultos e 513 eram idosos acirna de 60 anos. Cabe ressaftar a existéncia 

de 54 pessoas corn algum tipo de deflciéncia, que também participavam 

das oficinas, de rnaneira integrada e inclusiva. Podemos observar que as 

metas estabelecidas previarnente foram efetivadas, dernocratizando o 

acesso as atividades de esporte e lazer enquanto direito social. 

Nós podemos perceberque as açaes deesportee lazercontemplaram 

pessoas de todas as faixas etárias, possibilitando o acesso ao lazer ativo e 

saudável, corn a foco na melhoria da qualidade de vida da populaçao. Faz-

se necessária urna continuidade das acOes, para que, cada vez mais, amplie-

se o acesso a essas práticas, aurnentando a nümero de beneficiados par 

prograrnas e projetos de esporte e lazer. 0 PELC estimulou a possibilidade 

de os cidadãos fortalecerem as seus vinculos corn os espacos da cidade e 

estabelecerem novas relaçOes entre as pares. 
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CECOPAM: UM CENTRO DE 
COMUNIDADE NA CIDADE DE PORTO 
ALEGRE 

Aline Paulo Frediani, ClOudio Antonio da Silva Agra, Elise Andreis 
Segatt, Gilmar Tondin, Marcia Luiza deAraüjo e Rogerio Oliveira Bohns 

0 objetivo deste poster é apresentar o relato do trabaiho desenvolvido 

em esporte, recreacao e lazer no Centro de Comunidade Parque Madepinho 

(CECOPAM) localizado na zona sul de Porto Alegre/ RS, vinculado a Secretaria 

Municipal de Esportes, Recreaçao e Lazer (SME). 

Este relato de experiência foi estruturado e sistematizado a partir 

das observaçOes e registros de campo das atividades desenvolvidas 

cotidianamente neste centro de comunidade. Em Porto Alegre, os 

centros de comunidade surgiram na década de 70, corn caracterIsticas 

de clube social popular, oferecendo atividades culturais e esportivas, 

sendo que, neste perlodo, foram responsáveis também pela assistência 

social. Apenas em 1999, os centros de comunidade passam para a 

geréncia da Secretaria (SME) e corn atividades exciusivamente destinadas 

as praticas desportivas e de lazer. Vinculados a Secretaria, os centros de 

comunidade estruturam sua atuação pedagágica a partir dos seguintes 

princIpios e diretrizes: promoção da inclusão social articulando acOes 

corn a sociedade; democratização do acesso ao esporte, a recreaçao e 

ao lazer, enquanto direito social; participação efetiva da sociedade como 

urn sistema de conexOes, prornovendo a corresponsabilidade social 

pelo desenvolvimento local; diversificação de açOes e estabelecimento 

de parcerias corn as mais variadas representaçOes socials, buscando o 

alinhamento entre as iniciativas. 
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Os objetivos do CECOPAM para o desenvolvimento do trabalbo são: 

oferecer atividades e serviços na area do esporte, recreação e lazer; garantir 

a participação dos cidadãos; qualfficar o uso dos espacos; integrar acOes 

corn entidades auins; promover a inclusão socia' para todos; promover a 

qualidade de vida. 

Para dar conta desses objetivos, desenvolvemos açöes sistemáticas, tais 

corno alongamento, caminhada orientada, capoeira, futsal, futebol, ginástica 

artistica, ginãstica, voleibol, atividades para a 3a idade e grupos de convivência. 

Alérn destas, desenvolvemos açOes especiais em formato de projetos como 

Porto Verão, campeonatos e tornelos, projetos de articulaçao comunitária, cujo 

objetivo é integral e buscar estreitar os laços corn a comunidade. Também ha 

parcerias corn instituiçOes e grupos da comunidade local e intersecretarias. 

Neste ano, tivemos 700 alunos/mês matriculados nas diferentes modalidades 

esportivas e 3500 atendimentos/mês. 
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JOGOS DOS POVOS INDIGENAS DO 
RIO GRANDE DO SUL 

Ms. Eneida Feix, Cindy Amara! Pacheco, Ms. Heloisa Santini. e Esp. 
Muriel P!autz 

Em 2010, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), por meio 

do Curso de Educaçäo FIsica, em parceria com a Reserva lndIgena do 

Guarita e a Prefeitura de Tenente Portela, iniciava urna pesquisa, que tinha 

o objetivo de estudar e realizar os Jogos lndIgenas que contemplassem 

as caracterIsticas e as tradiçOes culturais especIficas indIgenas das etnias 

Kaingangs e Guaranis do Rio Grande do Sul. 

Durante o ano de 2011, a Secretaria Estadual do Esporte do Lazer 

(SEL), per meio da Fundaçao de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul 

(FUNDERGS), associou-se a proposta, tornando-se co-realizadora dos 

Jogos dos Povos IndIgenas do RS, atendendo as demandas da Conferéncia 

Estadual de Esporte e Lazer - 2011, a 1m de que os Povos Indigenas 

gaáchos fossem contemplados em projetos e programas esportivos e de 

lazer, consolidando a Poiftica Nacional de Esporte Participaçao. 

Foram realizadores da primeira ediçao dos Jogos dos Povos 

IndIgenas do RS - 2012: a FUNDERGS/SEL, a Prefeitura de Tenente Portela; 

UFSM; a Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do 

Sul (UNIJUI), e a Cornunidade da Terra lndIgena do Guarita. Buscou-se, por 

meio de gestao compartilhada, incentivar as manifestaçôes esporrivas e 

culturais dos povos Kaingang e Guarani, discutir a identidade indigena e 

sua relaçäo corn a sociedade e o meio ambiente, assirn como respeitar 

os aspectos etnoculturais e geogrãficos como rneio de representaçao da 

cultura dos Povos IndIgenas do RS, em Jogos Nacionais e Internacionais. 
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No periodo de 29/11 a 02/12/2012, em Tenente Portela (RS), na Reserva 

Indigena do Guarita, ocorreu a primeira ediçao dos Jogos, durante os 

quais foram reaHzadas as modalidades tradicionais: arco e flecha, cabo de 

força, corrida de tora, arremesso de lanca; as modalidades não tradcionais: 

futebol masculino, futebol 7 ferninino, vOlei misto, corrida curta, corrida 

de fundo e natacão em aguas abertas; fOrum de discussão da identidade 

indIgena; apresentacOes culturais; feiras de artesanato e grafismo; oficinas 

de jogos de tabuleiro; brincadeiras tradicionais; exposicao de fotos e de 

pesquisa sobre a cultura lndIgena. 

Participararn do evento 388 indIgenas do RS, de 11 cornunidades 

indIgenas, envolvendo 12 municIpios da regiao noroeste e forte do estado. 

Colaboraram, de forma voluntária, 45 académicos de Educação FIsica de 03 

lnstituicOes de Ensino Superior e comunidade indIgena anfltriã da reserva 

do Guarita. A equipe de trabaiho realizadora foi composta de funcionários 

e professores da FUNDERGS, UFSM, UNIJUI, ULBRA, Prefeitura de Tenerite 

Portela, INBRAPI, EMATER, CORSAN e Exército. 

Destacou-se corno positiva a troca de experiências, o respefto as 
diferenças culturais entre povos indIgenas e sociedade, bern como a 

viabilização de espaco para debate das Politicas Püblicas de Esporte 

e Lazer dos Povos lndIgenas. 0 principal legado foi o envolvimento, a 

organização, o comprometimento responsável de toda a comunidade 

do Guarita, demonstrado pela uniao, pela capacidade de trabaiho e pelas 

relaçOes institucionais garantidas pela Prefeitura de Tenente Portela. 

A primeira ediçao dos Jogos dos Povos Indigenas viabilizou "o passo 

inicial" de implantaçäo de politicas püblicas de esporte e lazer para os 

povos tradicionais, no Estado do Rio Grande do Sul, tornando possivel a 

congregaçao das manifestacoes esportivas e culturais dos povos Kaingang 

e Guaranis, em urn ambiente de integração e celebraçao, proporcionando 

urn espaco de discussão da identidade indIgena e sua relação corn a 

sociedade e o rneio ambiente. 
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ANALISE DO SISTEMA MUNICIPAL DE 
ESPORTE F LAZER DE SÃO SEBASTIAO 
DO CA! 

ThaIs Nogueira, Fábio Pereira Nunes, Vânia Espinosa, Silvia Regina 
Godinho Baulere C/audio Augusto Silva Gutierrez 

0 presente trabaiho tern por objetivo apresentar os resuftados de uma 

investigacão que buscou analisar o grau de desenvolvimento do sisterna 

municipal de esporte e lazer do municipio de São Sebastião do Cal. 

A partir da realizaçao de urn estudo de caso de carãter qualitativo, 

baseado em análise de docurnentos, entrevistas e observaçOes, o trabaiho 

analisa a organizacão e o desenvolvirnento do esporte e do lazer no rnuniclpio, 

frente as rnetas estabelecidas na Conferência Estadual de Esporte do RS/2011. 

A análise da realidade municipal fol realizada a partir das seguintes 

dirnensOes, retiradas da análise de docurnentos da II e Ill Conferéncias 

Nacionais do Esporte e da Conferéncia Estadual RS/2011: a estrutura do 

sistema municipal de esporte e lazer; o esporte educacional; o esporte 

de rendirnento; o esporte de participação; prograrnas, projetos e eventos; 

Copa do Mundo 2014 e Olimplada 2016. 

Foi possIvel concluir que a cidade possui urn sisterna municipal 

de esporte pouco desenvolvido, que as demandas apontadas nas 

Conferéncias estão muito pouco atendidas e que seriam necessários 

investimentos püblicos, na animação e na reorganização do sistema 

municipal de esporte e lazer, assim corno na mobilizacao da populaçao 

e no fomento da participacao popular, para que o municipio avance em 

direção a garantia do direito social ao esporte e ao lazer 
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CLINICAS PARALIMPICAS 

Pedro Paulo Guimarães, Ms. Jorge Au gusto de Oliveira Eckert, José 
Rogério Vidal, Vitor Risso e Valesca Pontes. 

0 Brash, na atualidade, é urna referenda no esporte adaptado. 

Sua trajetória nos Jogos ParalImpicos vem se consolidando a cada nova 

ediçao. Nos Jogos de Londres/2012, avançarnos em nossas conquistas, 

através de meihores resuftados e aumento no nürnero de participantes. 

Mas esse fato não retrata o que acontece nas escolas de nosso pals, em que 

as professores apontam urn sentimento de incapacidade em enfrentar 

essa nova realidade da Educacao FIsica Escolar: a inclusão de alunos corn 

deñciência. A partir desse quadro e dos apontamentos da ConferCnda 

Estadual de Esporte e Lazet realizada em 2011, a Fundacao de Esporte e 

Lazer do RS (FUNDERGS), através de sua Divisão de Esporte Educacional, 

desenvolveu, ao longo do ano de 2012, ClInicas ParalImpicas, corn o 

objetivo de qualificar a prática docente dos proflssionais de Educacao 

Fisica de nosso estado. 

A metodologia utilizada foi construida através de urna parceria 

corn a Secretaria de Educação, através de suas CREs (Coordenadorias 

Regionais de Educação) e a Fundaçao de Esporte e lazer do Rio Grande 

do Sul. Corn a regionalização adotada pela FUNDERGS, que dividiu o 

estado em 8 (oito) regiOes, foi possIvel levar a evento a urn nürnero 

maior de professores. Forarn desenvolvidas 6 (seis) ClInicas ParalImpicas, 

porque algurnas regiOes estavarn reunidas numa rnesrna data. As 

clinicas foram divididas em dois mornentos: num prirneiro, era oferecido 

a embasarnento teórico e, no segundo, acontecia a vivência prática 

do esporte adaptado pelos partidipantes. Para av&iar, foi utilizado urn 
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instrurnento próprio, criado para esse firn, que tinha corno objetivo 

identificar os aspectos positivos e os que deviam ser meihorados para 

novas ediçOes. 

Quanto aos resuftados, percebernos que os profissionais de Educaçao 

Fisica apresentavam necessidade de inforrnaçOes OLJ urn malor 

conhecimento sobre o Esporte Adaptado. As avaliaçOes apontararn esses 

dados e confirmaram a aprovação dos professores a respeito da realizaçao 

das clInicas. Tambérn foi possIvel constatar, no Festival Paradesportivo, 

realizado depois das clInicas, o aumento ern quantidade e qualidade, na 

participacão de alunos e professores. 

ConcluIrnos que fornentar a prática das modalidades paralIrnpicas 

nas escolas contribul para aurnentar as possibilidades de trabalbo 

corporal para esse pUblico. Quanto a capacitacao dos profissionais de 

Educaçao Elsica, depende de urna proposta pedagOgica consistente, de 

urn planejarnento adequado, assirn corno da vontade polItica de que 

estes objetivos realmente sejam atingidos. Acreditarnos ser necessãria 

urna refiexao sobre o quanto a sociedade estä preparada para favorecer o 

exercIcio da cidadania pelos seus integrantes. 
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